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DEDICATÓRIA 


Senhor. 

A  sombra  da  Protecção  do  Augusto  Pai  de 
Vossa  Majestade  saiu  à  luz  o  Gabinete  Histó- 
rico, oferecido  no  dia  dos  seus  anos,  a  13  de 
Maio  de  1818,  que  em  onze  volumes  contêm 
em  resumo  toda  a  História  de  Portugal  até  o 
Reinado  do  Senhor  D.  João  V  inclusive;  de- 
baixo dos  Auspícios  de  Vossa  Majestade,  em 
outro  igual  dia,  26  de  Outubro  de  1828,  con- 
tinua esta  mesma  Obra,  principiando  no  Rei- 
nado do  Senhor  Rei  D.  José  I.  Se  muito  fui 
devedor  ao  Senhor  Rei  D.  João  VI,  já  pela 
Graça  de  me  fazer  Prègador  da  sua  Rial  Ca- 
pela, e  já  pela  honra  de  me  dar  o  honorífico 
Emprêgo  de  Cronista  deste  Reino:  não  souíne- 
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nos  devedor  a  Vossa  Majestade,  que  tanto  me 
tem  honrado  com  a  sua  Rial  Protecção,  já 
aceitando  a  minha  pobre,  e  limitada  oferta  de 
todos  os  meus  trabalhos  literários,  tanto  im- 
pressos, como  manuscritos;  já  mandando  im- 
primir toda  a  Obra  por  conta  do  Estado,  a 
quem  para  sempre  fica  pertencendo.  Esta 
Graça,  que  Vossa  Majestade  me  acaba  de  fa- 
zer, é  uma  concludente  prova  de  apreço,  e 
valor,  que  Vossa  Majestade  dá  aos  trabalhos 
Históricos,  os  mais  interessantes  para. os  Reis, 
e  para  os  Povos;  pois  que  todos  os  Governos 
carecem  da  História  como  cousa  da  primeira 
necessidade,  pelo  grande  influxo  que  ela  tem 
nos  mesmos  Governos,  mostrando  os  vícios 
políticos,  e  militares,  aos  que  governam,  e  en- 
sinando a  ver  nos  sucessos  passados  a  His- 
tória do  que  há-de  haver  para  o  futuro. 

As  gerações  humanas  estão  muito  obriga- 
das aos  Escritores,  que  escreveram  factos 
bons,  e  máus;  ensinando-lhes  por  este  modo 
as  acções,  que  devem  praticar,  e  aquelas,  a 
que  devem  fugir.  Emquanto  os  mármores  se 
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acabam,  os  bronzes  se  aniquilam,  a  História 
triunfa  do  tempo.  Morreram  os  Gamas,  aca- 
baram os  Almeidas,  já  ^não  existem  os  Cas- 
tros, sucede  o  mesmo  aos  Albuquerques,  ape- 
nas destes  Heróis  restam  as  frias  cinzas, 
para  nós  tam  respeitáveis;  mas  suas  grandes 
acções,  seus  feitos  gloriosos,  seu  valor,  seu 
patriotismo,  tudo  decantado  pela  pena  dos 
Historiadores,  há-de  durar  até  a  consumação 
dos  séculos.  As  pessoas  grandes,  suas  gran- 
des acções,  sucessos  maravilhosos,  tudo  passa 
com  o  tempo,  que  os  viu  existir,  só  a  Histó- 
ria lhe  dá  uma  nova  vida;  se  esta  não  falar 
tudo  fica  no  esquecimento. 

A  História  é  a  depositária  das  mais  úteis 
lições,  que  devem  servir  de  regra  ao  género 
humano  na  Sociedade  civil.  Ela  sendo  um  do- 
cumento, que  sempre  permanece,  é  a  mais 
útil  de  todas  as  Sciências,  como  lhe  chama 
Cícero,  a  luz  da  verdade,  e  a  mestra  de  todas 
as  suí^  acções  — Lux  veritatis,  magistra  vitce% 

A  História  dá  experiência  do  passado,  e 
nos  dá  preságios  para  o  futuro :  é  o  livro  uni- 
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versai,  no  qual  cada  um  com  o  devido  des- 
cernimento  está  seguro  achar  a  lição,  que  lhe 
ó  mais  própria:  instrui  o  Militar,  gera  patrio- 
tismo, ilumina  o  Negociante,  prepara  o  homem 
de  Estado,  dá  a  conhecer  os  homens,  e  aquilo 
de  que  êles  são  capazes,  e  mostra  ao  Filósofo 
os  progressos  interessantes,  e  curiosos  do  es- 
pírito humano.  Em  uma  palavra,  firma  o  juí- 
zo, e  sustenta  a  conversação  de  todos  os  in- 
divíduos da  Sociedade. 

Fundamentado  em  tam  sólidos  princípios 
toma  Vossa  Majestade  na  sua  mais  alta  Con- 
sideração a  História  de  Portugal,  História  que 
tanto  lhe  interessa  pelos  sucessos  famosos  da 
sua  Gloriosa  Carreira,  sucessos  nunca  vistos 
em  Portugal,  e  talvez  em  todo  o  Mundo,  pe- 
las circunstâncias  de  que  se  revestem.  Vossa 
Majestade  figura  hoje  na  grande  Scena  do 
Universo  dum  modo  admirável.  E  o  Herói  do 
Mundo,  pois  que  estando  todo  o  Mundo  con- 
taminado das  ideas  liberais,  ideas  destrutivas 
de  tudo  que  é  mais  santo,  mais  augusto,  e 
mais  sagrado;  e  opondo-se  Vossa  Majestade  a 
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tudo  isto  desde  o  momento  em  que  desembai- 
nhou a  Espada  no  dia  27  de  Maio  de  1823, 
tem  sustentado  uma  luta,  que  só  ela  enche 
grandes  volumes  da  História.  A  vitória  desta 
luta  a  favor  de  Portugal  é  a  vitória  de  toda  a 
Europa,  pois  que  dos  triunfos  da  Rialeza  de 
Portugal  participam  todos  os  Soberanos  da 
Europa,  bem  como  da  desgraça  da  França 
participou  o  Mundo  inteiro. 

Vossa  Majestade  ó  Kei  dum  Povo  de  carác- 
ter conhecido,  e  o  mais  fiel  aos  seus  Sobera- 
nos. A  Nação  Portuguesa  uniu  sempre  a  po- 
lítica à  Religião,  e  dando  a  Deus  o  que  lhe 
pertence,  não  negou  nunca  o  tributo  ao  seu 
César.  As  Monarquias  vivem,  florescem,  e 
chegam  a  um  alto  cume  de  glória  pelas  sãs 
doutrinas,  que  ensinando  a  boa  Moral,  funda- 
menta, segura,  e  faz  inabalável  o  Trono ;  pelo 
contrário,  elas  se  aniquilam,  se  desfazem,  se 
desvanecem  pelas  más  doutrinas,  que  ensi- 
nam os  livros  perniciosos.  Logo,  o  maior  ser* 
viço,  que  um  Vassalo  pode  fazer  à  sua  Nação, 
é  escrever  doutrinas  sólidas.  Tal  tem  sido  até 
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agora  a  minha  linguagem  em  tudo  quanto  te- 
nho impresso:  as  Obras  falam,  não  tenho  de 
que  me  retratar;  nem  os  tempos,  nem  as  cir- 
cunstâncias mancharam  nunca  a  minha  pena; 
nem  tam  pouco  emprestei  nunca  o  meu  no- 
me, para  com  êle  se  fazer  guerra  ao  bom 
Partido,  defendendo  o  que  todo  o  homem  de 
bem  deve  condenar;  e  esta  mesma  marcha  se- 
guirei ate  o  último  momento  da  minha  vida: 
se  isto-  é  crime,  está  leito  o  meu  processo. 

Os  que  defenderam  o  sistema  constitucio- 
nal, concorreram,  e  deram  auxílio  para  que 
se  defendesse:  defenderam  opiniões  ímpias, 
sacrílegas,  nascidas  no  foco  da  revolução,  to- 
maram por  interês^es  verdadeiros  os  princí- 
pios destruidores  de  toda  a  sociedade  huma- 
na ;  pelo  contrário,  os  que  defenderam  os  in- 
teresses da  Rialeza,  os  interêsses  do  seu  Rei, 
e  da  sua  Religião,  defenderam  doutrinas  sóli- 
das, e  verdadeiras,  ensinadas  pelo  Céu,  fica- 
ram conservando  a  sua  honra,  a  sua  probi- 
dade, e  seu  carácteY,  deixando  aos  seus,  à 
Pátria,  e  à  posteridade  uma  glória  imortal, 
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cingindo  as  frentes  de  louros,  que  jámais  se 
murcharão,  e  conservando  na  História  os  seus 
nomes  até  o  fim  do  Mundo. 

Nada  há  que  tanto  haja  de  contribuir  para 
a  propagação  do  erro,  como  a  produção  de 
brochuras,  e  livros  perniciosos,  que  desafiam 
a  leitura  de  todas  as  Classes  da  Sociedade.  As 
ideas  mais  sagradas  entre  os  homens  são  in- 
dignamente atacadas  pelos  Escritores  pregoei- 
ros da  incredulidade;  porém  entre  os  clamores 
da  impiedade  também  se  ouvem  os  brados 
dos  defensores  do  Cristianismo.  A  verdade 
sempre  teve,  e  terá  valorosos  Campeões.  Ata- 
car a  Religião  é  atacar  o  Estado :  <?  se  fôsse  pos- 
sível destruir  a  Religião,  como  ficava  o  Esta- 
do? Um  dos  preceitos  da  Religião  é  obedecer 
ao  Rei,  e  às  Autoridades  que  nos  governam; 
destruída  a  Religião,  nada  obriga  ao  homem 
a  obedecer:  logo,  a  Religião  é  precisa  até  aos 
mesmos,  que  a  querem  destruir. 

E  portanto  necessário  tomar  precaução  con- 
tra as  más  doutrinas,  que  podem  influir  nos 
costumes,  e  na  prática  da  virtude;  logo,  uma 
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História  limpa,  e  purificada  inteiramente  de 
Liberalismo,  Igualdade  de  direitos,  Contratos 
sociais,  Soberania  dos  Povos,  Constituições, 
-Cartas,  Governos  representativos,  e  de  todas  as 
ideas  liberais,  é  bem  digna  de  ser  protegida, 
e  auxiliada  por  um  Soberano,  inimigo  decla- 
rado de  tudo  isto,  e  destinado  pelo  Céu  para 
ser  o  destruidor  dêste  formidável  monstro  re- 
volucionário. 

Sim,  Senhor,  ninguém  pode  duvidar  que 
Vossa  Majestade  é  um  Monarca  talhado  nos 
Decretos  da  Providência  para  confusão  da  im- 
piedade do  Século  xix,  bem  como  David  foi 
escolhido  para  exterminador  dos  Filisteus,  ini- 
migos de  Israel,  quebrando-lhes  para  sempre 
o  seu  poder. 

De  todos  os  filhos  de  Sião  escolheu  o 
Senhor  para  Eei  de  Israel  somente  a  David; 
de  todos  os  filhos  do  Augustíssimo  Senhor 
D.  João  VI  foi  Vossa  Majestade,  por  todos 
os  princípios  de  Direito  Público,  Universal,  e 
Particular  dêste  Eeino,  o  Legítimo  Eei  de  Por- 
tugal. 
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David  prostrando  por  terra  o  soberbo  gi- 
gante, em  que  os  Filisteus  fundavam  as  suas 
esperanças,  tirou  o  opróbrio  do  Povo  Judaico: 
Vossa  Majestade,  desfazendo  o  monstro  da 
Constituição  Política,  em  que  tanto  confiava  a 
facção  maçónica,  tirou  o  opróbrio  do  Povo  Por- 
tuguês. 

David  foi  desprezado  pelo  Gigante  pelos 
seus  poucos  anos;  pelo  mesmo  motivo  a  fac- 
ção nada  desconfiava  de  Vossa  Majestade. 

David  antes  de  entrar  no  combate  excla- 
ma: Agora  irei,  e  tirarei  o  opróbrio  do  Povo; 
£  porque  quem  ó  este  Filisteu  incircuncidado, 
para  se  atrever  a  amaldiçoar  o  Exército  do 
Deus  vivo?  Vòssa  Majestade  tem  os  mesmos 
sentimentos,  exclama  do  mesmo  modo  no  dia 
27  de  Maio  em  Vila  Franca  da  Restauração; 
já  dizendo  ser  tempo  de  quebrar  o  férreo  ju- 
go, em  que  tam  ignominiosamente  se  vivia; 
já  que  uma  Nação  nada  é  quando  se  Vê  tam 
aviltada;  já  finalmente  jurando  de  não  tornar 
a  beijar  a  Rial  Mão,  senão  depois  do  Monarca 
se  achar  restituído  à  sua  Autoridade. 
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Se  David  entrou  na  emprêsa  em  nome  do 
Senhor  dos  Exércitos,  neste  mesmo  nome,  e 
com  o  auxílio  de  Maria  Santíssima,  Padroeira 
deste  Eeino,  invocada  no^  augusto  título  de  Se- 
nhora da  Conceição  da  Rocha,  vai  Vossa  Ma- 
jestade em  Pessoa  lançar  os  fundamentos  aos 
primeiros  triunfos  da  Bialeza. 

David  pela  morte  do  Gigante  põe  em  fu- 
gida todos  os  Filisteus;  Vossa  Majestade  pela 
aniquilação  da  Carta  faz  desertar  os  maiores 
campeões,  e  sectários  do  maçonismo. 

A  mesma  glória^  que  tiveram  os  Israelitas 
conseguida  por  David,  tiveram  os  Portugue- 
ses alcançada  por  Vossa  Majestade. 

David  depois  dêste  triunfo  recebe  de  Saúl 
o  Comando  da  Fôrça  Armada ;  Vossa  Majestade 
depois  da  sua  gloriosa  Acção  recebe  de  El-Rei 
seu  Pai  o  Comando  das  Tropas  Portuguesas. 

David,  depois  da  morte  do  Gigante,  foi  re- 
cebido com  Saúl  em  triunfo,  saindo-lhes  ao 
encontro  as  mulheres  de  todas  as  Cidades  de 
Israel,  gritando:  que  Saúl  havia  morto  mil; 
porem  David  dez  mil;  Vossa  Majestade,  vol- 
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tando  de  Vila  Franca  com  seu  Augusto  Pai 
foi  recebido  com  ele  no  maior  triunfo,  que  ja- 
mais viu  Portugal,  e  de  que  eu  sou  testemu- 
nha ocular. 

David  por  este  motivo  era  amado  de  Is- 
rael, e  de  todo  o  Judá;  por  outro  igual  mo- 
tivo todos  os  Portugueses  amam  em  extremo 
a  Vossa  Majestade,  consagrando-lhe  o  mais 
extremoso  afecto. 

David,  depois  de  tantas  glórias,  tantos  ser- 
viços, tantos  triunfos,  foi  perseguido,  dester- 
rado, andando  de  terra  em  terra,  sendo  pro- 
curado para  lhe  tirarem  a  vida  por  vários 
modos  e  maneiras;  Vossa  Majestade,  sendo  o 
alvo  de  novas  maquinações,  contra  quem  se 
fingiram  odiosas  aparências,  é  comprometi- 
do, e  é  obrigado  a  retirar-se  a  outros  Países, 
depois  de  ter  com  tanta  glória  realçado  o  Tro- 
no, e  restituído  à  Nação  os  seus  Direitos,  e  a 
sua  liberdade;  tendo  depois  de  iguais  servi- 
ços a  mesma  sorte,  já  no  destêrro,  já  nos  pe- 
rigos, e  já  nos  tramas  armados  nas  profun- 
das cavernas  dos  ímpios  nos  seus  clubes. 
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Durante  a  ausência  de  David  os  Filisteus 
não  cessam  de  perseguir  a  Saul,  até  o  ponto 
de  lhe  verem  exalar  o  último  suspiro :  durante 
a  ausência  de  Vossa  Magestade  os  inimigos  da 
Rialeza  mortificam,  angustiam,  e  perseguem 
de  tal  sorte  o  Senhor  D.  João  VI,  que  êle, 
não  podendo  sobreviver  a  tantos  desgostos, 
finaliza  seus  angustiados  dias. 

Depois  da  morte  de  Saúl  tomam  os  Filisteus 
posse  das  suas  Cidades,  onde  se  restábele- 
cem:  depois  da  morte  do  Senhor  D.  João  VI 
o  partido  contra  a  Eialeza  se  faz  senhor  de 
todo  o  Grovêrno. 

David,  ainda  no  seu  destêrro,  sabendo  da 
morte  de  Saúl,  a  chora  amargamente :  Vossa 
Majestade,  ainda  muito  distante  de  Portugal, 
sendo-lhe  noticiada  a  morte  deEl-Rei,  seu  Pai, 
dá  públicas  demonstrações  de  sentimento, 
próprio  da  sua  grande  Alma,  e  do  amor  que 
lhe  consagrava. 

Depois  da  morte  de  Saúl  os  da  Tribu  de 
Judá  reconhecem,  e  aclamam  a  David  por  seu 
Rei:  depois  da  morte  do  Senhor  D.  João  VI 
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todos  os  bons  Rialistas,  em  todas  as  Provín- 
cias do  Reino,  aclamam  a  Yossa  Majestade; 
nos  Livros  das  suas  respectivas  Câmaras  se 
lavraram  Autos  desta  Aclamação. 

David,  ainda  no  seu  destêrro,  vê  aclamado 
por  Abner  a  Isboseth  filho  de  Saúl,  a  quem 
por  nenhum  direito  pertencia  o  Reino;  Vossa 
Majestade  vê  em  Portugal,  lá  mesmo  em  Ale- 
manha, onde  se  achava,  a  muitos  Abneres 
aclamarem  o  Senhor  D,  Pedro  I  imperador 
do  Brasil,  a  quem  as  Leis  Fundamentais  da 
Monarquia  e  todos  os  Direitos  excluem  do  Go- 
vêrno de  Portugal. 

David  viu  durar  o  Govêrno  de  Isboseth  só 
dois  anos :  duobus  annis  regnavit,  diz  a  escri- 
tura: sómente  dois  anos  viu  Vossa  Majestade 
durar  o  Govêrno  do  Senhor  D.  Pedro. 

David  viu  combaterem-se  os  dois  partidos, 
até  o  ponto  de  se  derramar  sangue:  Vossa 
Majestade  presenceia  o  mesmo,  vendo  derra- 
mado o  sangue  Português  por  outros  Portu- 
gueses, que  constantes  e  valorosos,  antes  que- 
rem abandonar  a  sua  Pátria,  e  padecerem  tra- 
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balhos  em  Países  Estrangeiros,  que  reconhe- 
cerem um  Rei  ilegítimo. 

David  vê  Abner,  que  tinha  aclamado,  e  re- 
conhecido o  filho  de  Saúl,  seguir  depois  o  seu 
partido,  dizendo :  Que  só  a  ele  pertence  o. 
Trono,  fazendo-lhe  os  maiores  serviços  ;  Vossa 
Majestade  vê  muitos  Abneres,  que  tendo  se- 
guido o  partido  do  Senhor  D.  Pedro,  aclamam 
agora  Vossa  Majestade  Legítimo  Rei  de  Por- 
tugal. 

Todas  as  Tríbus  de  Israel,  e  os  seus  Anciãos, 
aclamaram,  reconheceram,  e  ungiram  a  David 
Rei  de  Israel,  mostrando  com  esta  segunda 
unção  que  aprovavam,  ratificavam,  e  confir- 
mavam o  que  muito  antes  tinha  feito  Sa- 
muel :  os  Três  Estados  do  Reino,  que  legitima- 
mente convocados  em  Côrtes,  representam  a 
Nação  inteira,  reconheceram,  aprovaram,  e 
confirmaram  o  Direito,  que  põe  a  Vossa  Ma- 
jestade no  Trono. 

Depois  disto  é  que  David  desbaratou  os  Fi- 
listeus, e  os  humilhou;  Vossa  Majestade  tem 
feito,  e  vai  fazendo  o  mesmo  aos  inimigos  da 


XVII 


Rialeza,  como  único,  e  principal  remédio  para 
a  segurança  do  Trono,  e  sossêgo  da  Monar- 
quia ;  porque  o  seu  extermínio,  e  a  sua  total 
extinção,  é  a  paz  dos  Povos  e  a  felicidade  do 
génqro  humano.  Declarem-lhe  os  Reis  e  os 
Povos  guerra,  que  os  Reis,  e  os  Povos  terão 
paz. 

A  vista  pois  de  tantas  semelhanças  dos 
passos  de  David  com  os  de  Vossa  Majestade, 
permita  o  Céu  verificar-se  em  Vossa  Majestade 
o  que  se  verificou  em  David,  prognosticado 
pelo  Profeta  Nathan:  A  tua  casa  será  estável, 
e  o  teu  Reino  se  perpetuará  diante  do  teu 
rosto,  e  o  teu  Trono  será  firme  para  sempre. — 
Et  fidelis  erit  domus  tua,  et  regnum  tuum  us- 
que  in  ceternum  ante  fadam  tuam,  et  thronus 
tuus  erit  firmus  jagiter. —  Liv.  UR.,  c.  vil, 
v.  16. 

Tais  são,  Senhor,  os  meus  sentimentos,  tais 
são  os  sentimentos  de  todos  os  bons  Portu- 
gueses, neste  dia  para  eles  do  maior  prazer,  e 
do  maior  contentamento,  em  que  Vossa  Ma- 
jestade completa  vinte  e  seis  anos  de  idade. 

ii 
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E  se  todos  se  empenham  neste  dia  em  dar 
públicas  demonstrações  do  seu  regosijo,  do 
seu  amor,  e  do  cordeal  afecto,  que  todos  lhe 
consagram,  seja  também  para  mim  êste  dia 
aquele,  em  que  eu,  prostrado  aos  pés  do  Au- 
gusto, e  Majestoso  Trono  de  Vossa  Majestade, 
mostre,  a  minha  gratidão,  vendo  o  acolhimento 
de  Vossa  Majestade,  recebendo  a  minha  Obra 
com  aquela  Eial  Mão,  que  cordeal  e  afectuo- 
samente beija  o  humilde  Pregador  da  sua  Eial 
Capela,  e  o  Cronista  do  seu  Reino  —  Fr.  Cláu- 
dio da  Conceição. 

Lisboa,  Convento  de  S.  Pedro  de  Alcân- 
tara 26  de  Outubro  de  1828. 
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AVISO 


El-Eei  Nosso  Senhor,  Deferindo  à  Súplica, 
que  dirigiu  à  Sua  Rial  Presença  o  Cronista  do 
Reinq  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  a  quem  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Se  Dignou  de  Aceitar  a 
Oferta,  que  Lhe  fez  dos  seus  trabalhos  Históri- 
cos já  impressos,  e  os  que  tem  para  imprimir, 
e  vão  fazer  um  grande  Corpo  de  História, 
principalmente  da  moderna,  entregando  já  os 
Exemplares,  que  possui,  dos  onze  Tomos  im- 
pressos, e  continuando  a  dar  à  Impressão 
Régia  o  mais  ,  que  concluir  em  quanto  viver  ; 
pedindo  que  se  mande  receber  por  esta  os 
Exemplares,  que  êle  entregar,  do  Gabinete 
Histórico,  para  serem  logo  remetidos  ao  Ar- 
mazém da  venda  da  mesma  Impressão,  onde 
desde  já  ficam  pertencendo,  passando-se-lhe 
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um  Recibo  legal  de  quanto  entregar ;  e  exi- 
gindo também  que  na  referida  Impressão  se 
imprima  toda  a  Obra  do  Oabinete  Histórico 
por  conta  do  Estado,  de  quem  ela  é,  e  a  quem 
fica  pertencendo  todo  o  produto,  dando-se  ao 
suplicante  cem  Exemplares  cie  cada  mil,  que 
se  imprimirem,  e  os  que  forem  precisos  enca- 
dernados para  Sua  Majestade,  e  mais  Rial  Fa- 
mília, da  mesma  forma,  que  se  tem  praticado 
com  os  onze  sobreditos  Tomos :  Há  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Determinar  que  em 
tudo  se  proceda  na  forma,  que  o  Suplicante 
requere,  atenta  a  importância  de  tais  Obras,  e 
o  merecimento  de  seu  digno  Autor.  O  que 
tudo  participo  a  V.„S.a  para  sua  execução. — 
Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessida- 
des, em  18  de  Agosto  de  1828. —  José  António 
de  Oliveira  Leite  de  Barros. 

Para  Joaquim  António  Xavier  Anes  da 
Costa. 

Em  consequência  do  referido  aviso  se  fez 
a  entrega,  de  que  se  passou  o  seguinte 

Recibo 

Nesta  Administração  Geral  da  Impressão 
Kégia  se  recebeu  do  Reverendíssimo  Padre 
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Mestre  Sr.  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  Cronista- 
-mor  do  Reino,  na  conformidade  das  Riais  Or- 
dens expedidas  a  esta  dita  Administração  em 
Aviso  datado  de  18  de  Agosto  de  1828,  a  sa- 
ber : 

Brochados 

Volumes 

Vinte  e  cinco  Jogos  completos  até  o 
Tômo  xi,  ou  duzentos  e  setenta  e 


cinco  Volumes   275 

Dez  Tomos  Primeiros  .......  10 

Cem  Segundos   100 

Dez  Terceiros   10 

Cento  e  cinquenta  Quartos   150 

Trezentos  e  cinquenta  Quintos    .   .   .  350 

Trezentos  Sextos   30Ó 

Trezentos  e  dez  Sétimos   310 

Duzentos  Oitavos   200 

Cinquenta  Nonos   50 

Dez  Décimos   10 

Oitenta  e  cinco  Undécimos   85 

Soma  ......  1:850 

Em  Papel 

Vinte  e  cinco  Tomos  primeiros  ...  25 

Cento  e  cinquenta  Segundos  ....  150 

Duzentos  e  cinquenta  Terceiros  .  .  .  250 
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Volumes 

lrezentos  e  cinquenta  (Quartos  .  .  . 

350 

loO 

Trezentos  e  cinquenta  Sextos  .  .   .  . 

350 

Trezentos  e  cinquenta  -Sétimos  .  .  . 

àbO 

Setecentos  e  vinte  e  cmco  Oitavos  .  . 

725 

150 

±  rezemos  e  vime  cmco  j^ecimos. 

425 

5:100 

E,  para  constar  a  referida  entrega  se  pas- 
sou o  presente  recibo.. 

Lisboa  24  de  Setembro  de  1828. — Fran- 
cisco José  Gomes  Ribeiro. 

Reflexão  sôbre  a  necessidade  de  se  escrever  a  His- 
tória, e noticiados Cronistas-mores  do  Reino  que 
tem  havido. 

Em  todos  os  tempos,  em  todas  as  épocas, 
em  todos  os  séculos,  e  em  todas  «as  Nações 
foi  reconhecida  a  necessidade  de  se  transmi- 
tir aos  vindouros  os  acontecimentos,  e  factos 
notáveis  do  seu  século,  lançando  para  isso 
mão  dos  meios,  que  mais  óbvios  lhe  pareciam , 
e  que  se  iam  descobrindo;  por  isso  a  pedra, 
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o  pau,  o  metal,  o  papel,  o  pergaminho  foram 
empregados  nestes  usos,  assim  o  lêmos  na 
Sagrada  Escritura : 

«Filho  do  homem  (leio  em  Ezequiel)  toma 
um  pedaço  de  tábua,  e  escreve  por  cima:  A 
favor  de  Judá,  e  a  favor  dos  filhos  de  Israel 
seus  sócios.  Toma  outro  pedaço  de  tábua,  e 
escreve  por  cima :  Por  José,  pai  de  Ephraim, 
e  por  toda  a  Casa  de  Tsrael  e  seus  sócios : 
Tu  terás  na  mão  diante  de  seus  olhos  dois 
pddaços  de  tábua  sôbre  que  escreveste» .  Eze- 
quiel, c.  xxxvn,  v.  16  e  20. 

Por  Isaías  diz  o  Senhor:  «Agora  pois  vai 
gravar  isto  sôbre  o  buxo  em  sua  .presença, 
e  escreve-o  com  cuidado  num  livro,  para  que 
no  último  dia  lhes  sirva  como  dum  monu- 
mento, que  nunca  pereça».  Isaías,  c.  xxx, 
v.  8. 

Ordena  o  mesmo  Deus  ao  Profeta  Habacuc 
escrever  a  sua  visão:  «Escreve  o  que  vês, 
e  expõe-no  com  toda  a  clareza».  Habacuc, 
c.  ii,  v.  2. 

Quando  Israel  foi  livre  do  jugo  das  Na- 
ções, o  gravaram  em  registas  públicos:  «Fi- 
zeram gravar  numas  tábuas  de  bronze,  e  que 
remeteram  a  Jerusalém,  para  ali  servir  como 
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dum  monumento  de  paz,  e  de  aliança,  que  ti- 
nham feito  com  os  Judeus».  Livro  I  dos  Mac, 
c.  viu,  v.  22. 

«Pela  morte  de  Jonatas,  e  eleição  de  Si- 
mão em  Sumo  Pontífice  em  lugar  dêle,  lhe 
escreveram  em  tábuas  de  metal  pára  renova- 
rem a  amizade,  e  aliança,  que  haviam  feito 
com  Judas,  e  com  Jonatas,  seus  irmãos». 
Id.,  c.  xvi,  v.  18. 

Com  efeito,  se  recorrermos  aos  Anais  do 
Mundo,  acharemos  que  os  Povos  mais  sábios 
não  só  apreciaram  a  História,  mas  também 
puseram  todg  o  cuidado  em  conservar  a  ver- 
dade dos  seus  feitos  :  o  mais  sábio,  e  antigo  dos 
Legisladores,  Moisés,  Chefe,  e  Condutor  do 
Povo  de  Deus,  primeiro  escreveu  a  História, 
que  suas  Leis.  O  Egipto,  um  dos  Povos  mais 
antigos,  e  donde  se  derivaram  as  Sciências 
dos  Gregos,  cultivou  o  gôsto  da  História, 
confiando  seus  fastos  aos  cuidados  dos  Sacer- 
dotes. Pelo  livro  de  Ester  se  vê  que  no  Palá- 
cio de  Assuero  tinham  em  grande  estimação 
os  Anais  da  Nação.  O  resto  das  acções  de 
Manassés,  e  tudo  o  que  êle  fez,  e  o  pecado 
que  êle  cometeu,  tudo  isto  está  escrito  no 
Livro  dos  Anais  dos  Keis  de  Judá.  Liv.  iv 
Reg.,  c.  xxi,  v.  17. 
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Daqui  se  vê  que  nada  há  tam  preciso  em 
qualquer  Govêrno,  nem  de  tanta  utilidade , 
como  quem  escreva  a  História  do  mesmo  Go- 
vêrno. Nos  princípios  da  Monarquia  Portu- 
guesa não  houve  êste  cuidado :  os  homens  de 
então  cuidaram  mais  em  praticar  acções  he- 
róicas, do  que  em  transmiti-las  à  posteridade; 
por  isso  não  deputaram  logo  pessoas  para 
escrever  a  História.  O  primeiro  Monarca,  que 
nomeou  o  primeiro  Cronista  do  Eeino,  Fernão 
Lopes,  foi  o  Senhor  D.  Duarte,  a  19  de  Março 
de  1434,  que  depois  foi  confirmado  por  seu 
filho,  o  Senhor  D.  Afonso  V,  por  Carta  de  3 
de  Junho  de  1449.  Êste  primeiro  escritor  das 
Crónicas  Portuguesas  dos  Eeis  de  Portugal  es- 
creveu desde  o  Conde  D.  Henrique  até  parte 
do  Senhor  D.  João  I,  de  que  fez  primeira,  e 
segunda  parte. 

II.  Foi  Gomes  Eanes  de  Azurara,  em  7  de 
Agosto  de  1459:  Escreveu  Crónica  da  tomada 
de  Ceuta,  e  ó  a  terceira  parte  da  Crónica  do 
Senhor  D.  João  I. 

III.  Vasco  Fernandes  de  Lucélia,  em  27 
de  Novembro  de  1484. 

IV.  Eui  de  Pina,  em  24  de  Julho  de  1497  : 
Escreveu  as  Crónicas  dos  Senhores  Eeis 
D.  Duarte,  D.  Afonso  V  e  D.  João  I. 
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V.  Fernando  de  Pina,  filho  de  Eni  de  Pina, 
em  30  de  Abril  de  1525,  dizem  escrevera 
Memórias  dos  Reis  de  Portugal,  e  que  conti- 
nuara a  Crónica  do  Senhor  Eei  D.  Manuel,  que 
seu  Pai  tinha  escrito  até  o  ano  de  1514. 

VI.  D.  António  Pinheiro,  Prègador,  e  Ca- 
pelão do  Senhor  Eei  D.  João  III,  Bispo  de  Mi- 
randa, e  Leiria,  por  Carta  de  16  de  Julho 
de  1550. 

VII.  Francisco  de  Andrade,  que  já  era  Cro- 
nista em  1593,  e  teve  Carta  deste  Emprego  em 
24  de  Julho  de  1599,  por  Mercê  de  Filipe  III : 
Escreveu  um  Poema  em  vinte  Cantos,  que  tem 
por  título  O  Primeiro  Cerco,  que  os  turcos 
puseram  a  fortaleza  de  Diu  nas  partes  da 
índia  defendida  pelos  Portugueses:  Crónica 
de  El-Eei  D.  João  III. 

VIII.  O  Padre-mestre  Doutor  Fr.  Bernardo 
de  Brito,  Monge  de  Cister,  nomeado  por  Fi- 
lipe III,  passando-lhe  Carta  a  12  de  Julho 
de  1614;  compôs  a  Monarquia  Lusitana;  con- 
têm a  primeira  parte  a  História  de  Portugal, 
desde  o  princípio  do  mundo  até  o  ano  do 
Nascimento  de  Cristo:  segunda  parte,  desde  o 
dito  nascimento  até  Portugal  ser  dado  em 

Conde  D.  Henrique;  compôs  mais 
Elogios  dtu  ^.eis  de  Portugal;  Geografia  An- 
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tiga  da  Lusitânia.  Corre  impressa  no  fim  do 
1.°  Tômo  da  sua  Monarquia  Lusitana:  Crónica 
de  El-Kei  D.  Sebastião,  continuada  até  a  Em- 
baixada de  D.  João  de  Borja. 

IX.  João  Baptista  Lavanha,  por  Filipe  III, 
de  que  se  lhe  passou  Carta  a  9  de  Março  de 
1618 :  Escreveu  a  Descrição  de  Guiné,  em 
que  se  trata  de  várias  notícias  de  Negros,  que 
a  povoam,  dos  seus  costumes,  Leis,  ritos,  ce- 
rimónias, guerras,  armas,  trajes,  e  das  qua- 
lidades dos  Pretos,  e  comércio  que  neles  se 
faz.  Viagem  de  Lilipé  IH  a  Portugal,  e  rela- 
ção do  solene  recebimento,  que  nele  se* fez: 
com  estampas.  Ilustrou  e  aperfeiçoou  a  quarta 
parte  da  História  da  Lndia,  que  João  de  Bar- 
ros deixou  imperfeita,  e  por  acabar,  a  qual 
Filip^e  II  havia  comprado  a  Luísa  Soares, 
Viúva  de  Jerónimo  de  Barros,  filho  do  dito 
João  de  Barros. 

X.  D.  Manuel  Mendes,  General  da  Armada 
expedida  para  a  Restauração  da  Cidade  da 
Baía,  tomada  pelos  Holandeses  em  1623; 
teve  Carta  de  Cronista,  mandada  passar  por 
Filipe  IV  a  11  de  Outubro  de  1625 :  Escreveu 
Relação  da  Restauração  da  Baía  em  o  ano 
de  1625;  e  Crónica  de  el-rei  D.  Sebastião. 

XI.  O  Padre-mestre  Doutor  Fr.  António 
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Brandão,  Monge  de  Cister,  pelo  mesmo  Fi- 
lipe IV  por  Carta  passada  a  19  de  Maio  de 
1630.  Escreveu  Terceira  e  Quarta  Parte  da 
Monarquia  Lusitana,  contendo  aquela  a  His- 
tória do  Conde  D.  Henrique,  e  de  El-Rei 
D.  Afonso  Henriques;  e  esta  a  de  D.  San- 
cho I,  D.  Afonso  II,  e  D.  Afonso  III. 

XII.  O  Padre-mestre  Doutor  Fr.  Francisco 
Brandão,  Monge  de  Cister,  por  Mercê  do  Se- 
nhor Rei  D.  João  IV,  e  Carta  expedida  a  9 
de  Janeiro  de  1644.  Escreveu  a  Quinta  e  Sexta 
Parte  da  Monarquia  Lusitana;  ambas  contêm 
o  Reinado  do  Senhor  Rei  D.  Dinis.  Relação  do 
assassínio  intentado  por  Castela  contra  a  Ma- 
jestade do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  e  impedido 
miraculosamente.  Não  tem  o  nome  do  Autor. 

XIII.  Fr.  Rafael  de  Jesus,  Monge  Bene- 
ditino, por  Mercê  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II, 
e  Carta  expedida  em  31  de  Janeiro  de  1682. 
Escreveu  a  Sétima,  Oitava,  e  Nona  Parte  da 
Monarquia  Lusitana,  e  imprimiu-se  só  a  Sé- 
tima; contêm  a  História  do  Senhor  Rei 
D.  Afonso  IV. 

XIV.  José  de  Faria,  pelo  mesmo  Rei  por 
Carta  de  11  de  Abril  de  1695. 

XV.  O  Padre-mestre  Dr.  Fr.  Bernardo  de 
Castelo  Branco,  Monge  de  Cister,  pelo  Senhor 
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Rei  D.  João  V,  por  Carta  passada  em  7  de 
Novembro  de  1709. 

XVI.  O  Padre-mestre  Fr.  Manuel  dos  San- 
tos, Monge  de  Cister,  peio  mesmo  Senhor  Rei 
D.  João  V  em  6  de  Fevereiro  de  1626.  Es- 
creveu a  décima  parte  da  Monarquia  Lusi- 
tana, e  de  novo  outra  Sétima,  Oitava,  e  Nona, 
não  obstante  havê-las  já  escrito  Fr.  Rafael 
de  Jesus.  Imprimiu-se  só  a  Oitava  parte; 
contêm  a  História  dos  Senhores  Reis  D.  Fer- 
nando, e  D.  João  I  até  ser  aclamado  em 
1385;  e  História  Sebástica. 

XVII.  O  Padre-mestre  Dr.  Fr.  Manuel 'da 
Rocha,  Monge  de  Cister,  pelo  Senhor  Rei 
D.  João  V,  em  30  de  Maio  de  1740.  Escre- 
veu Portugal  renascido,  Tratado  Histórico,  Crí- 
tico, e  Cronológico,  em  que  à  luz  da  verdade 
se  dão  manifestos  os  sucessos  de  Portugal 
do  século  x. 

XVIII.  O  Padre-mestre  Fr.  António  Bote- 
lho, Monge  Cisterciense,  por  mercê  do  mesmo 
Rei,  e  Carta  passada  a  12  de  Agosto  de  1745- 

XIX.  O  Padre-mestre  Dr.  Fr.  José  da 
Costa,  Monge  Cistercience,  ao  qual  o  mesmo 
Senhor  conferiu  o  Cronistado  em  Carta  de 
10  de  Novembro  de  1747. 

XX.  O   Padre-mestre  Dr.  Fr.  António 
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Caldeira,  Monge  de  Cister,  feito  pelo  Senhor 
.      Eei  D.  José  I  em  Carta  de  27  de  Janeiro 
de  1755. 

XXI.  O  Padre-mestre  Dr.  Fr.  António 
da  Mota,  Monge  de  Cister,  nomeado  pela 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  I  em  1784.  . 

XXII.  O  Padre-mestre  Dr.  Fr.  João  Huet, 
por  Carta  do  Príncipe  Regente  o  Senhor 
D.  João,  de  5  de  Junho  de  1807. 

XXIII.  O  Bacharel  João  Bernardo  da  Ro- 
cha Loureiro  pelo  Govêrno  intruso  do  Porto 
a  14  de  Junho  de  1821,  e  Carta  passada  a 
27  de  Abril  de  1822. 

XXIV.  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  Prèga- 
dor  Régio,  e  filho  da  Província  de  Santa  Ma- 
ria da  Arrábida,  nomeado  por  Decreto  do  Se- 
nhor Rei  D.  João  VI  em  3  de  Julho  de  1823, 
e  Carta  passada  a  8  de  Agosto,  dando  o  ju- 
ramento na  Chancelaria-mor  do  Reino  a  23 
do  mesmo  ano. 

Tem  impresso  as  seguintes  obras : 
Oração   Consolatória  na  morte  do  Senhor 
D.  Antônio  Príncipe  da  Beira,  oferecida  a  seu 
Pai  o  Senhor  D.  João,  Príncipe  Regente,  em 
1801. 

Memória  do  que  aconteceu  ao  Santo  Mi- 
lagre de  Santarém  pela  Invasão  dos  France- 
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ses  em  1810,  com  o  Sermão  pregado  na  Ca- 
pela da  Mitra  em  Marvila  a  25  de  Março 
de  1811. 

Cântico  de  Acção  de  Graças  ao  Santo  Mi- 
lagre de  Santarém  pela  retirada  dos  Fran- 
ceses das  Fronteiras  da  Capital  de  Lisboa, 
em  Latim  e  Português,  extraído  da  Sagrada 
Escritura,  em  1811. 

Sermão  em  Acção  de  Graças  ao  Santo  Mi- 
lagre de  Santarém,  pela  retirada  dos  Franceses 
das  Fronteiras  de  Lisboa,  pregado  na  quinta 
da  Mitra  em  Marvila  a  3  de  Julho  de  1811. 

Memória  da  Prodigiosa  Lmagem  da.  Senhora 
do  Cabo,  e  Descrição  do  triunfo,  com  que  .os 
Festeiros,  e  mais  Povo  de  Bemfica  a  conduzi- 
ram à  sua  paróquia  em  1816,  para  a  feste- 
jarem em  1817. 

Memória  da  Prodigiosa  Imagem  da  Senhora 
do  Cabo;  e  Descrição  do  que  se  tem  aumen- 
tado em  alfaias,  ao  que  se  chama  «Fábrica», 
pelos  nossos  Augustos  Soberanos,  e  mais  Fes- 
teiros da  mesma  Senhora,  em  1817. 

Oração  Fúnebre,  recitada  nas  solenes  Exé- 
quias do  Il.mo  e  Ex.mo  Visconde  de  Santarém 
João  Diogo  de  Barros  Leitão  e  Carvalhosa, 
no  Convento  de  S.  Pedro  de  Alcântara  a  17 
de  Fevereiro  de  1818. 
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Nove  Sextas-f eiras  para  se  visitar  a  Mila- 
grosa Imagem  do  Senhor  dos  Passos,  que  se 
venera  no  Convento  da  Graça  da  Cidade  de 
Lisboa,  ou  Novena  para  o  mais  tempo  do  ano, 
em  1819. 

Setenário  das  Dores  de  Nossa  Senhora, 
em  1819. 

O  Brás  Corcunda,  em  1821,  e  continuado 
até  1823,  em  doze  números. 

Memória  duma  Lapa,  descoberta  no  dia  28 
de  Maio  de  1822,  na  Ribeira  de  Jamor,  Fre- 
guesia de  Carnaxide,  em  que  se  dá  notícia 
da  descoberta  da  Senhora  da  Bocha,  em  1822. 

Continuação  desta  Memória,  sôbre  os  mes- 
mos acontecimentos,  em  que  se  descreve  o 
triunfo,  com  que  foi  transportada  da  Eibeira 
de  Jamor  para  a  Basílica  de  Santa  Maria, 
em  1822. 

Novena  da  Milagrosa  Imagem  da  Senhora 
da  Conceição  da  Rocha,  em  1825.  Nesta  No- 
vena, em  nove  Meditações,  e  nove  Práticas, 
se  prova  o  seguinte: 

I.  Benefício  de  Maria  Santíssima  no  des- 
cobrimento da  Imágem  da  Senhora  da  Con- 
ceição da  Kocha. 

II.  Benefício  de  Maria  Santíssima  no  ter- 
ror, que  inspirou  aos  ímpios,  inimigos  da  Re- 
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ligião,  pelo  descobrimento  da  Imagem  da  Se- 
nhora da  Conceição  da  Rocha. 

III.  Benefício  de  Maria  Santíssima,  defen- 
dendo o  lugar  do  aparecimento  da  Imagem  da 
Senhora  da  Conceição  da  Rocha. 

IV.  Benefício  de  Maria  Santíssima,  despa- 
chando as  súplicas  dos  seus  Devotos,  apre- 
sentadas ante  a  Imagem  'da  Senhora  da  Con- 
ceição da  Rocha. 

V.  Benefício  de  Maria  Santíssima  na  com- 
punção, que  inspira  aos  seus  Devotos,  por  vir- 
tude da  Imagem  da  Senhora  da  Conceição  da 
Rocha. 

VI.  Benefício  de  Maria  Santíssima  defen- 
dendo a  Cidade  de  Lisboa  nas  mais  críticas 
circunstâncias,  por  virtude  da  Imagem  da 
Senhora  da  Conceição  da  Rocha. 

VII.  Benefício  de  Maria  Santíssima  no 
triunfo  *  ilustre  de  Portugal,  por  virtude  da 
Imagem  da  Senhora  da  Conceição  da  Rocha, 

VIII.  Benefício  de  Maria  Santíssima  no 
triunfo  pomposo  de  El-Rei  Nosso  Senhor,  por 
virtude  da  Imagem  da  Senhora  da  Conceição 
da  Rocha. 

IX.  Benefício  de  Maria  Santíssima  no  triunfo 
majestoso  da  Religião,  por  virtude  da  Imagem 
da  Senhora  da  Conceição  da  Rocha. 

ih 
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Memória  histórica  da  enfermidade,  Procis- 
sões de  Preces  com  Devotíssimas  Imagens, 
morte,  e  funeral  do  Imperador  e  Rei  o  Senhor 
D.  João  VI,  em  1826. 

Memória  do  Jubileu  do  Ano  Santo,  em  que 
se  dá  notícia  de  todos  os  Jubileus,  que  tem  ha- 
vido, e  o  motivo,  por  que  não  houve  o  último , 
que  devia  haver;  Pontífices,  Eeis  de  Portugal, 
Prelados  da  Santa  Igreja  de  Lisboa,  que  exis- 
tiam no  tempo  dos  Jubileus,  e  outras  cousas 
muito  curiosas,  que  dizem  respeito  a  êste  ob- 
jecto, dignas  "de  saber-se,  com  devotíssimas 
deprecações  tiradas  da  Sagrada  Escritura, 
em  Latim,  e  em  Português,  para  se  recitarem 
nas  Visitas  das  Igrejas,  em  1826. 

Ofício  da  Imaculada  Conceição  da  Virgem 
Maria  Senhora  Nossa,  invocada  com  o  Título 
da  Senhora  da  Conceição  da  Rocha,  com  Ma- 
tinas, Laudes,  Prima,  Têrça,  Sexta,  Noa,  Vés- 
peras, e  Completas.  Em  1827. 

Memória  dos  Escravos  do  Santíssimo  Sa- 
cramento do  Convento  da  Mealhada,  freguesia 
de  Santa  Maria  de  Loures,  e  o  Sermão,  que 
se  pregou  no  dia  22  de  Novembro  de  1826. 
Impressa  em  1827. 

Memória  do  que  aconteceu  na  Cadeia  do  Li- 
moeiro de  Lisboa  com  os  nove  Réus  Estudan- 
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tes  de  Coimbra,  que  no  dia  20  de  Junho  de 
1828  padeceram  o  Suplício,  em  que  um  deles, 
Manuel  Inocêncio  Araújo  Mansilha  foi  bapti- 
sado.  Em  1828. 

Tem  impressos  no  Gabinete  Histórico : 

Tomo  i  — em  1818. 
Tomo  ii  — em  1818. 
Tômo  iii  — em  1819. 
Tômo  iv  — em  1819. 
Tômo  v  — em  1819;  . 
Tômo  vi  -  em  1820. 
Tômo  vil  — em  1820. 
Tômo  viu  — em  1820. 
Tômo  ix  — em  1823. 
Tômo  x  — em  1823. 
Tômo  xi  — em  1827. 
Tômoxii  —  em  1829. 

Além  disto  tem-se  imprimido  para  diversos 
Círios  as  seguintes  loas  : 

Hinos  de  Louvor,  com  que  os  Festeiros,  e 
Povo  da  Freguesia  de  Nossa  Senhora  do  Am- 
paro, do  Lugar  de  Bemfica,  receberam  a  Ima- 
gem da  Senhora  do  Cabo  em  1816. 

Cânticos  Devotos,  com  que  os  Festeiros,  e 
Povo  da  Freguesia  de  Nossa  Senhora  do  Am- 
paro, Lugar  de  Bemfica,  conduziram  para  a 
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sua  Igreja  do  Espichel  a  Imagem  da  Senhora, 
do  Cabo  em  1817. 

Afectuosos  Sentimentos,  com  que  o  Rial 
Círio  de  Queluz  festejou  a  Imagem  da  pe- 
nhora da  Nazaré  em  1817. 

Hinos  de  Louvor  à  Santíssima  Virgem  com 
o  Título  das  Mercês,  que  se  venera  na  Igreja 
da  Freguesia  de  S.  Pedro  em  Alcântara,  indo 
em  Círio  para  ser  festejada  na  Igreja  do  sítio 
de  Meleças  em  1813. 

Plausíveis  vozes,  com  que  os  moradores  do 
Eial  Sítio  de  Nossa  Senhora  da-Ajuda  feste- 
jaram em  Círio  a  Senhora  da  Nazaré  em  1818. 

Hinos  de  Louvor,  com  que  o  Rial  Círio  de 
Queluz  festejou  a  Prodigiosa  Imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Nazaré  em  1818. 

Cânticos  Devotos,  com  que  os  Festeiros,  e 
Povo  do  Lugar  de  S.  João  das  Lampas  rece- 
beram a  Bandeira,  e  conduziram  a  Senhora 
do  Cabo  para  a  sua  Igreja  em  1818. 

Cânticos  á  Senhora  da  Nazaré,  com  que  os 
moradores  do  Rial  Sítio  da  Ajuda  festejaram 
a  mesma  Senhora,  indo  em  Círio  ao  seu  Tem- 
plo da  Pedreneira  em  1819. 

Hinos  de  Louvor,  com  que  o  Círio  do  Lugar 
de  Santa  Maria  de  Loures  festejou  a  Senhora 
da  Nazaré  em  1819. 
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Cânticos  Devotos,  com  que  o  Rial  Círio  de 
Queluz  festejou  a  Imagem  da  Senhora  da  Na- 
zaré em  1819. 

Louvores,  com  que  o  Círio  do  Lugar  de 
S.  João  das  Lampas  conduz  a  Imagem  da  Se- 
nhora do  Cabo,  e  dela  se  despede  para  a  en- 
tregar à  Freguesia  de  Montelavar  em  1819. 

Elogio  dos  Pobres,  dando  o  Juiz  Perpétuo, 
e  mais  Mordomos  do  Bodo  do  Círio  da  Senhora 
das  Mercês  no  sítio  de  Meleças  o  seu  Bodo 
aos  mesmos  Pobres  em  1819. 

Cânticos,  com  que  a  Senhora  das  Mercês  da 
Freguesia  de  S.  Pedro  em  Alcântara  foi  con- 
duzida em  Círio  ao  sítio  de  Meleças  em  1820. 

Versos,  que  recitaram  três  Anjos  na  oca- 
sião de  se  dar  o  Bodo  aos  Pobres  no  Círio  da 
Senhora  das  Mercês,  no  sítio  de  Meleças  em 
1820. 

Obsequioso  Culto,  com  que  o  Círio  de  Lou- 
res festejou  a  Senhora  da  Nazaré  em  1820. 

Cânticos,  com  que  os-  moradores  de  S.  Se- 
bastião da  Pedreira  vão  em  Círio  festejar 
Santa  Quitéria  de  Meca  à  sua  Igreja  em  1820. 

Harmoniosos  Louvores,  com  que  o  Eial  Cí- 
rio de  Queluz  conduz  a  Bandeirada  Senhora 
da  Nazaré  à  sua  Igreja,  onde  a  vão  festejar 
em  1820. 
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Cânticos  Devotos  em  louvor  da  Senhora  das 
Mercês,  levada  em  Círio  da  Freguesia  de 
S.  Pedro  em  Alcântara  à  sua  Igreja  do  sítio  de 
Melecas  em  1821. 

Versos,  que  se  recitaram  dando  o  Juiz,  e 
Mordomos  do  Bodo  dos  Pobres  do  Círio  da  Se- 
nhora das  Mercês  o  Bodo  aos  mesmos  Pobres 
no  sítio  de  Meleças  em  1822. 

Louvores  dados  à  Senhora  das  Mercês,  le- 
vada em  devoto  Círio  da  Freguesia  de  S.  Pe- 
dro em  Alcântara  à  sua  Igreja  do  sítio  de  Me- 
leças em  1822. 

Hinos  de  Louvor,  com  que  o  Eial  Círio  de 
Queluz  foi  festejar  a  Senhora  da  Nazaré  em 
1822. 

Cânticos,  com  que  o  Povo  de  Odivelas  em 
devoto  Círio  recebeu  dos  Festeiros  de  Cascais 
a  Senhora  do  Cabo  em  1823. 

Hinos  de  Louvor,  com  que  os  mesmos  Fes- 
teiros de  Odivelas  conduziram  em  triunfo  a 
Senhora  do  Cabo  para  a  sua  Freguesia  do 
Santo  Nome  de  Jesus  em  1823. 

Cânticos  Devotos,  com  que  os  moradores  do 
Eial  Sítio  da  Ajuda  conduziram  em  devoto 
Círio  a  Bandeira  da  Senhora  da  Nazaré  para 
a  festejarem  na  sua  Igreja  em  1823. 

Versos,  que  se  recitaram,  conduzindo  os 


XXXIX 


Festeiros  do  lugar  de  Caneças,  Freguesia  de 
Santa  Maria  de  Loures,  a  Bandeira  da  Se- 
nhora da  Nazaré  ao  seu  Templo  para  festeja- 
rem a  mesma  Senhora  em  1823. 

Afectuosos  sentimentos,  com  que  o  Rial  Cí- 
rio de  Queluz  festejou  a  Senhora  da  Nazaré 
em  1823. 

Cânticos,  com  que  o  Rial  Círio  de  Queluz 
conduziu  a  Bandeira  da  Senhora  da  Nazaré 
ao  seu  Templo  da  Pedreneira  em  1824. 

Cânticos  Devotos,  com  que  os  Festeiros  da 
Freguesia  de  Santa  Maria  de  Loures  condu- 
zem a  Bandeira  da  Senhora  da  Nazaré  ao 
seu  próprio  Templo  da  Pedreneira  em  1825. 

Cânticos  de  Louvor,  com  que  o  Rial  Círio 
de  Queluz  festeja  a  Imagem  da  Senhora  da 
Nazaré  em  1825. 

Hinos  recitados  na  condução  da  Senhora  da 
Nazaré  do  Lugar  da  Morgeira  para  a  Fre 
guesia  de  Nossa  Senhora  da  Purificação  de 
Montelavar  em  1825. 

Hinos  de  Louvor,  com  que  os  Festeiros,  e 
Povo  da  Freguesia  de  Santo  Estêvão  das  Gra- 
lés  recebem  a  Imagem  da  Senhora  do  Cabo, 
e  a  conduzem  à  sua  Freguesia  em  1826. 

Hinos  de  Louvor,  com  que  os  Festeiros  da 
Freguesia  de  Santa  Maria  de  Loures  condu- 
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zem  a  Bandeira  da  Senhora  da  Nazaré  ao  seu 
próprio  Templo  da  Pedreneira  em  1826. 

Cântico^  de  Louvor  no  festejo  da  Senhora 
da  Nazaré  pelo  Kial  Círio  de  Queluz  em  1826. 

Obsequiosos  cultos,  com  que  os  Festeiros, 
e  Povo  da  Freguesia  de  Santo  Estêvão  das 
Galés  conduzem  a  Prodigiosa  Imagem  da  Se- 
nhora do  Cabo  em  festivo  Círio  à  sua  Igreja 
de  Espichel,  onde  a  festejaram,  em  Cânticos 
Devotos,  com  que  em  festivo  Círio  é  condu- 
zida a  Imagem  da  Senhora  das  Mercês  da 
Freguesia  de  S.  Pedro  em  Alcântara  à  sua 
Igreja  do  sítio  de  Meleças  em  1827. 

Afectuosos  sentimentos,  com  que  os  Festei- 
ros da  Freguesia  de  Santa  Maria  de  Loures 
conduzem  a  Bandeira  da  Senhora  da  Nazaré 
para  festejarem  a  mesma  Senhora  em  1827. 
'  Cânticos  de  Louvor,  com  que  os  moradores 
do  Rial  Sítio  da  Ajuda,  e  Serra  de  Monsanto 
conduzem  a  Bandeira  da  Senhora  da  Nazaré 
para  festejarem  a  mesma  Senhora  em  1827. 

Hinos  Devotos,  com  que  os  Festeiros  da  Se- 
nhora das  Mercês  vão  com  a  mesma  Senhora 
em  Círio  da  Freguesia  de  S.  Pedro  em  Alcân- 
tara ao  sítio  de  Meleças  em  1828. 

Versos,  que  recitaram  os  três  Anjos  na 
condução  da  Imagem  da  Senhora  da  Nazaré, 
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que  da  Rial  Capela  de  Queluz  foi  à  sua  Igreja 
da  Pedreneira,  onde  se  festejou  em  1828. 

Cânticos  Devotos,  com  que  os  moradores 
do  Rial  Sítio  da  Ajuda,  e  da  Serra  de  Mon- 
santo conduziram  a  Bandeira  da  Senhora  da 
Nazaré  para  a  festejarem  na  sua  Igreja  da 
Pedreneira  em  1828. 

Todas  estas  Obras,  que  são  setenta  e  uma, 
foram  impressas  na  Oficina  Régia. 


PREFACCÃO 


Principia  êste  Tômo  xn  com  o  Reinado  cio 
Senhor  D.  José  I,  desde  31  de  Julho  de  1750 
até  o  fim  do  ano  de  1754:  nele  se  dá  notícia 
da  sua  Aclamação,  nomeações,  que  fez  de  Se- 
cretários de  Estado,  Governadores,  Gentis-ho- 
mens  para  a  sua  Câmara,  Damas  para  o  Paço, 
Títulos,  Desembargadores,  e  outros  Postos; 
Embaixadores,  e  Núncios  que  lhe  foram  envia- 
dos ;.  Juramentos,  que  prestou  como  Grão-mes- 
tre  das  Ordens  Militares,  e  Protector  da  Uni- 
versidade de  Coimbra ;  Recebimento  de  pêza- 
mes  pela  morte  de  El-Rei  seu  Pai  o  Senhor 
D.  João  V ;  Relação  do  Rio  de  Janeiro  ;  Ar- 
madilha no  Algarve  ;  Jornada  a  Vila  Viçosa  ; 
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diligências  para  a  Canonização  do  Senhor  Eei 
D.  Afonso  Henriques  ;  Sessão  na  Igreja  de 
Arouca  para  a  Beatificação  da  Beata  Mafalda ; 
Sentença  da  sua  Beatificação  ;  Visitas  das  Pes- 
soas Riais  a  pé  às  Igrejas  na  Semana  Santa ; 
Condução  da  Imagem  da  Senhora  das  Neces- 
sidades para  a  sua  Capela ;  Trasladação  do 
Santíssimo  Sacramento  para  a  Igreja  do  Tur- 
cifal ;  Decimo  sétimo  Jubileu  do  Ano  Santo ; 
Autos  de  Fé  ;  Profissões  solenes  dos  Padres  de 
S.  Camilo  de  Lélis  ;  Fundação  do  Rial  Semi- 
nário de  Vinhais,  e  dos  Padres  Nazarenos  em 
Lisboa ;  Licença  para  os  Religiosos  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  fundarem  o  seu  Convento. 

Pastoral  do  Bispo  de  Leiria  ordenando  sufrá- 
gios pelo  Senhor  liei  D.  João  V  ;  Exéquias,  que 
se  lhe  fizeram  em  Espanha,  e  as  que  lhe  man- 
dou fazer  seu  Irmão  o  Arcebispo  de  Braga,  o 
Senhor  D.  José  de  Bragança ;  Privilégio  da 
Basílica  de  S.  Pedro  de  Guimarães  ;  Mercê 
concedida  aos  Religiosos  de  S.  Domingos  de 
Bemfica,  para  uma  feira  em  todos  os  Domin- 
gos de  Maio  ;  Privilégio,  ao  primeiro  Redactor 
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da  Gazeta;  Primeira  Fábrica  cie  refinar  açúcar 
em  Lisboa;  Mercê  concedida  ao  Arcebispo  de 
Lacedemónia,  D.  José  Dantas  Barbosa,  pelo 
Papa  Benedito  XIV. 

Acção  de  João  Pereira  Ramos;  Sucessos 
de  Mazagão ;  cede  Manuel  António  de  Sousa 
e  Melo  a  Capitania  de  Caitó ;  Mercê  da  Alcai- 
daria-mor  da  Baía  a  Pedro  Dias  Pais  Leme ; 
descoberta  duma  antiguidade ;  manda  o  Grão- 
-mestre  de  Malta  pedir  socôrro  a  Portugal ; 
reúne-se  à  Coroa  de  Portugal  a  Ilha  Grande 
de  Joane :  descoberta  dumas  águas  mine- 
rais ;  nomeação  do  Rei  da  Prússia  para  Her- 
mano José  Braamcamp  ser  o  seu  Residente 
em  Portugal. 

Elogio  da  Senhora  D.  Maria  Ana  de  Áus- 
tria, Viúva  do  Senhor  Rei  D.  João  V;  o  pri_ 
meiro  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  D.  Tomás 
de  Almeida;  D.  Nuno  da  Cunha  e  Ataíde, 
Cardeal ;  D.  Inácio  de  Santa  Teresa,  Bispo  do 
Algarve ;  D.  Fr.  Francisco  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo,  Bispo  de  Nanquim ;  D.  Fr.  Guilherme 
de  S.  José,  Bispo  do  Pará;  D.  Fr.  José  da 
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Fonseca  Évora,  Bispo  do  Pôrto ;  D.  Diogo  de 
Almeida,  Principal;  D.  João  de  Sousa,  5.° 
Prior-mor  de  Guimarães  ;  Filipe  Néri  de  Sousa 
Coutinho,  Deão  da  Santa 'Igreja  Patriarcal ; 
Fr.  Gaspar  da  Encarnação  Moscoso  ;  Padre 
Nuno  de  Guimarães;  D.  Lourenço  de  Almei- 
da; D.  Maria  Josefa  Francisca  Xavier  Bal- 
tasar da  Gama,  Marquesa  de  Nisa  ;  D.  An- 
tónia de  Bourbon ;  D.  Brás  Baltasar  da  Sil- 
veira;  Simão  dos  Santos,  General  de  Batalha, 
D.  António  Abreu  Soares  e  Melo  ;  João  Pedro 
Frederico  Ludovici ;  D.  Luís  Manuêl  de  Sousa 
e  Meneses,  Conde  de  Vila  Flor ;  D.  Joana 
Bernarda  de  Lencastre ;  Baltasar  Teles  Sinel 
Cordes ;  António  Monteiro  de  Almeida ;  D. 
Afonso  de  Noronha ;  Frederico  Jacob;  Do- 
mingos Inácio  do  Vale  ;  D.  Madalena  Tere- 
sa ;  D.  Bárbara  José  da  Gama,  seu  Mari- 
do Francisco  da  Silva  Telo  e  Meneses,  1.° 
Marquês  de  Vagos,  e  seu  filho  Nuno  da  Sil- 
va Telo  e  Meneses,  2.°  Marquês  do  Vagos ; 
Paulo  José  Correia ;  Dr.  Francisco  de  Santa 
Bárbara ;  Dr.  Fernando  Pires  Mourão ;  José 
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de  Saldanha  e  Sousa  de  Meneses  ;  D.  Joana 
Maria  de  Mendonça;  D.  Maria  Eosa  de  No- 
ronha, Condessa  de  Castelo  Melhor ;  António 
José  de  Melo  e  Tôrres,  Conde  da  Ponte ;  D. 
Luísa  de  Noronha,  Marquesa  de  Cascais ;  José 
Rebelo  do  Vadre ;  Dr.  António  de  Morais  e 
Sousa ;  Luís  Rodrigues,  de  cento  e  vinte 
anos ;  Domingos  Leite  Jordão,  de  cento  e 
catorze. 

Houveram  neste  tempo  os  seguintes  incên- 
dios :  o  do  Hospital  Rial  de  todos  os  Santos 
em  Lisboa  ;  do  Palácio  da  Corte  Rial ;  da  Cou- 
tada de  Almeirim;  do  Convento  das  Religio- 
sas Terceiras  de  S.  Francisco  de  Valença  do 
Minho;  de  dezanove  propriedades  de  casas 
em  Lisboa ;  e  o  da  Ribeira,  que  causou  gran- 
des estragos,  não  só  em  muitas  propriedades, 
mas  também  no  Palácio  do  Marquês  de  Angeja. 

Dá-se  notícia  das  tempestades  de  Beja  ;  ex- 
plosão do  Gerez  ;  raio  na  Igreja  de  S.  Gon- 
çalo ;  Terremoto  na  Vila  da  Torre  de  Mon- 
corvo ;  estrago  procedido  duma  grande  chuva 
em  Lorvão. 


XLVIII 


Keferem-se  também  os  factos  irfais  notáveis 
doutras  Nações,  acontecidos  neste  mesmo 
tempo,  e  são  :  Edito  na  Cidade  de  Varsóvia,  no 
Eeino  da  Polónia,  para  a  saída  de  todos  os 
Judeus  ;  morte  da  Imperatriz  Isabel  Cristina, 
viúva  do  Imperador  Carlos  VI ;  Edito  do  Par- 
lamento de  Metz,  ordenando  se  execute  outro 
Edito  feito  em  1681,  em  que  o  Rei  de  França 
Luís  XIV  excluía  dos  Emprêgos  Eclesiásticos 
os  Estrangeiros ;  outro  da  Imperatriz  Bainha 
de  Áustria,  para  se  não  conceder  aos  súbdi- 
tos da  França  Emprego  algum  Eclesiástico ; 
Edito  da  Eepública  de  Génova,  em  que  a  fa- 
vor do  Comércio  concede  um  pôrto  franco  por 
dez  anos ;  Tratado  de  Paz  entre  a  Polónia,  e  a 
Grran-Bretanha :  são  despedaçadas,  e  queima- 
das pelo  Algoz  em  França  três  Obras  tenden- 
tes a  romper  a  união  entre  os  Fiéis,  e  os  seus 
legítimos  Pastores.  Celebração  de  seiscentos 
casamentos  em  um  mesmo  dia  em  Paris.  Edito 
de  Nápoles,  mandando  sair  daquele  Keino  to- 
dos os  Estrangeiros,  que  não  fôssem  ali  esta- 
belecidos. Edito  de  Sevilha,  semelhante  ao  do 
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Imperador  Augusto  César  no  ano  cm  que  nas- 
ceu o  Salvador  do  Mundo,  mandando  alistar 
todas  as  famílias :  Publica-se  ém  todos  os 
portos  de  Espanha,  que  todas  as  pessoas  po- 
diam armar  embarcações  a  corso  contra  os 
mouros  ;  Na  cidade  de  Paris  se  publica  um 
Aresto  do  Conselho  de  Estado  para  a  dimi- 
nuição dos  impostos :  enterro,  e  funeral  de 
Guilherme  Carlos  Henrique  de  Triso  Stathou- 
der  das  Províncias  Unidas  da  Holanda  :  Morte 
do  Doge  de  Venesa,  Pedro  Grimani :  Eleição 
doutro  Doge,  o  Marquês  Estêvão  Lomelino : 
Proibição  da  Imperatriz  de  Áustria,  Maria 
Teresa,  para  que  nenhum  pai  mandasse  edu- 
car seus  filhos  a  Países  Estrangeiros.  Decla- 
ra-se  no  Reino  de  França  um  scisma  fatal 
àquela  Monarquia,  sôbre  matérias  de  Religião; 
Notícia  a  respeito  da  Ilha  de  Malta,  pelo  mo- 
tivo da  trasladação  do  primeiro  Grão -mestre, 
que  estabeleceu  a  Ordem  naquela  Ilha:  Provi- 
dência do  País  Baixo  Austríaco  para  ali  pre- 
venir disputas  sôbre  matérias  Eclesiásticas, 
que  então  dividiam  os  ânimos  da  França ; 

IV 
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Guerra  Civil  da  Barbaria :  Também  se  dá  no 
fim  de  cada  um  dos  anos  notícia  do  Comércio, 
e  Navegação  daquele  ano,  para  que  os  Vindou- 
ros saibam  que  o  Comércio  deveu  o  seu  au- 
mento ao  Senhor  Rei  D.  José  I.  Não  lhe  de- 
vendo menos  cuidado  a  Legislação ;  também 
se  dá  dela  notícia  em  Capítulos  separados, 
onde  se  acham  neste  Volume  cinco  Capítulos 
do  Comércio,  e  Navegação,  e  cinco  de  Legis- 
lação. 


CAPÍTULO  I 


Principia  o  Reinado  do  Senhor  Rei  D.  José  I.  Nomea- 
ção de  Secretários  de  Estado,  Repostciro-mor,  e 
Oficiais  de  Secretaria. 

1750 

Pelo  falecimento  do  Senhor  Eei  D.  João  V, 
no  dia  31  de  Julho,  tomou  logo  as  rédeas  do 
Governo  seu  filho  o  Senhor  Eei  D.' José  I. 
Nasceu  êste»a  6  de  Junho  de  1714,  casou  a 
19  de  Janeiro  de  1729  com  a  Senhora  D.  Ma- 
riana Vitória,  filha  de  El-Eei  Católico  Fili- 
pe V,  e  da  Eainha  D.  Isabel  Farnesi:  para 
êste  casamento  se  avistaram  sôbre  o  Eio  Caia 
os  Eeis  de  Espanha,  e  de  Portugal,  e  se  fize- 
ram as  grandes  Festas,  que  ficam  escritas  no 
Tômo  vm,  a  fl.  1  até  45. 

'O  primeiro  passo  de  seu  Governo  foi  no- 
mear Secretários  de  Estado :  no  dia  2  de 
Agosto  para  os  Negócios  Estrangeiros  no- 
meou Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo, 
que  havia  sido  Enviado  Extraordinário  do  Eei 
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.defunto  na  Côrte  Imperial  de  Viena;  para  o& 
Negócios  de  Marinha,  e  Ultramar  nomeou 
Diogo  de  Mendonça  Côrte  Rial,  Conselheira 
da  Fazenda,  Enviado  que  fôra  na  Côrte  de 
Holanda.  Neste  mesmo  dia  nomeou  Repostei- 
ro-mor  o  Conde  de  Castelo  Melhor. 

No  dia  7  foi  nomeado  Oficial  Maior  da  Se- 
cretaria dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da 
Guerra,  Filipe  Correia  da  Silva;  e  da  Re- 
partição das  Conquistas,  e  Domínios  Ultra- 
marinos, Estêvão  Pinto  de  Morais  Sarmento. 

CAPÍTULO  II 

Dá-se  notícia  do  fogo  do  flospital  í^al  de  Todos  os- 
Santos. 

Um  funesto  acontecimento  abriu  a  porta  ao 
seu  Reinado ;  foi  êste  o  fogo  do  Hospital  Rial 
de  Todos  os  Santos.  Na  madrugada  do  dia 
10  de  Agosto  pegou  o  fogo  neste  Hospital, 
que  estava  no  Rossio,  e  se  ateou  com  tal  vio- 
lência, que  não  só  ardeu  nessa  mesma  ma- 
nhã toda  a  sua  grande  Igreja,  e  Enfermarias, 
mas  pôs  em  evidente  perigo  o  Convento  de 
S.  Domingos,  sendo  acometido  o  fogo  por 
três  partes,  especialmente  a  sua  Livraria ;  vol- 
tando depois  o  incêndio  com  o  vento  para  a 


rua  da  Bitesga,  se  reduziu  também  a  cinzas 
huma  grande  parte  de  suas  casas.  Tanto  que 
o  fogo  pegou  na  Igreja,  o  Tesoureiro  do  Hos- 
pital, acompanhado  dos  Religiosos  de  S.  Do- 
mingos, e  Arrábidos,  levou,  com  a  decência 
que  a  pressa  permitia,  o  Santíssimo  Sacra- 
mento para  o  Convento  de  S.  Domingos,  para 
onde  se  conduziram  também  as  Imagens,  or- 
namentos, e  muitas  peças  ricas.  Foi  muito 
grande  a  consternação,  não  só  nos  deplorá- 
veis enfermos,  que  se  achavam  nas  suas  ca- 
mas, incapazes  de  se  poderem  salvar  de  pe- 
rigo tão  evidente,  mas  nos  moradores  das 
Casas  circunvizinhas,  com  o  trabalho  de  pro- 
curarem livrar  os  seus  móveis.  Nesta  terrí- 
vel situação  inspirou  a  Providência  Divina 
uma  Caridade  tão  ardente  em  todas  as  clas- 
ses de  pessoas  que,  não  obstante  o  horror 
das  chamas,  e  da  confusão,  os  Padres  da 
Companhia,  os  da  Congregação  do  Oratório, 
os  Cónegos  de  Santo  Elói,  os  religiosos  Do- 
minicos,  os  Franciscanos,  os  Arrábidos,  os 
Eremitas  de  Santo  Agostinho,  e  os  doutras 
Religiões  concorreram  a  acarretar  a  água  para 
extinguir  o  incêndio,  e  a  salvar  os  doentes  às 
costas,  conduzindo-os  para  o  Convento  e  Igre- 
ja de  S.  Domingos.  Muitos  soldados  traba- 
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lharain  incansávelmente,  com  tanto  zêlõ,  que- 
muitos  não  quiseram  deixar  o  trabalho  a  ou- 
tros, que  os  iam  render.  No  jantar  assistiram  os. 
Religiosos  Dominicos  com  o  comer  aos  enfer- ' 
mos,  que  lhes  era  preciso,  segundo  a  dispo- 
sição dos  Enfermeiros,  o  que  lhes  ajudaram  a 
administrar  muitas  pessoas  Religiosas,  e  Clé- 
rigos Seculares.  Estando  já  determinada  a 
sua  acomodação  dentro  no  mesmo  Convento, 
foi  o  Senhor  Rei  D.  José  servido  mandar  pas- 
sar, por  seu  Rial  Decreto,  todos  os  doentes 
para  o  Mosteiro  de  Nossa  Senhora  do  Des- 
têrro ;  e  os  meninos  enjeitados,  e  as  suas 
amas,  para  o  Palácio  que  havia  sido  dos  Con- 
des da  Ribeira  Grande.  Subindo  de  ponto  a 
Caridade  dos  Religiosos,  houveram  alguns  que 
sé  distinguiram  tanto  nesta  virtude,  que  che- 
garam a  levar  às  costas,  desde  o  Rossio  para 
o  Desterro  (caminho  algum  tanto  dilatado), 
as  camas  dos  doentes,  aonde  os  Religiosos 
Dominicos  lhes  levaram  também  a  ceia,  que 
lhes  administraram  com  a  mesma  caridade. 

O  Cardeal  Patriarca  D.  Tomás  de  Almeida 
mandou  logo  de  esmola  para  os  doentes  du- 
zentas e  cincoenta  Galinhas,  e  outros  tantos 
Frangos,  e  igual  quantia  de  pão,  e  outros 
tantos  arráteis  de  doce;  e  na  tarde  do  dia 


seguinte  os  foi  visitar  no  mesmo  Convento 
do  Destêrro,  onde  viu  que  passavam  de  qui- 
nhentos ;  e  deixou  por  esmola  para  o  seu 
curativo  uma  bolsa  de  dinheiro  proporciona- 
do ao  seu  número.  Atendendo  o  Patriarca 
também  ao  incómodo,  que  os  Monges  de 
S.  Bernardo  padeciam  nesta  Hospitalidade, 
destinou  para  sua  habitação  o  antigo  Palácio 
dos  Arcebispos,  vizinho  da  Basílica  de  Santa 
Maria,  onde  lhe  mandou  fazer  as  comodida- 
des necessárias. 

CAPÍTULO  III 

Recebe  o  Senhor  Rei  D.  José  os  pêzames,  pelo  faleci- 
mento do  Rei  seu  Pai,  dos  Grandes  da  Corte,  Minis- 
tros Estrangeiros,  e  Tribunais,  Nomeia  Gentis-ko- 
mens  para  a  sua  Câmara,  e  Damas  para  o  Paço. 

No  mesmo  dia  10  concorreram  tòdos  os 
Grandes  do  Reino,  Ministros  Estrangeiros,  e 
mais  Senhores  da  Côrte  a  beijar  a  mão  ao  novo 
Rei,  insinuando-lhe  o  sentimento,  que  lhe  resul- 
tou do  falecimento  de  Sua  Majestade  defunta. 

No  dia  seguinte,  11,  admitiu  o  Senhor  Rei 
D.  José  a  fazerem-lhe  o  mesmo  cumprimento 
todos  os  Tribunais  da  Côrte,  vestidos  também 
de  rigoroso  luto. 
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A  13  nomeou  o  mesmo  Senhor  para  Gen- 
tis-homens  da  sua  -Câmara  os  seguintes  : 

Marquês  de  Alegrete,  Fernão  Teles  da 
Silva. 

Marquês  de  Angeia;  D.  Pedro  José  de  No- 
ronha. 

O  Conde  de  Cantanhede,  D.  Diogo  de  Me- 
neses. 

O  Conde  de  Unhão,  D.  João  Xavieç  de 
Castro. 

O  Conde  de  Sabugosa,  Luis  César  de  Me- 
neses. 

O  Barão  Conde  de  Oriola,  D.  José  Antó- 
nio Francisco  Lobo  da  Silveira. 

O  Visconde  de  Vila  Nova  da  Cerveira,  To- , 
más  da  Silva  Teles,  General,  Embaixador  na 
Côrte  de  Espanha. 

Para  Gentis-homens  do  Infante  D.  Pedro, 
seu  Irmão: 

O  Conde  de  S.  Lourenço,  D.  João  José 
Ausberto  de  Noronha. 

Manuel  de  Távora,  Genro  do  Conde  de  Vila 
Nova  de  Portimão. 

Foram  nomeadas,  no  dia  14,  Damas  Cama- 
ristas : 

A  Condessa  dè  Pombeiro,  D.  Pelágia  de 
Almada. 


A  Condessa  de  Prado,  D.  Joana  de  Méne- 
:ses. 

D.  Maria  Herculana,  viúva  de  Aires  Bento 
de  Saldanha  Sousa  e  Meneses. 

CAPÍTULO  JV 

Pastoral  do  Bispo  de  Leiria,  D.  João  de  Nossa  Se- 
nhora dá  Porta,  ordenando  sufrágios  pela  alma  do 
Senhor  Rei  D.  João  V. 

«D;  João  de  Nossa  Senhora  da  Porta,  Cóne- 
nego  Eegular  de  Santo  Agostinho  da  Congre- 
gação Eeformada  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
por  Mercê  de  Deus,  e  da  Santa  Sé  Apostóli- 
ca Bispo  de  Leiria,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
jestade, etc. 

A  todos  os  Fiéis  da  nossa  Diocese  Saúde, 
e  Bênção. —  Deus,  só  êle  Eterno,  e  Imortal, 
que  condenou  todos  os  homens  à  morte,  exe- 
cutou agora  esta  justa,  e  terrível  Lei  no  nosso 
Augusto  Monarca:  êle  nos  levou  para  si  um 
Príncipe,  que  por  longo-  tempo,  e  glorioso 
Eeinado  tinha  merecido  a  nossa  veneração,  e 
o  nosso  amor.  A  Eeligião,  e  constância,  que 
êste  grande  Príncipe  mostrou  à  vista  da  mor-' 
te,   descobriram  bem  as  excelentes  qualida- 
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des,  de  que  Deus  dotou  a  sua  alma:  uma 
tam  dilatada,  e  dolorosa  enfermidade  não  pou- 
de  enfraquecer  a  sua  fé,  nenr  abalar  a  sua 
constância;  empregou  o  perfeito  conhecimen- 
to, que  a  Divina  Bondade  lhe  conservou  quási 
até  os  últimos  instantes,  em  actos  os  mais 
pios,  e  católicos ;  a  instruir  a  El-Kei  seu  filho 
nas  máximas  mais  sábias,  e  pias  de  reinar, 
para  com  a  sua  prática  conseguir  a  conserva- 
ção e  esplendor  dêstes  Keinos.  Kesta  poisr 
amados  Filhos,  rogarmos  todos  a  Deus  pelo 
repouso  e  descanso  de  sua  alma. 

Por  esta  causa  ordenamos  a  todos  os  Pá- 
rocos deste  Bispado  que  no  primeiro  dia  de- 
simpedido, depois  desta  lhes  ser  apresentada, 
convoquem  todo  o  Clero  da  sua  Paróquia,  e 
façam  um  Ofício  Solene  pela  alma  de  El-Kei 
defunto:  mandamos  a  todos  os  Sacerdotes,  de 
qualquer  qualidade,  e  preeminência,  que  se- 
jam, celebrem  logo  uma  Missa  pela  sua  al- 
ma; e  exortamos  a  todos  os  Fiéis  dum,  e 
doutro  sexo  unam  as  suàs  Orações  com  os  Sa- 
crifícios dos  Sacerdotes,  para  alcançarmos  de 
Deus  o  repouso  da  alma  dêste  Príncipe  tam 
pio,  e  tam  amante  de  seus  Povos.  Dada  em 
Leiria  debaixo  do  nosso  Sinal,  e  Sêlo  de  nos- 
sas Armas  aos  13  de  Agosto  de  1750. —  José 
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Pereira  da  Silva,   Escrivão  da  Gamara,  a 
subscrevi. —  D.  João,  Bispovde  Leiria». 
Outros  vários  Bispos  fizeram  o  mesmo. 

CAPÍTULO  V 

Ordena  o  Senhor  Rei  D.  José  uma  Armadilha  no  Al- 
garve. Fàz  várias  nomeações  de  Títulos. 

Por  Decreto  de  26  do  mesmo  mês  de 
Agosto  foi  El-Rei  servido  ordenar  se  formasse 
no  Reino  do  Algarve  uma  Armadilha  compos- 
ta de  um  Chaveco,  e  dalgumas  embarcações 
pequenas,  armadas  em  guerra,  para  fazer  res- 
peitadas dos  Corsários  da  Barbaria  as  Costas 
dêste  Reino,  onde  os  Mouros  algumas  vazes 
atrevidamente  tinham  saltado  em  terra,  e  rou- 
bado algumas  Aldeias.  Deu  o  Comando  desta 
Armadilha  a  Gaspar  Pinheiro  da  Câmara  Ma- 
nuel, com  o  sôldo  de  Capitão-tenente. 

No  dia  3  de  Setembro  houve  por  bem  fa- 
zer as  seguintes  nomeações : 

Marquês  de  Marialva  ao  Conde  ^de  Canta- 
nhede, D.  Pedro  José  de  Meneses. 

Conde  de  Santa  Cruz  a  D.  Martinho  de 
Mascarenhas,  filho  do  Marquês  Mordomo- 
-mor. 


to 


Conde  de  Vilar  Maior  a  Manuel  Teles  da 
Silva,  filho  do  Marquês  de  Alegrete. 

Conde  de  Vila  Verde  a  D.  António  de  No- 
ronha, filho  do  Marquês  de  Angeja. 

Conde  de  Soure  a  D.  João  da  Costa  Car- 
valho Patalim,  filho  do  Conde  de  Soure. 

Conde  de  Coculim  a  D.  João  Mascarenhas, 
filho  do  Conde  de  Coculim. 

Conde  dos  Arcos  a  D.  Marcos  de  Noro- 
nha, filho  do  Conde  dos  Arcos. 

Conde  de  Atouguia  a  D,.  Jorónimo  de  Ataí- 
de, filho  do  Conde  de  Atouguia.  / 

Conde  de  Vimioso  a  D.  Francisco  José  de 
Portugal  e  Castro,  filho  do  Marquês  de  Valença. 

Barão  Conde  de  Oriola  a  D.  Vasco  José 
Lôbo,  filho  do  Barão  de  Oriola. 

Conde  de  Povolide  a  D.  José  da  Cunha  de 
Ataíde,  filho  do  Conde  de  Povolide. 

Conde  de  S.  Miguel,  a  Álvaro  José  Xavier 
Botelho  de  Távora,  filho  do  Conde  de  S.  Mi- 
guel. 

Conde  de  Vale  dos  Eeis  a  Nuno  José  de 
Mendonça  e  Moura,  filho  do  Conde  de  Vale 
dos  Eeis. 

Conde  de  Vila  Flor  a  António  de  Paula 
Manuel  de  Sousa  e  Meneses,  filho  do  Conde 
de  Vila  Flor. 
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Visconde  de  Vila  Nova  da  Cerveira  a 
D.  Tomás  Xavier  de  Lima  Nogueira  Vas- 
concelos Teles  da  Silva,  filho  do  Visconde  de 
Vila  Nova  da  Cerveira,  Tomás  da  Silva  Te- 
les. 

CAPÍTULO  VI 

Aclamação  do  Senhor  Rei  D.  José  I 

Determinando  o  Senhor  Eei  D.  José  o  dia 
7  de  Setembro  para  o  Acto  da  sua  Eial  Acla- 
mação, para  deste  modo  fazer  mais  solene  a 
festa  do  Aniversário  do  Nascimento  da  Rainha 
D.  Maria  Ana  de  Áustria,  sua  Mãe,  que  en- 
tão contava  67  anos,  se  cantou  neste  dia  em 
todas  as  Igrejas  (por  ordem  do  Cardial  Pa- 
triarca) a  Missa  do  Espírito  Santo. 

Na  Praça  do  Terreiro  do  Paço,  junto  ao 
Eial  Palácio,  se  formou  uma  magnífica,  e  pom- 
.  posa  Varanda,  a  qual,  com  a  largura  de  trinta 
palmos,  e  tresentos  e  setenta  de  comprimento, 
se  estendia  desde  a  Casa  da  índia  ate  a  Va- 
randa da  Sala  dos  Tudescos.  Estava  riquís- 
sima, e  majestosamente  armada  de  damas- 
cos, e  veludos  carmezins,  tudo  guarnecido  de 
ouro;  sustentando-se  o  teto  da  parte  da  Praça 
sobre  dezassete  majestosas  colunas,  entre  as 
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quais  havia  grades,  a  fim  de  serem  visíveis 
ao  Povo  todas  as  cerimónias  do  Acto.  Encos- 
tado ao  Forte  se  levantou  o  Trono  para  El-Rei, 
formado  em  um  estrado  de  dois  degraus,  so- 
breposto em  outro  maior,  de  quatro,  tudo  co- 
berto de  riquíssimas  alcatifas  da  Pérsia ;  e  sô- 
bre  o  mais  elevado  uma  cadeira  riquíssima, 
debaixo  de  um  preciosíssimo  docel  de  especial 
estôfo,  que  nele  soube  dar  o  Artífice  mais  va- 
lor ao  ouro. 

Pelas  nove  noras  e  meia  saiu  El-Eei  da  sua 
Câmara  adornado  de  um  riquíssimo  vestido,, 
com  uma  Venera  da  Ordem  de  Cristo,  de  que 
era  Grão-mestre,  pendente  ao  peito,  toda 
guarnecida  de  brilhantes  de  famosa  grandeza* 
O  Chapéu  era  de  plumagens,  sustentando  uma 
das  abas  uma  riquíssima  jóia,  que  lhe  servia 
de  presilha;  e  a  guarnição  do  Espadim  toda 
cravejada  de  diamantes  de  grande  preço* 
Murça  dum  roxo  claro  (a  que  vulgarmente 
chamam  gradelêm),  e  com  um  Manto  Rial 
dum  tecido  de  prata  com  flores  de  ouro,  e  nele 
bordadas  em  proporcionadas  distâncias  as  di- 
visas do  Escudo  Rial,  Quinas,  e  Castelos.  Pe- 
gava na  falda  do  Manto  Rial  D.  José  de  Me- 
neses, 4.°  Marquês  de  Marialva,  Gentil-homem 
da  Câmara,  que  se  achava  de  semana. 
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Pouco  distante  vinha  o  Infante  D.  Pedro 
tcom  o  Estoque  desembainhado,  e  erguido  ao 
alto,  como  Condestável  do  Reino ;  e  à  mão  es- 
querda de  El-Rei  os  Infantes  D.  António,  e 
D.  Manuel;  adiante  do  Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro vinha  o  Conde  de  S.  Lourenço  com  a 
Bandeira  Rial  enrolada,  como  Alferes-mor, 
substituindo  o  Conde  de  Sabugosa,  que  se 
achava  doente,  a  que  se  seguia  o  Marquês  de 
Gouveia,  Mordomo-mor  de  El-Rei:  junto  a  êle 
o  Conde  de  Óbidos,  Meirinho-mor;  os  mais 
títulos  que  tinham  Ofícios  na  Casa  Rial  se  se- 
guiam na  forma  costumada  em  semelhantes 
.ocasiões. 

Desceu  êste  numeroso,  e  Rial  acompanha- 
mento à  Sala  dos  Tudescos,  precedido  dos 
Moços  da  Câmara,  Reis  de  Armas,  Arautos, 
Passavantes,  com  as  suas  Cotas,  e  nelas  bor- 
dadas as  Armas  Riais,  e  diante  de  tudo  os 
Porteiros  do  Paço,  uns  com  Maças  grandes  de 
prata,  outros  com  as  suas  Canas,  e  dali  se  en- 
caminhou para  a  Varanda.  A  festiva  harmonia 
dos  Clarins,  Atabales,  e  Oboés  publicou  logo 
que  se  principiava  o  Acto.  Descobriu  o  Conde 
Ãe  Castelo  Melhor,  que  serviu  de  Reposteiro- 
-mor,  a  Cadeira:  assentando-se  El-Rei,  rece- 
beu da  mão  do  Marquês  de  Marialva  um  Scep- 
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tro  de  ouro,  que  tinha  sôbre  uma  rica  salva 
o  Tesoureiro  da  Casa,  José  Vitorino  Holbech. 
Ocupou  logo  lugar  à  sua  mão  direita,  na  ponta 
do  estrado  pequeno,  o  Senhor  Infante  D.  Pe- 
dro, em  pé,  descoberto,  e  com  o  estoque  le- 
vantado;  e  os  Senhores  Infantes  D.  António, 
e  D.  Manuel,  também  em  pé,  e  descobertos, 
porém  mais  chegados  a  Sua  Majestade. 

No  estrado  grande  se  puseram,  da  mesma 
parte,  o  Cardial  Patriarca,  o  Senhor  D.  João, 
filho  do  Senhor  Infante  D.  Francisco,  o  Duque 
de  Cadaval,  os  Bispos  de  Portalegre,  e  de 
S.  Paulo,  e  os  Sumilheres  da  Cortina;  e  da 
parte  esquerda  o  Marquês  Mordomo-morr 
Conde  Meirinho-mor,  o  Alcaide-mor  de  Lisboa  ; 
e  logo  adiante  o  Secretário  de  Estado  Diogo 
de  Mendonça  Côrte  Eial :  o%  Alferes-mor  se 
pôs  com  a  Bandeira  enrolada  sôbre  o  primeiro 
degrau  do  estrado  grande,  quando  se  sobe; 
e  logo  por  uma?  e  outra  parte,  sem  precedên- 
cia, os  Marqueses  e  depois  os  Condes,  todos 
em  pé,  e  descobertos,  como  todo  o  mais  con- 
curso. 

No  segundo  degrau  do  estrado  grande  e^- 
tiveram  o  Senado  de  Lisboa,  com  o  Corpo  da 
Câmara;  e  daí  para  baixo  os  mais  Tribunais. 
O  Duque  de  Lafões  esteve  no  Corpo  da  Be- 
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lação,  no  lugar,  que  compete  ao  Kegedor  das 
Justiças.  Os  Reis  de  Armas,  Arautos,  Passa- 
vantes,  Donatários  da  Coroa,  Senhores  de  ter- 
ras, e  Alcaides-mores  dos  Castelos  do  Eeino 
seguiam-se  na  forma  costumada. 

Em  uma  janela  do  Paço,  que  paia  para  a 
galeria,  junta  ao  Tjrono,  e  que  estava  armada 
de  ricos  panos  de  veludo  carmezim  todos  re- 
camados de  ouro,  estava  a  Rainha  com  a  Prin- 
cesa do  Brasil,  e  as  Infantas  suas  Irmãs,  a 
quem  El-Rei  saudou,  tirando  o  chapéu : "  as 
outras  janelas  estavam  ocupadas  de.  Damas  do 
Paço,  e  das  primeiras  Senhoras  da  Corte. 

Situados  todos  nos  lugares  referidos,  Por- 
tugal, Rei  de  Armas  principal,  fez  sinal  ao 
Doutor  Manuel  Gomes  de  Carvalho,  Desembar- 
gador do  Paco,  e  Procurador  da  Coroa,  para 
falar  a  Sua  Majestade  em  nome  de  todos  os 
seus  Vassalos;  e,  subindo  o  estrado  grande, 
da  parte  esquerda;  disse  o  Rei  de  Armas  estas 
antiquadas  palavras :  «Ouvide,  ouvide,  ouvi- 
de,  estai  atentos».  Aquele  Ministro,  fazendo 
a  devida  reverência  a  Sua  Majestade,  lhe  fez 
ilma  fala  cheia  <}e  elegância,  energia,  e  dis- 
crição, com  a  eloquência,  que  todos  lhe  reco- 
nheciam natural;  e  o  Reposteiro-mor,  tanto 
que  êle  acabou,  pôs  diante  de  El-Rei  um  tam- 
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boreto  raso  de  tela  carmezim  coberto  com  um 
rico  pano,  e  em  cima  uma  almofada  da  mes- 
ma tela;  e  outra  semelhante  para  Sua  Majes- 
tade ajoelhar.  Pôs  logo  o  Cardial  Patriarca 
um  Missal  aberto,  e  uma  Cruz  sôbre  a  almo- 
fada, que  estava  no  tamborete,  e  ajoelhou 
junto  a  êle  com  os  Bispos  de  Portalegre,  e  de 
S.  Paulo,  D.  Fr.  António  dà  Madre  de  Deus 
Gralrão,  da  Província  da  Arrábida,  para  serem 
testemunhas  do  Juramento  de  Sua  Majestade: 
ajoelhou  também  êste  Monarca ;  e,  entregando 
o  chapéu  ao  Marquês  de  Marialva,  mudando 
o  S ceptro  para  a  mão  esquerda,  pôs  a  direita 
sôbre  o  Missal,  e  Cruz,  dizendo  em  voz  muito 
inteligível : 

«Juro,  e  prometo  com  a  Graça  de  Deus  re- 
ger-vos,  e  governar-vos  bem,  e  direitamente, 
e  administrar- vos  Justiça,  quanto  a  fraqueza 
humana  permite;  e  de  vos  guardar  vossos 
bons  costumes,  privilégios,  graças,  mercês, 
liberdades,  e  franquezas,  que  pelos  Keis  meus 
Predecessores  vos  foram  dados,  outorgados, 
e  confirmados». 

Voltou  El-Eei  para  o  Trono,  e  o  Cardial 
Patriarca,  e  Bispos  para  os  seus  lugares ;  e 
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chegando  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Eial  ao 
mesmo  estrado  grande,  disse  em  voz  alta:  «O 
Juramento,  que  os  Grandes,  Títulos,  Seculares, 
Eclesiásticos,  e  Nobreza  dêstesEeinos,  que  aqui 
«estão  presentes,  hão-de  fazer  agora  a  El-Eei 
Nosso  Senhor,  é  o  mesmo  que  em  semelhan- 
tes actos  se  costuma  fazer  aos  Eeis  destes  Eei- 
nos,  seus  Predecessores,  e  é  desta  forma: 

«Juro  aos  Santos  Evangelhos,  corporal- 
mente com  a  minha  mão  tocados,  que  eu  re- 
cebo por  nosso  Eei,  e  Senhor  verdadeiro,  e 
natural  ao  Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso  Eei 
D.  José,  Nosso  Senhor,  e  lhe  faço  preito,  e 
homenagem,  segundo  o  foro,  e  costume  dês- 
tes  seus  Eeinos». 

A  primeira  pessoa,  que  jurou,  foi  o  Senhor 
Infante  D.  Pedro;  logo  os  Senhores  D.  Antó- 
nio, e  D.  Manuel,  o  Senhor  D.  João,  o  Du- 
que de  Cadaval;  e,  logo  depois  de  jurarem 
as  pessoas  referidas,  disse  Portugal,  Eei  de 
Armas  principal,  em  voz  alta  : 

«Manda  Sua  Majestade  que  neste  Acto  ju- 
rem, e  lhe  beijem  a  mão  os  Grandes,  Títulos, 
Seculares,  Eclesiásticos,  e  mais  pessoas  da  No- 
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breza,  assim  como  se  acharem,  sem  que  a  pre- 
cedência faça  prejuízo  ao  seu  direito». 

Acabada  a  função  dos  Juramentos,  desen- 
rolando o  Conde  de  S.  Loiírenço  a  Bandeira 
Rial,  e  voltando- se  três  vezes  no  Teatro,  fez 
outras  tantas  aclamações  o  Eei  de  Armas,  di- 
zendo: ((Rial,  Rial,  Rial  pelo  Alto,  e  Muito  Po- 
deroso Rei  de  Portugal  D.  José  I».  Desceu 
êste  Monarca  do  Trono,  e  chegando  para  as 
grades  da  galeria  parou  três  vezes  na  exten- 
são dela,  virado  para  o  Povo,  dando-lhe  o 
gôsto  de  se  deixar  ver,  o  que  êle  retribuiu 
com  a  repetição  de  incessantes  vivas,  e  inex- 
plicáveis demonstrações  da  sua  fidelidade,  e- 
alegria.  Passou  depois  à  Santa  Basílica  Pa- 
triarcal, a  cuja  porta  o  esperavam  já  o  Sena- 
do, e  seu  Presidente,  em  Corpo  de  Câmara,  e 
o  Cardial  Patriarca  paramentado,  e  com  o 
Santo  Lenho  debaixo  dum  Pálio;  e  encami- 
nhando-se  para  a  Capela-mor,  que-  estava  pri- 
morosa, e  ricamente  armada,  ajoelhou  El-Rei 
com  o  Sceptro  na  mão,  e  assim  assistiu  ao 
Te  Deum,  cantado  pelos  Músicos  Italianos,  e 
Portugueses ;  e  Sua  Eminência,  depois  de  re- 
citar as  Orações  costumadas  neste  acto,  lan- 
çou com  o  Santo  Lenho  a  bênção  a  El-Rei,  e 
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a  todas  as  Pessoas  Kiais,  que  foram  acompa- 
nhando a  Sua  Majestade,  havendo  estado  sem- 
pre o  Sereníssimo  Condestável  com  o  Esto- 
que na  mão,  e  o  Alferes -mor  com  a  sua  Ban- 
deira. 

Houve  nesta  tarde,  logo  depois  da  Aclama- 
ção, repetidas  descargas  de  artilharia,  do  Forte 
da  Vedoria,  do  Castelo  de  S.  Jorge,  Torres, 
Fortalezas,  e  Naus  surtas  no  Tejo,  e  de  noite 
se  iluminou  toda  a  Cidade,  e  grande  número 
de  Naus,  e  em  algumas  partes  houveram  ilu- 
minações de  bom  gosto,  alguns  fogos  de  arti- 
fício, continuados  repiques  de  sinos,  e  repeti- 
das descargas  de  Artilharia. 

Foi  Sua  Majestade  servido  criar  Notários 
públicos  para  este  acto  a  Baltasar  Teles  Si- 
nel  Cordes,  e  Pedro  Norberto  de  Aucourt  e 
Padilha,  ambos  Fidalgos  da  sira  Casa,  e  Escri- 
vães da  sua  Câmara  na  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço,  os  quais  assistiram  a  esta  função  no 
estrado  grande,  conforme  os  Alvarás  de  Sua 
Majestade. 
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CAPÍTULO  VII 

Juramentos  do  Senhor  Rei  D.  José  como  Grão-mes- 
tre  das  três  Ordens  Militares,  e  como  Protector  da 
Universidade  de  Coimbra. 

No  dia  18  de  Setembro  pelas  onze  horas 
da  manhã  fez  El-Eei  o  Juramento  das  três  Or- 
dens Militares,  como  Grão-mestre  delas,  na 
forma  costumada,  cujo  acto  se  fez  na  sua  Eial 
Câmara,  assistindo  a  êle  o  Cardial  Patriarca, 
Capelão-mor,  o  Tribunal  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e  Ordens,  o  Chanceler  das  mesmas  Ordens, 
e  o  D.  Prior  Geral  da  Ordem  de  Cristo,  to- 
dos os  Gentis-homens  da  Câmara  de  El-Eei, 
os  dois  Secretários  de  Estado  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Eial,  e  Sebastião  José  de  Carva- 
lho e  Melo.  íno  dia  21  de  Setembro  .de  tarde 
fez  El-Eei  o  Juramento,  como  Protector  da 
Universidade  de  Coimbra,  a  que  assistiram  a 
Câmara  de  Sua  Majestade  na  parede  da  parte 
direita,  e  os  Gentis-homens  da  Câmara;  e  da 
parte  esquerda  o  Patriarca,  que  pôs  os  Evan- 
gelhos, e  a  Cruz  em  cima  da  almofada;  se- 
guia-se  o  Secretário  de  Estado  Côrte  Eial,  que 
leu  o  Juramento,  e  defronte  assistiram  ao  mes- 
mo Juramento  o  Marquês  de  Valença,  Presi- 
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dente  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  o 
Reitor  Keformador  da  Universidade  de  Coim- 
bra. 

CAPÍTULO  VIII 

Morte  de  D.  Lourenço  de  Almeida.  Exéquias  que  o 
Arcebispo  de  Braga,  D.José  de  Bragança,  mandou 
fazer  por  seu  Irmão,  o  Senhor  Rei  D.  João  V.  No- 
meações de  Governadores  das  Armas,  e  outros 
Postos. 

A  17  de  Outubro  faleceu,  na  idade  de  se- 
tenta anos,  D.  Lourenço  de  Almeida,  do  Con- 
selho de  Sua  Majestade,  Comendador  de  Bor- 
ba, e  de  Gondim  na  Ordem  de  Cristo,  que 
havendo  servido  com  grande  distinção  nos  Es- 
tados da  índia,  com  o  Pôsto  de  Capitão  de 
Mar  e  Guerra,  e  Fiscal  das  Armadas,  foi  Ca- 
pitão da  Armada  do  Norte.  Vindo  para  o  Eeino 
foi  Governador  de  Pernambuco,  e  depois  Ca- 
pitão General  da  Província  de  Minas  Gerais. 
Era  terceiro  filho  de  D.  António  de  Almeida, 
2.°  Conde  de  Avintes,  do  Conselho  de  Estado 
de  El-Eei  D.  Pedro  II,  e  do  Senhor  Kei  D. 
João  V,  Governador  das  Armas  da  Província 
de  Trás-os-Montes,  e  Capitão  General  do  Eeino 
do  Algarve. 

Achando-se  o  Arcebispo  de  Braga,  o  Senhor 
D.  Jòsé  de  Bragança,  em  Chaves,  visitando 


o  seu  Arcebispado,  e  recebendo  a  notícia  da 
morte  de  seu  Irmão,  o  Senhor  Eei  D.  João  V, 
foi  êle  mesmo  fazer  as  Exéquias  na  sua  Cate- 
dral, nos  dias  30,  e  31  de  Outubro.  Enlutou- 
-se  com  muita  magnificência  o  grande  Templo, 
erigiu-se  nele  um  majestoso  mausoléu,  alu- 
miado com  cento  e  vinte  tochas  de  cera  branca, 
e  cinquenta  e  dois  Altares  portáteis.  Assistiu 
tudo  quanto  havia  de  Grande,  Nobre,  e  Ecle- 
siásticos em  catorze  léguas  de  distância.  Man- 
dou distribuir  tochas  pelos  Sacristães  de  vá- 
rias Igrejas,  e  dos  Religiosos  Mendicantes,  e 
oitenta  arrobas  de  cera  pelos  circunstantes. 
Disseram-se  por  sua  determinação  quatro  mil 
quinhentas  e  quarenta  e  duas  Missas,  de  es- 
mola de  duzentos  e  quarenta  réis.  Deu  a  li- 
berdade a  onze  presos,  perdoou  alguns  degre- 
dos, e  mandou  repartir  por  todost  os  pobres 
grandes  somas  de  dinheiro. 

Por  decreto  de  6  de  Novembro  foram  no- 
meados : 

Governador  das  Armas  da  Província  da 
Beira,  o  Conde  de  Unhão  João  Xavier  Teles. 

Para  a  Província  do  Minho  Miguel  João  Bo- 
telho. 

Para  a  Província  de  Trás-os-Montes  o  Conde 
de  Coculim. 
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Para  Coronéis  do  Mar  com  exercício:  o 
Marquês  de  Angeja,  e  o  Comendador  da  Mota, 
José  de  Vasconcelos,  ambos  Capitães  de  Mar 
€  Guerra. 

Foi  nomeado  o  Conde  de  Vilar  Maior  para 
servir  de  Capitão  da  Guarda  de  El-Eei  na  me- 
noridade do  Conde  de  Pombeiro. 

CAPÍTULO  IX 

Tempestade  na  Cidade  de  Beja;  Benção  da  Igreja  de 
Guimarães,  e  Trasladação  de  S.  Pedro;  chegada' do 
Conde  de  Stabremberg;  morte  do  Cardial  D.  Nuno 
da  Cunha  Ataíde,  e  da  4.a  Marquesa  de  Nisa. 

A  7  de  Novembro  houve  na  Cidade  de  Beja, 
e  seu  Termo,  uma  chuva  tam  grossa,  e  conti- 
nuada com  tanta  fôrça  até  as  oito  horas  da 
noite,  que  as  correntes  não  cabiam  pelas  ruas, 
os  campos  pareciam  mares,  em  que  se  divi- 
savam em  forma  de  Ilhas  alguns  outeiros. 
Arruinaram-se  Casas,  alagaram-se  Quintas,  e 
arrancou  a  fôrça  das  águas  muitas  árvores 
pelas  raízes;  e  em  uma  das  ribeiras  vizinhas, 
em  que  haviam  dezasseis  moinhos,  só  um  ficou 
em  pé.  A£ogou-se  muita  gente,  perderam-se 
muitos  rebanhos  de  gado,  e  de  um  de  tresen- 
ías  e  dez  ovelhas,  que  andavam  pastando  em 
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um  vale,  não  escapou  nenhuma.  Tudo  o  que 
estava  semeado  se  perdeu,  porque  as  águas 
levaram  consigo  as  mesmas  terras.  Todos  os 
trigos  das  granjas,  e  o  que  estava  nas  portas 
para  se  transportarem,  ficaram  molhados,  e 
ninguém  se  lembrava  dum  acidente  seme- 
lhante. O  dano  abrangeu  a  mais  partes,  como 
a  Vila  de  Alcácer  do  Sal. 

Ennobrecida  a  vila  de  Guimarães  com  uma 
nova  Igreja,  dedicada  ao  Príncipe  dos  Apósto- 
los, S.  Pedro,  fundada  pela  Irmandade  dos 
Clérigos,  se  fez  no  dia  28  de  Novembro  a 
função  de  benzer  a  nova  Capela,  por  ordem 
do  Arcebispo  de  Braga,  que  mandou  dizer 
nela  quatrocentas  Missas,  de  esmola  de  du- 
zentos e  quarenta  réis,  por  alma  de  El-Rei  seu 
Irmão :  a  29  se  fez  a  Trasladação  da  Imagem 
do  Santo  em  uma  solene  Procissão. 

Faleceu  a  14  de  Dezembro  Nuno  da  Cunha 
Ataíde,  irmão  do  primeiro  Conde  de  Povolider 
e  filho  de  Luís  da  Cunha  e  Ataíde,  e  D.  Guio- 
mar de  Lencastre.  Nasceu  a  8  de  Dezembro 
de  1664.  Foi  Porcionista  do  Colégio  Rial  de 
S.  Paulo  de  Coimbra,  pelo  qual  foi  graduado 
na  Faculdade  de  Cânones.  Cónego  da  Se  de 
Coimbra^  e  Deputado  do  Santo  Ofício  da  mes- 
ma Cidade.  Inquisidor  no  Tribunal  de  Lisboa, 
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Sumilher  da  Cortina  do  Senhor  Eei  D.  Pe- 
dro II,  e  seu  Capelão-mor,  Deputado  da  Junta 
dos  Três  Estados,  Comendador  de  Bornes  na 
Ordem  de  Cristo.  Havendo  recusado  o  Bis- 
pado de  Elvas,  foi  sagrado  Bispo  de  Targa 
em  14  de  Março  de  1706.  No  seguinte  ano,  a 
10  de  Março,  foi  nomeado,  por  Êl-Eei  D.  JoãoV, 
Inquisidor  Geral  destes  Eeinos,  fazendo-o  jun- 
tamente seu  Conselheiro  de  Estado,  e  Ministro 
do  seu  Despacho.  Por  nomeação  do  mesmo  Kei, 
criado  pelo  Papa  Clemente  XI  Cardial  a  18 
de  Maio  de  1712.  Veja-se  o  Tômo  vi  a  fl.  36. 
Passou  a  Eoma  em  1721,  como  se  diz  no 
Tômo  vil  aíl.  115,  para  assistirão  Conclave: 
tomou  posse  do  título  de  Santa  Anastácia,, 
cuja  Igreja  participou  muito  da  sua  grandeza. 
Serviu  naquela  Curia,  e  na  Congregação  Con- 
sistorial,  na  dos  Bispos,  e  Eegulares,  e  na  dos 
Eitos  da  Propaganda  Fide.  Completos  oitenta  e 
seis  anos  de  idade  entregou  sua  alma  ao  Cria- 
dor. A  Comunidade  dos  Eeligiosos  do  Carmo 
lhe  fez  um  Ofício  com  assistência  do  Bispo  de 
S.  Paulo,  todo  o  Tribunal  do  Santo  Ofício, 
Principais,  e  Senhores  da  Côrte.  Na  sua  pró- 
pria casa,  onde  estava  depositado,  lhe  rezou 
o  Cardial  Patriarca  um  Eesponso.  Foi  sepul- 
tado, por  disposição  sua,  em  uma  sepultura 
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rasa  no  Capítulo  de  S.  Domingos  de  Lisboa. 
Dispôs  dos  seus  bens  a  favor  do  Hospital  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  e  pobres  da  Fre- 
guesia de  S.  José,  onde  nasceu,  e  de  Santa 
Justa,  onde  vivia.  Deixou  trinta  mil  réis  de 
esmola  a  cada  Comunidade,  que  o  fôsse  en- 
comendar, onde  tudo  concorreu. 

Na  mesma  semana  faleceu,  em  idade  de 
trinta  e  oito  anos  e  dez  meses,  D.  Maria  Jo- 
sefa Francisca  Xavier  Baltasar  da  Gama, 
4.a  Marquesa  de  Nisa,  e  5.a  Condessa  de 
Unhão,  filha  herdeira,  que  foi,  do  Marquês  de 
Nisa,  D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  último  Varão 
do  ínclito  descobridor  da  navegação  da  índia 
Oriental.  Foi  casada  duas  vezes,  e  de  ambas 
deixou  sucessão. 

CAPÍTULO  X 

Comércio,  e  Navegação  dos  fins  deste  ano 

Entraram  desde  8  até  21  de  Novembro 
quarenta  e  um  Navios  Ingleses,  dez  Holande- 
ses, seis  Franceses,  cinco  Suecos  e  um  Dina- 
marquês, todos  de  Comércio.  Entre  todos, 
trinta  e  um  carregados  de  trigo,  cevada,  cen- 
teio, farinha,  biscoito,'  e  oito  com  bacalhau;  e 
os  mais  com  madeiras,  ferro,  e  outras  fazendas. 


Saíram  no  mesmo  tempo  vinte  e  um  Navios 
Ingleses  com  carga  de  sal,  vinho,  e  fruta  ;  e, 
^entre  estas,  um  para  Génova  com  açúcar,  e 
tabaco  ;  nove  Holandeses  com  fruta,  sal,  e  coi- 
ros ;  quatro  Suecos  para  carregarem  sal  em 
Setúbal;  dois  Franceses  com  fruta ;  e  dois  Di- 
namarqueses com  sal,  fruta,  e  vinho. 

Achavam-se  a  26  de  Novembro  cento  e 
dezasseis  Navios  Ingleses,  dois  Holandeses, 
doze  Franceses,  doze  Suecos,  um  Dinamar- 
quês, e  um  de  Ragusa. 

Entraram  desde  22  até  28  de  Novembro 
no  Pôrto  de  Lisboa  vinte  etseis  Navios  Ingle- 
ses, em  que  havia  treze  com  trigo,  e  cevada, 
seis  com  bacalhau;  sete  Holandeses  com  trigo, 
madeiras,  cevadas,  e  legumes;  dois  Franceses 
com  centeio,  e  ervilhas;  um  Dinamarquês  com 
fazendas  de  Hamburgo. 

Saíram  no  decurso  do  mesmo  tempo,  além 
de  duas  Naus  de  Guerra,  e  um  Paquebote,  de- 
zoito Navios  de  Comércio  Inglês,  com'  sal,  vi- 
nho, tabaco  e  açúcar ;  três  Holandeses  com 
sal.  e  fruta;  três  Dinamarqueses  com  tabaco, 
açúcar,  sal,  e  casquinha;  dois  Franceses  com 
fruta,  e  um  Sueco  com  sal. 

Ficaram  surtos  no  Tejo  a  28  de  Novem- 
bro cento  e  trinta  e  três  Navios  Ingleses, 
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vinte  e  quatro  da  Holanda,  doze  da  Franca, 
onze  da  Suécia,  cinco  de  Dinamarca,  e  um  de 
Kagusa;  fazem  ao  todo  cento  e  oitenta  e  cinco. 

CAPÍTULO  XI 

Legislação  do  Reinado  do  Senhor  Rei  D.  José  até  o 
fim  deste  ano. 

1750 

Lei  de  18  de  Agosto,  em  que  se  manda  se 
não  admita  Apelação,  Agravo,  ou  outro  algum 
meio  judicial  dos  incidentes,  que  resultarem 
das  informações  extra-judiciais,  e  outros  se- 
melhantes  actos,  que  pelos  Tribunais  se  co- 
meterem a  quaisquer  Ministros,  como  prepa- 
ratórios dos  despachos,  que  se  requerem,  e 
só  na  execução  dos  despachos  finais  poderão 
as  Partes  usar  do  remédio;  que  pela  Lei  lhe 
competir. 

Alvará  de  12  de  Setembro,  em  que  se 
manda  4  que  nas  devassas  gerais  do  mês  de 
Janeiro  se  pregunte  pelos  daninhos  e  formi- 
gueiros. 

Lei  de  2  de  Dezembro,  por  que  se  manda 
que  todos  os  Corregedores,  e  Ouvidores,  a 
quem  ó  concedido  fazer  Correição,  inquiram 
pelo  Auto  dela  em  quaisquer  terras  sôbre  o 
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procedimento  dos  Juízes  dos  Órfãos  perpétuos, 
e  seus  Oficiais,  como  também  dos  que  servi- 
rem com  os  Juízes  de  Fora  dos  Órfãos ;  pre- 
guntando  porém  pelos  erros,  e  culpas  so- 
mente, que  houverem  cometido  no  ano,  que  a 
correição  se  fizer,  e  no  antecedente  a  ela, 
sem  embargo  de  haverem  de  dar  Eesidência, 
a  que  sempre  ficarão  sujeitos;  e  só  os  Juízes 
de  Fora  dos  Órfãos,  posto  que  sirvam  com 
falta  dos  Ordinários,  serão  isentos  das  devas- 
sas das  Correições,  e  não  os  Oficiais  ;  e  para 
êste  efeito  há  por  derrogadas  quaisquer  Leis, 
Provisões  ou  Sentenças,  como  se  delas  se  fi- 
zesse expressa,  e  individual  menção. 

Alvará  em  forma  de  Lei,  de  3  de  Dezem- 
bro, em  que  Sua  Majestade  há  por  bem  anu- 
lar, cassar,  e  abolir  a  Capitação,  que  pagam 
no  seu  Eial  Erário  os  Moradores  de  Minas  Ge- 
rais; e  excitar,  restabelecer,  e  reintegrar  para 
a  cobrança  do  Direito  Senhorial  dos  Quintos 
outro  método,  que  os  ditos  Moradores  propu- 
seram ao  Conde  das  Galveias  em  24  de  Março 
de  1734,  e  que  foi  por  êles  praticado  desde 
aquele  tempo  até  o  em  que  a  mesma  Capita- 
rão teve  o  seu  princípio. 
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CAPÍTULO  XII 

Acontecimentos  mais  notáveis  doutras  Nações  nos  ú]_ 
timos  cinco  meses  deste  ano. 

Chegando  a  4  de  Agosto  a  notícia  da  morte 
do  Senhor  Eei  D.  João  V  à  Côrte  de  Madrid, 
que^foi  muito  sentida/  Sua  Majestade  católicar 
para  manifestar  a  sua  pena,  mandou  fazer  o 
que  digo  no  Tomo  xi  a  fl.  145  ;  e,  havendo- 
-se  encerrado  pelo  próprio  motivo,  recebeu  & 
17  os  pêzames  de  todos  os  Grandes,  Oficiais 
de  sua  Rial  Casa,  e  Pessoas  de  distinção;* 
e  o  mesmo  se  praticou  no  Quarto  da  Rai- 
nha. 

A  21  de  Agosto  se  fizeram  no  Mosteiro  de 
Nossa  Senhora  de  Guadalupe  em  Espanha 
grandes  Exéquias,  que  o  Prior  daquele  Con- 
vento mándou  fazer  em  agradecimento  aos 
grandes  benefícios,  que  aquele  Mosteiro  tinha 
recebido  de  El-Rei  D.  João  V.  Todas  as  Mis- 
sas, que  se  disseram  nos  vinte  e  um  Altares 
da  Igreja,  foram  pela  sua  alma. 

Chegando  a  21  de  Agosto  a  notícia  da 
morte  de  El-Rei  D.  João  V  à  Côrte  de  Víenar 
toda  se  vestiu  de  luto,  que  principiou  a  30  do 
mesmo  mês. 
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A  10  de  Novembro  se  fizeram  por  alma 
de  El-Rei  D.  João  V  umas  Exéquias  em  Sevi- 
lha, Reino  de  Espanha,  com  grande  pompa,  e 
o  mesmo  que  se  havia  feito  por  El-Rei  D.  Fi- 
lipe V,  oficiando  na  Igreja  Patriarcal  o  mesmo 
Patriarca.  Fez- se,  um  grande  Mausoléu  de 
trinta  côvados  de  altura,  adornado  nas  qua- 
tro faces  com  os  Riais  Escudos  de  Portugal,  e 
de  Espanha,  e  do  Senado,  com  as  do  Metro- 
politano, e  com  tantas  decorações  de  primo- 
rosa arquitectura,  que  importou  a  sua  despe- 
sa, a  "da  cera,  com  que  estava  alumiado,  e  a 
que  se  distribuiu  na  função,  duas  mil  pata- 
cas, que  se  reduzem  a  quatro  mil  cruzados 
da  moeda  Portuguesa.  Assistiram  os  Tribu- 
nais, Eclesiásticos,  e  Seculares,  o  Clero  de 
25  Paróquias,  e  os  Religiosos  de  40  Conven- 
tos da  Cidade. 

A  22  de  Novembro  se  publicou  na  Cidade 
de  Varsóvia,  no  Reino  de  Polónia,  um  Edito, 
pelo  qual  se  ordenou  que  todos  os  Judeus,, 
que  nela  se  achassem,  saíssem  no  termo  de 
vinte  e  quatro  horas,  o  que  prontamente  se 
executou,  proibindo-se-lhes  com  as  penas  mais 
severas  o  poder  entrar  ali  em  tempo  algum. 

O  que  então  se  fez  podem  agora  fazer  to- 
dos os  Soberanos  da  Europa,  se  quiserem 
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conservar  ilesa  a  sua  autoridade,  e  fazer  fe- 
lizes os  Povos,  mandando  sair  de  seus  Esta- 
dos todos  aqueles,  que  se  opuserem  às  suas 
Instituições,  e  pretenderem  transtornar  a  or- 
dem, a  paz,  e  a  harmonia  da  Sociedade  por 
ideas  perversas,  e  iníquas.  ^ 

No  dia  21  de  Dezembro  faleceu  a  Impera- 
triz Isabel  Cristina,  viúva  do  Imperador  Car- 
los VI,  na  idade  de  sessenta  anos. 

CAPÍTULO  XIII 

Tempestade  de  Beja;  raio  na  Igreja  de  S.  Gonçalo; 
e  explosão  do  Gerez ;  falecimento  de  D.António 
de  Bourbon;  privilégio  de  Basílica  à  Igreja  de 
S.  Pedro  de  Guimarães;  visitam  as  Pessoas  Riais 
as  Igrejas  a  pé;  nomeação  de  dois  Governadores- 

Tendo  finalizado  o  ano  antecedente  com 
grandes  tempestades,  muitas  inundações,  for- 
midáveis trovoadas,  que  lançaram  muitos 
raios  em  várias  partes ;  caindo  casas,  arrui- 
nando muros,  estragando-se  estradas,  sendo 
grande  a  perda  da  gente  afogada  nos  rios, 
continuou  do  ip.ésmo  modo  o  presente  ano. 

1751 

A  12  de  Janeiro  houve  uma  grande  cheia 
em  Beja,  que  excedeu  a  treze  côvádos  de  ex- 


33 


tensão,  e  tornou  a  destruir  quantos  edifícios 
se  achavam  já  reedificados,  por  outra  grande 
cheia  qne  tinha  havido.  Levou  o  Guadiana 
na  sua  impetuosa  corrente  muitas  árvores, 
madeiras,  barcas,  e  muitas  bêstas  carregadas, 
já  mortas. 

Na  noite  do  dia  13  caiu  um  raio  na  tôrre 
da  Igreja  de  S.  Gonçalo  de  Amarante,  que 
fez  grandes  estragos  em  todo  o  Convento. 

A  17  do  mesmo  mês  rebentou,  com  espan- 
toso ruído,  o  mais  agigantado,  e  eminente  pe- 
nhasco, que  sustentava  o  braço  da  celebrada 
terra  do  Gerez,  a  cinco  léguas  de  distância 
da  Cidade  de  Braga,  na  Fréguesia  de  S.  Gens 
de  Salamondè,  Concelho  da  Ribeira  de  Soaz, 
no  caminho  que  vai  para  Trás-os-Montes, 
lançando  pelo  ar  com  estrépito  horroroso, 
em  um  monte  vizinho  (suposto  que  em  bas- 
tante distância),  todo  o  material  que  nutria 
nas  suas  entranhas,  deixando  aberta  uma 
brecha  da  largura  de  seis  côvados,  e  com  a 
mesma  altura  que  há  da  superfície  da  terra 
até  a  coroa  da  mesma  montanha.  Todas  as 
gentes  daquelas  vizinhanças  se  encheram  de 
pavor  ao  súbito  ruído,  que  fez  aquela  violenta 
explosão,  que  foi  maior  que  o  de  muitas  pe- 
ças de  artilharia  juntas  :  e  não  foi  menor  a 
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admiração  que  tiveram  de  verem  rôto  aquele 
grande  penhasco,  que  lhe  parecia  poder  apos- 
tar durações  com  o  mundo.  Pela  racha  que 
se  abriu  começou  a  sair  um  regato  de  água 
em  grande  quantidade.  No  alto  do  penhasco 
se  viu  também  um  grande  orifício  cercado  de 
penhas,  pelo  qual  saía  água  às  golfadas. 

O  rio  Ave,  que  discorrendo  pela  Comarca 
da  Vila  do  Conde,  e  banhando  esta  Vila,  vai 
entregar  suas  águas  ao  Oceano,  a  pouca  dis- 
tância dela,  cresceu  com  tanto  excesso  no  dia 
17,  e  18  de  Janeiro  que,  excedendo  as  bali- 
zas das  maiores  enchentes,  que  até  então  ti- 
nha havido,  subiu  vinte  e  sete  palmos  e  meia 
mais  do  que  a  maior,  de  que  se  fez  memória, 
elevando  as  suas  águas  setenta  e  três  palmos 
de  altura.  Foi  muito  considerável  a  perda, 
que  fez  esta  inundação ;  não  só  levou  todos 
os  trigos,  e  centeios  semeados,  mas  escavando, 
e  escarnando  as  terras,  as  deixou  com  pro- 
fundíssimas cavernas,  levou  as  árvores  com 
as  suas  raízes  :  desde  a  barra  até  as  vizinhan- 
ças da  Sénhora  do  Pôrto,  em  que  há  de  dis- 
tância nove  léguas,  levou  oitenta  e  seis  casas 
de  grandes  moendas,  sendo  estes  engenhos 
no  tempo  de  verão  o  único  remédio  de  toda 
aquela  marinha,  que  fica  da  Barra  do  Pôrto 
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até  a  de  Fão,  e  de  cinco  para  seis  léguas  de 
cada  um  dos  lados,  por  não  haver  outra  par- 
te, onde  no  tempo  de  seca  se  possa  haver  fa- 
rinha. Levou  também  muitos  pisões,  assim  da 
fábrica  dos  buréis,  como  das  que  no  ano  an- 
tecedente se  lhe  tinham  feito  para  lavrar  ca- 
murças.  Aos  Monjes  de  S.  Bento  do  Mosteiro 
de  Santo  Tirso,  fundado  nas  suas  margens, 
demoliram  o  muro  da  sua  dilatadíssima  Cêr- 
ca,  fazendo-lhes  um  sensível  estrago  nas 
moendas,  árvores,  e  terra  que  lhes  levou. 

Pouco  niais  de  um  quarto  de  légua  desta  Vi- 
la, pelo  mesmo  rio  acima  subiu  tam  excessi- 
vamente, que  entrou  na  quinta  do  Espinheiro 
do  Morgado  das  Faias,  e  faltou  menos  de  um 
palmo  para  cobrir  o  Altar-mor  da  sua  Cape- 
la;  e  no  quarto  debaixo  das  suas  casas,  que 
eram  nobres,  esteve  a  água  na  altura  de  dez 
palmos,  cobriu  as  manjedouras  das  cavalari- 
ças, e  fez  outras  muitas  ruínas ;  avaliou-se  a 
perda  em  mais  de  quinze  mil  cruzados. 

A  6  de  Março  faleceu  em  Coimbra,  no  Rial 
Convento  de  Santa  Clara  (onde  se  havia  re- 
colhido depois  da  sua  viuvez),  D.  Antónia  de 
Bourbon,  irmã  do  Patriarca  D.  Tomás  de  Al- 
meida; era  viúva  de  D.  Afonso  de  Meneses 
Magalhães,  Senhor  da  Vila  da  Ponte  da  Bar- 
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ca,  e  das  terras  da  Nobreza,  e  Souto  Rebor- 
dao. 

Por  breve  de  26  de  Março  concedeu  o  Papa 
Benedito  XIV  o  privilégio  de  que  o  Templo 
de  S.  Pedro  da  Vila  de  Guimarães  se  possa 
chamar  Basílica  de  S.  Pedro  do  Arcebispado 
Primaz  de  Braga. 

No  dia  8  de  Abril,  Quinta-feira  Santa,  visi- 
tou El-Rei,  a  Rainha,  e  mais  Pessoas  Riais, 
quási  todas  as  Igrejas  de  Lisboa  a  pé,  com 
grande  edificação  de  todos. 

A  19  do  mesmo  foi  nomeado  para  Governa- 
dor, e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furta- 
do, para  residir  no  Pará ;  e  para  Governador 
do  Maranhão  Luís  de  Vasconcelos  Lôbo. 

CAPÍTULÒ  XIV 

Décimo  sétimo  Jubileu  do  Ano  Santo 

O  Papa  Benedito  XIV,  querendo  que  todos 
os  Fiéis  participassem  da  Graça,  que  os  Pon- 
tífices seus  Predecessores  concederam  a  todas 
as  pessoas,  que  visitassem  as  quatro  Basílicas 
de  Roma  no  Ano  Santo,  escreveu  uma  Bula 
Circular  a  todos  os  Patriarcas,  Arcebispos, 
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Bispos,  e  Prelados  do  Orbe  Católico,  conceden- 
do-lhes  por  tempo  de  seis  meses,  começados 
a  contar  desde  o  dia  da  sua  publicação,  para 
todos  os  Fiéis,  de  qualquer  sexo,  estado  Se- 
cular, ou  Regular  pleníssima  Indulgência,  re- 
missão, e  perdão  de  todos  os  seus  pecados, 
visitando,  depois  de  confessados,  as  Igrejas 
nomeadas.  Foi  assinada  a  Bula  em  Santa  Ma- 
ria Maior  a  25  de  Dezembro  de  1750;  e  che- 
gando à  mão  do  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa, 
êste  expediu  uma  Pastoral,  declarando  que 
êste  Jubileu  teria  princípio  a  25  de  Abril  de 
1751,  e  se  ganharia  visitando  a  Santa  Basíli- 
ca Patriarcal,  a  Basílica  de  Santa  Maria,  a 
Igreja  de  S.  Domingos,  e  a  de  S.  Roque  da 
Casa  Professa  dos  Jesuítas ;  e  para  exemplo 
de  seus  Súbditos  visitou  ele  no  mesmo  dia  25 
as  quatro  Igrejas  a  pé,  começando  pela  Pa- 
triarcal, acompanhado  pelos  Principais  Al- 
meida, e  Alarcão,  seus  Sobrinhos,  do  Arce- 
bispo de  Lacedemónia,  seu  Vigário  Geral,  dos 
Ministros,  e  Oficiais  da  sua  Cúria,  e  de  toda  a 
sua  numerosa  família ;  e,  seguido  do  seu  pom- 
poso Estado  da  Patriarcal,  foi  à  Basílica  de 
Santa  Maria,  depois  a  S.  Domingos,  e  últi- 
mamente  a  S.  Roque.  Em  cada  Igreja  man- 
dou despender  pelo  seu  Esmoler  grandes  esmo- 
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las  a  muitos  pobres,  que  ali  tinham  concorrido; 
e  depois  se  recolheu,  deixando  a  todos  edifica- 
dos com  o  seu  exemplo.  No  dia  20  de  Junho 
concluiu  as  suas  Visitas  com  a  mesma  forma- 
lidade, e  com  a  mesma  edificação.  Suas  Ma- 
jestades, e  Altezas  praticaram  o  mesmo  devoto 
exercício  sempre  a  pé,  e  do  modo  o  mais  edi- 
ficante. 

O  décimo  oitavo  Jubileu  foi  publicado  pelo 
Papa  Pio  VI  no  dia  26  de  Fevereiro  de  1775, 
e  em  Portugal  no  ano  seguinte  por  uma  Pas- 
toral do  Cardeal  Patriarca  D.  Francisco  de 
Almeida,  de  29  de  Junho,  para  ter  princípio 
na  Dominga  7  de  Julho. 

Segundo  a  ordem  estabelecida  dos  Jubileus 
do  Ano  Santo,  devia  ser  o  19.°  em  1800,  por 
cujo  motivo  no  dia  da  Ascensão  de  1799  se 
devia  publicar,  e  abrirem-se  na  véspera  do 
Natal  do  mesmo  ano  as  Portas  Santas ;  porem 
sendo  desterrado  o  Papa  Pio  VI,  e  arrancado 
»da  sua  Sé  pelas  Tropas  Francesas,  e  condu- 
zido a  Franca,  onde  morreu  a  24  de  Agosto 
de  1799,  na  veneranda  idade  de  oitenta  e  um 
anos,  oito  meses,  e  dois  dias,  depois  de  ter 
governado  a  Igreja  de  Deus  vinte  e  quatro 
anos,  seis  meses,  e  catorze  dias,  por  isso  não 
houve  o  Jubileu.  Viemos  portanto  a  ter  o 
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19.°  Jubileu  concedido  pelo  Papa  Leão  XII 
em  1826,  que  solenizámos  do  modo,  que  dei- 
xo escrito  na  minha  Memória  do  Jubileu  do 
Ano  Santo,  em  que  a  êste  respeito  se  dão  as 
mais  amplas  notícias,  impressa  no  mesmo  ano 
de  1826. 

CAPÍTULO  XV 

Morte  do  Arcebispo  D.  Inácio  de  Santa  Teresa,  Bispo 
do  Algarve.  Condução  da  Imagem  da  Senhora  das 
Necessidades  para  a  sua  Capela.  Partem  as  Pessoas 
Eiais  para  Vila  Viçosa:  visitam  a  Vila  de  Estre- 
moz. Sua  chegada  a  Lisboa. 

A  15  de  Abril  faleceu,  na  idade  de  sessenta 
€  oito  anos,  seis  meses,  e  vinte  e  três  dias,  o 
Arcebispo  D.  Inácio  de  Santa  Teresa,  Bispo 
do  Algarve,  e  Arcebispo  que  fôra  de  Groa, 
Primaz,  da  índia  Oriental,  para  onde  partiu, 
sendo  de  idade  de  trinta  e  três  anos,  a  19  de 
Abril  de  1721,  e  governou  aquela  Diocese  até 
Fevereiro  de  1740,  em  que  partiu  para  êste 
Keino,  havendo  governado  por  duas  vezes 
aquele  Estado,  e  mais  de  cinco  anos  o  Eeino 
do  Algarve.  Havia  sido  Cónego  Eegrante  de 
Santo  Agostinho,  cuja  Murça  vestiu  ho  Eial 
Mosteiro  de  Grijó  no  ano  de  1698.  Foi  Dou- 
tor em  Teologia,  e  escreveu  muitos,  e  diver- 
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sos  Tratados,  de  que  há  alguns  impressos,  e 
outros  em  manuscrito,  de  que  fala  larga,  e 
doutamente  a  Biblioteca  Lusitana,  no  seu  se- 
gundo tômo.  Depois  de  exposto  o  seu  corpo, 
primeiro  do  seu  Palácio,  depois  na  sua  Igreja 
Catedral,  foi  levado,  como  tinha  disposto  no 
seu  testamento,  para  o  Convento  dos  Eeligio- 
sos  Carmelitas  Descalços  da  Cidade  de  Tavira, 
para  cuja«fundação,  e  aumento  tinha  concor- 
rido com  largas  esmolas,  como  também  para 
o  Eecolhimento  da  mesma  Cidade,  e  da  Vila 
da  Lagoa,  ambos  da  invocação  dos  Corações 
de  Jesus,  e  Maria.  Era  natural  da  Cidade  do 
Porto,  e  filho  de  Pais  nobres.  O  Cabido  pro- 
cedeu ao  seu  funeral  com  as  maiores  demons- 
trações de  sentimento,  e  pompa,  do  que  nunca 
havia  praticado  com  os  seus  predecessores. 

Depois  de  ter  existido  oito  anos  a  Imagem 
da  Senhora  jdas  Necessidades  na  Câmara  do 
Senhor  D.  João  V,  dispôs  o  Senhor  Eei 
D.  José,  depois  de  passados  os  primeiros  seis 
meses  de  rigoroso  luto,  a  trasladação  desta  Ima- 
gem para  a  sua  antiga  casa,  destinando  para 
esta  função  o  dia  19  de  Abril  dêste  ano,  or- 
denando fôsse  levada  em  pública,  e  solene 
Procissão.  Para  êste  fim  se  mandaram  con- 
sertar, varrer,  e  arear  as  ruas,  que  iam  desde 
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a  Santa  Igreja  Patriarcal  até  o,  Rial  Hospí- 
cio das  Necessidadas,  distância  quási  de  meia 
légua,  no  que  se  despendeu,  segundo  se  disse, 
seis  mil  cruzados.  Por  ambos  os  lados  do  ca- 
minho estavam  postados  os  Regimentos  de  In- 
fantaria; para  grandeza  do  acto  lançou-se 
Bando  para  que  todos  os  moradores  tivessem 
armadas  suas  janelas,  como  se  costuma  fazer 
na  Procissão  do  Corpo  de  Deus. 

Feitas  estas  disposições  se  deu  principio  à 
Procissão  pela  Irmandade  das  Dores,  insti- 
tuída na  Santa  Igreja  Patriarcal,  seguiíido 
seu  rico  pendão;  continuaram  os  Músicos  da 
mesma  Basílica,  os  Capelães  dela,  os  Benefi- 
ciados, os  Penitenciários,  Cónegos,  Monsenho- 
res, e  todos  os  Principais,  todos  os  Títulos  da 
Côrte,  e  últimamente  a  Imagem  da  Senhora 
das  Necessidades  em  um  riquíssimo  Andor, 
que  sustentaram,  ao  sair  da  Igreja,  o  mesmo 
Rei,  o  Senhor  Infante  D.  Pedro,  o  Senhor  In- 
fante D.  António,  e  o  Senhor  D.  João,  acom- 
panhados de  toda  a  Casa  Rial,  tudo  seguido 
conforme  a  ordem  dos  seus  empregos.  Pelo 
caminho  pegaram  no  mesmo  Andor  os  Títulos, 
e  se  foram  revezando  uns  aos  outros,  segundo 
a  direcção,  que  se  lhes  tinha  dado. 

Chegando  à  Igreja  dó  Sacramento,  das  Re- 
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ligiosas  Dominicas,  se  fez  mais  numerosa  a 
Procissão  com  a  Comunidade  dos  Padres  da 
Congregação  do  Oratório,  que  haviam  saído 
a  esperá-la,  acompanhados  dos  Padres  da 
Trindade,  do  Convento  do  Livramento,  indo 
também  o  Provincial,  e  Ministro  de  Lisboa,  e 
o  daquela  Casa.  Continuou  a  Procissão  o  seu 
progresso,  e  chegando  à  Igreja  tornaram  a 
pegar  no  Andor  Sua  Majestade,  e  Altezas,  e 
o  Senhor  D.  João,  até  o  colocarem  no  lugar 
que  lhe  estava  destinado. 

Achava-se  já  a  este  tempo  na  Tribuna  per- 
tencente ao  novo,  e  contíguo  Palácio,  a  Eai- 
nha  com  a  Princesa  da  Beira,  e  as  Senhoras 
Infantas,  e  dali  assistiram  ao  Te  Deum,  que 
solenemente  cantaram  os  músicos  da  Santa 
Basílica,  com  o  que  se  deu  fim  a  esta  fun- 
ção. 

Fez  a  Kainha  a  honra  aos  Padres  de  lhe 
aceitar  o  seu  Copo  de  Agua,  que  lhe  apresen- 
taram no  seu  Hospício,  o  qual  de  noite  apare- 
ceu todo  iluminado  com  um  número  infinito 
de  luzes,. artificio  sãmente  distribuídas  nas  suas 
exterioridades,  e  nas  do  novo  Templo,  o  que 
também  fizeram  os  Padres  Trinos. 

No  dia  seguinte  se  festejou  a  Imagem,  can- 
tando Missa  D.  Francisco  Manuel,  Propósito 
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da  Congregação  do  Oratório  de  Lisboa,  pre- 
gando o  Padre  Teodoro  Franco,  da  mesma 
Congregação,  em  Estremoz. 

No  mesmo  dia  20  foi  El-Eei,  com  o  Infante 
D.  Pedro,  visitar  a  Imagem,  já  colocada  no 
seu  Trono,  e  no  sábado  seguinte  24,  foram 
Suas  Majestades,  e  Altezas  fazer  Oração  pe- 
rante a  Imagem  da  Senhora,  a  tempo  que  se 
achavam  a  Eainha,  e  Princesa,  onde,  por  ser 
a  primeira  vez,  foram  recebidos  com  Te  Deum, 
e  com  as  mais  cerimónias  eclesiásticas  prati- 
cadas com  os  Soberanos. 

A  26  do  mesmo  mês  partiram  Suas  Majes- 
tades, e  Altezas  para  Vila  Viçosa,  e  foram 
pernoitar  às  Vendas  Novas ;  e  chegaram  a 
Vila  Viçosa  no  dia  seguinte  pela  uma  hora 
da  tarde. 

No  dia  8  de  Maio  foi  El-Eei,  e  mais  Pes- 
soas Eiais,  de  Vila  Viçosa  a  Estremoz  ver  o 
Arsenal,  que  nesta  Praça  se  havia  edificado 
por  direcção  do  Governador  Geral  da  Provín- 
cia do  Alentejo,  6.°  Conde  de  Atalaia,  D.  João 
Manuel  de  Noronha,  que  neste  ano  foi  1.°  Mar- 
quês de  Tancos,  de  que  muito  gostaram,  e  a 
reputaram  por  uma  das  melhores  da  Europa, 
onde  havia  petrechos  para  armar  um  Exér- 
cito. Havia  no  Arsenal  uma  grande  mesa,  de 
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que  se  aproveitai  am  Suas  Altezas,  e  os  mais 
que  quiseram.  El-Rei  não  comeu  porque  não 
eram  horas  disso.  Foram  ao  Convento  das 
Religiosas  Maltezas,  que  também  lhes.tinham 
preparado  grandes  refrescos.  O  Infante. D.  Pe- 
dro, como  Grão-prior  do  Crato  da  mesma  Or- 
dem, as  dispensou  do  antigo  costume  de  cal- 
çarem botins,  permitindo-lhes  que  pudessem 
usar  de  meias,  e  sapatos,  para  cuja  despesa 
lhes  fez  mercê  de  dois  mil  cruzados ;  e  a  uma 
Educanda,  que  não  professava  por  falta  de 
dote,  mandou  dar  seiscentos  mil  réis. 

Partiram  de  Vila  Viçosa  as  Pessoas  Eiais 
no  dia  27  do  mês  de  Maio,  e  chegaram  a  Lis- 
boa a  28,  às  seis  horas  da  tarde.  Durante 
que  se  demoraram  em  Vila  Viçosa,  teve  o  Go- 
vernador todas'  as  noites  mesa  pública,  de- 
licada, magnifica,  e  abundante;  e  o  mesmo 
fazia  ao  jantar  o  Secretario  de  Estado  Diogo 
de  Mendonça  Côrte  Rial. 
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CAPÍTULO  XVI 

Mercê  concedida  aos  Padres  de  S.  Domingos  de  Bem- 
fica,  duma  feira  nos  Domingos  de  Maio.  E  Enviado 
Extraordinário  D.  José  Pessanha  aos  Estados  Ge- 
rais das  Províncias  Unidas.  Primeira  Fábrica  de 
refinar  açúcar  em  Lisboa.  Fogo  do  Palácio  da 
Corte  Rial.  Morte  de  D.  Brás  Baltasar  da  Silveira. 
Nomeação  do  Rei  da  Prússia  para  Hermano  José 
Braamcamp  ser  o  seu  Ministro  residente  em  Por- 
tugal. 

Fez  o  Senhor  Rei  D.  José  mercê  ao  Prior, 
e  mais  Religiosos  de  S.  Domingos  de  Bemíica 
de  lhe  conceder  em  todos  os  Domingos,  e  Dias 
Santos  do  mês  de  Maio  de  cada  ano  Feira 
franca  naquele  sítio. 

Sendo  nomeado  D.  José  da  Silva  Pessanha 
por  Enviado  Extraordinário  aos  Estados  Ge- 
rais das  Províncias  Unidas,  saiu  desta  capi- 
tal para  a  sua  Comissão  a  22  de  Junho,  e  che- 
gou a  23  de  Julho  à  côrte  de  Holanda.  Teve 
a  Varonia  da  antiquíssima  Casa  de  Silva,  uma 
das  mais  ilustres  da  Espanha. 

Por  Decreto  de  14  de  Julho  foi  El-Rei  ser- 
vido conceder  a  Cristiano  Henrique  Smits  o 
estabelecimento  da  primeira  Fábrica  de  refinar 
açúcar  neste  Reino,  a  qual  Fábrica  se  estabe- 
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leceu  em  Lisboa  no  Largo  de  S.  Paulo,  quási 
defronte  da  Casa  da  Moeda,  onde  se  vendeu 
o  dito  açúcar  a  preço  de  tostão,  seis,  sete,  e 
oito  vinténs  cada  arrátel,  respectivos  às  suas 
quatro  qualidades,  conforme  a  taxa,  que  se 
estipulou. 

No  dia  17  de  Julho  pelas  cinco  horas  pe- 
gou fogo  no  Palácio  da  Corte  Rial  (que  se  an- 
dava renovando  para  nele  fazer  o  seu  aloja- 
mento o  Infante  D.  Pedro)  em  uma  casa,  onde 
os  Pintores  andavam  preparando  colas,  e  tin- 
tas, não  se  advertindo,  senão  quando  apare- 
ceu na  primeira  Sala  dos  Porteiros  da  Cana, 
seriam  já  sete  horas.  Ateou  com  tanta  violên- 
cia, que  no  breve  espaço  de  quatro  horas  ar- 
deram cento  e  oitenta  e  cinco,  em  que  entra- 
ram dezoito  Salas  Riais,  e  os  Torreões  dos  seus 
quatro  ângulos ;  ficando  só  livres  as  duas  for- 
mosas Varandas,  que  saíam  do  Palácio  para  o 
Rio,  e  as  Casas,  que  haviam  por  baixo  com 
algumas  Cavalariças ;  causando  êste  incêndio 
grande  susto,  e  perda  a  todos  os  Criados,  que 
o  .habitavam;  e  fora  ainda  maior  o  estrago, 
se  não  concorrera  a  evitá-lo  a  gente  marítima 
das  Naus  Inglesas  surtas  no  mesmo  Rio. 

A  7  de  Agosto  faleceu,  de  setenta  e  sete 
anos,  D.  Brás  Baltasar  da  Silveira,  do  Con- 
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selho  de  Guerra,  Comendador  de  Banhadas, 
de  S.  Tomé  da  Correlhã,  de  S.  Cosme  e 
Damião  de  Garsfe,  de  Santo  Estêvão  de  Al- 
draens,  de  S.  Tomé  de  Penalva,  e  de  S.  Vi- 
cente da  Figueira,  todas  na  Ordem  de  Cristo ; 
Senhor  de  S.  Cosme  da  Comarca  de  Lamego  ; 
Marechal  de  Campo  General  nos  Exércitos  de 
Sua  Majestade,  Governador,  que  foi,  das  Ar- 
mas na  Província  da  Beira  ;  Governador,  e  Ca- 
pitão General  de  Minas  Gerais ;  e  por  último 
Governador  da  Fortaleza  de  Outão,  havendo 
servido  toda  a  sua  vida  em  vários  Postos  nas 
Tropas  deste  Reino.  Foi  sepultado  no  dia  se- 
guinte, por  sua  devoção,  na  Igreja  das  Cha- 
gas,, onde  se  fez  o  funeral  com  assistência  de 
toda  a  Corte. 

O  Eei  da  Prússia  nomeia  a  Hermano  José 
Braamcamp  por  seu  Ministro  residente  em 
Portugal,  que,  apresentando  as  suas  Creden- 
ciais a  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo, 
teve  audiência  de  El-Eei  no  dia  28  de  Junho ; 
e  no  dia  31  teve  audiência  da  Eainha,  e  mais 
Pessoas  Eiais. 
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CAPÍTULO  XVII 

Saindo  a  Rainha  Viúva  a  primeira  vez  a  público,  no 
fim  de  um  ano,  foi  a  S.  Vicente  de  Fora.  Profis- 
sões solenes  dos  Padres"da  Congregação  de  S.  Ca- 
milo de  Léiis.  Falecimento  do  General  de  Bata- 
lha, Simão  dos  Santos.  Morte  de  D.  António  Abreu 
Soares  e  Melo. 

A  2  de  Setembro,  havendo  um  ano,  um 
mês,  e  um  dia,  que  a  Eainha  D.  Maria  Ana 
de  Áustria  tinha  observado  a  reclusão  da  sua 
Viuvez,  saiu  a  público,  dirigindo  a  sua  pri- ' 
meira  diligência  à  Igreja  de  S.  Vicente,  para 
lançar  a  água  benta  (como  fez)  no  Eial  Túmulo 
de  seu  defunto  Eei,  e  Espôso,  a  cuja  vista,  re- 
novando-se  a  força  do  seu  sentimento,  lhe 
buscou  a  natureza  nas  lágrimas  o  desafogo 
de  seu  enternecido  coração ;  e  com  tanta  abun- 
dância, que  influíram  nos  circunstantes  o 
mesmo  efeito. 

Tendo  por  Alvará  de  8  de  Maio  de  1750 
dado  princípio  a  união  da  Congregação  de 
S.  Camilo  de  Lélis,  o  Padre  Comissário  Ge- 
ral, Baltasar  Olivier,  Comissário  Apostólico, 
e  Visitador  Cerai  da'  Eeligião  dos  Clérigos 
Eegulares  Ministros  de  Enfermos,  fizeram  no 
dia  5  de  Setembro  dêste  ano  os  Padres  Sa- 
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cerdotes  da  Casa  de  Nossa  Senhora  de  Saca- 
parte,  da  Congregação  da  Senhora  das  Neces- 
sidades de  Tomina,  as  suas  solenes  Profis- 
sões nas  mãos  do  mesmo  Reverendíssimo; 
assistindo  a  esta  função  o  Conde  de  Unhão, 
João  Xavier  Teles,  Governador  das  Armas 
da  Província  da  Beira. 

A  6  do  mesmo  mês  faleceu  o  General  de 
Batalha,  Governador  da  Praça  de  Castelo  de  . 
Vide,  Simão  dos  Santos,  e  sepultou-se  na 
Igreja  da  Conceição  da  mesma  Praça,  dos  Re- 
ligiosos Recoletos  da  Província  do  Algarve. 
Serviu,  .desde  os  primeiros  anos  da  sua  ado- 
lescência, cinco  na  Praça  de  Mazagão,  com 
armas,  e  cavalaria  á  sua  custa;  achando-se 
em  muitas  ocasiões  de  honra,  em  uma  das 
quais  recebeu  perigosa  ferida  de  um  balázio 
pelo  pescoço ;  e,  recolhendo-se  ao  Reino  no 
princípio  da  última  Guerra,  se  achou  em  to- 
das as  Campanhas,  sítios,  e  expugnações  de 
Praças,  que  nela  houve;  e  no  ano  de  1706, 
na  Campanha  grande,  e  rendimento  da  Côrte 
de  Madrid.  Recolhendo-se  a  Portugal,  foi  Go- 
vernador da  Praça  de  Valença  do  Minho.  De- 
pois, sitiando  o  Marquês  de  Bai  o  de  Campo 
Maior,  obrou  aquela  valorosa,  e  atrevida 
acção  de  lhe  introduzir  uma  noite  o  socorro 
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de  trezentos  Granadeiros,  e  sessenta  Cavalos 
por  entre  as  linhas  dos  inimigos,  rompendo- 
-lhes  as  suas  guardas  grandes,  mandando  ba- 
ter nas  caixas  a  marcha  dos  Granadeiros  no 
seu  mesmo  campo,  e  pondo  todo  o  seu  grande 
Exército  em  confusão.  Saiu  outro  dia  da  praça 
sitiada  com  seus  Granadeiros,  e  atacou  os  ini- 
migos nas  suas  mesmas  trincheiras.  No  as- 
salto da  Brecha  sustentou  constante  todo  o 
ímpeto  do  ataque,  até  os  rechaçar  com  gran- 
díssima perda.  Foi  em  1735  promovido  a  Bri- 
gadeiro, e  em  1751  a  General  de  Batalha,  com 
o  Govêrno  desta  Praça :  em  toda  a.  sua  vida 
procedeu  com  valor,  honra,  e  zêlo  do  Serviço 
Eial,  e  das  vantagens  da  sua  Pátria. 

A  18  de  Setembro  faleceu,  na  aldeia  de 
Travanca,  em  idade  de  oitenta  e  dois  anos, 
António  Abreu  Soares  de  Melo,  Fidalgo,  Ca- 
pelão da  Casa  Eial,  Abade  Reservatório  da 
Igreja  de  Valbom,  Vigário  Geral,  que  fôra 
dos  Bispados  de  Coimbra,  e  Viseu,  cujas  ocupa- 
ções exercitou  com  admirável  rectidão,  não 
obstante  a  grande  afabilidade  com  as  Partes, 
e  geralmente  para  todos.  Foi  descendente, 
pela  sua  varonia,  da  família  dos  Senhores  da 
Casa  de  Loureiro,  que  possui  o  Padroado  de 
Silgueiras,  fundado  por  D.  Daganiel,  seu  as- 
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cendente,  no  Reinado  do  Senhor  D.  Sancho  L 
Foi  varão  de  letras,  e  por  suas  virtudes,  e 
outras  grandes  circunstâncias  estimável. 

CAPÍTULO  XVIII 

Exéquias  do  Bispo  de  Nanquim,  D.  Fr.  Francisco  de 
Santa  Rosa  de  Viterbo.  Trasladação  do  Santíssimo 
Sacramento  para  a  nova  Igreja  do  Turcifal.  Dá  o 
Senhor  Rei  D.  José  audiência  ao  Balio  de  Malta. 
Sucesso  glorioso  dos  Portugueses  contra  os  Mouros 
de  Mazagão.  Morte  do  segundo  Bispo  do  Pará.  Ter- 
remoto na  Vila  da  Torre  de  Moncorvo.  Mercê  con- 
cedida pelo  Papa  Benedito  XIV  ao  Arcebispo  de 
Laceclemónia,  e  Vigário  Geral  do  Patriarcado, 
D.  José  Dantas  Barbosa. 

A  17  de  Outubro  se  fizeram  no  Convento  de 
Xabregas  as  Exéquias  de  D.  I^r.  Francisco, 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  da  Província  dos 
Algarves,  Bispo  de  Nanquim  em  1742,  fale- 
cido na  Vila  de  Charuxo,  do  Bispado  do  Im- 
pério da  China,  a  21  de  Março  de  1750,  de- 
pois de  padecer  .muitos  trabalhos,  e  infinitas 
perseguições  dos  Gentios.  Foi  sepultado  na 
mesma  casa  em  que  nasceu,  e  em  que  fale- 
ceu, por  não  haver  melhor  comodidade;  e 
metido  seu  corpo  em  um  caixão,  em  que  se 
gravou,  conforme  o  estilo  daquele  País.  o  ar- 
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tigo  da  nossa  Santa  Fé  —  Creio  na  Eessurrei- 
ção  da  Carne. 

A  21  de  Novembro  se  fez  a  trasladação  do 
Santíssimo  Sacramento  para  a  nova  Igreja  de 
Santa  Maria  Madalena,  sita  no  Turcifal,  uma 
das  principais  povoações  da  Vila  de  Tôrres 
Vedras,  que  antigamente  era  Curato,  e  agora 
tem  Vigário  do  Padroado  Eial;  gastou-se  na 
reedificação  da  nova  Igreja  quatrocentos  mil 
cruzados.  Foi  muito  solene  a  Procissão,  le- 
vando mais  de  duzentos  Sacerdotes.  Oficiou,  e 
fez  toda  a  função  de  Igreja,  o  Monsenhor  de 
Araújo. 

No  dia  4  de  Dezembro,  em  que  a  Eainha 
de  Castela,  D.  Maria  Bárbara,  fazia  quarenta 
anos,  deu  o  Senhor  Eei  D.  José,  seu  Irmão, 
audiência  pública  ao  Balio  D.  Fr.  Francisco 
Maria  Lanti  de  La  Bovere,  filho  do  Príncipe 
de  Lanti,  Embaixador  Extraordinário  da  Sa- 
grada Eeligião  de  Malta,  e  do  seu  Grão-mes- 
tre,  havendo  sido  conduzido  desde  bordo  da 
Nau,  em  que  veio,  em  um  Bergantim  Eial, 
pelo  Conde  de  S.  Tiago,  Aposentador-mor,  re- 
cebido no  Paço,  e  introduzido  na  Sala  da  Au- 
diência pelo  Conde  de  Assumar,  Vedor  da 
Casa  Eial,  indo  acompanhado  de  mais  de  oi- 
tenta Cavaleiros  da  mesma  Sagrada  Eeligião, 
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em  que  entravam  três  Balios,  e  de  todos  os 
Oficiais  de  distinção  da  Esquadra,  recebeu  to- 
das as  honras  de  Embaixador  de  Testa  Co- 
roada. Foi  reconduzido  pelo  mesmo  Conde 
Aposentador-mor  à  sua  ííau,  a  bordo  da  qual 
deu  um  esplêndido  banquete  aos  dois  Condes, 
que  tiveram  as  salvas  de  artilharia  das  três 
Naus  da  Esquadra. 

Padecendo  os  moradores  da  Praça  de  Ma- 
zagâo  grande  falta  de  lenha,  o  Governador,  e 
Capitão  General  D.  António  Luís  Alvares  da 
Cunha,  Trinchante-mor,  ordenou  ao  Adail  João 
Fróis  de  Brito  fosse  no  dia  7  de  Dezembro 
tomar  o  Campo  da  Eochina,  que  distava  da 
Praça  um  quarto  .de  légua,  para  que  nele  se 
fizesse  alguma  palma,  e  mato,  para  suprir,  e 
remediar  a  necessidade  que  se  padecia;  e  ha- 
vendo-o  assim  executado  o  Adail,  estando  se- 
guro o  campo,  e  a  gente  forrageando,  deram 
os  Atalaias  rebates,  largando  os  seus  postos, 
a  que  se  seguiam  dois  mil  Mouros  Alarves, 
da  Província  da  Aduquela;  e  porque  a  nossa 
gente  não  excedia  o  número  de  duzentos  ho- 
mens, entre  Soldados,  e  Cavaleiros,  pelo  mo- 
tivo de  se  não  achar  completa  a  Guarnição  da 
Praça,  largaram  o  campo,  e  a  lenha,  que  ha- 
viam cortado,  retirando-se  para  o  campo  das 
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Areias,  onde  se  encorp oraram,  observando 
atentamente  os  movimentos  dos  inimigos,  que 
com  a  sua  costumada  fúria  os  investiram.  Os 
nossos  os  esperaram,  e  receberam  com  des- 
temido valor;  porem  vendo  o  Governador  da 
Praça  tamgr  ande  conflito,  e  reconhecendo  a 
desigualdade  do  partido,  baixou  com  toda  a 
celeridade  da  muralha,  onde  se  achava,  e  mon- 
tando a  cavalo,  chegou  em  breve  tempo  ao 
campo  da  batalha.  Aqui,  fazendo  as  vezes  de 
Soldado,  e  General,  animava  com  as  vozes,  e 
com  o  exemplo  os  Cavaleiros,  e  Soldados,  a 
pelejarem,  como  Cristãos,  e  Vassalos  de  um 
Rei  Português,  contra  uns  bárbaros,  que  não 
só  aborreciam  o  nome  de  Cristo,  mas  também 
a  Nação  Portuguesa;  e  chamando  S.  Tiago 
(nome  que  os  Mouros  muito  intimida),  de  tal 
sorte  os  investiu,  acompanhado  do  valor  da 
nossa  gente,  que  lhes  causou  um  horroroso 
estrago;  os  inimigos,  não  podendo  resistir  ao 
nosso  esforço,  trocaram  a  resistência  em  frou- 
xidão; e  já  arrependidos  da  primeira  resolu- 
ção, Tomaram  a  de  se  salvarem  na  fugida.  O 
Governador  os  seguiu  até  o  campo  chamado 
Caminho  Duro,  distante  da  Praça  uma  grande 
légua,  onde  fez  alto,  conhecendo  estar  fatigada 
a  nossa  gente,  por  ter  durado  o  conflito  três 


para  quatro  horas;  e  examinando  achou  que 
só  perdera  nove  cavalos3  três  mortos,  e  seis 
feridos,  circunstância  que  fez  mais  gostosa,  e 
mais  célebre,  a  vitória.  Dos  Mouros  se  conta- 
ram trinta  e  cinco,  que  morreram  pelejando, 
com  a  porfia  de  quem  queria  vencer;  o  nú- 
mero dos  feridos  não  se  soube  de  certo;  mas 
não  se  ignorou  que  fôra  grande.  Também  fi- 
caram no  Campo  da  Batalha  muitos  dos  seus 
cavalos,  mortos.  E  reconhecendo-se  pela  desi- 
gualdade dos  combatentes  ser  sobrenatural 
êste  feliz  sucesso,  recolhidos  todos  à  Praça,  se. 
encaminharam  alegres,  e  devotos  à  Igreja  Ma- 
triz, onde  renderam  as  graças  ao  Senhor  dos 
Exércitos  por  tam  grande  benefício,  com  o 
Te  Deum,  que  se  cantou,  com  mais  lágrimas 
de  alegria  do  que  vozes.  No  dia  10,  povoan- 
do-se  o  mesmo  campo,  se  acharam  algumas 
cabeças,  e  mais  fragmentos  de  Moujos,  o  que 
se  atribuiu  ao  bom  efeito  da  nossa  artilharia. 

A  15  de  Dezembro  faleceu  no  Eial  Colégio 
de  Tomar  em  Coimbra,  na  idade  de  sessenta 
e  cinco  anos,  D.  Fr.  Guilherme  de  S.  José, 
da  Ordem  de  Cristo,  segundo  Bispo  do  Grão- 
Pará,  nomeado  em  1734,  que,  depois  de  re- 
nunciar o  Bispado,  se  havia  recolhido  ao 
mesmo  Colégio,  em  que  havia  sido  Opositor 
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às  Cadeiras  desta  Universidade,  e  onde  era 
morador  no  tempo,  em  que  foi  eleito  para  a 
Dignidade  Episcopal.  A  14  de  Janeiro  se  fize- 
ram no  mesmo  Colégio  as  suas  Exéquias  com 
grande  pompa ;  e  também  no  mesmo  dia  se  fi- 
zeram no  Rial  Convento  de  Tomar. 

A  19  do  mesmo  mês  se  sentiu  na  Vila  da 
Tôrre  de  Moncorvo  um  Terremoto,  que  come- 
çou pela  parte  do  Norte,  e  abalando  com  ím- 
peto as  casas;  e  foi  correndo  para  a  parte  do 
Sul  até  a  uma  Serra  quási  contígua  com  a  Po- 
voação" chamada  S.  Bento,  por  haver  no  seu 
cume  uma  Ermida  dedicada  a  êste  Glorioso 
Patriarca,  pondo  em  acelerado  movimento  to- 
das as  árvores,  de  que  êle  se  reveste;  e,  achan- 
do-se  até  aquele  instante  o  tempo  sereno,  saiu 
logo  da  mesma  Serra  um  grande  vapor,  e  ime- 
diatamente um  vento,  que  durou,  por  algumas 
horas;  e  discorrendo-se  então  ali  sôbre  a  ori- 
gem daquele  fenómeno,  houve  opinião  de  que, 
introduzindo-se  o  ar,  no  tempo  do  verão, 
pelos  poros  da  terra  nas  suas  entranhas,  e 
achando-se  no  Inverno  fechados  aqueles  du- 
tos,  por  causa  das  chuvas,  querendo  reunir- 
-se  ao  seu  corpo  aquela  porção  oprimida,  for- 
cejou, causando  o  dito  abalo  até  achar  saída. 
Também  um  dos  principais  habitantes  da- 
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quela  Vila,  não  só  curioso  de  Matemática,  mas 
instruído  nela,  observando  que  o  abalo  co- 
meçára  da  parte,  onde  havia  certamente  uma 
mina  sulfúrea,  havendo  nas  entranhas  da  terra 
alguma  veia  de  fogo  subterrâneo,  como  é  dou- 
trina do  Padre  Atanásio  Kirker,  comunican- 
do-se  a  alguma  do  mesmo  mineral,  o  consu- 
miu, e  deu  origem  ao  vapor  que  se  observou 
na  Serra. 

Informado  o  Papa  Benedito  XIV  do  grande 
zêlo,  com  que  0  Arcebispo  de  Lacedemónia, 
D.  José  Dantas  Barbosa,  Vigário  Geral  do 
Patriarcado,  trabalhava  em  defender  as  Consti- 
tuições da  Santa  Sé,  e  imunidades  dela,  con- 
tra os  que  tam  acérrimamente  pretendiam  per- 
vertê-las, escrevendo  em  brevíssimo  tempo 
doutíssimo  Tratados  sôbre  esta  matéria,  que,, 
dados  ao  prelo,  grangearam  grandes  créditos 
à  sua  sciência,  foi  espontaneamente  servido 
de  lhe  conceder  as  honras  de  Bispo  assistente 
ao  Sólio,  de  Prelado  Doméstico,  de  Conde,  e 
de  filho  de  Pais  ilustres ;  e  de  que,  tendo  Dio- 
cese própria,  poderia  testar  até  cinco  mil  cru- 
zados; ampliando  lhe  estes  Títulos  com  a  au- 
toridade de  poder  distribuir  oito  Hábitos  da 
Ordem  dos  Cavaleiros  da  Espora  de  Ouro,  e 
três  lugares  de  Protonotários  Apostólicos,  com 
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as  mesmas  regalias,  com  que  o  Papa  as  cos- 
tuma conceder;  e  que  possa  possuir  até  oito- 
centos mil  réis  de  pensões  em  quaisquer  Be- 
nefícios, ou  sejam  Curados,  ou  simples,  sem 
dependência  de  Letras  Apostólicas,  e  testar 
das  mesmas  pensões,  assim  na  vida,  como  na 
morte,  sem  dependência  da  impetração  das 
ditas  Letras;  Graças  muito  especiais,  e  mui- 
to bem  merecidas  a  um  Prelado  de  tam  boas 
qualidades. 

CAPÍTULO  XIX 

Comércio,  e  Navegação  deste  ano 
1751 

Desde  1  até  9  de  Janeiro  entraram  no  Pôrto 
de  Lisboa  uma  Nau  da  Gran-Bretanha,  ó  Pa- 
quebote  de  Hanóver,  e  dezassete  Navios  de 
Comércio  da  mesma  Nação ;  e  entre  estes  doze 
com  trigo,  um  com  cevada,  e  outros  com  car- 
nes, e  manteigas;  três  Holandeses,  dois  com 
trigo,  e  um  com  cevada ;  um  Francês  com  trigo, 
e  cevada. 

Saíram  ao  mesmo  tempo  seis  Ingleses  com 
sal,  e  fruta,  e  outros  com  a  carga,  com  que 
entraram;  dois  Franceses,  um  com  fruta,  e 
coiros,  outro  em  lastro. 
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Achavam-se  então  neste  Pôrto  noventa  e 
sete  Navios  de  Comércio,  e  dois  de  Guerra  da 
Gran-Bretanha,  três  da  Holanda,  nove  de  Di- 
namarca, cinco  da  França,  três  da  Suécia,  um 
de  Espanha,  e  um  de  Ragusa. 

Desde  1  até  20  de  Março  entraram  neste 
Pôrto  de  Lisboa  quatorze  Navios  Ingleses,  e 
entre  estes  oito  com  trigo,  outros  com  arroz, 
e  bacalhau;  três  Holandeses  com  trigo,  e  ma- 
deiras ;  dois  Franceses  com  pano  de  linho, 
coiros,  e  papel;  dois  Espanhóis,  e  dois  Por- 
tugueses do  Faial,  e  Sevilha. 

Saíram  neste  mesmo  tempo  trinta  e  nove 
Ingleses  com  sal,  vinho,  fruta,  açúcar,  e  taba- 
co para  Inglaterra,  e  para  o  Norte;  quinze 
Holandeses  com  sal,  fruta,  e  cacau ;  três  Di- 
namarqueses, e  um  Sueco,  com  açúcar,  ta- 
baco, sal,  e  vinho. 

Ficaram  surtos  no  Pôrto  oitenta  e  três  Na- 
vios Ingleses,  em  que  entravam  duas  Naus  de 
Guerra;  vinte  e  nove  Holandeses,  quatro  Di- 
namarqueses, dez  Franceses,  dois  Espanhóis, 
e  um  Sueco. 

Entraram  desde  21  de  Março  até  3  de  Abril 
no  Pôrto  de  Lisboa  sete.  Navios  Ingleses  car- 
regados com  trigo,  farinha,  e  arroz ;  um  Ho- 
landês  com  trigo  de  Sicília,  um  Espanhol 
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com  esparto,  erva  dôce,  e  passas ;  e  um  Por- 
tuguês, da  Ilha  da  Madeira,  com  aguardente. 

Saíram  neste  tempo  para  várias  partes  (além 
das  duas  Naus  de  Guerra  Inglesas)  trinta  e  oito 
Navios  de  Comércio,  carregados  a  maior  parte 
dêles  de  sal,  vinho,  e  frutas,  e  um  de  açúcar, 
e  cacau  para  Veneza;  treze  Holandeses  com 
sal,  fruta,  e  cacau;  cinco  Franceses,  dois  Di- 
namarqueses com  sal,  açúcar,  e  tabaco ;  dois 
Espanhóis,  e  nove  Portugueses  para  as  Ilhas, 
Pôrto,  e  Algarve  com  vários  géneros,  além 
dos  que  foram  para  a  índia,  Brasil,  e  Angola. 

Ficaram  então  surtos  neste  Pôrto  quarenta 
o  oito  Navios  Ingleses,  quinze  Holandeses, 
cinco  Franceses,  dois  Dinamarqueses,  um 
Espanhol,  e  um  Sueco. 

Desde  25  de  Abril  até  22  de  Maio  entraram 
neste  Pôrto  quarenta  e  cinco  Navios ;  a  saber: 
vinte  e  sete  Ingleses,  sete  Holandeses,  três 
Dinamarqueses,  dois  Franceses,  um  Sueco,  e 
três  Portugueses :  de  todos  estes  vieram  ca- 
torze com  trigo,  cevada,  biscoito,  e  arroz. 

Saíram  para  várias  partes  cinquenta  e  nove, 
em  que  se  contaram  quarenta  e  três  Ingleses, 
carregados  com  sal,  vinho,  frutas,  açúcar,  e 
tabaco;  seis  Holandeses,  com  sal,  açúcar,  ta- 
baco, è  coiros;  seis  Franceses,  e  dêstes  três 
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com  sal,  e  outros  em  lastro,  ou  com  a  carga 
que  trouxeram ;  três  Dinamarqueses,  com 
açúcar,  azeite,  sal,  e  fruta;  e  um  Espanhol 
em  lastro.  i 

Ficaram  então  suitos  no  Tejo  no  mesmo 
dia  22  quarenta  Ingleses,  treze  Holandeses, 
quatro  Dinamarqueses,  dois  Suecos,  dois 
Franceses,  e  um  Veneziano. 

Entrou  a  20  de  Junho  a  Nau  Nossa  Senhora 
do  Bom  Despacho,  trazendo  para  a  Praça  oi- 
tenta contos  noventa  e  seis  mil  e  cem  réis  em 
dinheiro,  trezentas  e  vinte  oitavas  de  ouro  em 
pó,  quatro  mil  trezentos  e  vinte  rolos  de  ta- 
baco, e  outras  mercadorias. 

No  dia  29  de  Junho  achavam-se  surtos  no 
Tejo  cinquenta  e  três  Navios  Ingleses,  doze 
Holandeses,  cinco  Franceses,  cinco  Suecos, 
dois  Espanhóis,  um  Dinamarquês  e  um  Ve- 
neziano. 

A  15  de  Julho  entrou  uma  frota,  vinda  de 
Pernambuco,  composta  de  trinta  e  três  Navios 
de  comércio,  e  comboiada  por  uma  Nau  de 
guerra. 

TÇrouxe  em  dinheiro  para  partes  duzentos 
noventa  e  seis  contos  oitenta  e  três  mil  oito- 
centos e  sessenta  réis>  Ouro  em  pó  vinte  e 
três  contos  trezentos  e  quarenta  e  seis  mil 
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setecentos  e  cinquenta  e  seis  réis.  Dinheiro 
do  manifesto  três  contos  quarenta  e  seis  mil 
e  duzentos  réis,  que  tudo  junto  faz  trezentos 
^e  vinte  e  dois  contos  quatrocentos  e  setenta  e 
seis  mil  oitocentos  e  dez  réis.  Trouxe  dez  mil 
trezentas  e  quarenta  e  uma  caixas,  oitocentos 
e  sessenta  e  oito  fechos,  seiscentas  e  sessenta 
e  seis  canas  de  açúcar,  cento  e  dez  mil  qui- 
nhentos e  oitenta  e  nove  meios  de  sola,  qua- 
renta e  três  mil  seiscentos  e  trinta  e  sete  coi- 
ros em  cabelo,  e  vinte  e  seis  mil  duzentos  e 
oitenta  e  cinco  coiros  de  atanado,  doze  mil 
e  noventa  e  cinco  quintais  de  pau  do  Brasil, 
algum  tabaco,  vários  géneros,  e  mercadorias. 

A  24  de  Agosto  entrou  neste  Pôrto  a  Frota 
vinda  do  Eio  de  Janeiro,  composta  de  catorze 
Navios,  e  comboiada  por  çluas  Naus  de  guerra, 
trazendo  ouro  para  El-Rei,  em  dinheiro  dez 
contos  trezentos  quarenta  e  quatro  mil  tre- 
zentos e  trinta  e  dois  réis,  onze  mil  e  oitenta 
e  sete  marcos  três  onças  e  uma  oitava  em 
ouro  em  pó,  mil  seiscentos  e  vinte  e  um  mar- 
cos, cinco  onças  e  uma  oitava  em  barra.  Para 
particulares,  nos  cofres,  em  dinheiro  três  mil 
cento  e  quarenta  contos  novecentos  e  deza- 
nove mil  quatrocentos  e  cinco  róis.  Dois  mil 
seiscentos  e  cinquenta  e  sete  marcos,  sete  on- 


63 


ças  e  três  oitavas  em  nó ;  três  mil  cento  e  cin- 
quenta e  quatro  marcos,  e  quatro  oitavas  em 
barras ;  cinco  marcos,  quatro  onças,  e  duas 
oitavas ,  lavrado  de  várias  peças. 

O  manifesto  cento  e  vinte  e  seis  contos  qui- 
nhentos e  setenta  e  dois  mil  oitocentos  e  cin- 
quenta e  seis  réis  em  dinheiro;  trinta  e  nove 
marcos  em  peças  lavradas. 

Açúcar  mil  quinhentas  e  trinta  e  quatro  cai- 
xas, setecentos  e  trinta  e  três  fechos,  trezen- 
tas e  setenta  canas;  coiros  de  boi  vinte  e 
sete  mil  setecentos  e  setenta  em  cabelo;  mil 
quinhentos  e  oitenta  e  cinco  atanados ;  dois 
è  mil  setecentos  e  doze  meios  em  sola. 

Pontas  de  Marfim  mil  quatrocentas  e  trinta 
e  oito,  de  barba  de  Baleia  mil  e  vinte  e  oito 
quintais.  Azeite  de  peixe,  quarenta  e  seis  pi- 
pas. 

Melaço  mil  duzentos  e  cinquenta  e  quatro 
barris,  novecentos  e  trinta  e  sete  de  farinha 
de  mandioca,  cento  e  sessenta  milheiros  de  co- 
quilho,  e  grande  quantidade  de  madeiras  de 
várias  qualidades. 

Desde  o  último  de  Outubro  até  6  de  No- 
vembro entraram  neste  Pôrto  vinte  e  dois  Na- 
vios de  comércio,  a  saber;  dezasseis  Ingleses, 
três  Franceses,  dois  Suecos,  e  um  Holandês, 
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com  trinta  e  dois  cavacos ;  e  dos  Inglêses  oito 
com  trigo,  e  um  com  cevada. 

A  21  de  Novembro  entrou  neste  Porto  uma 
Esquadra  da  Sagrada  Religião  de  Malta,  com- 
posta de  três  Naus  de  guerra,  em  que  vinha 
embarcado  um  Embaixador,  pelo  qual  o  Emi- 
nentíssimo Grão-mestre  mandava  dar  o  para- 
bém aEl-Rei  pela  sua  exaltação  ao  Trono  dêste 
Reino. 

A  16  de  Dezembro  aehavaru-se  neste  Pôrto 
os  seguintes  Navios  estrangeiros:  Inglêses  cin- 
quenta, Holandeses  vinte  e  oito,  Franceses  cin- 
co, Dinamarqueses  cinco,  Suecos  cinco,  Malte- 
ses três,  Espanhóis  dois,  Hamburgueses  dois, 
Imperial  um. 

Saíram  até  o  fim  do  mês  para  várias  par- 
tes, com  sal,  vinho  e  frutas :  Inglêses  dezas- 
sete, Holandeses  dois,  Sueco  um. 

Estado  da  Marinha  da  França  neste  ano : 
Naus  de  guerra  quarenta  e  oito,  e  vinte  e  oito 
Fragatas ;  destas  Naus  doze  foram  construídas 
depois  da  conclusão  da  paz  de  Aquisgran  em 
1748;  e  das  Fragatas  foram  nove  as  construí- 
das depois  desta  paz.  Causou  neste  tempo 
tanto  poder  marítimo  ciúme  à  Inglaterra,  re- 
ceando que  êste  poder  marítimo  desse  também 
as  Leis  à  Gran-Bretanha. 
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Estado  da  Marinha  de  Inglaterra  rio  1.°  de 
Julho  de  1751: 

Naus  da  primeira  ordem,  de  cem  a  cento  e 
doze  peças,  cinco;  da  segunda  ordem,  de  no- 
venta peças,  onze;  da  terceira  ordem,  de  oi- 
tenta a  sessenta  e  seis  peças,  quarenta  e  sete  ; 
da  quarta  ordem,  de  sessenta  a  quarenta,  no- 
venta e  oito;  da  sexta  ordem,  de  vinte,  qua- 
renta e  nove ;  Chalupas  de  guerra  quarenta  e 
três,  Galeotas  de  bombas  treze,  Brulotes  doze, 
iates  oito,  Navios  arruinados  catorze. 

CAPÍTULO  XX 

Legislação  deste  ano 
1751 

Decreto  de  11  de  Janeiro,  em  que  se  manda 
pôr  em  despacho  separado,  e  pronto  todos  os 
géneros,  que  se  despacham  por  estiva. 

Decreto  de  27  de  Janeiro  sobre  os  direitos, 
que  deve  pagar  o  açúcar  nas  Alfândegas  dêste 
Reino. 

Lei  de  15  de  Março  sobre  o  caso  de  devassa 
contra  o  delito  de  pôr  cornos  nas  portas,  e 
sôb rejas  casas  de  pessoas  casadas,  ou  em  par- 
tes em  que  claramente  se  entende  se  dirige 
este  excesso  contra  as  mesmas  pessoas. 
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Alvará  do  29  de  Março,  com*  fôrça  de  lei, 
em  que  se  manda  observar  na  Relação  do 
Porto,  e  seu  distrito,  o  mesmo  que  se  pratica 
na  Casa  da  Suplicação  a  respeito  da  Orde- 
nação, Liv.  5,  título  xxiii,  no  princípio,  e 
que  nem  por  dezoito  dias  se  conceda  Carga 
de  Seguro  para  caucionar;  e  para  êste  efeito 
houve  Sua  Majestade  por  bem  revogar,  e 
abolir  o  Assento,  que  na  dita  Eelação  se  to- 
mou em  15  de  Julho  de  1675  sôbre  a  referida 
Ordenação . 

Alvará  de  21  de  Maio,  com  fôrça  de  Lei,  em 
que  se  extingue  para  sempre,  como  se  nunca 
houvera  existido,  os  dois  Ofícios  de  Depositá- 
rios da.Côrte,  e  Cidade;  e  criar,  e  estabelecer 
no  lugar  dêles,  para  a  guarda,  e  direcção  dos 
dois  Depósitos,  a  nova  Administração,  que  nele 
se  ordena,  composta  de  seis  Deputados,  que 
são  dois  Desembargadores,  a  saber :  um  Ve- 
reador do  Senado  da  Câmara  pela  parte  da 
Cidade ;  outro  Extravagante  da  Casa  da  Supli- 
cação pela  parte  da  Corte;  dois  Deputados  Ho- 
mens de  Negócio;  outros  dois  Deputados,  que 
terão  o  título  de  Tesoureiros,  serão  Homens 
Oficiais,  dos  que  houverem  servido  na  Casa 
dos  Vinte  e  Quatro,  com  os  requisitos  que  or- 
denam os  Alvarás  da  dita  Casa. 
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Alvará  de  28  de  Julho,  para  que  ninguém 
possa  tirar  preso  do  poder  da  Justiça,  ou  dar 
para  esse  efeito  ajuda;  que  sendo  peão,  seja 
irremissívelmente  açoutado,  e  condenado  por 
dez  anos  a  galés;  e  sendo  Nobre  seja  degre- 
dado por  dez  anos  para  Angola,  praticando-se 
esta  pena  sem  diferença  alguma,  nem  respeito 
à  qualidade  dos  Ministros,  e  Oficiais,  que  leva- 
rem os  presos. 

Alvará  com  fôrça  de  Lei,  de  14  de  Agosto, 
em  que  se  ordena  que  no  Eeino  do  Algarve, 
na  Província  do  Alentejo,  nas  Comarcas  de 
Santarém,  e  Setúbal  seja  cumulativa  a  Juris- 
dição Criminal  de  todos  os  Juízes,  e  Ministros ; 
e  que  em  todos  os  ditos  Territórios  tenham  os 
Particulares  liberdade  para  lançarem  mão,  não 
só  dos  salteadores,  que  por  tais  forem  conhe- 
cidos, mas  das  pessoas  desconhecidas,  que  se 
fizerem  suspeitosas,  para  que,  levando-as  se- 
guras aos  Magistrados  dos  Lugares  mais  vizi- 
nhos, examinem  estes  prontamente  o  mereci- 
mento dos  presos,  e  façam  a  justiça,  que  de- 
vem. 

Alvará  em  forma  de  Lei,  de  14  de  Outubro, 
por  que  se  ordena  geralmente  que  se  não  le- 
vem Negros  dos  Portos  do  mar  para  terras, 
que  não  sejam  dos  Eiais  Domínios;  e,  cons- 
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tando  o  contrário,  perder-se  o  valor  do  Es- 
cravo em  tresdôbro,  ametade  para  o  denun- 
ciante, e  a  outra  para  a  Fazenda  Rial ;  e  os 
Réus  do  contrabando  serem  degredados  dez 
anos  para  Angola. 

Alvará  em  forma  de  Lei,  de  30  de  Outubro, 
por  que  se  determinou  que,  vindo  as  Partes 
com  quaisquer  Embargos,  posto  que  sejam  de 
obrepção,  ou  subrepção,  contra  as  Cartas, 
Alvarás,  Provisões,  e  outros  Despachos,  que 
por  Decretos  de  El-Rei,  Resoluções  de  Consul- 
tas, ou  Despachos  dos  Tribunais  respectivos, 
com  suspensão,  ou  sem  ela,  segundo  o  estado, 
em  que  se  achar  a  execução  das  Cartas,  Alva- 
rás, Provisões,  e  Despachos  sobreditos,  e  que 
em  nenhuns  Juízos,  pôsto  que  sejam  das  Rela- 
ções, se  tome  conhecimento  dos  mesmos  Em- 
bargos ;  e  entendendo-se  que  por  sua  matéria 
necessitam  de  disputa  contenciosa,  os  façam 
remeter  ao  Juízo  da  Coroa. 

CAPÍTULO  XXI 

Acontecimentos  mais  notáveis  deste  ano  doutras  Na- 
ções. 

1751 

A  8  de  Julho  mandou  o  Parlamento  de 
Metz  publicar  um  Edito,  pelo  qual  ordenou 
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que  se  executasse  outro,  feito  em  Janeiro  de 
1681,  em  que  o  Eei  de  França,  Luís  XIV  ex- 
cluiu toda  a  pessoa  estrangeira  de  ocupar 
Priorados,  Conezias,  Curatos,  Capelas,  e  quais- 
quer outros  Benefícios,  defendendo  o  admitir 
Noviços,  nem  receber  nos  Mosteiros  de  Fra- 
des, ou  de  Freiras,  para  Eeligiosos,  ou  Beligio- 
sas,  pessoas,  que  não  sejam  súbditas  do  Eei- 
no ;  nem  poder-se  eleger  nenhum  Secular  ou 
Eegular  Estrangeiro  para  Directores,  ou  Con- 
fessores dos  Mosteiros  de  Freiras. 

Como  este  Edito  do  Eei  Luís  XIV  não  foi 
executado  rigorosamente,  foram  também  tole- 
rados os  Súbditos  da  Coroa  de  França  no  Paiz 
Baixo,  onde  então  se  achavam  perto  de  mil  e 
trezentos  de  ambos  os  sexos  providos  de  Di- 
gnidades, e  Benefícios  Eclesiásticos,  ou  Eeligio- 
sos nos  Mosteiros ;  porém  como  o  Parlamento 
de  Metz  ordenou  que  aquele  Edito  se  cum- 
prisse, e*  executasse  exactamente,  segundo  a 
sua  forma,  e  teor,  e  mandasse  sair  do  Eeino 
de  França,  no  espaço  de  dois  meses,  todos  os 
Eeligiosos  Estrangeiros,  que  se  achavam  espa- 
lhados nos  Conventos,  que  havia  no  distrito  da 
sua  jurisdição;  a  Imperatriz  Eainha  de  Áus- 
tria tomou  também  do  mesmo  modo  a  resolu- 
ção de  expedir  um  Edito,  pela  qual,  querendo 
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segurar  aos  seus  Súbditos  o  lôgro  de  todas  as 
Dignidades,  e  Benefícios  Eclesiásticos,  que  há 
nas  terras,  onde  tem  domínio,  defendeu  expres- 
samente : 

I.  Que  se  não  confira  nenhum  Priorado,  Co- 
nezia,  Curato,  Capelania,  ou  outro  Benefício 
aos  Súbditos  de  França. 

II.  Que  nenhum  dos  Oficiais  de  Justiça  meta 
a  nenhum  Francês  de  posse  de  Benefício  al- 
gum. 

III.  Que  nenhum  dos  Cabidos,  ou  de  ho- 
mens, ou  de  mulheres,  Abades,  Priores,  Con- 
ventuais, ou  Superiores  de  Mosteiros,  de  um, 
e  outro  sexo,  recebam  daqui  por  diante  para 
Noviços  nenhuns  Súbditos  do  dito  Eeino. 

IV.  Que  se  não  receba,  ou  eleja  nenhum 
Secular,  ou  Regular  da  própria  Coroa  para  go- 
vernar os  Mosteiros  de  Freiras,  ou  lhes  admi- 
nistrar as  suas  rendas ;  e  que  aquelas  pessoas 
da  tal  Nação,  que  se  acham  estabelecidas  nes- 
tes empregos,  sejam  privados  dêles,  e  se  po- 
nham outros  nos  seus  lugares. 

V.  Porém  declara  Sua  Majestade  Imperial 
que,  se  o  Aresto  do  Parlamento  de  Metz  se 
não  executar  rigorosamente,  usará  também  da 
sua  clemência;  e  poderão  os  Religiosos,  e  Be- 
neficiados súbditos  da  França  continuar  como 
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dantes,  emquanto  ficar  sem  execução  o  Artigo 
do  aresto,  que  manda  sair  os  Súbditos  de  Sua 
Majestade  Imperial  daquele  Reino. 

Publicou-se  em  Génova,  a  7  de  Setembro, 
um  Edito,  em  que  aquela  República  expôs  uma 
Lei,  pela  qual  concedia  àquela  Cidade,  a  favor 
do  Comércio,  um  Porto  Franco  por  tempo  de 
dez  anos,  cujo  tempo  se  poderia  prolongar 
mais  cinco  anos. 

A  13  de  Setembro  se  fez  um  Tratado  de  Paz 
entre  a  Polónia,  Gran-Bretanha,  e  os  Estados 
das  Províncias  Unidas,  que  constava  de  sete 
Artigos. 

A  26  de  Outubro  se  mandaram  despedaçar, 
e  queimar  pela  mão  do  Algoz  em  Paris  três 
Obras  escandalosas,  iodas  encaminhadas  a  rom- 
per auaião  entre  os  Fiéis,  e  os  seus  Legítimos 
Pastores,  a  infringir  as  liberdades  da  Igreja 
Galicana,  e  as  máximas  do  Reino,  e  a  estabe- 
lecer outras  ideas  perigosas ;  isto  apesar  da 
vigilância  do  Governo  sôbre  tais  escritos.  Nada 
mais  perverso,  que  escritos  perniciosos :  com 
eles  se  tem  fomentado  as  Revoluções,  que  têm 
assolado  o  Mundo :  bem  proibidos  devem  ser, 
e  são  tais  escritos.  Por  esta  ocasião,  querendo 
o  Rei  usar  de  remédio  violento,  o  seu  Conse- 
lho de  Estado  lho  não  consentiu,  desapro- 
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vando  os  seus  projectos ;  e  o  Marechal  Duque 
de  Noailles,  ficando  só  com  El-Kei  acabado  o 
Conselho,  lhe  mostrou  em  um  largo  discurso 
que,  usando  daquela  resolução,  pela  qual  pre- 
tendia pôr  termo  às  disputas,  que  inquietavam 
o  Reino,  era  por  o  fogo  aos  quatro  lados  do 
Reino,  expor  a  sua  pessoa  à  murmuração  dos 
Povos,  e  o  Trono  a  padecer  a  injúria  de  o  no- 
tarem de  injusto. 

Desde  então  a  autoridade  do  Clero  ficou  in- 
teiramente perdida;  logo  aspectos  sombrios, 
sussurros  melancólicos,  silêncios  políticos, 
confusão,  e  desordem  foram  presságios  das 
tempestades,  que  depois  vimos. 

A  9  de  Novembro  se  celebraram  em  Paris 
seiscentos  casamentos,  que  o  Magistrado  da 
Cidade  dotou.  Em  todas  as  Igrejas  Paroquiais, 
em  que  se  receberam  as  dotadas,  foi  extraor- 
dinário o  concurso  de  gente  desejosa  de  ver 
uma  cousa  tam  rara,  ou  nunca  antes  aconte- 
cida. Eepicaram  os  Sinos  de  todas  as  Igrejas, 
e  tudo  se  fez  com  muita  pompa. 

A  10  de  Novembro  se  publicou  em  Nápoles 
um  Edito,  pelo  qual  ordenou  El-Rei  que  todos 
os  Estrangeiros  desconhecidos,  que  não  tives- 
sem estabelecimento  certo,  nem  naquela  Ci- 
dade, nem  na  extensão  do  Reino,  se  retirassem 
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dêle  no  espaço  de  três  dias,  sob  pena  de  que, 
sendo  apanhados  depois  deste  termo,  seriam 
conduzidos  a  servir  nas  galés  por  espaço  de 
cinco  anos.  Esta  publicação  teve  o  desejado 
efeito,  e  purgou  aquela  Cidade  dum  grande 
número  de  vagabundos,  que  cometiam  todos 
os  dias  imensas  desordens. 

Publicou-se  em  Sevilha  a  16  de  Novembro, 
um  Edito  semelhante  ao  do  Imperador  Augusto 
César,  no  ano  em  que  nasceu  Jesu  Cristo 
Nosso  Senhor. 

Por  ordem  de  Sua  Majestade  Católica,  Fer- 
nando VI,  se  mandaram  tomar  a  rol  quantas 
famílias  havia  no  Reino  de  Sevilha,  quantas 
pessoas  em  cada  uma,  as  suas  idades,  as  suas 
ocupações,  as  fazendas  que  logravam,  com 
distinção  de  terras,  vinhas,  olivais,  pomares, 
hortas,  e  casas,  ou  os  mesteres  que  praticam, 
e  de  que  se  alimentam.  Todas  as  Comunida- 
des Religiosas  deviam  dar  o  rol  de  todos  os 
seus  súbditos,  Sacerdotes,  Leigos,  e  as  suas 
rendas,  as  Igrejas,  Catedral,  Colegiadas,  e  Pa- 
roquiais o  haviam  de  dar  de  todas  as  Digni- 
dades, e  Beneficiados,  e  mais  Prebendas,  que 
havia  em  cada  uma,  e  as  suas  rendas.  Os  Pá- 
rocos eram  obrigados  a  dar  mapas  de  todos 
os  seus  fregueses,  homens,  mulheres,  meni- 
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nos,  e  meninas,  com  a  individuação  das  -  suas 
idades. 

Publicou-se  em  todos  os  Portos  da  Espa- 
nha, que  todas  as  pessoas,  que  quisessem  ar- 
mar embarcações  a  corso  contra  os  Mouros  o 
poderiam  fazer,  com  permissão  Piai  de  que 
ficariam  senhores  de  tudo  que  lhes  tomassem, 
e  de  que  Sua  Majestade  Católica  lhes  com- 
praria todos  os  escravos,  que  quisessem  ven- 
der, por  preço  de  quinze  patacas  por  cada 
Mouro,  e  de  vinte  e  cinco  por  cada  Turco. 

A  27  de  Novembro  se  publicou  na  Cidade 
de  Paris  um  Aresto  do  Conselho  de  Estado 
para  a  diminuição  dos  Impostos,  o  que  foi  de 
grande  alívio  para  todos  os  seus  habitantes; 
a  forma,  e  teor  deste  Aresto  é  como  se  segue : 

«Querendo  o  Eei  procurar  algum  alívio  aos 
habitantes  da  sua  boa  Cidade  de  Paris,  a  quem 
o  aumento,  que  sobreveio  ao  preço  do  pão, 
faz  mais  difícil  a  subsistência,  determinou  sus- 
pender a  cobrança  dalguns  direitos,  que  se 
pagam  dos  géneros,  de  que  consta  o  consumo 
mais  ordinárip:  eMgsejara  Sua  Majestade  po- 
der suprimi-los  para  sempre;  mas  a  necessi- 
dade, que  houve  no  tempo  do  seu  estabeleci- 
mento, de  as  alhear  por  todo  o  tempo,  por 
que  foram  estabelecidos,  e  a  de  cumprir  as 
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.  convenções  feitas  com  as  pessoas,  que  se  alhea- 
ram, não  o  permitindo;  ouvindo  Sua  Majes- 
tade o  seu  Conselho,  ordenou,  e  ordena,  que 
desde  o  princípio  do  mês  de  Dezembro  pró- 
ximo, até  que  se  ordene  o  contrário,  se  sus- 
penderá a  cobrança,  e  recebimento  dos  direi- 
tos estabelecidos  pelo  Edito  do  mês  de  De- 
zembro de  1743,  a  declaração  de  21  do  próprio 
mês,  e  a  tarifa  por  consequência  feita  junta- 
mente com  a  cobrança,  e  recebimento  dos  qua- 
tro soldos  (ou  dois  -vinténs)  por  cada  libra  dos 
ditos  géneros,  ordenado  pelo  Edito  do  mês  de 
Sétembro  de  1747  sobre  as  mercancias,  e  gé- 
neros abaixo  especificados,  a  saber:  sobre  os 
ovos,  manteiga,  queijos,  vitelas,  aves,  coelhos, 
lebres,  leitões,  cordeiros,  e  cabritos,  sôbre  os 
os  porcos,  sôbre  a  chacina,  sôbre  o  carvão 
de  lenha,  e  sôbre  a  lenha  para  o  lume.  De- 
fende Sua  Majestade  mui  expressamente  a 
todos  os  Alcenatários,  ou  Eendeiros  dos  ditos 
direitos,  e  dos  quatro  soldos  por  libra  dos 
ditos  géneros,  seus  Fiadores,  Comissários,  ou 
Prepósitos,  e  a  todos  os  mais,  de  não  cobra- 
rem nada  dos  ditos  géneros,  e  mercadorias, 
até  se  ordenar  o  contrário,  conservando  para 
si  o  prover  o  modo  de  ressarcir  o  prejuízo 
dos  ditos  Alcenatários,  ou  Eendeiros». 
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Sendo  muito  curioso,  e  até  pouco  conhecido 
o  enterro  do  Stathouder,  da  Holanda,  vou  a 
dar  dêle  uma  notícia. 

Guilherme  Carlos  Henrique  de  Trizo  Sta- 
thouder  das  Províncias  Unidas,  morrendo  na 
Holanda  a  23  de  Novembro,  ficou  a  Princesa 
Rial  governando  na  menoridade  do  Príncipe 
hereditário,  dando  o  juramento  na  mesma  for- 
ma, que  o  tinha  feito  o  Príncipe  seu  espôso 
quando  tomou  posse  do  Stathourado.  Este  Prín- 
cipe de  Orange,  e  Nassau,  depois  de  estar 
em  Aquisgran,  e  em  Mastrique,  com  perfeita 
saúde,  veio  a  falecer  na  sua  casa  do  Bosque, 
na  idade  de  quarenta  anos,  um  mês,  e  vinte 
e  dois  dias,  por  haver  nascido  no  1.°  de  Se- 
tembro de  1711.  Havia  sido  declarado  Sta- 
tliouder hereditário  das  Províncias  Unidas  em 
1747,  e  casado  a  24  de  Março  de  1734  com 
a  Princesa  Ana,  de  Inglaterra,  filha  de  Jor- 
ge II  Rei  da  Gran-Bretanha,  de  quem  teve  o 
Príncipe,  que  lhe  sucedeu  na  sua  grande  casa, 
e  uma  Princesa. 

Mandou-se  a  todas  as  Cidades  daquela  Pro- 
víncia, Vilas,  e  Lugares  da  sua  dependência, 
que  em  quinze  dias  sucessivos  dobrassem  to- 
dos os  Sinos,  três  vezes  cada  dia,  e  por  cada 
vez  o  tempo  de  hora  e  meia;  e  que  acabado 
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Oste  termo  até  a  antevéspera  do  enterro  do 
Príncipe  se  continuaria  a  dobrar,  mas  com  a 
diferença  que  seria  meia  hora  por  cada  vez. 

No  dia  25  de  Novembro  se  mandou  expor 
o  corpo  do  Príncipe  Stathouder  sôbre  uma 
Eça,  ou  Leito  de  Estado,  em  uma  das  Salas 
da  Côrte,  onde  ele  costumava  dar  audiência  às 
Partes,  para  ali  ser  visto  publicamente  todas 
as  manhãs  desde  as  dez  horas  até  o  meio  dia, 
e  todas  as  tardes  desde  as  duàs  até  as  quatro. 

Todo  o  pórtico,  por  onde  se  entrava,  e  es- 
cada por  que  se  subia,  se  achava  armado  com 
um  estôfo  negro,  semeado  de  Caveiras,  e  re- 
lójios  de  areia  prateados.  Junto  ao  pórtico, 
da  parte  exterior,  estava  uma  Guarda,  com- 
posta de  doze  Granadeiros  das  Guardas,  co- 
mandados por  um  Sargento ;  e  da  parte  inte- 
rior dois  Àlabardeiros,  dos  cem  Tudescos  da 
Guarda :  outros  dois  no  alto  da  escada,  e  o 
mesmo  à  porta  da  primeira  sala,  esta  se  acha- 
va toda  guarnecida,  e  alcatifada  de  negro ;'  da 
parte  direita  estava  um  Vice-brigadeiro  com 
catorze  guardas  do  Corpo,  da  esquerda  oito 
Lacaios,  dois  Corredores,  e  dois  Heiduques. 
Entrava-se  desta  para  uma  Antecâmara,  a 
cuja  porta  se  achavam  dois  guardas  do  Corpo, 
com  um  Cabo  de  Esquadra  dos  cem  Tudes- 
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cos,  para  ter  cuidado  de  a  abrir,  e  fechar : 
estava  armada  toda  de  negro,  e  nela  um  dos 
Gentis-homens  da  Câmara,  de  Capa  comprida, 
de  luto,  e  Chapéu  desabado,  sem  presilhas, 
com  um  grande  fumo  pendente,  acompanhado 
de  um  Ajudante,  de  um  Alferes,  do  Guião,  de 
dois  Oficiais  da  guarda  do  Corpo,  de  um  Ofi- 
cial dos  cem  Tudescos,  de  um  Capitão  das 
guardas  de  Cavalo,  de  um  guarda  dos  Dra- 
gões, de  um  dos  Regimentos  das  guardai 
Holandesas,  e  de  um  das  guardas  Esguízaras  ; 
um  Estribeiro  vestido  de  luto  mais  pesàdo, 
com  seis  Pagens,  e  dois  Moços  da  Câmara. 
Seguia-se  a  casa  em  que  estava  a  Eça,  que 
era  a  mesma  em  que  o  Príncipe  defunto  dava 
audiência,  a  qual  tinha  trinta  pés  de  compri- 
mento, sobre  pouco  mais  de  vinte  de  largura: 
via-se  sôbre  a  porta  por  onde  se  entrava,  da 
parte  exterior,  uma  tarja,  acompanhada  de 
vários  ornamentos  relativos  ao  assunto,  e  no 
meio  dela  a  seguinte  inscrição  tirada  de  Ju- 
venal : 

PeRMITTAS  '  IPSIS  EXPENDERE  NUMINIBUS, 
QUID  CONVENIAT*  KOBIS 

que  no  vulgar  é  o  mesmo  que :  «Deixemos  a 
Deus  o  cuidado  de  examinar  o  que  nos  é  mais 
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conveniente».  Achavam -se  à  entrada  dois  Pa- 
gens, e  dois  Guardas  de  Corpo.  Estava  toda 
armada  dum  excelente  pano  negro,  com  uma 
espécie  de  sanefa  no  alto  de  melânia  de  prata. 
No  meio  da  casa,  sobre  um  estrado  de  três, 
palmos  de  altura,  cercado  duma  grade  de 
balaústres,  um  esquife  de  veludo  negro,  guar- 
necido todo  em  roda  com  uma  orla  de  melâ- 
nia de  prata,  e  neste  repouso  o  Corpo  do  Prín- 
cipe defunto,  na  mesma  postura,  que  natural- 
mente tinha  na  vida :  na  cabeceira  dêste  es- 
quife, em  leito  de  estado,  se  via  bordada,  sô- 
bre  uma  banda  da  mesma  prata,  um  coração 
coroado  de  estrôlas,  que  dois  Anjos,  que  saíam 
das  nuvens,  mostravam  ir  para  o  Céu.  Nos 
quatro  cantos,  que  formava  a  grade,  haviam 
outros  tantos  tamboretes  cobertos  de  veludo 
negro,  guarnecidos  com  uma  faixa  de  melânia 
de  prata  em  dob rinhas,  à  maneira  de  franja, 
e  sôbre  cada  tamborete  uma  almofada  do  mes- 
mo veludo.  No  da  parte  direita  da  cabeceira 
estavam  a  espada,  e  bastão  do  Príncipe  pos- 
tos em  aspa.  No  da  mesma  parte,  aos  pés,  se 
via  um  elmo  dourado,  com  penachos  côr  de 
laranja,  e  p  ruínas  azuis  e  brancas.  No  da 
parte  esquerda  a  Corôa,  e  Manto  de  Príncipe ; 
e  no  dos  pés  as  insígnias,  e  colar  da  Ordem 
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da  Jarreteira.  Para  dar  luz  à  Casa  havia  de 
cada  parte  da  Eça  um  grande  lustre,  e  em 
cada  um  quatro  velas  acesas,  de  entre  as 
quais  pendiam  vários  troféus;  e  aos  dois  la- 
dos encostados  à  parte  dos  obeliscos,  de  cada 
parte  um,  postos  sôbre  pedestais  guarnecidos 
de  caveiras.  Em  um  se  via  debuxado  de  meio 
relêvo  a  figura  do  tempo  com  sua  fouce ;  e  no 
outro  a  Parca  Atropos  com  a  sua  fatal  tesoura : 
em  cada  um  havia  no  meio,  e  no  alto  seis  ve- 
las acesas  ;  e  das  pontas  pendiam  por  cordões 
negros  os  Escudos  das  Armas,  ou  divisas  Gen- 
tílicas do  Príncipe.  Assistiam  nesta  casa,  da 
banda  direita  da  Eça,  um  Oficial,  e  dois  Gen- 
tis-homens  da  Casa  do  Príncipe.  Na  esquerda 
dois  Ajudantes,  e  ao  pé  dois  Moços  da  Câma- 
ra, todos  vestidos  de  luto  rigoroso.  Sobre  a 
porta,  por  onde  se  saía,  se  via  também  outra 
tarja  com  uma  Inscrição  tirada  das  Odes  de 
Horácio,  que  dizia: 

Quis  desiderio  sit  pudor,  aut  modus 
Tam  cari  capitis  ? . . . 

que  é  quási  o  mesmo  que:  «Quem  poderá  ter 
pejo  de  reter  as  lágrimas,  à  vista  duma  cara 
tam  amável»!  O  Corpo  se  expôs  no  dia  25  de 
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Novembro  até  4  de  Fevereiro  do  ano  seguinte, 
que  se  deu  à  sepultura. 

Saiu  neste  dia,  pelas  nove  horas  da  manha, 
pela  porta,  que  se  chama  de  Stathouder,  para 
a  praça.  Todas  as  ruas,  e  praças  estavam 
bordadas,  desde  as  sete  horas  da  manhã,  pe- 
las Ordenanças  de  Haia,  que  estiveram  apre- 
sentando as  armas  emquanto  passou  o  acom- 
panhamento; e  depois  o  seguiam  com  as  ar- 
mas voltadas  sobre  o  braço  esquerdo  ate  ao 
sair  da  Cidade,  onde  fizeram  alto;  e,  repondo  . 
as  armas  sobre  o  hombro,  se  recolheram  aos 
seus  postos.  Todos  os  Oficiais  vestidos  com  as 
suas  fardas  uniformes,  mas  com  véstias,  cal- 
ções, meias,  luvas,  e  fivelas  negras,  e  fumo 
enrolado  no  braço  esquerdo,  as  bandas  ordi- 
nárias, e  topes  cor  de  laranja  nos  chapéus. 
Todos  os  Soldados  tinham  as  mesmas  peças 
de  luto,  e  até  os  topes  dos  chapéus  negros. 

Dava  princípio  ao  acompanhamento  um  Te- 
nente-coronel,  que  era  Sargento-mor  da  Côrte, 
com  alguns  Sargentos  de  Ordenanças,  para  o 
conduzir,  e  fazer  •  caminho  :  seguia-se  o  Regi- 
mento das  Guardas  de  Dragões ;  a  êste  o  das 
Guardas  de  Cavalo ;  logo  o  das  Guardas  Es- 
guízaras ;  depois  o  das  Guardas  de  pé,  e  ulti- 
mamente os  cem  Esguízaros,  todos  com  as 
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suas  fardas.  Marchavam  sucessivamente  todos 
os  Oficiais  Militares,  e  Subalternos,  que  se 
achavam  a  êsta  tempo  na  Haia,  assim  das 
Tropas  de  Terra,  como  da  Marinha,  todos 
com  as  suas  fardas,  observando  a  sua  gradua- 
ção, e  antiguidade.  Seguiam-se  todos  os  Cria- 
dos da  Casa  nesta  forma :  cinco  Ajudantes  de 
cozinha;  dois  de  assar,  dois  de  fazer  massas, 
e  quatro  Mestres  Cozinheiros ;  três  Mestres,  e 
um  Ajudante  da  Copa;  três  Mantieiros;  três 
Copeiros;  dois  Despenseiros,  e  um  Vice-mor- 
domo ;  dois  Capitães  de  Iates ;  um  Guarda  das 
Armas ;  um  Barbeiro ;  um  Mestre  de  Dança ; 
dois  Porteiros ;  quatro  Moços  da  Câmara ;  um 
Boticário;  um  Médico;  um  Cirurgião;  dois  Ofi- 
ciais de  Secretaria ;  quatro  Oficiais  do  Gabine- 
te; dois  Arquitectos;  dois  Picadores;  dois 
Sota-cavalariças ;  um  Capelão;  um  Doutor; 
um  Lente;  o  Conselheiro  Bibliotecário;  o 
Médico  do  Príncipe ;  o  Conselheiro ;  dois  Ata- 
baleiros ;  dois  Trombeteiros ;  o  Quartel  Gene- 
ral, com  quatro  Soldados  de  Cavalo  da  Or- 
denança, para  fazer  observar  aos  Coches  a 
ordem,  em  que  deviam  ir  na  marcha ;  o  Arau- 
to, ou  Kei  de  Armas  ;  o  Auditor  do  Eegimento 
da  Guarda  dos  Dragões :  um  Cavalo  coberto 
com  seu  caparazão  com  as  Armas  de  Nassau, 
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conduzido,  pela  parte  direita,  e  pela  esquerda, 
por  dois  Fidalgos  de  distinção :  um  Estandarte 
com  as  mesmas  Armas,  levado  por  um  Coro- 
nel :  um  Cavalo  coberto  com  um  capar azão  com 
as  Armas  de  Orange,  conduzido  por  outros 
iguais  Fidalgos:  um  Estandarte  com  as  mesmas 
Armas,  levado  por  outro  Coronel :  dois  Oficiais 
da  Tesouraria ;  seis  Oficiais  do  Conselho ;  dois 
Procuradores ;  um  Advogado ;  um  Guarda  da 
Câmara  do  Conselho ;  dois  Auditores  ;  o  Tesou- 
reiro Geral  do  Príncipe ;  o  Presidente,  e  Con- 
selheiros %do  seu  Conselho ;  o  Kei  de  Armas ; 
Secretaria  de  Artilharia  ;  um  Pavilhão,  que  re- 
presentava as  Forças  Marítimas,  com  a  divi- 
sa: «Èu  manterei»,  levado  pelo  Burgomestre, 
que  levava  à  mão  direita  o  Viee-almirante : 
uma  Bandeira,  que  representava  as  Forças  de 
terra,  com  esta  letra:  Vindice  tuta  libertas, 
levada  por  um  Tenente-general,  que  levava  à 
sua  direita,  e  esquerda,  de  cada  parte  outro 
Tenente  General:  um  Estandarte  comprido,  com 
duas  pontas,  com  armas,  levado  por  um  Ge- 
neral de  Batalha :  um  Guião  levado  por  um 
Vice-almirante:  o  Cavalo  de  Batalha,  conduzido 
pela.  parte  direita  por  um  General  de  Batalha, 
e  da  esquerda  por  um  Coronel :  o  Grande  Es- 
tandarte, levado  por  um  Tenente-general,  as- 
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sistido  doutro  da  mesma  Patente.  O  Cavalo 
de  Estado,  conduzido  da  banda  direita  por  um 
General  de  Batalha,  e  da  esquerda  por  um  Coro- 
nel: a  Bandeira  com  as  Armas  do  Príncipe, 
levada  por  um  Tenente- general :  a  Bandeira 
com  a  divisa:  Per  Augusta  ad Augusta,  levada 
por  um  Tenente-general,  assistido  doutro. 
Os  quatro  quartéis,  de  que  se  compõe  o  Es- 
cudo das  Armas  do  Príncipe,  levados  por  qua- 
tro Tenentes-generais ;  as  luvas  por  um  Coronel 
Conde;  as  esporas  por  outro  Titular ;  o  Elmo, 
ou  Morrião  levado  por  outro  também  J^itular ;  o 
Escudo  levado  por  um  Coronel;  a  Espada  de 
Guerra  por  um  Tenente-general  Conde ;  o  Bas  - 
tão  de  Comandante,  levado  por  outro  Titular ; 
a  Cota  de  Armas,  levada  por  outro;  o  Cavalo 
de  luto,  conduzido  pela  direita  por  um  Conde, 
e  pela  esquerda  por  outro:  a  Ordem  da  Jar- 
reteira,  levada  por  outro  Titular;  a  Espada  da 
Soberania,  levada  por  um  Barão ;  a  Coroa  do. 
Príncipe,  levada  por  outro  Barão,  posta  sobre 
uma  almofada  de  veludo  negro,  guarnecida  de 
galões  de  prata.  O  Mestre,  e  Governador  dos 
Pagens;  os  Pagens  do  Príncipe;  os  dois  Se- 
cretários do  Gabinete;  o  Tenente-coronel  Pro- 
vedor das  Obras  dos  Paços  ;  os  Ajudantes  Ge- 
rais do  Príncipe ;  os  Gentis-homens  da  sua  Ca- 


85 


mar,& ;  um  Barão,  e  outro  Fidalgo  seus  Cama- 
ristas ;  o  Tenente-general  seu  Estribeiro-mor  ; 
um  Barão,  seu  Grande  General  da  Corte;  um 
Eei  de  Armas,  Auditor  de  Mastrique;  o  Tenente- 
-coronelEstribeiro,  a  pé,  para  ter  cuidado  que 
os  Coches  marchassem  em  boa  ordem.  O  Co- 
che fúnebre,  feito  por  uma  invenção  mui  par- 
ticular, coberto  todo  de  veludo  negro  guarne- 
cido de  prata,  debaixo  de  um  rico,  e  magní- 
fico docel,  tirado  por -oito  Cavalos  conduzidos 
por  seis  Sargentos-mores,  e  os  dois  chegados 
ao  tronco  por  dois  Tenentes-coroneis.  Ia  o  Tú- 
mulo coberto  com  um  grande  pano  lutuoso, 
em  cujas  pontas  pegavam,  na  direita,  da  parte 
de  trás,  um  Feld-marechal,  na  da  esquerda  um 
G  eneral ;  na  direita,  de  diante,  um  Tenente-al- 
mirante,  na  da  esquerda  outro  Tenente-almi- 
rante.  Pegavam  no  Docel  alternativamente 
vinte  e  dois  Coronéis.  Marchavam  atrás  do 
Corpo  o  Príncipe  de  Badedurlach,  levando-lhe 
a  cauda  um  Coronel  de  Infantaria ;  e  ia  entre 
um  Conde,  e  um  Barão,  representando  o  pri- 
meiro Nobre  de  Zelanda:  seguia-se  o  Feld-ma- 
rechal Duque  de  Brunswich,  levando-lhe  a 
cauda  um  dos  seus  Ajudantes,  entre*  dois  Con- 
selheiros: logo  marchavam  oito  Mensageiros 
de  Estado  de  seus  Altos  Poderes,  quatro  a 
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quatro,  vestidos  de  luto,  descobertos,  e  com 
capas;  dois  Guardas  da  Câmara;  quatro  Trom- 
betas ;  o  Eei  de  Armas  da  Generalidade,  ves- 
tido com  uma  Cota  de  Armas,  e  com  um  Bas- 
tão negro  na  mão ;  o  Mestre  de  Hotel  dos  Es- 
tados ;  os  Senhores  Estados  Gerais  das  Pro- 
víncias Unidas,  a  dois  e  dois,  com  grandes 
capas  de  luto,  sem  voltas,  nem  espadas,  se- 
guidos dos  seus  Criados  com  as  suas  librés; 
oito  Mensageiros  de  Estado  de  S.  A.  P. ;  oito 
Porteiros  dos  Estados  de  Holanda;  dois  Guar- 
das de  sua  Câmara;  o  Rei  de  Armas  da  Ho- 
landa; seus  Nobres,  e  Grandes  Poderes;  os 
Senhores  Estados  de  Holanda,  e  Westfrisia; 
oito  Porteiros  dos  Estados  de  Holanda;  o  Pri- 
meiro Porteiro  do  Alto  Conselho ;  o  Presidente, 
e  os  Conselheiros  do  Alto  Conselho  de  Holan- 
da, Zelanda,  e  Frisia ;  o  Magistrado  da  Cidade 
de  Delft ;  o  de  Haia ;  os  Ministros  de  Delft,  e 
os  de  Haia. 

Chegando  toda  esta  ilustre,  e  numerosa  co- 
mitiva à  porta,  que  está  no  fim  da  Cidade  de 
Haia,  todos  os  Príncipes,  Senhores  e  Ministros 
de  Tribunais  se  meteram  nos  seus  Coches,  que 
eram  todos  de  dois  cavalos,  e  depois  que  o 
túmulo  passou,  todos  os  Senhores,  que  leva- 
vam as  Bandeiras,  e  Guiões,  e  mais  peças  da 


87 


pompa  fúnebre,  e  guiavam  os  cavalos,  entre- 
garam tudo  a  pessoas,  que  para  êste  efeito  es- 
tavam nomeadas,  e  metendo-se  nos  seus  Co- 
ches, continuaram  o  acompanhamento  até  a 
cidade  de  Delft,  que  dista  de  Haia  duas  lé- 
guas. Na  entrada  da  estrada  foi  recebido  por 
destacamento  de  oitenta  Guardas  do  Corpo, 
com  quatro  Oficiais  e  dois  Subalternos,  que  o 
escoltaram  até  Delft,  a  cujas  portas  ficaram 
formados  em  duas  alas  até  entrar  tudo;  fora 
da  mesma  porta  se  apearam  todos  os  Prínci- 
pes, Senhores,  e  Ministros,  observando  a  mes- 
ma ordem  com  que  tinham  saído  da  Côrte.  A 
Cidade  fez  três  descargas  de  vinte  e  uma  pe- 
ças de  Artilharia,  que  estavam  postas  em  uma 
bataria,  formada  junto  à  porta,  que  chamam 
de  Rotterdam,  e  estas  três  salvas  repetiram  ao 
tempo,  que  o  Corpo  entrava  na  Igreja,  onde  se 
devia  sepultar ;  e  no  momento  em  que  o  des- 
cerairf  para  o  Carneiro,  em  que  foi  metido,  pe- 
garam no  túmulo  vinte  e  dois  Generais  de 
Batalha,  e  dois  Chefes  de  Esquadra ;  feita  esta 
cerimónia,  se  recolheram  todos  a  Haia,  pela 
mesma  ordem ;  e  a  Côrte  tirou  imediatamente 
as  choradeiras,  de  que  até  então  usava  nas 
mangas  das  casacas. 
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CAPÍTULO  XXII 

tundação  do  Rial  Seminário  de  Nossa  Senhora  da 
Encarnação  da  Vila  de  Vinhais. 

1752 

Tendo-se  lançado  no  dia  6  de  Janeiro  deste 
ano  a  primeira  pedra  a  este  Seminário,  darei 
dele  algumas  notícias.  O  Apostólico  Varão 
Fr.  António  das  Chagas,  com  autoridade  da 
Santa  Sé,  e  do  Q-eral  da  Ordem  Seráfica,  ha- 
via separado  da  Província  dos  Algarves,  e  mu- 
dado em  Seminário  de  Missionários  o  Convento 
do  Varatojo;  e  vendo  que  não  cessavam  as 
queixas  dos  Padres  da  mesma  Província,  por 
ser  aquele  um  dos  melhores  Conventos  que 
ela  tinha,  cogitou  de  o  deixar,  transferindo  os 
Missionários  para  outro ;  e  projectou  fundar 
entre  a  Província  do  Minho,  e  de  Trás-os-Mon- 
tes,  com  o  título  de  Nossa  Senhora  da  En- 
carnação, para  servir  igualmente  a  ambas  as 
Províncias.  Porem  depois,  cedendo  à  súplica, 
e  desejos  de  pessoas  consideráveis  em  auto- 
ridade, o  Eeligião,  foi  levantar  o  novo  Seminá- 
rio ao  pé  de  Setúbal,  na  Província  da  Estre- 
madura, num  sítio  chamado  Brancanes,  onde 
tem  florescido,  bem  como  em  Varatojo  (que 
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afinal  também  ficou  em  Seminário  de  Missio- 
nários) homens  grandes  em  sciência,  e  zêlo 
Apostólico.  Passado  meio  século  se  erigiu  o 
Seminário  de  Vinhais,  de  que  foi  o  Fundador 
José  de  Morais  Sarmento,  Fidalgo  da  Casa 
Rial,  Cavaleiro  Professo  na  Ordem  de  Cristo, 
filho  de  António  de  Morais  Ferreira,  e  de 
D.  Francisca  Xavier  de  Morais  Sarmento., 
naturais  da  Vila  de  Vinhais,  Bispado  de  Bra7 
gança.  Foi  este  Fidalgo  desde  menino  muito 
inclinado  à  virtude,  de  modo  que  (segundo 
atestou  um  seu  irmão,  chamado  Fr.  Bento  da 
Conceição,  Monge  de  S.  Bernardo,  Lente  de 
Teologia  na  Universidade  de  Coimbra,  e  Jubi- 
lado na  Cadeira  de  Véspera)  se  levantava  de 
noite  a  fazer  a  sua  Oração  rio  Oratório  parti- 
cular, que  tinha  em  sua  casa ;  e  que  todo  o 
tempo,  em  que  se  aplicou  a  estudar  o  Latim, 
e  Belas  Letras  (que  foi  até  os  dezasseis  anos 
de  idade)  nunca  constou  que  cometesse  culpa 
grave,  segundo  êle  observava,  por  ser  seu 
companheiro  nesse  tempo.  Foi  sempre  muito 
exemplar  em  costumes,  muito  amante  da  vir- 
tude, e  muito  religioso  no  seu  porte.  Concluí- 
dos os  dezasseis  anos  de  idade,  por  conselho 
do  Conde  de  S.  João,  seu  Pai  levantou  uma 
Companhia  de  Cavalaria  do  Regimento  de 
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Dragões,  onde  foi  logo  Capitão,  depois  passóu 
â  Major,  e  Ajudante  General  das  Armas  da 
Província  de  Trás-os-Montes,  e  finalmente 
não  quis  ser  Coronel,  e  pediu  o  fizessem  Mes- 
tre de  Campo,  para  melhor  poder  cuidar  na 
fundação  dum  Convento  de  Missionários,  ao 
mesmo  tempo  que  em  todos  os  postos  Milita- 
res, què  ocupou,  e  acções  em  que  entrou,  pro- 
cedeu sempre  com  admirável  valor,  e  louvor 
dos  seus  Generais ;  ocultando  debaixo  da  sua 
farda  ásperos  cilícios,  comungava  todos  os 
oito  dias,  jejuava  além  da  Quaresma,  e  mais 
dias  determinados  pela  Igreja,  todo  o  Advento, 
e  a  pão,  e  água  nas  vésperas  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  e  outras  Festividades, 
de  que  era  devoto.  Finalmente  homem  pio, 
de  cujo  conselho  fizeram  sempre  os  Generais, 
e  todas  as  pessoas,  que  o  conheceram,  grande 
estimação,  e  aprêço. 

No  ano  de  1717  vieram  de  Espanha,  do  Se- 
minário de  Sagum,  dois  Missionários  fazer 
Missão  na  Província  lie  Trás-os-Montes,  e 
tendo-a  feito  em  várias  terras  dela,  vieram, 
ultimamente  à  Vila  de  Vinhais,  onde,  agra- 
dando-se  muito  do  sítio,  Fr.  João  Velasques, 
que  era  o  que  dirigia  a  Missão,  tratou  com  a 
Câmara,  Nobreza,  e  Povo  de  Vinhais  a  erigir 
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nela  um  Hospício  de  Missionários,  para  cujo 
efeito  se  ofereceu  êle  para  ir  a  Lisboa  solici- 
tar o  Consenso  Régio,  o  que  na  verdade  fez, 
levando  o  Requerimento  da  Câmara,  Nobreza, 
e  Povo  de  Vinhais,  chegando  a  Lisboa  na 
Quaresma*  de  1718,  onde  estava  José  de  Mo- 
rais Sarmento,  para  quem  levou  carta  de  seu 
pai,  com  a  recomendação  de  o  acompanhar,  e 
ajudar  em  tam  santa  emprêsa. 

Hospedou-se  o  Padre  Velasques,  e  seu  com- 
panheiro, no  Convento  de  S.  Francisco;  e  an- 
tes de  falar  a  El-Rei  o  Senhor  D.  João  V, 
fez  Missão  na  Igreja  do  mesmo  Convento,  e  na 
Sé,  pensando  que  El-Rei  os  mandasse  chamar 
para  fazer  Missão  na  Capela  Rial ;  porém  co- 
mo se  não  verificou  o  que  esperava,  descon- 
fiou que  por  ser  Castelhano  não  seria  admi- 
tida a  sua  súplica,  e  portanto  disse  ao  dito 
José  de  Morais  que,  sendo  aquela  diligência 
da  sua  terra,  a  quisesse  êle  tratar,  porque 
resolvia  recolher-se  com  o  seu  companheiío 
a  Espanha,  como  fizeram,  indo  por  Coimbra, 
e  Pôrto,  onde  Missionaram. 

Vendo  José  de  Morais  Sarmento  que  a 
Providência  lhe  punha  na  mão  êste  negócio, 
todo  da  sua  satisfação,  gostoso  o  tomou  à  sua 
conta ;  mas  antes  de  falar  a  El-Rei  foi  con- 
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siiltar  o  Confessor  dêste  Monarca,  que  era  o 
Padre  Francisco  Pedroso,  da  Congregação  do 
Oratório,  e  juntamente  pedir-lhe  o  seu  patro  - 
cínio em  benefício  .das  almas,  e  glória  de  Deus. 
Animou-o  muito,  e  o  aconselhou  a  falar  a 
El-Rei  na  primeira  Audiência,  assegurando-o 
dos  seus  bons  ofícios.  Falou-lhe,  e  com  tanta 
felicidade,  que  logo  lha  mandou  entregar  a 
Carta,  e  Petição  da  Câmara  de  Vinhais  ao  Se- 
cretário de  Estado ;  porém  José  de  Morais 
pediu  licença  para  entregá-la  ao  sobredito 
Padre  Pedroso,  visto  as  suas  muitas  ocupa- 
ções, e  tendo-lha  dado,  entregou  o  Requeri- 
mento  ao  dito  Padre,  que  o  aceitou  com  muita 
satisfação.  Não  tardou  muito  em  se  manifes- 
tar práticamente  o  zelo  do  padre  Pedroso; 
dentro  de  quatro  meses  conseguiu  de  Sua 
Majestade  licença  para  se  passar  o  Decreto 
da  erecção  do  novo  Hospício,  vencidas  mui 
pequenas  dificuldades,  tendo  precedido  a  in- 
formação do  memorável  Missionário  Fr.  Paulo 
de  Santa  Teresa,  que  de  palavra  à  deu  a  Sua 
Majestade  em  favor  da  referida  fundação. 

Porém  ainda  não  era  tempo,  porque  Deus 
queria  mostrar  pela  contradição  que  a  obra 
era  sua,  e  provar  a  fé,  e  constância  do  seu 
Servo,  que  nos  seus  Eternos  Conselhos  tinha 
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escolhido  para  lhe  fundar  uma  Corporação  Re- 
ligiosa. Logo  que  Sua  Majestade  mandou  pas- 
sar o  Decreto  de  licença,  antes  de  se  lavrar, 
morreu  o  dito  Padre  Francisco  Pedroso,  muito 
apaixonado  pelo  novo  Hospício  de  Vinhais. 
Constou  a  Varatojo  da  licença  dada  para  a 
fundação  de  Vinhais;  imediatamente  mandou 
o  Guardião  com  os  votos  da  sua  Comunidade 
a  Fr.  Gaspar  da  Encarnação  representar  a 
El-Rei  os  graves  inconvenientes,  que  se  lhe 
seguiam  na  erecção  doutra  fundação  de  Mis- 
sionários. Trabalhou  quanto  pôde  Jose  de 
Morais,  rogando  a  Fr.  Gaspar  da  Encarna- 
ção, que  não  embaraçasse  o  passar-se  o  De- 
creto de  licença  para  a  nova  fundação ;  po- 
rém sem  efeito,  porque  absolutamente  em- 
baraçou o  pretendido  Hospício :  pelo  que, 
desanimado  José  de  Morais,  e  quási  sem  es- 
peranças de  conseguir  o  que  tanto  desejava, 
passados  tempos  recolheu-se  a  Vinhais  no  ano 
de  1723,  com  ânimo  de  não  cuidar  mais  em 
semelhante  fundação,  nem  em  outra  alguma. 

Porém  como  Deus  tinha  depositado  no  co- 
ração de  José  de  Morais  ardentes  desejos  de 
fundar  um  Seminário  de  Missionários,  pouco 
durou  o  seu  desalento,  antes  parece  que 
naquele  tempo,  em  que  esteve  desanimado, 
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se  estiveram,  reformando  mais  os  seus  dese- 
jos para  com  mais  ardor,  sem  perdoar  a  tra- 
balhos, perseguições,  e  contradições,  fazer  to- 
das as  diligências  por  conseguir  o  fundar  um 
Convento  de  Missionários.  Assim  sucedeu, 
porque  no  ano  de  1724  veio  a  Vinhais  prè- 
gar  a  Quaresma  um  Religioso  Trino  Descalço, 
chamado  Fr.  Alvaro  da  Apresentação,  ho- 
mem de  muito  espírito,  e  que  já  tinha  fundado 
um  Hospício  em  Miranda,  e  outro  em  Miran- 
dela: êste  pois  se  agradou  muito  do  sítio 
para  outra  fundação.  Propôs  à  Câmara,  No- 
breza, e  Povo,  expondo-lhe  o  seu  desejo,  em 
que  todos  convieram;  e  José  de  Morais,  que 
então  estava  em  sua  casa,  foi  o  mais  apaixo- 
nado pela  fundação  :  .  tomou  à  sua  conta  o  so- 
licitar tudo  quanto  fosse  preciso  para  ver 
completos  os  seus  desejos. 

Não  tardou  muito  que  se  não  levantasse 
outra  contradição  ;  porque  os  Franciscanos  de 
Bragança,  sabendo  que  se  tratava  de  fundar 
um  Hospício  em  Vinhais,  queixaram-se  em 
Miranda  ao  Bispo,  e  a  Sua  Majestade  em 
Lisboa  pelo  seu  Desembargo  do  Paço,  que 
Fr.  Álvaro,  Religioso  Trino,  tinha  fundado 
dois  Hospícios,  um  em  Miranda,  outro  em  Mi- 
randela, e  que  de  novo  intentava  outro  em 
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Vinhais ;  e  tudo  feito  sem  Licença  Régia,  nem 
mesmo  do  Bispo  :  daqui  nasceu  que  Sua  Ma- 
jestade prelo  Desembargo  do  Paço  expedisse 
Ordens  aos  Corregedores  de  Miranda,  e  de 
Moncorvo  de  fazerem  demolir  os  dois  Hospí- 
cios, e  recolher  os  Religiosos  a  Espanha. 
Neste  tempo,  e  conflito  mandou  o  Geral  dos 
Trinos  Descalços  a  Lisboa  Fr.  Cristóvão,  que 
felizmente  conseguiu  se  revogasse  a  Ordem 
de  demolir  os  tais  Hospícios  ;  e  mandou  o 
mesmo  Geral  obediência  a  Fr.  Alvaro  para 
se  recolher,  e  que  se  não  falasse  mais  no  Hos- 
pício de  Vinhais.  Não  obstante  tudo  isto, 
ainda  José  de  Morais  tentou  por  Madrid  que 
o  Geral  revogasse  a  obediênqa  a  Fr.  Alvaro, 
mas  não  lhe  foi  possível ;  com  o  que  ficou 
quasi  despersuadido  de  poder  conseguir  o  que 
tanto  desejava.  , 

Mas  como  Deus  lhe  tinha  dado  a  conhecer 
(por  favores  singulares,  que  na  Oraçãolhe  fa- 
zia) ser  a  fundação  muito  do  seu  agrado,  e 
considerando  que  os  iiltos  Juízos .  do  Senhor 
são  inexcrutáveis,  e  que  muitas  vezes  os  ca- 
minhos contrários  se  fazem  direitos  para  con- 
seguirmos o  que  desejamos,  se  reanimou  mais 
a  fazer  as  diligências  possíveis  pela  fundação 
de  um  Convento  de  Missionários,  em  que  êle, 
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e  seu  irmão  dito,  Fr.  Bento  da  Conceição, 
tiveram  muito  que  sofrer.  Foi  a  Madrid,  e  a 
Lisboa  muitas  vezes,  só  com  o  intento,  e  de- 
sejo de  conseguir  a  fundação  de  um  Convento  ; 
e  sofreu  nas  jornadas  muitos  trabalhos,  mui- 
tas perseguições,  e  juízos  temerários,  que  dêle 
faziam.,  sem  que  tudo  isto  pudesse  fazê-lo  de- 
sanimar da  sua  pretensão;  antes  quantas 
maiores  eram  as  dificuldades,  e  contradições, 
mais  se  esforçava  a  pretender  a  dita  funda- 
ção, que  tudo  durou  vinte  e  dois  a  trinta 
anos.  Tendo  pois  recorrido  a  El-Rei  que  lhe 
concedesse  o  poder  erigir  um  Hospício  de 
Missionários  de  Religiosos  Reformados,  sem 
especificar  desta,  ou  daquela  Ordem ;  e  tendo- 
-lhe  Sua  Majestade  feito  a  Mercê,  que  pedia, 
por  um  Alvará  datado  em  1740,  recorreu  com 
êle,  e  com  licença  do  Ordinário  à  Sé  Apostó- 
lica, sendo  Pontífice  Benedito  XIV,  o  qual 
benignamente  lhe  concedeu  o  fundar  um  Con- 
vento de  Missionários  da  Ordem  de  S.  Fran- 
cisco, intitulado  de  Missionários  do  Varatojo, 
pelo  Breve,  que  principia:  Ecclesice  Begimini, 
dado  em  Roma  a  20  de  Fevereiro  de  1753, 
ano  décimo  terceiro  do  seu  Pontificado. 

Finalmente  José  de  Morais,  já  cansado  de 
tantas  diligências,  experimentou  muitas  re- 
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pulsas  dos  Keligiosos  Descalços  da  Santíssima 
Trindade,  dos  Carmelitas  Descalços,  Capuchos, 
dos  Seminários  do  Varatojo,  e  Brancanes,  pois 
a  todos  tinha  rogado  quizessemtaceitar  a  fun- 
dação :  resolveu  escrever  ao  Geral  da  Família 
Seráfica  de  S.  Francisco,  expondo-lhe  tudo,  e 
as  licenças,  que  tinha  de  El-Kei  o  Senhor 
D.  José  I,  o  Breve  da  Sé  Apostólica,  e  do 
Bispo  de  Miranda,  e  pedindo-lhe  o  favorecesse 
em  obra  tam  pia,  e  de  tanta  honra  de  Deus. 
Logo  o  Geral  respondeu;  e  mandou  ao  Guar- 
dião do  Seminário  de  Brancanes  em  Setúbal 
que  propusesse  em  Comunidade,  a  votos  de 
toda  ela,  se  convinha  tal  fundação  ;  f>,  no  caso 
de  convir,  que  logo  na  mesma  Comunidade, 
também  a  vjotos  dela,  se  elegessem  -os  que 
haviam  ser  Fundadores.  Felizmente  saiu  pela 
pluralidade  de  votos  que  se  fizesse  a  funda- 
ção do  novo  Convento  em  Vinhais  ;  e,  pela 
mesma  pluralidade  de  votos,  primeiro,  e  prin- 
cipal Fundador  Fr.  António  de  Nossa  Senhora 
das  Neves  ;  porém  como  o  Guardião  de  Bran- 
canes dêsse  tempo  era  contrário  à  fundação, 
não  cogitou  de  mandar  os  Fundadores  dar 
princípio  à  Obra*.  Vendo  José  de  Morais  que 
se  lhe  retardavam  os  seus  desejos,  repetiu  o 
recurso  outra  vez  ao  Geralr  informando-o  de 
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tudo,  o  qual  expediu  logo  Ordem  ao  Missio- 
nário do  Varatojo  Fr.  Gaspar  da  Encarna- 
ção, então  Eeformador  Geral,  para  que,  achan- 
do útil  a  fundação,  fizesse  logo  sair  os  Fun- 
dadores ;  e  que,  sendo  necessário,  pudesse 
proceder  com  censuras  contra  o  Guardião. 
Mas  como  este  estava  a  acabar  o  seu  Triénio, 
julgou  prudência  esperar  que  se  elegesse  ou- 
tro Guardião,  que  sem  contradição  obrasse  o 
que  fôsse  maior  honra  e  glória  de  Deus,  co- 
mo assim  sucedeu. 

Foi  eleito  em  Guardião  de  Brancanes  Fr. 
António  de  Nossa  Senhora  das  Neves,  o  que 
tinha  sido  eleito  para  primeiro  Fundador.  Este, 
como  apaixonado  pela  fundação,  e  desejoso  de 
adiantá-la,  às  instâncias  de  D.  Fr.  João  da 
Cruz,  então  Bispo  de  Miranda,  mandou  por 
Comissão,  que  teve  do  Padre  Geral  da  Famí- 
lia Cismontana  de  S.  Francisco,  Fr.  Pedro 
João*  de  Molina,  a  Fr.  Diogo  dos  Prazeres, 
e  Fr.  Francisco  de  Santo  Alberto,  Missioná- 
rios do  mesmo  Seminário,  para  que  em  Vir 
nhais  assistissem  a  lançar  a  primeira  pedra 
do  novo  Seminário.  Com  efeito  chegou  a  Mi- 
randa no  ano  de  1751,  e  fizeram  algumas  Mis- 
sões neste  Bispado,  emquanto  se  dispuseram 
as  cousas  para  a  função  da  primeira  pedra. 
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Chegou  emfim  o  dia  6  de  Janeiro  deste  ano 
de  1752,  de  júbilo  para  José  de  Morais,  em 
cuja  casa  estavam  já  os  ditos  Padres  Missio- 
nários, e  juntamente  Gaspar  Caetano  de  Sá 
Ferreira,  Chantre  da  Catedral  da  Só  de  Mi- 
randa, que  veio  por  mandado  do  Bispo  D.  Fr. 
João  da  Cruz,  com  Provisão  do  mesmo  Se- 
nhor, requerida  pela  Câmara,  Nobreza,  e 
Povo  da  Vila  de  Vinhais,  para  benzer,  e  lan- 
çar a  primeira  pedra  da  fundação  do  novo 
Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação 
de  Keligiosos  de  S.  Francisco,  Missionários 
Apostólicos  do  Instituto  de  Brancanes,  o  que 
tudo  se  , fez  no  referido  dia. 

Foi  esta  função  soleníssima,  dando-se  prin- 
cípio a  ela  na  Igreja  das  Freiras  de  Santa 
Clara,  da  mesma  Vila,  onde  se  cantou  Missa 
pelo  Chantre,  ministrando  como  Diácono  Fr. 
João  de  Santo  António  Soledade,  Leitor  de 
Artes  no  Convento  de  S.  Francisco  de  Bra- 
gança; e  como  Subdiácono  Fr.  António  dos 
Passos,  Pregador  jubilado  do  mesmo  Con- 
vento. Exposto  o  Santíssimo  Sacramento,  e 
pregou  Fr.  João  de  S.  Caetano,  Prègador 
jubilado,  e  actual  Guardião  do  mesmo  Con- 
vento; o  que  tudo  feito,  saiu  da  dita  Igreja 
em  Procissão  o  dito  Chantre,  acompanhado 
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de  numerosa  Clerezia,  Nobreza,  e  Povo,  as- 
sim daquela  Vila,  como  das  suas  vizinhan- 
ças, em  direitura  ao  Seminário  da  Taipa, 
onde  estavam  abertos  os  primeiros  alicerces 
da  nova  fundação,  e  se  tinha  pôsto  no  dia 
antecedente  uma  cruz,  como  dispõe  o  Eitual 
Eornano;  e  ali,  em  presença  do  dito  Clero,  Ee- 
ligiosos  de  S.  Francisco  de  Bragança,  No- 
breza, e  Pçvo,  se  benzeu,  e  lançou  a  primeira 
pedra  na  forma  do  dito  Eitual,  observando 
tudo  o  que  nele  se  dispõe ;  e  acabado  o  dito 
acto  se  entoou  logo  o  Te  Deum  Laudamus,  e 
se  foi  cantando  em  Procissão  até  à  Igreja  do 
Convento  das  Religiosas 'da  dita  Vila,  onde  se 
finalizou  a  referida  função,  assistindo  a  toda 
ela  o  Padre  Fr.  Diogo  dos  Prazeres,  e  Fr. 
Francisco  de  Santo  Alberto,  Missionários 
Apostólicos  do  Eial  Seminário  de 'Nossa  Se- 
nhora dos  Anjos  de  Brancanes,  e  nomeados 
por  parte  do  seu  Prelado,  e  Comissário  do  seu 
Padre  Geral  Fr.  Pedro  João  de  Molina,  para 
assistirem  ao  acto  da  primeira  pedra  do  novo 
Convento  de  Vinhais. 

Lançada  a  primeira  pedra  viu-se  bem  clara- 
mente ser  obra  de  Deus,  porquanto  o  que  até 
então  eram  contradições  se  trocou  em  facilida- 
de. Nas  aldeias  daqueles  arredores  de  Vinhais 
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não  ficou  Lavrador,  que  deixasse  de  prestar 
gratuitamente  os  seus  bois,  e  carro  para  a 
pedra,  madeiras,  cantarias,  e  todos  os  mate- 
riais necessários  para  a  fábrica  do  novo  Con- 
vento de  Vinhais  :  mesmo  dos^  Lugares  de  Es- 
panha circumvizinhos  à  raia  de  Portugal  vi- 
nham todos  os  Lavradores ;  e  toda  a  gente 
concorria  gratuitamente  com  todos  os  preci- 
sos, de  modo  que  em  breve  tempo  se  adiantou 
tanto  a  obra,  verificando-se  o  que  Deus  mui- 
tas vezes  tinha  prometido  a  José  de  Morais 
no  meio  dos  desalentos,  que  êle  experimen- 
tava quando  via  tanta  contradição,  segundo 
êle  deixou  escrito  por  obediência  ao  seu  Con- 
fessor. Passado  algum  tempo  adoeceu  Er. 
Diogo  dos  Prazeres,  e  resolveu  Pecolher-se 
com  seu  companheiro  Fr.  Francisco  de  Santo 
Alberto  ao  Seminário  dos  Brancanes. 

Chegando  ao  seu  Convento  lhe  constou  que 
a  obra  do  novo  Seminário  corria  com  toda  a 
diligência  e  calor.  No  primeiro  Capítulo  que 
se  fez  em  Brancanes,  depois  de  recolhido  Fr. 
Diogo  dos  Prazeres,  foi  êle  eleito  em  Guardião, 
de  que  resultou  mandar  êste  disfarçadamente 
a  Fr.  Félix  de  Santo  António,  e  a  Fr.  Pedro 
de  Maria  Santíssima  à  missão  para  Trás-os- 
Montes,  e  ao  mesmo  tempo  examinar  o  estado 
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da  obra  do  novo  Convento  de  Vinhais,  e  as 
boas,  ou  más  qualidades  do  País,  onde  chega- 
ram a  16  de  Outubro  de  1754,  e  logo  no  mês 
seguinte  veio  ordem  do  Senhor  Rei  D.  José  ao 
Corregedor  para  embargar  a  obra,  e  que  a  não 
deixasse  correr  sem  nova  ordem. 

Com  esta  não  esperada  notícia  ficou  José 
de  Morais  bastante  magoado ;  porém  como  a 
confiança  em  Deus  já  não  era  pequena,  pelo 
que  tinha  experimentado,  cuidou  em  mandar 
para  Lisboa  os  documentos  necessários  para 
se  instruir  o  Requerimento,  e  com  tanta  felici- 
dade, que  o  mesmo  portador,  que  enviou  a 
Lisboa,  trouxe  logo  ordem  de  El-Rei  para  o 
Corregedor  desembargar  a  obra,  e  mandar 
continuará  novo  Convento;  o  aqui  se  termina- 
ram todas  as  contradições,-  com  o  que  ficou 
José  de  Morais  no  maior  prazer  que  é  pos- 
sível, segundo  êle  expressou.  Deu  logo  parte 
aos  Brancanes,  a  Fr.  António  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  de  como  estava  já  desem- 
baraçada a  obra,  e  ao  mesmo  tempo  escreveu, 
pelo  Bispo  de  Miranda  D.  Fr.  João  da  Cruz, 
a  Madrid  ao  Padre  Greral  da  Ordem  Seráfica, 
pedindo-lhe  (depois  de  lhe  expor  os  embara- 
ços que  se  tinham  vencido)  nova  obediência,  e 
Bênção  para  o  Padre  Fr.  António  de  Nossa 


103 


Senhora  das  Neves  viesse,  como  Prelado,  as- 
sistir a  esta  fundação  com  alguns  lleligiosos 
mais  de  Brancanes ;  e  ao  mesmo  tempo  ro- 
gando-lhe  que  remetesse  Patente  para  Fr. 
Félix  de  Santo  António,  e  Fr.  Pedro  de  Maria 
Santíssima  ficarem  logo  assistindo  h  referida 
fundação.  Despachou  o  Padre  Geral  ao  que  se 
lhe  pedia,  e  com  tanta  brevidade,  que  lhe  che- 
garam as  Patentes,  e  Nomeação  do  Geral  a  Fr. 
António  das  Neves  no  mesmo  instante  que  os 
Padres  Fr.  Félix,  e  Fr.  Pedro  estavàm  a  partir 
para  Brancanes,  por  ordem,  que  acabavam  de 
receber  do  seu  Prelado,  para  se  recolherem. 
Logo  remeteu  a  Patente  a  Fr.  António  das 
Neves,  na  qual  o  Geral  o  instituía  Guardião  do 
novo  Seminário  de  Missionários  em  Vinhais,  e 
lhe  mandava  por  obediência  que  aceitasse,  e 
aos  Súbditos  que  lhe  obedecessem,  e  reconhe- 
cessem por  seu  legítimo  Prelado  ;  e  que  pu- 
desse levar  consigo  os  dois  Padres  já  nomea- 
dos, e  outros  dois,  que  voluntáriamente  quises- 
sem ir,  com  dois,  ou  três  Leigos  para  os  servi- 
rem; e  lhe  dava  o  poder  de  eleger  Síndico, 
e  as  mais  faculdades  necessárias  ao  desem- 
penho do  seu  Cargo;  e  juntamente  confirmava 
a  erecção  do  dito  Seminário  de  Vinhais  para 
os  Missionários  sobreditos,  imediatamente  su- 
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jeito  à  jurisdição  dos  Padres  Gerais  da  Famí- 
lia Cismontana  de  S.  Francisco,  e  que  se  deve 
governar  pelo  Breve  Apostólico  do  Santíssimo 
Padre  Inocêncio  II,  da  mesma  sorte  que  se 
governavam  os  Missionários  do  Varatojo,  e 
Brancanes. 

Recebeu  esta  em  Brancanes  Fr.  António  das 
Neves  nos  fins  de  Abril;  e  logo  em  Maio  par- 
tiu para  Vinhais,  onde  chegou  a  16  de  Julho 
de  1755  :  esteve  com  os  Companheiros  em  casa 
de  José  de  Morais  até  8  de  Setembro,  dia  da 
Natividade  de  Nossa  Senhora,  de  quem  era 
particular  Devoto  ;  dia  em  que  entraram  os 
Padres  no  novo  Seminário,  e  tomaram  posse 
dele,  ficando  logo  nesse  dia  exercitando  o  seu 
Ministério. 

Continuou  a  Obra  com  todo  o  calor;  e  jun- 
tamente a  prover-se  o  novo  Seminário  de  tal 
modo,  que  parece  quasi  impossível  em  tam 
breve  tempo  fazer-se  um  tal  edifício ;  porém 
muitos  deixando  as  Varas,  outros  a  Advocacia, 
Benefícios  pingues;  e  outros,  feitas  as  suas  for- 
maturas, e  desprezando  esperanças  vantajosas, 
vieram  cingir-se  com  o  cordão,  e  eobrir-se  com 
o  cilício ;  e  finalmente,  muitos  das  Províncias 
da  Seráfica,  ansiosos  da  maior  austeridade, 
vieram  abraçar  o  Instituto  de  Missionários;  de 
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modo  que  o  Fundador  José  de  Morais  ainda 
teve  a  consolação  de  gozar  por  dez  anos  o 
fruto  dos  seus  trabalhos,  e  contradições,  e  de 
ver  os  Obreiros  da  Palavra  Divina  conduzir  al- 
mas para  o  caminho  da  salvação,  em  cujo  de- 
sejo tanto  ardia  seu  coração,  e  em  deixar  à 
posteridade  uma  Casa,  da  qual  seus  Alunos  se 
têm  sempre  ocupado  neste  Ministério,  e  em 
conservar  o  mesmo  Regulamento,  com  que  se 
principiou,  e  nela  tem  Eesplendecido  a  Divina 
Providência;  porque  não  tendo  para  sua  sus- 
tentação mais  que  as  esmolas,  que  os  Fiéis  dão, 
pois  todas  as  Missas  são  pelos  Bemfeitores;  e 
Sermões,  que  se  pregam,  nem  mesmo  as  Mis- 
sões, que  se  fazem,  são  por  paga  alguma;  an- 
tes se  tem  sempre  assistido  a  todos  os  indiví- 
duos, e  a  cada  um  em  particular  com  toda  a 
franqueza,  sem  nunca  se  faltar  às  esmolas,, 
que  diáriamente  ali  se  dão.  Ainda  mesmo  nes- 
tes tempos  calamitosos  se  tem  alojado  continua- 
mente muitíssima  Tropa,  e  hospedado  muitas 
gentes  com  abundância,  sem  que  tenha  faltado 
cousa  alguma  para  os  indivíduos  da  Comuni- 
dade, nem  ser  preciso  diminuir-lhe  a  susten- 
tação, nem  empenhar-se  a  Casa;  e  isto  só  com 
as  esmolas,  que  dão  os  Bemfeitores. 

Finalmente  deixou  disposto  no  seu  Testa* 
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mento  que,  em  lugar  da  remuneração  que  po- 
deriam merecer  na  Rial  Consideração  de  Sua 
Majestade  os  serviços,  que  por  espaço  de 
quarenta  e  oito  anos  tinha  feito  à  Eial  Coroa, 
se  lhe  pedisse  a  sua  Rial  Protecção,  e  aceita- 
ção do  Padroado  do  sobredito  Seminário,  que 
cedia  na  sua  Rial  Coroa.  No  ano  pois  de  1777 
expôs  o  Guardião  do  mesmo  Seminário  à  Se- 
nhora D.  Maria  I,  de  saudosa  memória,  o  que 
o  Fundador  tinha  disposto  no  seu  Testamento, 
e  declarado  a  sua  última  vontade;  e  pedindo 
lhe  quisesse  fazer  esta  Mercê,  Houve  por  bem 
a  Rial  Senhora,  pelo  seu  Alvará  de  15  de  Se- 
tembro de  1777,  conceder  o  que  se  lhe  pedia 
por  estas  formais  palavras  : 

«Tendo  consideração  a  tudo  o  referido,  e 
honrando  assim  a  benemérita  memória  do  dito 
Fundador,  e  as  religiosas  virtudes  dos  sobre- 
ditos Missionários,  esperando  dêles  que  façam 
os  mesmos  dignos  serviços,  que  têm  feito  à 
Igreja,  em  benefício,  e  progresso  da  virtude,  e 
edificação  cristã :  Hei  por  bem  fazer  aceitação 
do  Padroado  do  sobredito  Seminário  de  Nossa 
Senhora  da  Encarnação  da  Vila  de  Vinhais  ;  e 
de  tomar  para  sempre  no  Meu  Rial  Nome,  e  no 
de  todos  os  meus  Sucessores,  na  Minha  Régia, 
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e  imediata  Protecção,  para  todos  os  úteis,  e 
piedosos  fins,  que  dela  podem,  e  devem  resul- 
tar-lhe  :  eHei  outrossim  por  bem  que  o  mesmo 
Seminário  tenha,  e  se  chame  com  o  título  de 
Rial,  se  reconheça^estar  debaixo  da  Minha  Rial, 
e  imediata  Protecção,  e  que  como  tal  haja,  e 
goze  todos  os  Privilégios,  Honras,  e  Isenções, 
que  podem  competir-lhe.  E  Mando  que  este 
Alvará,  por  Mim  assinado,  registado  nas  Mer- 
cês, e  passado  pela  Chancelaria,  se  cumpra,  e 
guarde  mui  inteiramente  como  nele  se  contêm. 
15  de  Setembro  de  1777». 

Decorrendo  alguns  anos,  os  Padres  do  Se- 
minário de  Mesão  Frio  (no  baixo  Douro),  per- 
tencente à  Província  de  S.  Francisco,  sepa- 
rou-se  dela ;  e  tomando  o  Hábito;  e  Constitui- 
ções dos  outros  Seminários,  ficou  sendo  o 
quarto  do  mesmo  Hábito,  e  Instituto,  servindo 
grandemente  à  edificação  dos  Fiéis,  os  homens 
notáveis  em  Letras,  e  espírito  Religioso,  que  ali 
têm  existido.  Éste  Seminário  não  está  muito 
longe  da  Província  do  Minho  ;  mas  tendo  muito 
poucos  operários  não  podia  satisfazer  às  suas 
precisões,  como,  nem  os  zelosos,  e  edificativos 
Padres  das  Congregações  de  S.  Vicente  de 
Paulo,  e  S.  Filipe  Néri,  que  ali  têm  algumas 
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Casas,  e  os  outros  Seminários  mencionados  se 
achavam  todos  em  grande  distância,  donde 
resultava  que  nesta  Província,  em  que  o  Povo 
ó  quási  inumerável,  soava  poucas  vezes  a 
trombeta  Evangélica,  embocada  por  homens 
Apostólicos,  e  passavam  longos  anos  sem  que 
algumas  Povoações  vissem  a  face  dos  Missio- 
nários, cujas  vozes,  já  pela  novidade,  já  pelo 
espírito  que  as  anima,  costumam  penetrar  me- 
lhor os  corações. 

Havendo  decorrido  pouco  mais  de  outro  meio 
século  depois  da  fundação  do  dito  Seminário 
de  Vinhais,  lembrou-ge  o  Senhor  da  necessi- 
dade da  Província  do  Minho,  e  resolveu  dar- 
lhe  o  Seminário,  com  que  pareceu  ter-lhe  ace- 
nado havia  mais  de  cem  anos.  A  êste  fim,  com 
suave  e  oculta  providência,  dispôs  que  fôsse 
expelido  do  mesmo  Seminário  de  Vinhais  um 
Missionário  no  ano  de  1814,  em  9  de  Feve- 
reiro, dia  em  que  fazia  dezassete  anos  que  ali 
tinha  professado  a  vida  Eeligiosa.  Êste  che- 
gando à  presença  do  Delegado  Apostólico, 
D.  Vicente  Macchi,  então  residente  em  Lisboa, 
a  quem  o  remeteram,  teve  sumo  prazer  de  ver- 
-se  aos  pés  dum  Eepresentante  do  Pastor  Su- 
premo, que  muito  cordealmente  venerava ; 
porem  o  respeitável  Ministro  da  Santa  Sé, 
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julgando  ver  nele  um  Religioso  inobediente  aos 
seus  Prelados,  o  tratou  com  bastante  severi- 
dade. Contudo,  passados  alguns  dias,  melhor 
informado,  reconhecendo,  e  declarando-lhe  a 
sua  inocência,  lhe  falou  com  suma  benigni- 
dade, oferecendo-lhe  fazer  em  seu  favor  tudo 
que  estivesse  ao  alcance  do  seu  poder,  di- 
zendo :  que  lhe  daria  faculdade  de  voltar  para 
o  mesmo  Seminário  de  Vinhais,  dando  todas 
as  providências  para  que  ali  vivesse  em  grande 
satisfação,  e  tranquilidade  de  espírito,  ou  lhe 
concederia  tomar  o  Hábito  de  qualquer  das 
Províncias  do  Nosso  Padre  S.  Francisco,  ou  ir 
para  o  Convento  da  Arrábida,  visto  (dizia  o 
Delegado)  ter  ele  espírito  de  tão  exacta  obser- 
vância. A  isto  respondeu  o  dito  Religioso  que 
pensaria,  e  lhe  daria  resposta;  voltou  passa- 
dos poucos  dias,  e  lhe  respondam  que  não  po- 
dia resolver-se  a  voltar  para  o  Seminário  de 
Vinhais,  não  sendomandado,  nem  tomar  o  Há- 
bito de  nenhuma  Província.  ^Pois  então  que 
hei-de  fazer  da  sua  pessoa?  disse  o  Delegado. 
Respondeu  o  Religioso:  Deixar-me  estar  em 
Lisboa  até  que  o  Príncipe,  que  depois  foi  Rei 
com  o  nome  do  Senhor  D.  João  VI,  volte  do 
Rio  de  Janeiro:  conveio  nisso,  e  rogando  ao 
Padre  Provincial  da  Província  de  Santo  Antó- 
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nio  de  Portugal,  que  o  recolhesse,  o  teve  su- 
cessivamente adido  ao  Convento  de  Lisboa,  da 
Castanheira,  e  da  Casa  Nova,  até  que,  sobre- 
vindo novos  trabalhos  ao  dito  Keligioso,  foi 
precisado  a  partir  para  Koma,  com  licença,  e 
beneplácito  do  mesmo  Delegado  Apostólico. 
Embarcando  em  Lisboa  no  dia  13  de  Junho 
de  manhã,  no  ano  de  1816,  chegou  à  Santa 
Cidade  nos  princípios  de  Agosto,  e  entrou  ou- 
tra vez  em  Lisboa  no  dia  13  de  Dezembro, 
igualmente  de  manhã,  com  seis  meses  justos 
de  ausência,  vencidos  com  a  Graça  de  Deus 
grandes  perigos  de  piratas,  e  tempestades  na 
viagem.  Na  Santa  Cidade  foi  tratado  do  Geral, 
e  do  Santíssimo  Padre  Pio  VII  com  grande 
benignidade.  O  mesmo  Geral  foi  à  presença 
do  Santíssimo  Padre  para  saber  o  que  Sua 
Santidade  queria  fizesse  do  tal  Keligioso ;  e 
o  Santíssimo  Padre  lhe  deu  autoridade  por  es- 
crito para  ordenar  a  respeito  dêle  o  que  lhe 
parecesse  bem.  O  Geral  rogou  o  religioso  para 
que  se  deixasse  ficar  na  Itália,  dizendo-lhe  : 
que  ali  mesmo  podia  exercer  o  Ministério 
Apostólico,  oferecendo-lhe  o  Convçnto,  queêle 
quisesse.  Kespondeu-lhe  ele  que  devia  voltar 
a  Portugal,  o  Geral  da  Ordem,  havendo  pen- 
sado maduramente,  e  servindo-se  da  autori- 
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dade,  que  para  isso  lhe  dera  o  Santíssimo  Pa- 
dre, lhe  passou  um  Breve,  concedendo-lhe  que 
pudesse  voltar  a  Portugal,  e  aqui  viver,  até 
segunda  ordem,  nalgum  retiro  com  um  Irmão 
Terceiro,  a  quem  para  êste  fim  pudesse  deitar 
o  Hábito  que  trazia,  ficando  sujeito  ao  Geral 
da  Ordem  imediatamente,  dando-lhe  anual- 
mente relação  do  sítio  onde  habitasse,  e  do  seu 
modo  de  vida.  Assim  esteve  em  lugares  pouco 
distantes  de  Lisboa,  até  que  nos  fins  do  ano 
de  1818,  constando  no  Concelho  de  Coura  da 
Província  de  Entre  Douro,  e  Minho,  que  ele 
podia  fixar  o  seu  Hospício  em  qualquer  parte 
dêste  Keino,  o  convidou  o  Capitão-mor  da  Terra, 
em  seu  nome,  e  doutras  pessoas  consideráveis, 
a  ir  ali  fundar  um  Hospício  do  seu  Instituto. 
Respondeu-lhe,  que  melhor .  seria  fundar  um 
Seminário,  pois  carecia  dêle  a  Província ;  que 
fizessem  os  Três  Estados  da  Terra  um  requeri- 
mento a  El-Rei,  pedindo  que  isto  fôssedo  seu 
agrado,  e  então  se  faria;  convieram  nisso,  e 
passaram  a  formar  o  Requerimento.  Entre- 
tanto escreveu  o  Religioso  ao  seu  Geral  (que 
era  já  outro  em  Madrid),  dando-lhe  a  conta 
anual,  e  dizendo-lhe  que  se  pedia  esta  funda- 
ção ;  e  o  Reverendíssimo  imediatamente  lhe 
respondeu,  mandando-lhe,  com  o  mérito  da 
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obediência,  que  tratasse  da  fundação  do  novo 
Seminário. 

Como  El-Kei  estava  no  Eio  de  Janeiro,  não 
pôde  expedir-se  logo  o  Requerimento  ;  e 
quando  esta  Causa  ia  progredindo,  apareceu 
a  fatal  Revolução  de  1820;  parou  o  negócio, 
como  era  consequente,  durante  um  Govêrno, 
que  tratava  de  aniquilar  as  Casas  Religiosas, 
que  existiam.  Dissolvidas  em  1823  as  Côrtes 
sediciosas,  por  efeito  da  heróica  resolução  do 
Senhor  Infante  D.  Miguel,  hoje  Rei  de  Portu- 
gal,- retomou  o  Senhor  D.  João  VI  (que  já 
tinha  voltado  do  Rio  de  Janeiro)  os  Direitos 
da  Soberania;  porém  vendo  o  Religioso  que 
isto  fôra  só  em  aparência,  e  que  na  realidade 
as  cousas  ficariam  como  dantes,  pois  entra- 
ram no  Ministério  alguns  homens  adidos  ao 
Sistema  Constitucional,  escreveu  ao  mesmo  Ge- 
ral, dando-lhe  a  conta  de  si  pertencente  a  êsse 
ano,  e  dizendo-lhe  que  ainda  não  tratava  da 
fundação,  por  ver  as  cousas  públicas  em  dis- 
posição pouco  favorável;  que  se  ocupava  em 
escrever  o  que  poderia  servir  para  restituir  a 
Disciplina  Religiosa,  que  se  acha  muito  aban- 
donada, e  p^ara  refutar  os  erros  dos  Inovado- 
res, que  assolam  a  Igreja  de  Deus.  O  Geral, 
em  lugar  de  aceitar-lhe  a  escusa  da  incon- 
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gruência  no  tempo,  que  parecia  bem  justa  para 
diferir  o  negócio,  lhe  escreveu  uma  Carta  de 
seu  punho,  cheia  de  paternal  amor,  dizendo 
que  era  muito  do  seu  agrado  escrevesse  dos 
mencionados  objectos  ;  mas  que,  longe  de  le- 
vantar mão  da  fundação  do  novo  Seminário, 
tratasse  dela  eficazmente.  Esta  Carta  é  muito 
digna  de  se  ler,  por  isso  a  damos  por  ex- 
tenso: o  seut  eor,  trasladado  do  mesmo  Origi- 
nal, é  o  seguinte: 

«P.  Fr.  António  a  Jesu,  Missionário  Apos- 
tólico, salutem,  et  pacem  in  Domino  Jesu 
Christo. — Pervenerunt  ad  nos  litterre  tuse, 
quibus  adimplens  ea,  quae  tibi  auetoritate  Apos- 
tólica prsecepta  sunt,  indicas  nobis  tum  locum 
habitatíonis  tme?  tum  modum  vivendi,  tum 
denique  curam,  qua  indefesse  laboras,  ut  no- 
vam  Missionariorum  Domum  (Nostrse  juris- 
dictioni  immediate  subjiciendam)  Populis  fla- 
gitantibus,  pro  ipsorum  salute  erigas.  Gratias 
tibi  agimus  pro  tuo  zelo,  quo  apud  nos  ma- 
xime  commendaris ;  ac  enixe  deprecamur,  ut 
manum  tuam  ab  operè,  quod  Deo  inspirante 
csepisti,  neamoveas  propter  obloquentium  ora. 
Jacta  cogitatum  tuum  in  Domino,  et  fidenter 
confide,  quod  qui  csepit  opus  bonum,  ipse  uti- 
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que  perficiet.  At  quia  Xos  etiam  cupide  desi- 
deramus  in  re  tanti  momenti  partem  aliquam 
habere,  ut  vota  Nostra  adimpleantur,  signifi- 
care  non  graveris  ea  omnia  media,  qua  tam 
pra>claruni  facinus  ad  optatum  finem  perdu- 
cere  valeant,  ut  sic  scias  quam  charitatem 
abundantius  in  te  liabeamus.  Gaudium  erit  ac 
corona  Xostra,  si  Dominus,  in  cujus  potestate 
sunt  corda  hominuru,  mittere  dignatur  Operá- 
rios in  vineara  suam,  ut  eam  colant,  ac  sine 
intermissione  perseqnantur  vulpes,  qmr  illam 
depascere  moliuntur.  Demum  laborem  tuum 
in  conscrib,endo,  cum  ea  quse  ad  viridem  obser- 
vantiam  Regularem  conducere  possint,  tumilla 
quse  errores  ac  nefarias  doctrinas  oppugnare 
ac  destruere  valent,  sunimoperè  laudamus ; 
ut  dum  una  manu  facis  opus  Domus  Domini, 
altera  teneas  gladium  doctrime,  ne  imperiti 
jam  sint  fluctuantes  ac  circumferantur  omni 
vento  doctrime  in  nequitia  hominum>  in  astu- 
tia  ad  circumventionem  erroris.  Dum  ea  Ty- 
pis  mandaveris  libenter  tempus  in  ejus  lectione 
insumemus. 

«Peramanter  tibi  Seraphicam  benedictionem 
impertimur:  insimulque  rogamus  ut  pro  No- 
bis  fervidas  ad  Deum  preces  fundas.  Scripsi- 
mus  in  hoc  S.  Pat.  Xostri  Francisci  Matriti 
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Conventu  die  4  Martii  anni  1826. —  Vestrse 
paternitatis  humilimus  in  Domino  Servus. — 
Fr.  Cirilus,  Minister  Generalis». 

Recebida  esta  Carta,  julgou  o  Religioso  que 
devia  fazer  da  sua  parte  o  que  pudesse  para 
efectuar  a  fundação :  foi  apresentar  a  El-Rei  o 
Requerimento  dos  Três  Estados  do  Concelho 
de  Coura,  que  Sua  Majestade  recebeu  benigna- 
mente, com  um  Atestado  do  Núncio  Fransoni 
sôbre  a  sua  idoneidade  para  esta  fundação, 
mandando  logo  um  Aviso  ao  Ministro  Terri- 
torial para  o  efeito  da  informação  do  estilo. 
Então  pediu  licença  o  -  mesmo  Religioso  ao 
Núncio  Apostólico  Fransoni  para  sair  dè  Lis- 
boa, e  ir  ver,  o  escolher  um  dos  sítios,  que 
lhe  ofereciam  para  a  fundação  os  Povos  de 
Coura,  segundo  lhe  haviam  prometido,  e  pro- 
curar Companheiros.  O  dito  Núncio,  ainda  que 
sentia  se  ausentasse  para  longe,  ouvindo  os 
motivos,  que  o  instavam,  lhe  deu  a  Patente 
necessária,  datada  em  12  de  Agosto  de  1824. 
Caminhando  para  Coura,  passou  na  Cidade 
de  Braga,  e  aí  manifestou  o  seu  projecto:  o 
Bispo  de  Charres,  com  outros  muitos  do  Cle- 
ro, Nobreza,  e  Povo  o  rogaram  para  dar  h 
execução  a  projectada  Obra  no  Monte  de 
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Santa  Maria  Madalena,  posto  ao  nascente 
pouco  mais  de  meia  légua  em  distância  da 
mesma  Cidade,  onde  estava  dedicado  à  mesma 
Santa  Penitente  um  sumptuoso  Templo,  Ca- 
sas, Cerca,  com  todos  os  cómodos  necessários 
h  vida  Eeligiosa.  Respondeu  que  sim  fundaria 
no  sítio  mencionado,  contanto  que  isto  pudesse 
ter  efeito  sem  prejuízo  da  fundação  de  Coura, 
já  prometida:  que  fizessem  eles  o  Requeri- 
mento a  Sua  Majestade  para  que  Ele  se  di- 
gnasse de  proteger  esta  Causa ;  e,  saindo  o 
despacho  favorável,  viria  cuidar  desta  funda- 
ção; no  caso  de  se  não  efectuar  a  de  Coura, 
para  onde  partiu  logo  a  ver  os  sítios  que  lhe 
ofereciam,  e  se  recolheu  ao  Seminário  de  Vi- 
nhais. Aí  se  conservou  até  o  meio  do  ano  se- 
guinte, esperando  que  se  ultimasse  a  doação 
do  sítio  do  Monte  de  Santa  Maria  Madalena, 
pertencente  à  Irmandade  da  mesma  Santa,  e 
se  apresentasse  o  Requerimento  a  El-Rei: 
vendo  então  que  isto  se  demorava,  dirigiu-se 
a  Braga  para  ultimar  êste  negócio,  como  se 
ultimou;  e  daí  caminhou  a.  Lisboa  para  tra- 
tar desta  Causa,  e  doutros  negócios  do  dito 
Seminário  de  Vinhais,  com  Procuração  do 
(ruardião,  Fr.  Carlos  da  Natividade.  Chegan- 
do a  Lisboa,   dirigiu-se  ao  Reverendíssimo 
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Deão  de  Braga,  D.  António  Alexandre  da 
Cunha  Eeis  da  Mota  Godinho,  que  se  achava, 
nesta  Corte,  o  qual  obteve  a  Provisão  de  El- 
Eei  para  esta  fundação,  datada  em  21  de  No- 
vembro de  1825;  e  logo  remeteu  uma  Cópia 
ao  dito  Religioso,  que  se  tinha  retirado  ao 
mesmo  Seminário  de  Vinhais  a  esperar  aí  o. 
resultado,  levando  de  Lisboa  o  Consenso  do. 
mesmo  Fransoni,  por  escrito,  (selado  e  assi- 
nado) na  forma  seguinte  :  «Pelo  pessoal  co- 
nhecimento que  temos,  do  K.  P.  Fr.  António 
de  Jesus,  como  Eeligioso  dotado  de  muita 
instrução,  virtude,  observância  Eegular^  e  zêlo, 
pelo  bem  das  almas,  o  julgamos  digno  da, 
fundação,  de  que  se  trata;  e  em  consequên- 
cia, pela  parte,  que  nos  toca,  e  nos  pode  por 
qualquer  modo  pertencer,  não  duvidamos  dar 
o  nosso  pleno  consentimento,  sem  prejuíza 
das  mais  licenças  necessárias.  Dado  em  Lis- 
boa na  Nunciatura  Apostólica  aos  24  de  Se- 
tembro de  1825. —  J.  F.  Arcebispo  de  Na- 
zianzo,  Núncio  Apostólico  —  Rafael  Pennachi, 
Secretário». 

A  expedição  da  Eégia  Provisão  naquele  tem- 
po, em  que  o  Ministério  se  achava  ocupado 
por  alguns  homens  adidos  ao  Sistema  Cons- 
titucional, pareceu  semelhante  a  prodígio,  cau- 
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sando  grande  admiração  que  saísse  por  mãos 
daqueles  mesmos,  que  tinham  a  peito  destruir 
os  Conventos,  a  Protecção  Régia,  necessária, 
em  razão  dos  tempos,  a  fim  de  se  fundar  outro. 
Esta  graça  fez  o  Senhor  para  mostrar  aos 
homens  ainda  mais  uma  vez  que  Ele  faz  tudo 
quanto  lhe  agrada  no  Céu,  e  na  Terra;  que 
o  seu  Poder  não  conhece  obstáculos  senão 
para  os  vencer,  o  fazer  entender  pelo  seu  ven- 
cimento que  as  Obras  são  dele,  e  êle  é  o  seu 
verdadeiro  Autor.  Apenas  o  Religioso  recebeu 
a  dita  Cópia  da  Provisão,  vendo  que  a  fun- 
dação do  Monte  da  Madalena  progredia,  e  a 
de  Coura  não  dava  passo  adiante,  logo  se  di- 
rigiu ao  dito  Monte,  saindo  do  Seminário  de 
Vinhais,  com  um  Irmão  do  mesmo  Seminário, 
nos  fins  de  Dezembro  do  ano  de  1825.  Che- 
gando a  Braga,  onde  se  demorou,  esperando 
se  arranjassem  as  cousas  para  se  transportar 
às  Casas  do  Monte,  aí  se  recolheu  nos  fins 
de  Janeiro  de  1826,  abrindo  logo  Missão,  que 
durou  até  os  fins  da  Quaresma,  concorrendo 
àquele  deserto  Povo  inumerável  dos  lugares 
de  perto,  e  de  longe,  e  da  mesma  Cidade  de 
Braga. 

O  antigo  adversário  da  salvação  dos  ho 
mens,  vendo  que  por  êste  meio  muitos  em* 
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preendiam  o  caminho  da  Vida  Eterna,  e  muitos 
mais  a  conseguiriam  no  andar  dos  tempos, 
indo  adiante  a  fundação,  armou  uma  desor- 
dem máxima,  capaz  de  deitar  a  Obra  de  Deus 
por  terra  num  momento,  e  íez  chegar  a  notí- 
cia da  mesma  desordem  a  muitas  léguas  em 
distância,  de  sorte  que  fosse  objecto  ordinário 
das  conversações.  O  Senhor  lhe  havia  dado 
esta  permissão,  não  para  destruição  da  Obra 
começada,  mas  para  mostrar  melhor  que  o 
seu  Divino  Braço  a  protegia  e  sustentava;  e 
assim  aconteceu :  que  êste  repelão  do  inimigo, 
que  naturalmente  devia  prostrá-la,  nenhum 
abalo  lhe  fez;  continuou  a  mesma  devoção,  e 
fervor  do  Povo,  como  se  nada  tivesse  suce- 
dido. 

Já  o  Senhor  Arcebispo  de  Braga  D.  Fr.  Mi- 
guel tinha  prestado  o  seu  consenso  para  esta 
fundação  por  sua  Provisão  de  19  de  Janeiro 
de  1826,  faltava  somente  o  Brçve  da  Santa 
Sé  Apostólica,  o  qual  foi  logo  concedido  pelo 
Santíssimo  Padre  Leão  XII.  Porém  suceden- 
do falecer  o  Senhor  Rei  D.  João  VI,  que  ti- 
nha dado  a  Provisão,  não  quis  o  Secretário 
da  Sagrada  Congregação  de  Propaganda  tide 
mandar  o  dito  Breve,  sem  primeiro  lhe  cons- 
tar da  vontade  do  Govêrno,  que  sobreveio  de- 
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pois  da  morte  do  Pio  Soberano.  Por  esta  causa 
o  Religioso  •  foi  precisado  a  voltar  a  Lisboa ; 
e  aí  chegou  a  9  de  Setembro  de  1827 ;  mas 
dizendo-se  já  então  que  o  Sereníssimo  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel  (hoje  Rei  de  Portu- 
gal)^ que  se  achava  em  Viena  de  Áustria,  es- 
tava próximo  a  voltar  a  êste  Reino,  e  tomar 
as  Rédeas  do  Govêrno,  julgou  devia  esperar 
por  Ele ;  e,  em  lugar  de  pedir-lhe  uma  sim- 
ples declaração  da  sua  vontade  a  respeito  da 
fundação,  rogar-lhe  se  dignasse  de  tomar  o 
novo  Seminário  debaixo  da  sua  Régia  Protec- 
ção. Formou  a  êste  fim  o  Requerimento  em 
nome  das  pessoas  mais  consideráveis  de  Bra- 
ga, e  Guimarães,  e  o  remeteu  para  ser  assi- 
nado (como  foi)  pelo  Cabido,  e  outras  muitas 
Personagens  daquelas  Terras,  e  logo  remetido 
a  êle,  que  o  ficou  esperando  em  Lisboa.  Che- 
gou o  Senhor  Infante  D.  Miguel  a  22  de  Fe- 
vereiro de  1828,  e  apenas  começou  a  Gover- 
nar em  qualidade  de  Regente,  pôs  o  Religioso 
a  mencionada  Súplica  nas  mãos  da  Senhora 
Imperatriz  Rainha  D.  Carlota  Joaquina  de 
Bourbon,  pedindo-lhe  se  dignasse  de  a  entre- 
gar a  Seu  Filho,  que  a  recebeu  benignamente, 
prestando  ao  novo  Seminário  a  Régia  e  ime~ 
diata  Protecção,  e  dando  licença  para  se  po" 
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rem  no  frontispício  as  Armas  Eiais  por  Al- 
vará de  2  de  Maio  do  mesmo  ano  de  1828. 
E  não  podendo  nem  devendo  o  Religioso  an- 
dar de  Tribunal  em  Tribunal  solicitando  a 
expedição  do  Alvará,  tomou  êste  cuidado,  e 
trabalho  o  Tenente-coronel  Manuel  António  da 
Silva  Sarmento,  natural  de  Vinhais,  tornan- 
do-se  com  êste  serviço,  alem  doutros  do  mes- 
mo género,  que  gratuita  'e  zelosamente  pres- 
tou, benemérito  do  Seminário.  Também  é  di- 
gno de  especial  memória  ó  Ex.mo  Marquês  de 
Castelo  Melhor  D.  Afonso,  que  sustentou  êste 
Religioso  com  suas  esmolas  quási  doze  anos,, 
que  decorreram  desde  a  sua  primeira  saída 
do  Seminário  de  Vinhais,  até  que  entrou  em  a 
nova  fundação ;  e  deixou  para  ela  grande  nú- 
mero de  Livros;  bem  como  o  Ex.rao  Conde 
da  Feira,  qne  lhe  deixou  liberdade  para  levar 
da  sua  numerosa  Livraria  todos  os  Livros f 
que  servissem  para  formar  a  do  novo  Semi- 
nário ;  o  que  tudo  respectivamente  foi  cum- 
prido por  seus  herdeiros.  Para  o  fim  de  reco- 
lher, e  fazer  conduzir  estes  Livros,  e  outros 
muitos,  que  deram  de  esmola  outras  pessoas 
pias  de  Lisboa  (bem  como  uma  preciosa  Ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  feita  em 
Goa,  de  seis  palmos  de  altura  ;  e  outra  de 
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Nosso  Senhor  Crucificado,  trabalhada  em  mar- 
fim, primorosamente  acabada,  de  três  palmos 
e  meio  de  altura),  e  para  outros  objectos  d^ 
honra,  e  glória  de  Deus,  serviu  a  sua  de- 
mora última  nesta  Cidade.  Dêste  modo,  logo 
em  seu  princípio  se  viu  o  novo  Seminário  com 
uma  grande  Livraria  de  Obras  bem  escolhi- 
das quási  todas,  faltando  pouco  para  ter  tudo 
quanto  se  precisa  para  os  estudos  profundos, 
e  vastíssimos,  que  precisam  os  Missionários. 

Apenas  constou  em  Koma  que  o  Senhor 
D.  Miguel  I  governava  em  Portugal,  escreveu 
o  Eminentíssimo  Cardeal  Fransoni  que  já  não 
havia  dificuldade  em  remeterem  o  Breve  da 
Fundação,  que  agora  se  está  esperando  de  dia 
em  dia,  para  se  abrir  Noviciado,  e  criar  alu- 
nos em  o  eÍovo  Seminário.  E  como  nestes  nos- 
sos infelizes  tempos  procuram  a  Vida  Keli- 
giosa,  e  Apostólica  muito  poucos  homens  for- 
mados nas  Sciências  Eclesiásticas  ;  o  Funda- 
dor tem  organizado  as  cousas  do  Seminário 
em  forma,  que  ali  se  possam  estudar  todas 
estas  Sciências,  e  as  que  as  auxiliam,  excep- 
tuando Gramática  Latina,  e  Filosofia,  que  to- 
dos devem  saber  quando  entram.  Assim  mes- 
mo o  curso  dos  Estudos,  que  ali  se  estabelece, 
não  pode  consumar-se  em  menos  de  doze 
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anos,  porque  alem  das  Faculdades  Eclesiásti- 
cas entra  o  conhecimento  da  Língua  Hebraica, 
e  Grega,  muito  convenientes  para  inteligência 
das  Sagradas  Escrituras,  e  de  várias  Lín- 
guas para  facultar  os  diversos  Escritores. 

As  Casas  doadas  para  esta  Fundação  foram 
ordenadas  em  forma  de  Convento,  com  todos 
os  cómodos,  que  exige  a  Vida  Religiosa;  e 
tendo-se  agregado  ao  Fundador  alguns  Operá- 
rios da  Vinha  de  Deus,  o  dito  Cardeal  Fran- 
soni  (quando  Núncio  em  Lisboa)  conferiu  ao 
Fundador  todas  as  autoridades,  de  que  gozam 
os  Guardiães  dos  outros  Seminários  do  mesmo 
Instituto,  por  um  Kescrito  de  13  de  Março  de 
1827.  Então  a  Irmandade  de  Santa  Maria  Ma- 
dalena, vendo  a  Comunidade  estabelecida,  fez 
com  grande  prazer  a  Escritura  da  doação  das 
mesmas  Casas,  e  Cêrca  em  6  de  Julho  de  1827, 
decretada  em  Congregação  da  mesma  Irman- 
dade no  ano  de  1825. 

O  sítio  é  um  dos  mais  freios  do  Mundo  para 
estabelecer  uma  Comunidade  Religiosa,  e  pa- 
rece que  a  Mão  de  Deus  o  formou  para  êste 
mesmo  fim  Colocado  no  Monte,  que  divide  o 
termo  de  Braga  do  termo  de  Guimarães,  está 
vendo  esta  Vila,  e  aquela  Cidade,  com  suas 
vastas,  ebrilhantes  Campinas  (sempre  verdes, 
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ainda  no  centro  do  Estio),  e  muito  mais  ao 
longe,  sem  que  se  distingam  objectos,  que  pos- 
sam incomodar  a  consciência  mais  delicada. 
E  uma  solidão,  que  suspende  a  quantos  ali 
chegam  de  novo,  e  parece  estar  dizendo  ter 
sido  formada  para  o  Senhor  ali  fal^r  aos  co- 
rações, que  por  isso  quando  se  retiram  levam 
uma  terna  saudade.  Não  seria  fácil  achar  um 
local  mais  oportuno  para  criar,  e  refazer  o 
espírito  Evangélico,  a  fim  de  ir  condenar,  e 
combater  o  do  mundo.  A  esta  eminência  se 
retiram  os  Missionários,  depois  de  bem  fatiga- 
dos dos  trabalhos  Apostólicos,  para  recolhe- 
rem as  potências,  e  sentidos,  à  imitação  do  Di- 
vino Mestre,  que  no  meio  das  suas  fadigas 
Evangélicas  muitas  vezes  procurou  a  solidão 
dos  montes  para  dedicar-se  à  Oração,  a  fim  de 
deixar  aos  seus  Cooperadores  na  salvação  das 
Almas  esta  lição,  e  exemplo. 

A  beleza  do  local  principia  por  uma  rua  es- 
paçosa, e  longa,  que  saindo  da  estrada  de 
Braga  para  Guimarães  se  dirige  ao  meio-dia; 
dum  lado,  e  outro  acompanhada  de  baixos 
muros,  capeados  de  cantaria,  com  árvores  an- 
tigas, e  altas,  postas  em  linha.  Lá  no  fim  apa- 
rece o  -adro  de  Santa  Maria  Madalena,  todo 
rodeado  da  mesma  qualidade  de  muro,  com 


125 


uma  formosa  escadaria,  como  descendo  para 
Braga.  No  meio  do  adro  se  eleva  o  Templo  da 
mesma  Santa  Penitente,  que  é  magnífico,  e  de 
construção  verdadeiramente  admirável;  vai 
descendo  para  o  mesmo  lado  meridional  outra 
longa  escadaria,  sempre  acompanhando  o  mes- 
mo Arvoredo,  e  baixo  muro,  até  que  se  pisa 
uma  planície  bem  espaçosa,  copada  de  árvo- 
res, igualmeríte  postas  em  linha,  de  antigui- 
dade semelhante;  porem  muito  mais  altas,  em 
razão  do  melhor  terreno  ;  aparece  no  meio 'a 
Portaria  do  Seminário,  e  logo  adiante  um  cha- 
fariz bem  laborado  em  pedra  ;  e  daí  prossegue 
a  mesma  rua  (que  da  estrada  saiu)  acompa- 
nhando o  muro  da  Cerca,  e  as  elevadas  árvo- 
res em  linha  :  no  fim  aparece  uma  Capela  de 
Santa  Marta,  em  figura  ovaL,  junto  ao  muro 
da  Cêrca,  tendo  a  Imagem  da  Santa  na  mão  a 
caldeirinha  de  água  benta,  e  aspersório;  e  ou- 
tra em  correspondência,  do  lado  Ocidental, 
posta  sobre  uma  escadaria,  e  varanda  de  pe- 
dra com  a  Imagem  da  Santa  Madalena,  e  a  do 
Divino  Mestre,  representando-o  no  acto  de  apa- 
recer a  primeira  vez.à  saudosa  Penitente,  de- 
pois de  ressuscitado ;  e  por  baixo  da  varanda 
um  pequeno  tanque,  e  um  Leão  bem  formado, 
em  pedra,  como  se  tivera  vindo  beber  ali :  o 
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que  alude  à  tradição  de  que  Santa  Marta,  ro- 
gada pelos  Moradores  de  Marselha,  os  livrara 
por  este  modo  dum  furioso  Leão,  que  parecia 
querer  despovoar  o  País. 

Pelo  meio  das  duas  Capelas,  onde  se  goza 
um  largo  menos  espaçoso,  mas  bem  coberto 
de  antigo  arvoredo,  passa  o  caminho,  que  vai 
subindo  outro  mais  elevado  monte,  chamado 
de  Santa  Marta,  colocado  entre  Meio-dia,  e 
Poente,  e  tem  no  seu  cume  uma  Capela  da  mes- 
ma Santa  Hóspeda  do  Salvador.  Daí  se  disfruta 
com  os  olhoè,  nos  dias  claros,  grande  parte 
da  Província,  até  as  Serras  de  Coura,  até  o 
alto  Marão,  até  o  Mar  a  perder  de  vista;  e 
tudo  em  roda  do  Monte  verdes  campos  enca- 
deados com  aparados  arbustos,  que  represen- 
tam um  delicioso,  e  quási  imenso  jardim : 
deste  monte  descem  cristalinas  águas  para  o 
Seminário,  e  Cerca,  conduzidas  dos  dois  lados 
da  eminência  por  aquedutos  de  cantaria;  e, 
como  a  Cerca  precisasse  de  mais  alguma  no 
Verão,  rebentou  sobre  ela,  no  fim  da  Prima- 
vera dêste  ano  de  1828,  outra  copiosa  fonte, 
onde  ninguém  presumia  pudesse  nascer.  A 
montanha  é  povoada  dé  vastas,  e  corpulentas 
penedias,  que  fazem  um  género  de  respeito ; 
o  numa  delas,  pouco  distante  do  Seminário, 
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estão  esculpidas  a  cinzel,  em  caracteres  maiús- 
culos, como  de  imprensa,  muito  bem  forma- 
dos, e  legíveis,  sem  que  haja  memória  do  tem- 
po, nem  do  motivo,  que  certamente  devia  ser 
notável,  estas  palavras  dignas  de  memória: 
grandia  mala  meai  —  ponto  de  admiração 
igualmente  bem  formado.  Diz  em  Língua  Por- 
tuguesa :  que  grandes  são  os  meus  males !  Na 
Cêrca,  e  Jardim  se  admiram  árvores  de  quali- 
dades exquisitas,  antigas,  e  corpulentas,  que 
deviam  ver  decorrer  longos  anos  para  chega- 
rem àquele  estado,  atendida  sua  espécie. 

Tudo  isto  acharam  os  Missionários  naquele 
sítio,  que  parecia  os  estava  esperando;  mas 
no  último  estado  de  abatimento,  e  abandono, 
porque  apenas  havia  quem  se  atrevesse  a  de- 
morar-se  ali,  nem  mesmo  de  dia,  nem  a  pas- 
sar junto  das  Casas,  porque  eram  o  covil  dos 
salteadores  daquela  estrada,  onde  algumas 
pessoas,  transitando  por  ali  já  com  perfeito 
desafogo,  depois  de  virem  os  Religiosos,  levan- 
tavam as  mãos  ao  Céu,  recordando-se  do  ter- 
ror., que  invadia  seus  espíritos,  quando  cami- 
nhavam por  aquele  mesmo  sítio  nos  anos  pre- 
cedentes. Na  verdade  faz,  e  há-de  fazer,  em- 
quanto  não  passar  da  memória  objecto  de  alta 
ponderação  da  Providência,  e  bondade  de  Deus, 
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•ouvir  soar  os  Divinos  Louvores,  onde  se  confe- 
ria sôbre  os'  modos  de  perpetrar  com  segu- 
rança o  homicídio,  e  o  roubo  ;  ver  distribuir 
&os  pobres  esmolas  diáriamente  no  lugar,  onde 
homens  ávidos  do  alheio  entravam  com  os 
efeitos  da  rapina;  assistir  ao  respeitável  Sa- 
crifício do  Altar,  e  venerar  o  Divino  Sacra- 
mento no  Sacrário,'  colocado  no  sítio,  em  que 
os  ladrões  faziam  as  merendas,  e  as  ceias,  de 
que  acharam  os  Padres,  quando  entraram, 
vestígios  manifestos;  ir  desonerar  a  consciên- 
cia no  Confessionário  constituído  no  lugar,  onde 
os  pecados,  que  se  faziam,  ressoavam  pelo 
Reino  todo,  g  fora  dele ;  ver  emfim  o  receptá- 
culo dos  malfeitores,  que  vexavam  as  gentes, 
sem  diferença  do  classes,  convertido  em  Semi- 
nário de  Missionários  Apostólicos,  dedicados 
por  Instituto  ao  bem  de  todos. 

Pode  considerar-se  como  prova  da  Protec- 
ção Divina  sôbre  esta  fundação  -  que,  tendo  os 
ladrões,  e  homicidas  aquela  Casa  por  sua,  de- 
pois que  o  primeiro  Religioso  só  as  foi  habitar 
com  o  sobredito  Irmão,  e  dois  homens  secula- 
res, nunca  mais  se  atreveram  os  malvados  a 
entrar,  não  havendo  ali  armas,  nem  defesa 
humana  de  dia,  nem  de  noite,  estando  as  por- 
tas no  estado  miserável,  em  que  se  pode  con- 
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siderar  que  eles  as  teriam,  podendo  entrar  li- 
vremente, dar  com  eles  no  pobre  leito,  o  que 
na  verdade  devia  fazer  horror  à  humanidade, 
tímida  naturalmente;  não  havendo  então  ali 
vivente  algum,  por  quem  se  pudesse  chamar, 
e  durante  este  desabrigo,  e  desvalimento,  como 
durou  alguns  meses,  até  quç  principiaram  as 
Obras.  Existem  outras  muitas  provas  manifes- 
tas de  que  o  Senhor  é  o  Autor  principal  desta 
fundação,  e  tem  nela  sua  complacência;  po- 
rém sendo  doutra  Ordem,  e  devendo  nós  pas- 
sar a  outros  objectos,  deixamos  essa  parte  a 
quem  escrever  a  História  deste  Seminário,  que 
ulgam  alguns  prudentes  chegará  em  breve 
tempo  a  ser  um  dos  mais  notáveis  do  Reino. 

CAPÍTULO  XXIII 

Morte  de  João  Pedro  Frederico  Ludovici.É  enviado 
a  Haia  Ambrósio  Pereira  de  Andrade  e  Castro. 
Notícia  do  Principal  D.  Diogo  de  Almeida  Portu- 
gal. Morte  do  4.°  Conde  de  Vila  Flor;  D.  Joana 
Bernarda  de  Lencastre;  e  de  Baltasar  Teles  Sinel 
Cordes. 

No  dia  8  de  Janeiro  faleceu,  com  todos  os 
Sacramentos,  em  Lisboa,  na  idade  de  setenta 
e  sete  anos,  João  Pedro  Frederico  Ludovici, 
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natural  da  cidade  de  Halla,  do  Círculo  da  Sué- 
cia em  Alemanha,  Varão  insigne  nas  Artes  de 
Pintura,  Escultura,  e  Arquitectura,  Cavaleiro 
Professo  na  Ordem  de  Cristo,  Arquitecto-mor 
dêstes  Reinos,  e  Brigadeiro  de  Infantaria,  a  que 
foi  promovido  por  especial  Decreto  do  Senhor 
Eei  D.  José,  de  11  do  Setembro  de  1750,  ha- 
vendo respeito  não  só  ao  esplendor  da  grande, 
e  magnífica  Obra  de  Mafra,  de  que  trata  o 
Tômo  viu,  e  doutras,  que  se  deveram  à  sua 
idea,  -  e  aos  seus  debuxos,  mas  ao  benefício, 
que  fez  à  Nação  Portuguesa,  de  aperfeiçoar  os 
seus  Artífices.  Foi  exposto  na  Paróquia  de 
Nossa  Senhora  da  Encarnação,  em  que  seofi- 
ciou,  e  sepultou  no  dia  seguinte,  com  grande 
assistência  da  Nobreza,  e  Ministros  da  Côrte. 
O  seu  Retrato  estava,  onde  muitas  vezes  o  vi, 
no  seu  Palácio  da  Quinta  da  Alfarrobeira,  Fre- 
guesia de  Bemfica,  em  poder  de  seu  Neto,  José 
Frederico  Ludovici,  de  que  falei  no  Tomo  xi 
a  fl.  40.  Neste  Palácio  se  restabeleceu  da  sua 
moléstia,  conseguindo  conhecidas  melhoras,  a 
Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente,  D.  Isa- 
bel Maria,  no  Verão  de  1827. 

A  6  de  Fevereiro  chegou  a  Haia  Ambrósio 
Pereira  Freire  de  Andrade  e  Castro,  que  ia 
para  Ministro  Plenipotenciário  do  Rei  de  Por- 
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tugal  à  Côrte  de  Viena.  Alojou-se  em  Casa  de 
D.  José  da  Silva  Pessanha,  Enviado  Extraor- 
dinário naquela  Côrte.  Todos  os  Ministros,  e 
principais  pessoas  concorreram  a  visitá-lo,  e  a 
prestar-lhe  as  honras  devidas  ao  seu  carácter, 
e  à  sua  pessoa,  por  ser  Irmão  do  Coronel  Ma- 
nuel Freire,  que  ali  havia  falecido  no  emprego, 
de  Enviado.  . 

D.  Diogo  de  Almeida  Portugal,  filho  de 
D.  João  de  Almeida  Portugal,  2.°  Conde  de 
Assumar,  e  da  Condessa  D.  Isabel  de  Castro, 
filha  de  D.  João  de  Mascarenhas,  1.°  Conde  de 
Fronteira,  nasceu  a  21  de  Abril  de  1698:  foi 
Porcionista  do  Colégio  Rial  da  Universidade 
de  Coimbra,  onde  tomou  o  Capelo,  de  Doutor 
em  Cânones ;  Varão  de  grande  merecimento, 
e  muitos  talentos.  Foi  Tesoureiro-mor  da  Sé 
de  Leiria,  Beneficiado  de  S.  Pedro  de  Tôrres 
Novas,  e  de  S.  Miguel  de  Tôrres  Vedras,  de 
S^nta  Maria  de  Góis,  de  Santa  Maria  de  Águas 
Santas ;  Deputado  do  Santo  Ofício  da  Inquisi- 
ção de  Lisboa,  Académico  do  Número  da  Aca- 
demia Rial  da  História,  e  um  dos  seus  Censo- 
res; Principal  da  Santa  Igreja  de  Lisboa. 
Acabou  de  compor  o  Codex  Titulorum  da 
Santa  Igreja  Patriarcal,  que  havia  principiado 
o  Principal  seu  irmão,  D.  Francisco  de  Almeida 
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Mascarenhas,  cie'  quem  falo  no  Tômo  ix  a 
fl.  374.  Faleceu  no  dia  8  de  Março,  na  idade 
de  cinquenta  e  quatro  anos :  sepultou-se  no 
Jazigo  de  seus  Avós,  no  Convento  da  Trin- 
dade, mas  sem  pompa,  por  assim  o  deixar 
determinado  no  seu  Testamento,  com  religiosa 
modéstia. 

A  12  de  Abril  morreu  D.  Luís  Manuel  de 
Sousa  e  Meneses,  4.°  Conde  de  Vila  Flor,  Co- 
peiro-mór,  Comendador  de  S.  Pedro  de  Cal- 
velo, e  de  S.  Tiago  de  Cassorado,  ambas  na 
Ordem  de  Cristo.  Foi  sepultado  no  Convento 
de  Santo  António  dos  Capuchos  do  Sobral,  de 
que  era  Padroeiro,  e  onde  a  sua  Casa  tem  Ja- 
zigo. Era  casado  com  D.  Antónia  Henriques 
de  Bourbon,  filha  de  D.  Jorge  Henriques,  Se- 
nhor das  Alcáçovas,  e  de  sua  mulher  D.  Ma- 
dalena de  Bourbon. 

A  5  de  Maio  faleceu  em  Lisboa,  na  idade 
de  sessenta  e  seis  anos,  D.  Joana  Bernarda 
de  Lencastre,  viúva  de  João  Saldanha  da 
Gama,  Senhor  da  Vila  de  Assequins,  t^entil- 
-homem  do  Infante  D.  António,  Governador 
da  Ilha  da  Madeira,  Vice-Rei,  e  Capitão  Ge- 
neral da  índia  Portuguesa.  Sepultou-se  no  dia 
6  na  Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Livramento. 
Foi  filha  de  Luís  César  de  Meneses,  Alferes- 
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-mor  do  Reino,  Alcaide-mor  de  Alenquer,  Co- 
mendador de  S.  João  de'Rio  Frio,  e  de  S.  Pe- 
dro de  Lomar,  na  Ordem  de  Cristo,  o  qual 
governou  o  Rio  de  Janeiro,  Angola,  e  Baía. 

A  24  do  mesmo  faleceu,  com  sessenta  e  sete 
anos  de  idade,  Baltasar  Teles  Sinel  Cordes, 
Escrivão  da  Câmara  do  Desembargo  do  Paço, 
em  que  serviu  quarenta  anos.  Jaz  sepultado 
no  Convento  das  Religiosas  Flamengas  dé  Al- 
cântara. 

CAPÍTULO  XXIV 

Privilégio  ao  primeiro  Redactor  da  Gazeta  de  Lisboa 
Morte  do  Bispo  do  Porto,  D.  Fr.  José  Maria  da  Fon- 
seca Évora.  Relação  do  Rio  de  Janeiro.  Faleci- 
mento de  Luís  Rodrigues,  de  cento  e  vinte  anos;  e 
de  António  Monteiro  de  Almeida.  Acção  de  João 
Pereira  Ramos,  e  Acto  da  Fé.  ( 

Sendo  José  Freire  de  Monterroso  Mascare- 
nhas o  primeiro  que  em  1715  introduziu  ouso 
da  Gazeta  regular  neste  Reino,  lhe  concedeu  o 
Senhor  Rei  D.  José,  a  3  de  Junho,  o  privilé- 
gio de  ser  êle  só  quem  as  fizesse  emquanto 
vivo  fôsse,  com  a  declaração  de  não  exceder 
uma  fôlha  por  semana,  que  vinha  a  ser  todas 
as  quintas-feiras  uma  Gazeta  de  quatro  quar- 
tos de  papel. 
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No  dia  10  de  Junho  faleceu  na  Cidade  do 
Pôrto  D.  Fr.  José  Maria  da  Fonseca  Évora, 
Bispo  daquela  Cidade,  eleito  pelo  Senhor 
Eei  D.  João  V  a  11  de  Fevereiro  de  1739, 
Keligioso  da  Província  de  Portugal,  a  quem 
os  achaques  impediram  o  fazer  as  funções 
Episcopais,  tendo-o  substituído  o  Bispo  de 
Tângere,  e  Deão  da  Capela  de  Vila  Viçosa, 
seu  Coadjutor. 

Os  Povos  da  Província  do  Eio  de  Janeiro, 
e  Minas  Gerais,  considerando  as  grandes  des- 
pesas de  dinheiro,  e  tempo,  que  lhes  custava 
encaminhar  as  suas  apelações  judiciais  ao 
Tribunal  da  Relação  desta  Côrte,  pediram  ao 
Senhor  Eei  D.  José  fôsse  servido  mandar-lhe 
estabelecer  na  Cidade  de  S.  Sebastião  do 
Rio  de  Janeiro,  ofereçendo-se  logo  a  fazerem 
a  despesa  à  sua  custa;  El-Rei,  atendendo  às 
suas  representações,  não  só  lhes  concedeu  o 
estabelecimento  do  Tribunal,  que  deprecavam, 
mas  com  a  sua  incomparável  magnanimidade 
ordenou,  que  toda  a  despesa  se  fizesse  por 
conta  da  Sua  Rial  Fazenda;  com  efeito  nomeou 
o  Senhor  Rei  D.  José  os  Ministros,  de  que  êle 
se  devia  compor,  que  chegaram  à  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Junho  dêste  ano,  e 
principiaram  o  seu  despacho  em  15  de  Julho 
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seguinte.  Foi  nomeado  para  Chanceler  João 
Pacheco  Pereira  de  Vasconcelos,  que  havia 
sido  Ouvidor  de  Minas ;  por  êste  motivo  fize- 
ram os  Povos  muitas  festas. 

A  21  de  Julho  faleceu,  em  idade  de  cento 
e  vinte  anos,  Luís  Rodrigues,  Carpinteiro  da 
Ribeira  das  Naus,  em  cujo  ofício  trabalhou 
muitos  dias  depois  de  cumprir  cento  e  deza- 
nove*anos.  Era  homem  solteiro,  casto  e  de 
boa  vida;  e  de  tanta  caridade,  que  distri- 
buindo pelos  pobres  tudo  quanto  ganhava, 
não  deixando  para  si  mais  do  que  o  preciso 
sustento,  ia  com  frequência  ao  Hospital  lavar 
os  enfermos,  e  servi-los  no  que  precisavam. 
Se  os  homens  daquele  tempo  respeitaram  a 
êste  homem,,  a  História  lhe  faz  também  jus- 
tiça conservando  a  sua  memória. 

Em  Agosto  faleceu  na  Praça  de  Almeida 
António  Monteiro  de  Almeida,  Fidalgo  da 
Casa  Rial,  Cavaleiro  da  Ordem  de  Cristo; 
serviu  com  grande  valor  na  última  guerra, 
com  o  pôsto  de  Coronel  de  Cavalaria;  e  na 
paz  como  Coronel  do  Regimento  do  Pôrto,  e 
de  Governador  das  Armas  da  mesma  Cidade, 
e  seu  Partido ;  depois  foi  promovido  a  Briga- 
deiro dos  Exércitos,  e  a  General  de  Batalha, 
Governador  da  Praça  de  Almeida,  -  a  cujo 
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cargo  estava  o  governo  das  Armas  da  Beira ; 
Oficial  dum  talento  militar  muito  distinto. 

João  Pereira  Ramos,  havendo  sido  na  sua 
viagem  combatido  quatro  vezes  por  um  Cha- 
veco  Saletino,  no  dia  17  de  Setembro,  e 
achando-se  sem  armas,  não  só  se  defendeu, 
mas  maltratou  os  inimigos,  e  os  fez  retirar 
com  grande  perda,  valendo-se  das  pedras 
que  trazia  no  'seu  Iate,  com  admiração  de 
todos. 

No  dia  24  de  Setembro  se  fez  a  função  do 
Acto  da  Fé,  em'  que  saíram  penitenciados  por 
vários  crimes  trinta  e  três  homens,  e  vinte  e 
nove  mulheres. 

CAPÍTULO  XXV 

Dá-se  notícia  de  D.  Afonso  de  Noronha;  D.  João  de 
Sousa,  D.  Prior  de  Guimarães ;  Frederico  Jacob  ; 
Fr.  Gaspar  da  Encarnação  Moscoso  ;  o  Dr.  Inácio 
do  Vale  ;  e  de  D.  Madalena  Teresa. 

No  'dia  8  de  Outubro  faleceu  em  Lisboa 
D.  Afonso  de  Noronha.  Governador  do  Keino 
do  Algarve,  e  Estribeiro-mor  da  Kainha.  Foi 
sepultado  na  Igreja  do  Convento  da  Graça. 

A  17  do  mesmo  mês  morreu  D»  João  de 
Sousa,  D.  Prior  da  Jlial  Colegiada  de  Guima- 
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rães,  de  que  havia  tomado  posse  em  15  de 
Agosto  de  1708,  Sumilher  da  Cortina,  que 
foi  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  Cónego  da  Sé 
de  Coimbra,  Deputado  do  Santo  Ofício  da 
mesma  Cidade,  e  de  Lisboa,  onde  também  foi 
Inquisidor,  e  não  só  abdicou  êste  Lugar,  mas 
não  aceitou  o  Bispado  do  Algarve,  em  que 
foi  nomeado.  Deu-se  à  sepultura  na  Igreja  de 
S.  Francisco  de  Xabregas. 

No  dia  13  de  Novembro  faleceu  em  Lis- 
boa, com  cinquenta  e  dois  anos,  oito  meses,  e 
dezasseis  dias  de  idade,  Frederico  Jacob 
Weinholtz,  natural  de  Eendesburgo,  no  Du- 
cado de  Alsácia,  da  família  dos  Weinholtz, 
antiga  e  ilustre  naquele  Ducado,  Coronel  de 
Infantaria  com  exercício  de  Engenheiro,  e  de 
Artilharia  desta  Côrte,  e  sua  Marinha;  Oficial 
de  grande  estimação,  por  ser  ilustrado  com 
o  grande  estudo  da  teoria,  e  prática  das  artes 
de  fortificar,  minar,  e  usar  de  Artilharia,  e 
com  grandes  experiências  adquiridas  desde  ji 
sua  infância  no  serviço  do  Eei  de  Dinamarca 
Frederico  IV,  e  do  Imperador  Carlos  VI, 
havendo-se  achado  em  quinze  campanhas,  em 
quatro  batalhas  campais,  e  uma  naval,  e  em 
quatro  desembarques,  em  sete  sítios,  em  dois 
bloqueios,  e  em  diversos  choques,  tudo  con- 
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tra  o  grande  Herói  Carlos  XII  Rei  da  Sué- 
cia, sempre  com  crédito  de  grande  valor,  e 
bom  procedimento,  e  dum  notável  talento 
militar ;  do  que  informado  o  Senhor  Rei 
D.  João  V  o  mandou  convidar  por  D.  Luís 
da  Cunha,  seu  Embaixador  no  ano  de  1736, 
em  que  se  achou  servindo  com  o  Conde  de 
Sekendorff,  General  do  Império,  na  guerra 
de  Mosela  contra  òs  Franceses,  para  servir 
neste  Reino,  o  que  fez,  e  serviu  utilíssima- 
mente,  mostrando  na  faculdade  de  Artilharia 
novos  descobrimentos,  até  aquele}  tempo  in- 
cógnitos, insinuando,  e  industriando  a  Nação 
Portuguesa  com  muito  amor,  e  comunicando- 
-lhe  utilíssimos  segredos,  e  inventos.  Foi  cé- 
lebre entre  estes  o  das  peças  aceleradas  de 
vinte  tiros  em  um  minuto,  as  quais  foram  de 
grande  serviço  na  índia  no  ano  de  1740,  e 
trabalhava  em  levantar  do  abatimento,  em 
que  estava,  a  Sciência  de  Artilharia  neste 
Reino.  Deu-se  o  seu  corpo  à  sepultura  no  mes- 
mo dia  na  Igreja  de  S.  João  Nepomuceno  dos 
Religiosos  Carmelitas  Descalços  Alemães,  com 
assistência  de  muita  Fidalguia,  Generais,  e  Ofi- 
ciais Militares.  Deixou  dois  filhos,  ambos  Ca- 
pitães-tenentes  das  Fragatas  da  Coroa ;  e  uma 
filha  com  a  nobre  ocupação  de  Açafata  Alemã 
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da  Rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria,  Viúva 
do  Senhor  Rei  D.  João  V.  A  perda  dêste  tam 
estimável  Oficial  foi  geralmente  sentida. 

Fr.  Gaspar  da  Encarnação,  que  antes  de 
seguir  a  vida  Religiosa  se  chamou  D.  Gaspar 
de  Moscoso  e  Silva,  nasceu  a  17  de  Maio  de 
1685,  filho  de  D.  João  Mascarenhas,  4.°  Con- 
de de  Santa  Cruz,  e  Mordomo- mor  de  El-Rei 
D.  Pedro  II,  por  morte  de  seu.  Tio  o  Mar- 
quês de  Gouveia,  D.  João  da  Silva,  como 
herdeiro  da  sua  Casa,  e  de  D.  Teresa  de 
Moscoso  Osório^  que  foi  Marquesa  de  Santa 
Cruz.  Depois  de  educado  com  muita  Religião, 
.  e  piedade,  seguindo  os  primeiros  estudos  em 
Lisboa,  os  foi  continuar  à  Universidade  de 
Coimbra.  Entrando  Poreionista  no  Colégio  de 
S.  Pedro  a  3  de  Dezembro  de  1701,  se  for- 
mou em  Cânones,  recebendo  o  grau  de  Dou- 
tor. Foi  Arcediago  de  Neiva  na  Sé  de  Braga, 
Deputado  do  Santo  Ofício,  Deão  da  Sé  de  Lis- 
boa, e  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 
por  nomeação  do  Senhor  Rei  D.  João  V,  a  26 
de  Outubro  de  1710,  e  depois  reconduzido 
com  o  Título  de  Reformador  em  12  de  Outu- 
bro de  1713,  sendo  dispensado,  por  não  ter  a 
idade  competente.  Ouvindo  em  Coimbra  uma 
Missão  dos  Religiosos  Missionários  do  Vara- 
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tojo,  se  penetrou  de  tal  sorte  das  sólidas  ver- 
dades do  pouco,  ou  nada,  que  valem  as  gran- 
dezas da  terra,  que  se  resolveu  a  deixar  in- 
teiramente o  Mundo,  buscando  no  estado  Ee- 
ligioso  o  asilo  mais  seguro  para  a  sua  felici- 
dade eterna.  O  Convento  do  Varatojo  o  viu 
despojar-se  de  todos  os  seus  adornos,  e  vestir 
o  pobre  hábito  do  meu  Padre  S.  Francisco 
no  dia  20  de  Junho  de  1715,  professando  a 
Santa  Kegra  no  dia  21  de  Junho  do  seguinte 
ano,  com  assistência  do  Senhor  Eei  D.  João  V, 
e  dos  Grandes  da  Côrte,  como  deixo  escrito 
no  Tomo  vi  a  fl.  396.  Em  todos  os  exercícios 
Eeligiosos  foi  pontualíssimo  ;  e  quanto  mais 
humildes  eram,  com  mais  alegria,  e  maior  sa- 
tisfação os  praticava.  Sendo  visitado  um  dia 
pelo  Senhor  Eei  D.  João  V,  quando  ainda  era 
Noviço,  e  achando-o  a  varrer,  êle  recusou 
falar  a  El-Bei,  que  a  isso  o  movia,  por  não 
violar  o  preceito  da  criação  dos  Noviços,  de  falar 
a  Seculares  sem  assistência  do  seu  Mestre,  até 
que,  chegando  êste,  falou  ao  Soberano,  beijan- 
do-lhe  a  mão  de  joelhos.  Depois  de  professo 
saía  fora  com  o  alforge  às  costas  a  pedir  es- 
mola da  caridade  com  tanta  edificação,  que  a 
todos  admirava.  Andando  pelo  Eeino  a  fazer 
Missões,  fazia  com  elas  grande  fruto.  Depois 
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de  Mestre  de  Noviços  foi  eleito  Guardião 
daquela  Casa,  com  universal  aplauso  de  todos, 
de  que  tomou  posse  no  dia  24  de  Agosto  de 
1723.  Havendo  no  Mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  alguns  Cónegos  zelosos  da  regu- 
laridade, e  observância,  que  pretendiam  que  a 
Congregação  se  reformasse  por  ter  descaído 
do  seu  primitivo  fervor,  manifestaram  este 
desígnio  ao  Senhor  Eei  D.  João  V,  que,  sendo 
sempre  grande  protector  da  Congregação,  de- 
sejava os  seus  aumentos,  escolheu  para  esta 
obra  a  Fr.  Gaspar  da  Encarnação,  que  era 
nesse  tempo  Guardião  do  Varatojo,  julgando 
ser  o  mais  digno  para  a  reforma  da  Congre- 
gação de  Santa  Cruz ;  e  sendo-lhe  intimada  a 
ordem  de  El-Rei,  surpreendido  com  esta  notí- 
cia, agradecendo  a  mercê,  pede  a  escusa,  e 
demissão  daquele  emprêgo,  o  que  foi  rejei- 
tado. O  Senhor  Rei  D.  João  V  impetrou  um 
Breve  do  Papa  Inocêncio  XIII,  passado  a  24 
de  Abril  de  1723,  no  qual  mandou  que  Fr. 
Gaspar  da  Encarnação  fosse  Visitador,  e  Re- 
formador dos  Cónegos  Regrantes  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Sendo-lhe  intimado  êste 
Breve,  e  obrigado  da  obediência,  saiu  do  Con- 
vento com  Fr.  Miguel  de  S.  Tomás,  seu  com- 
panheiro, que  lhe  serviu  de  Secretário.  Che- 
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gando  a  Lisboa,  depois  de  beijar  a  mão  a 
El-Rei,  se  encaminhou  para  o  Rial  Mosteiro 
de  S.  Vicente  de  Fora,  dando  princípio  à  Vi- 
sita da  Reforma,  usando  mais  da  suavidade, 
que  do  rigor,  procurando  introduzir  nos  co- 
rações o  temor  de  Deus,  o  amor  à  virtude,  e 
o  zêlo  da  observância.  O  Papa  Benedito  XIV, 
por  um  Breve  de  11  de  Agosto  de  1725,  lhe 
ampliou  o  Breve  do  seu  antecessor,  e  o  poder 
de  eleger  Geral,  e  mais  Prelados  da  Congre- 
gação. No  dia  8  de  Setembro  de  1728,  con- 
ferindo-se  no  Paço  o  Sacramento  da  Confirma- 
ção, e  Prima  Tonsura  ao  Senhor  D.  António, 
filho  natural  do  Senhor  Rei  D.  JoãoV,  assis- 
tiu a  êste  acto  Sua  Majestade,  e  o  Padre  Re- 
formador, com  outros  Fidalgos ;  depois  El-Rei 
lhe  preguntou:  Conheces  êste  padre?  Êle 
lhe  respondeu:  Sim  senhor.  Pois  então,  lhe 
disse  El-Rei,  obedece-lhe  no  que  êle  te  man- 
dar, como  a  pai.  Tomando  Fr.  Gaspar  en- 
trega do  menino,  o  trouxe  na  sua  companhia 
para  o  Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  e  lhe 
lançou  o  hábito  Canónico  de  Pupilo,  chaman- 
do-lhe  daí  por  diante  Fr.  António  de  Évora. 
Mandou  o  mesmo  Monarca  vir  o  Senhor 
D.  Manuel,  também  seu  filho  natural,  para  o 
Mosteiro  de  S.  Vicente,'  onde  recebendo  da 
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mão  do  Padre  Reformador  o  Hábito  Canónico 
de  Pupilo  no  mesmo  dia  que  seu  irmão,  8  de 
Setembro  de  1728,  tomou  o.  nome  de  Fr. 
Gaspar,  fazendo  companhia  a  seu  irmão  o 
Senhor  Fr.  António,  que  o  Padre  Reformador 
educou  na  virtude,  e  piedade,  dando-lhes  Mes- 
tres da  Casa  para  se  aplicarem  às  Sciências. 
Tendo  assistido  dois  anos  no  Mosteiro  de 
S.  Vicente  de  Fora,  e  sendo-lhe  preciso  ir 
para  Santa  Cruz  receber  Noviços  para  a  nova 
Reforma,  foi  beijar  a  mão  a  El-Rei,  e  despe- 
dir-se  dêle,  levando  na  sua  companhia  os 
Senhores  Fr.  Antóniô,  e  Fr.  Gaspar,  que  bei- 
jando a  mão  a  El-Rei  seu  Pai,  êste  deu  a  * 
cada  um  uma  bôlsa  cheia  de  dinheiro,  para 
irem  dando  esmolas  aos  pobres  pelo  caminho. 
Fez  o  Padre  Reformador  a  jornada  para  Coim- 
bra a  .pé,  indo  por  Varatojo  com  o  seu  com- 
panheiro, e  os  dois  meninos  em  Seje  da  Casa 
Rial.  Chegaram  a  Santa  Cruz  depois  do  dia 
de  S.  José  de  1727,  dando  princípio  à  sua 
Visita,  e  Govêrno,  aceitando  Noviços  no  mes- 
mo mês  e  ano.  Reformou  o  Mosteiro  de  Santa 
Cruz,  e  nele  fez  florecer  a  observância  da 
vida  regular,  sendo  êle  o  que  com  o  seu 
exemplo  animava  os  mais,  assistindo  em  to- 
dos os  actos  da  Comunidade,  Matinas  à  meia 
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noite,  Oração,  Disciplina,  e  mais  exercícios  es- 
pirituais ;  procurando  que  todos  tivessem  uma 
particular  devoção  com  a  Virgem  Nossa  Se- 
nhora no  Mistério  da  sua  Encarnação,  a  qual 
tomou  por  Protectora  da  Reforma,  com  seu 
Esposo  S.  José,  por  graça,  que  para  isto  lhe 
concedeu  o  Papa  Benedito  XIV. 

A  fama,  e  o  bom  nome  do  Reformador 
atraía  muitas  pessoas  da  maior  nobreza  a  se- 
rem Cónegos  em  Santa  Cruz;  entre  estes  foi 
D.  Miguel  da  Anunciação,  filho  do  1.°  Conde 
de  Povolide,  que  tomou  o  hábito  a  26  de  Abril 
de  1728,  e  foi  o  primeiro  Geral  da  Reforma, 
em  9  de  Julho  de  1737,  donde  foi  tirado  em 
1739  para  Bispo  de  Coimbra,  de  quem  em  ou- 
tra parte  falaremos  largamente.  El-Rei,  não 
satisfeito  de  entregar  ao  Reformador  seus  dois 
filhos,  lhe  mandou  outro,  que  foi  o  Senhor 
D.  José,  a  quem  igualmente  deitou  o  hábito 
de  pupilo  no  1.°  de  Maio  de  1730.  Era  já 
grande  o  número  dos  Reformados,  e  assim  fez 
se  reformassem  os  outros  Mosteiros ;  foi  o  pri- 
meiro o  de  S.  Jorge,  depois  o  Mosteiro  da  Sa- 
piência, a  Serra,  Moreira,  e  o  de  S.  Vicente, 
onde  entrou  a  16  de  Dezembro  de  1742.  A 
enfermidade  de  El-Rei,  acontecida  neste  mes- 
mo ano,  deu  motivo  ao  Padre  Reformador  vir 


145 


a  Lisboa,  e  pôr  a  reforma  no  Mosteiro  de 
S.  Vicente  de  Fora,  por  ser  esta  a  vontade  do 
Soberano,  que  dêle  se  valia  para  os  negó- 
cios mais  árduos,  e>  graves  do  Reino,  escre. 
vendo-lhe  para  isto  Cartas  do  seu  próprio 
punho,  com  as  maiores  expressões  de  amiza- 
de, rejeitando  sempre  .todos  os  glandes  eiíipre_ 
gos,  e  as  maiores  honras,  a  que  o  queria  ele- 
var. Foi  tam  devotíssimo  da  Virgem  Nossa 
Senhora  no  Mistério  da  sua  Encarnação,  que 
na  Capela  desta  Senhora  em  Santa  Cruz  de 
Coimbra  instituiu  uma  Confraria,  que  foi  apro- 
vada pelo  Papa  Benedito  XIV  em  24  de  Maio 
de  1748:  e  é  cousa  admirável  ver  Oste  Padre, 
tam  de  voto  de  Maria  no  Mistério  dá,  sua  En- 
carnação, falecer  em  um  Sábado,  25  de  No. 
vembro,  e  a  ponto  dos  sinos  de  todas  as  Igre- 
jas darem  o  sinal  aosf  Fiéis  a  prestarem  as 
suas  saudações  ao  grande  Mistério  da  Encar- 
nação, recitando  as  Ave  Maria,  das  cinco  para 
as  seis  horas  da  tarde.  O  seu  Retrato,  que  eu 
vi,  se  conserva  no  Cartório  do  Rial  Mosteiro  . 
de  S.  Vicente  de  Fora;  tem  fronteiro,  no 
mesmo  painel,  a  Virgem  Santíssima  no  Misté_ 
rio  da  sua  Encarnação.  Foi  o  seu  falecimento 
no  Palácio  de  Palhavã,  onde  estava  assistindo 
com  os*  três  Senhores,  D.  António,  D.  Gas- 
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par,  e  D.  José ;  estes,  com  muito  sentimento, 
e  lágrimas,  o  vieram  acompanhar  até  se  me- 
ter no  Coche,  que  o  conduziu  ao  Rial  Mosteiro 
de  S.  Vicente  de  Fora.  Foi  sepultado  na  Ca- 
pela da  Senhora  da  Encarnação,  que  está  no 
Claustro,  onde  jaz  junto  ao  coração  do  Senhor 
Rei  D.  João  V;  e  para  esta  Capela  f^ram  de- 
pois os  Senhores  D.  António,  e  D.  José, 
aquele  falecido  a  14  de  Agosto  de  1800,  êste 
a  31  de  Agosto  de  1801.  No  dia  seguinte  ao 
seu  falecimento  lhe  disseram  os  Cónegos  de 
S.  Vicente  Missas  pela  sua  alma,  o  que  conti- 
nuaram mais  cinco  dias;  e  fizeram  dizer  pelos 
Eclesiásticos  de  Lisboa  perto  de  cinco  mil. 
Esteve  exposto  no  Domingo  26,  em  que  se 
lhe  fez  Ofício  fúnebre  com  a  maior  solenidade, 
com  assistência  da  Corte,  Nobreza,  e  das  Re- 
ligiões da  Cidade,  muitas  das  quais  lhe  ofi- 
ciaram Nocturnos  em  quanto  se  não  entrou 
ao  Ofício.  Teve  grandes  Exéquias  em  muitas 
Igrejas.  No  ano  seguinte,  dia  do  aniversário, 
lhe  fizeram  os  Cónegos  de  S.  Vicente  de  Fora 
soleníssimas  Exéquias,  oficiadas  de  Pontifical 
pelo  prior  do  mesmo  Mosteiro,  D.  Manuel  da 
Anunciação,  com  Oração  fúnebre  no  fim;  as- 
sistindo todas  as  Comunidades  de  Lisboa,  e  a 
maior  parte  da  Côrte,  e  Nobreza,  Até  o  ano  de 
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17G8  lhe  fez  a  Comunidade  dos  Cónegos  de 
S.  Vicente  de  Fora  o  seu  aniversário  com  Ofí- 
cio, e  Missa,  tudo  cantado;  saiu  impresso  em 
Coimbra  em  1753  seu  Elogio  fúnebre  por  José 
de  Oliveira  Trovão  e  Sousa,  Académico  dos 
Particulares  da  Côrte. 

Na  cidade  de  Coimbra  faleceu,  com  oitenta 
e  seis  anos,  o  Doutor  Inácio  do  Vale,  Lente  de 
Prima  na  Faculdade  de  Medicina,  jubilado 
na  dita  Universidade;  Familiar  do  Santo  Ofr 
cio,  e  Médico  dos  Cárceres  do  mesmo  Tribu- 
nal mais  de  quarenta  anos.  Teve  na  sua  morte 
grandes  sinais  de  predestinado.  Fez-se  o  seu 
funeral  no  Colégio  dos  Religiosos  Carmelitas 
Calçados.  Deve-se  lhe  o  exemplo  de  jubilar 
na  Cadeira  de  Prima  com  toda  a  rendia,  por- 
que foi  o  primeiro,  a  quem  se  concedeu  pelo 
seu  distinto  merecimento. 

A  26  de  Dezembro  faleceu  D-  Madalena 
Teresa  de  Bourbon,  viúva  de  José  de  Melo 
de  Sousa,  Porteiro-mor,  Senhor  do  Morgado 
de  Alcube,  e  Coronel  dum  dos  Regimentos  de 
Infantaria  da  Côrte,  Foi  Dama  da  Rainha,  e 
filha 'de  D.  Bernardo  de  Noronha,  e  de  D.  Ma- 
ria Antónia  de  Almada.  Jaz  na  Igreja  de  Santo 
António  dos  Capuchos,  jazigo  da  sua  Casa. 
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CAPÍTULO  XXVI 

Comércio,  e  Navegação  dGste  ano 
1752 

No  dia  6  de  Janeiro  chegaram  duas  Naus 
de  Guerra,  que  haviam  partido  de  Goa  em  Fe- 
vereiro do  ano  antecedente,  que  eram  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  e  Xossa  Senhora 
da  Misericórdia;  surgiram  na  Baía  de  Todos 
o»  Santos  nos  princípios  de  Junho.  Veio  em- 
barcado na  primeira  o  Marquês  de  Alorna, 
Vice-Rei,  Capitão-gcneral,  que  foi  da  índia 
Portuguesa  desde  1744.  Na  segunda,  coman- 
dada pelo  Capitão-tenente  José  Sanches  de 
Brito,  o  Arcebispo  de  Goa,  Primaz  da  índia 
Oriental,  D.  Fr.  Lourenço  de  Santa  Maria. 

No  dia  8  saiu  uma  frota  mercantil  para 
Pernambuco,  comboiada  pelo  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  João  da  Costa  de  Brito. 

No  mesmo  dia  saiu  a  <correr  a  costa,  e  dar 
caça  aos  Corsários  Argelinos,  uma  Esqua- 
dra, composta  de  quatro  Naus  de  Guerra,  a 
saber:  Nossa  Senhora  das  Brotas,  e  por  seu 
Capitão  de  Mar  o  Guerra  António  Carlos  Pe- 
reira; Nossa  Senhora  da  Atalaia,  Capitão  de 
Mar  e  Guerra  Guilherme  Kinsay;  Nossa  Se- 
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nkora  do  Livramento,  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
D.  João  de  Lancastre;  e  outra  chamada  Ga- 
lenau,  Capitão-tenente  João  de  Melo,  todos  à 
ordém  do  Corouel  da  Armada  José  de  Vas- 
concelos, Cavaleiro,  e  Comendador  da  Ordem 
de  Malta,  que  ia  embarcado  na  primeira,  e 
tornou  a  entrar  no  dia  28. 

Desde  1  até  8  de  Julho  entraram  neste 
Porto  de  Lisboa  vinte  e  cinco  Navios  de  co- 
mércio Ingleses,  catorze  com  trigo,  cevada  e 
centeio;  Dinamarqueses  quatro  com  trigo,  ce- 
vada, e  centeio;  Suecos  quatro  com  tabuado, 
ferro,  e  linho;  Holandeses  dois  com  trigo,  e 
aduela;  Francês  um  de  Génova  com  papel. 
Entraram  mais  duas  Naus  de  guerra,  da  Gran- 
Bretanhâ. 

Neste  mesmo  dia  saíram  três  Naus  a  dar 
caça  aos  Mouros :  a  Nau  Nossa  Senhora  da 
Estrela,  Comandante  Eodrigo  Inácio  de  Bar- 
ros e  Alvim ;  Nau  S.  Tiago  Maior,  Coman- 
dante José  Sanches  de  Brito;  Nau  S.  Jorge, 
Comandante  João  de  Melo  Carrilho. 

A  17  de  Setembro  entrou  em  Lisboa  a  frota 
de  Pernambuco,  que  havia  saído  a  8  de  Ja- 
neiro, composta  de  dezassete  Navios  mercan- 
tes, comandada  pelo  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Joio  da  Costa  de  Brito,  em  a  Nau  Nossa  Se- 
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nhora  da  Nazaré.  Esta  frota  havia  chegado  ao 
Pôrto  do  Recife  ein  24  de  Fevereiro,  e  dele  se 
fez  à  vela  para  Li^oa  em  5  de  Julho.  Trouxe 
para  particulares  quinhentos  vinte  e  sete  mil 
oitocentos  e  vinte  e  cinco  cruzados  em  ou- 
ro>  a  saber:  em  moeda  corrente  quatrocen- 
tos e  dezoito  mil  setecentos  e  trinta  cruza- 
dos ;  em  ouro  em  pó  cento  e  nove  mil  e  no- 
venta e  cinco,  em  vinte  e  nove  mil  e  noventa 
oitavas.  Compunha-se  a  sua  carga  de  seis  mil 
novecentas  e  quarenta  e  cinco  caixas,  e  sete- 
centos e  noventa  e  quatro  fechos,  e  seiscentas 
e  noventa  caras  de  açúcar ;  noventa,  e  cinco 
mil  coiros,  a  saber :  trinta  e  cineo  mil  em  ca- 
belo, onze  mil  setecentos  e  quatro  atanados^ 
e  quarenta  e  nove  mil  setecentos  e  cinquenta 
em  sola ;  cinco  mil  setecentos  e  vinte  quintais 
de  pau  Brasil ;  vinte  e  cinco  mil  de  pau  vio- 
lete ;  três.  mil  duzentas  e  setenta  e  oito  varas 
para  parreiras;  dois  mil  trezentos  e  quinze 
.  barris  de  doce ;  vários  barris  de-  mel,  madei- 
ras, e  escravos. 

Nesta  frota  se  recolheu  Francisco  Xavier 
Miranda  Henriques,  que  esteve  governando 
por  espaço  de  doze  anos  a  Capitania  do  -Rio 
Grande  do  Norte. 

A  5  de  Outubro  entrou  no  Porto  de  Lisboa 
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o  Navio  8.  José  e  Almas,  com  cinquenta  e  qua- 
tro dias  de  viagem,  saindo  a  4  de  Agosto  da 
Baía  de  Todos  os  Santos,  com  Ofícios  do  Vice- 
Rei  Conde  de  Atouguia  D.  Luís  Peregrino  de 
Ataíde,  para  onde  tinha  ido  em  1714 ;  a  carga 
de  tabaco  e  açúcar. 

Entrou  no  mesmo  dia,  com  vinte  e  cinco 
dias  de  viagem,  o  navio  Nossa  Senhora  da  Pe- 
nha de  França;  da  Ilha  das  Flores,  e  da  de 
S.  Miguei,  com  trigo  e  urzela. 

A  4  de  Dezembro  saiu  deste  Porto  para  a 
Baía  uma  frota,  composta  de  dezasseis  navios 
de  comércio,  comandada  pelo  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  Gonçalo  Xavier  de  Barros  e  Al- 
vim, na  Nau  de  Guerra  Santo  António.  De- 
baixo do  mesmo  combói  partiu  para  Cacheu 
o  navio  Nossa  Senhora  da  Soledade. 

No  dia  15  saiu  a  barra  de  Lisboa  a  Nau  de 
Guerra  Nossa  Senhora  da  Natividade,  em  que 
se  embarcou  José  Leite  de  Sousa,  Governador 
da  Praça  de  Mazagão,  comandada  pelo  Capi- 
tão de  Mar  e  Guerra  João  da  Costa  de  Brito. 
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CAPÍTULO  XXVII 

Legislação  deste  ano 
1752 

Alvará  de  7  de  Fevereiro,  em  que  se  dá 
forma  à  despesa  das  Fortificações  das  Praças, 
e  à  inspecção,  arrematação,  administração,  e 
medição  das  obras  a  elas  pertencentes. 

Lei  de  20  de  Fevereiro,  por  que  se  manda 
privilegiar  as  pessoas,  que  plantarem  nas  suas 
terras  Amoreiras ;  e  proibir  que  a  seda  em  ra- 
ma, fio,  ou  casulo  seja  extraída  destes  Reinos. 

Alvará  de  Lei  de  26  de  Abril,  em  que  se 
determina  que  em  nenhum  caso  se  receba,  nem 
tome  conhecimento  de  suspeição  alguma  posta 
a  Ministro,  que  esteja  tirando  devassa,  ou  esta 
seja  geral,  ou  especial,  conservando-se  só  o 
estilo,  que  nesta  matéria  há  nas  residências. 

Eegimento  de  5  de  Junho,  pelo  qual  se 
manda  cpiar  de  novo  um  Tesoureiro  Geral  das 
Sisas,  que  será  Executor  Geral  das  suas  re- 
ceitas, com  ordenado  de  setecentos  mil  réis, 
e  o  seu  Escrivão  com  o  de  duzentos  mil  réis, 
e  oitenta  réis  de  cada  Conhecimento,  que  fi- 
zer, sem  nenhum  deles  poder  ter  outro  algum 
emolumento;  exiimndo  destac  obrança  todos 
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os  Almoxarifes,  e  Executores  das  Comarcas, 
Cidades,  o  Vilas  deste  Reino,  e  do  Algarve, 
que  manda  abolir,  conservando  o  ordenado, 
que  levarem  nas  Folhas, "em  sua  vida  somente, 
aos  Proprietários,  que  haja  sem  culpa,  e  ti- 
verem quitações ;  determinando-se  que  do  pri- 
meiro de  Julho  do  presente  ano  em  diante  fi- 
quem suspensos  dos  exercícios  dos  ditos  Ofí- 
cios; cometendo  às  Câmaras  destes  Eeinos 
nas  Cabeças  das  Comarcas  elejam  todos  os 
anos  um  Recebedor,  que  cobre  as  mesmas 
sisas  dos  mais  Recebedores  dos  ramos  de  cada 
uma  das  Comarcas,  os  quais  serão  afiançados 
pelos  Vereadores,  que  os  elegerem ;  ficando 
seus  bens  obrigados  a  qualquer  falência  do 
Recebedor,  sobre  os  quais  terá  jurisdição  o 
dito  Tesoureiro  Geral,  o  Mesa  nas  Sete  Ca- 
sas, onde  assistirá  todos  os  dias,  que  não  fo- 
rem de  guarda,  para  receber,  e  pagar  à  boca 
dos  cofres,  que  terão  três  chaves  cada  um,  que 
se  repartirão  pelo  Contador  da  Fazenda,  Te- 
soureiro Geral,  e  seu  Escrivão;  o  nesta  Cida- 
de será  o  dito  Tesoureiro  Gt3ral  o  particular 
das- sisas  no  Termo  dela. 

Alvará  com  força  de  Lei,  de  1  de  Julho,  em 
que  se  ordena  que  os  panos  de  palha  tenham 
determinado  peso;  que  o  Senado  da  Câmara 
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faça  em  cada  ano  duas  taxas  para  a  venda  do 
referido  género ;  e  que  nenhuma  pesso.a  ouse 
comprar  palha  por  modo  de  travessia  para 
tornar  a  vender,  debaixo  da  pena  de  que  toda 
a  pessoa  de  qualquer  qualidade,  e  condição,  que 
seja,  por  modo  de  travessia  comprar  palha  para 
tornar  a  vender,  ou  seja  nesta  Corte,  ou  qualquer 
lugar  do  Ribatejo,  pela  primeira  vez  perca  a  pa- 
lha para  quem  o  acusar,  e  tenha  dois  meses  de 
prisão  em  casa,  ou  no  Limoeiro,  conforme  a  sua 
qualidade;  e,  alem  disso,  seja  degredado  por 
um  ano  para  a  Cidade  de  Miranda:  Pela  segun- 
da vez,  alem  das  referidas  penas  corporais  em 
dobro,  não  só  perderá  a  palha,  mas  será  conde- 
nado em  outra  tanta  quantia  dó  que  ela  valer, 
tildo  para  o  Acusador.  E  pjela  terceira,  alem 
da  palha  perdida,  será  condenado  em  cinco  anos 
de  degredo  para  a  mesma  Cidade  de  Miranda,  e 
em  quatrocentos  mil  réis  para  o  Acusador.  Não 
se  poderá  neste  crime  conceder  Carta  de  Se- 
guro, nem  Alvará  de  Fiança.  E  nas  mesmas 
penas  incorrerão  todas  aquelas  pessoas,  ques 
consentirem  que  em  suas  casas,  e  armazéns, 
especialmente  debaixo  de  seus  nomes,  se  reco- 
lham palhas  para  vender  por  modo  de  traves- 
sia. 

E  porque  alguns  Eclesiásticos,  fiados  na 
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sua  isenção ,  mais  fácilmente  se  animam  a  ir 
contra  as  Leis,  e  ficaria  frustrada  a  disposi- 
ção desta,  se  lhes  ficasse  aberta  a  porta  para 
poderem  atravessar  palha:  Sou  servido  (não 
por  via  de  Jurisdição y  mas  por  defesa  de 
meus  Vassalos,  e  conservação  do  bem  comum) 
declarar  que  todo  aquele  Eclesiástico,  que  for 
achado,  ou  compreendido  em  comprar  palha 
por  modo  de  travessia,  ou  emprestar  seu  no- 
me, ou  armazéns  para  o  mesmo  fim,  pela  pri- 
meira vez  o  mandarei  sair  setenta  léguas  fora 
da  corte,  para  nela  mais  não  entrar  sem  Be- 
naplácito  meu;  e,  sendo  compreendido  segunda 
vez,  sairá  da  mesma  Corte  para  distância  de 
oitenta  léguas:  pela  terceira  vez  o  mandarei 
lançar  fora  dos  meus  Reinos:  e  assim  o  man- 
dei significar  aos  Prelados  respectivos  para 
ser  notório  a  todos. 

Alvará  de  Lei,  de  10  de  Agosto,  pelo  qual 
se  declara,  e  confirma  a  Doação  de  um  por 
cento  dos  Contratos,  e  Rendas  Riais,  aplicado 
para  obras  meritórias  pelo  Senhor  Rei  D.  Ma- 
nuel pela  Doação  feita  no  ano  de  1503,  en- 
corporada  nas  Ordenações  de  Fazenda,  confir- 
mada por  outros  Reis  em  1579,  1584,  1692: 
neste  se  declara  que  a  dita  Doação  compreende 
todos,  e  quaisquer  Contratos,  e  Rendas  Riais, 
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presentes,  e  futuros,  que  se  arrendarem  a  Con- 
tratadores, ou  se  administrarem  por  conta  da 
Kial  Fazenda,  ou  por  outro  qualquer  modo,  ou 
forma,  que  se  praticarem,  assim  nestes  Kei- 
nos,  como  em  suas  Conquistas,  Domínios,  e  Se- 
nhorios ;  e  que  de  todos  se  .deve  pagar  um 
por  cento,  na  forma  da  referida  Doação,  sem 
embargo  de  que  dalguns  nunca  se  pagasse,  e 
de  que  nas  arrematações  se  não  declarasse  a 
obrigação  deste  pagamento,  ou  se  duvidasse 
dela,  porque  a  falta  (diz  o  mesmo  Alvará)  de 
observância  da  dita  Doação,  por  estes,  ou  ou- 
tros pretextos,  declaro  nula,  e  de  nenhum 
efeito,  corno  contrária  a  sobredita  Doação,  a 
qual  não  só  confirmo  em  tudo,  e  por  tudo, 
como  nela  se  contêm,  mas,  se  a  não  houvesse, 
a  faria  eu  novamente,  como  faço,  se  necessá- 
rio é;  oferecendo  a  Deus  JSfosso  Senhor ,  para 
se  despender  em  seu  Santo  Serviço,  esta  pe- 
quena parte  dos  opulentos  tesouros,  com  que 
a  sua  intensa',  e  infinita  bondada  tem  enrique- 
cido esta  monarquia. — Assim  falava  este  ca- 
tólico rei! 

Lei  de  13  de  Outubro,  por  que  se  ordena,  e 
manda  que  da  publicação  dela  em  diante  ne- 
nhum Conservador  passe  Contramandados  va- 
gos, e  gerais,  para  se  deixarem  de  fazer  com 
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qualquer  pessoa  as  diligências  de  Justiça,  sob 
pena  de  seis  meses  de  suspensão  dos  Lugares, 
que  ocuparem  no  Rial  Serviço,  por  cada  Con- 
tramandado,  que  expedirem  na  referida  for- 
ma, na  qual  suspensão  incorrerão  ipso  facto, 
sem  mais  forma  de  Processo  que  o  reconhe- 
cimento do -sinal,  ou  sinais  dos  Ministros,  que 
assinarem  os  tais  Contramandados ;  porque, 
sendo  estes  apresentados  aos  Presidentes  dos 
Tribunais  respectivos,  ao  Regedor  da  Casa  da 
Suplicação,  ou  ao  Governador  da  Casa  do 
Porto,  o  constando-lhe  por  verdadeira  infor- 
mação que  com  efeito  foram  assinados  pelos 
Ministros,  cm  cujos  nomes  se  acharem  expe- 
didos, lhes  farão  logo  intimar  a  dita  suspen- 
são. E  pelas  mesmas  causas  anula  Sua  Ma- 
jestade, e  declara  por  de  nenhum  efeito  to- 
dos os  Contramandados,  que  até  o  presente 
se  tivessem  expedido  na  forma,  que  por  esta 
Lei  se  reprova,  terem  as  Partes,  que  se  achas- 
sem gravadas  nas  diligências  feitas  por  Man- 
dado das  Justiças  ordinárias,  poderiam,  en- 
tendendo se  lhes  ofendiam  os  seus  privilégios, 
usar  do  remédio  da  declinatória,  ou  pedir  Pre- 
catórios aos  seus  respectivos  Conservadores, 
que  lhos  poderiam  passar  depois  de  verificada 
a  legitimidade  do  privilégio,  e  a  competência 
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dele,  nos  termos  de  cada  um  dos  casos,  em 
que  se  requer  o  Precatório. 

Alvará  de  Lei  de  18  de  Outubro,  em  que 
se  determina  que  a  expedição,  e  execução  das 
sentenças  se  não  suspenda  com  o  pretexto  de 
erros  de  custas,  e  que  havendo  questão  so- 
bre estes,  se  reserve  a  decisão  dela,  e  a  co- 
brança das  ditas  custas  para  depois  de  se 
acabar  a  execução  das  sentenças,  quanto  ao 
principal. 

Alvará,  com  força  de  Lei  do  23  de  Outu- 
bro, pelo  qual  nenhum  Ministro,  de  qualquer 
qualidade,  e  graduação  que  seja,  e  ainda  o 
Contador-mor,  mande  com  pretexto  algum  ti- 
rar Autos  dos  Cartórios  dos  Escrivães  dos  Juí- 
zos, em  que  penderem:  e  no  caso  de  lhe  se- 
rem necessários,  ou  para  negócios  do  Rial 
serviço,  ou  por  entenderem  lhes  pertence  pri- 
vativamente o  conhecimento  das  Causas,  que 
em  outros  Juízos  se  tratam,  os  peçam  por 
Céirta  avocatória,  ou  precatória,  na  Arma  da 
Lei,  e  Regimento  dos  Contos,  e  não  cumprindo 
as  Cartas,  ou  precatórias,  deixem  usar  as  Par- 
tes dos  meios  competentes ;  e  não  podendo  estes 
ter  lugar,  se  recorra  a  Sua  Majestade,  e  se  não 
proceda  contra  os  Escrivães,  ficando  o  trans- 
gressor por  este  efeito  suspenso  até  nova  mercê. 
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Alvará  de  9  de  Novembro  em  forma  de 
Lei,  pelo  qual  se  determina  a  forma  por  que 
se  hão-de  fazer  os  pagamentos  dos  Contratos 
Riais  das  Minas,  e  das  dívidas  Riais,  e  parti- 
culares, que  nelas  se  tivessem  contraído. 

Alvará  com  força  de  Lei  de  11  de  Novem- 
bro, pelo  qual  se  manda  cassar,  e  anular  o 
Alvará  de  11  de  Novembro  do  ano  antece- 
dente, sobre  a  forma  de  se  fazerem  nas  Mi- 
nas Gerais  os  pagamentos  das  dívidas  da 
Fazenda  Rial,  e  dos  particulares  com  ouro 
em  pó. 

CAPÍTULO  XXVIII 

Acontecimentos  deste  ano  doutras  Nações 
1752 

No  dia  7  de  Março  faleceu  o  Doge  de  Ve- 
neza Pedro  Grimani,  que  havia  sido  eleito  a 
30  de  Junho  de  1741. 

A  27  do  mesmo  foi  eleito  para  a  Dignidade 
de  Doge  da  República  de  Veneza  o  Marquês 
Estêvão  Lomelino,  que  no  mesmo  dia  foi  con- 
duzido com  as  cerimónias  do  costume  para  o 
Palácio  Ducal,  onde  logo  recebeu  os  cumpri- 
mentos dos  Ministros  Estrangeiros,  e  da  prin- 
cipal Nobreza  da  República;  depois  disto  re- 
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nunciou,  o  em  seu  lugar  se  elegeu  o  Marques 
João  Baptista  Grimaldi. 

A  Imperatriz  de  Áustria  Maria  Teresa 
proibiu  por  várias  Ordenações,  que  fez  a  bem 
dos  seus  vassalos,  que  nenhum  Pai  de  famí- 
lias mandasse  seus  filhos  a  Países  Estrangei- 
ros; que  nenhum  vassalo  fosse  viajar  tora 
da  sua  Pátria,  sem  dar  parte  da  sua  tenção 
ao  Magistrado  da  terra,  em  que  vivia,  ex- 
cepto aqueles  que  eram  obrigados  o  fazê-lo 
por  causa  do  seu  comércio,  ou  para  melhor 
direcção  dos  bens  que  tivessem  em  Países  Es- 
trangeiros. Que  ninguém  pudesse  usar  neles, 
sob  pena  de  lhe  serem  confiscados  os  seus 
bens,  e  os  mais  que  para  o  futuro  pudessem 
herdar:  e  que  todas  as  medidas  de  trigo,  ou 
de  qualquer  grão,  e  legumes,  fossem  unifor- 
mes em  todos  os  Países  hereditários. 

Viu-se  já  neste  ano  o  Eeino  de  França  per- 
turbado com  disputas  sôbre  a  Religião,  não 
entrando  em  conta  os  Protestantes,  que  vi- 
viam nas  Províncias  do  Delfinado,  e  do  Lan- 
guedoc,  os  quais  se  mostraram  muito  inquie- 
tos. A  12  de  Março  prenderam  em  uma  Vila, 
perto  da  Cidade  de  Nimes,  um  homem  parti- 
cular, chamado  Flechier,  por  haver  feito  uma 
Assemblea  dos  pretendidos  reformados,  con- 
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íravindo  a  Ordem  de  El-Rei,  que  as  proibia : 
de  Nimes  foi  levado  a  Montpellier,  onde  em 
poucos  dias  morreu  enforcado.  Alguns  dias 
depois  prenderam  várias  pessoas  da  mesma 
seita  por  semelhante  crime,  que  padeceram  o 
mesmo  castigo. 

Declarou-se  dentro  de  França  um  scisma 
fatal  àquela  Monarquia,  que  dividiu  em  duas 
parcialidades  opostas,  não  só  a  grande  Cidade 
de  Paris,  mas  todo  o  Reino.  Saíam  a  cada 
passo  papéis,  em  que  uns  chamavam  aos  ou- 
tros Inovadores,  Hereges,  Scismáticos,  Janse- 
nistaSy  e  Semi-pelagianos.  Uns  sustentaram  a 
Bula  UnigenituSy  outros  a  declamaram. 

Em  Grrenoble,  no  Delfinado,  apareceu  um 
livro,  que  mostrava  haver  sido  impresso  em 
Avinhão,  com  o  título  de  Verdadeira  Indul- 
gência Plenária,  cujo  autor  atacava  nele  for- 
malmente a  Bula  do  Papa,  então  Reinante, 
Benedito  XIV,  para  a  extensão  do  último  Ju- 
bileu, que  foi  composto,  e  impresso  na  Dio- 
cese de  Viena,  no  mesmo  Delfinado.  O  Par- 
lamento de  Grenoble  o  condenou,  como  ím- 
pio, escandaloso,  e  temerário,  a  que  fosse  des- 
pedaçado, e  queimado  publicamente  pela  mão 
do  executor  da  Justiça,  e  que  todos  que  tives- 
sem alguns  exemplares  fossem  obrigados  a  * 
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eíitregá-los  na  vSecretaria  do  Eegisto  dos  cri- 
mes do  dito  Parlamento. 

O  de  Paris  fez  novas  representações  ao  Rei 
contra*  a  Bula  Unigenitus,  queixando -se  de 
que  alguns  Prelados  a  quisessem  erigir  como 
regra  de  fé.  O  liei  Luís  XV  deu  em  resposta 
estar  penetrado  de  sentimento  do  perigo  de 
deixar  introduzir  oScisma,  o  prometeu  cuidar 
em  o  suprimir;  e  evitar  tudo  quanto  pudesse 
os  seus  progressos. 

Na  manha  do  dia  26  de  Abril  assistiu  El- 
Kei  a  um  Conselho  de  Estado  sobre  este  res- 
peito, o  de  tarde  esteve  muito  tempo  fechado 
no  seu  Gabinete  com  o  Arcebispo  de  Paris, 
sendo  objecto  da  conversação  as  parcialida- 
des, que  dividiam  Paris  em  matérias  de  Reli- 
gião. 

Arruinando-se  a  antiga  Igreja  de  Nossa 
Senhora  de  La  Machecha  na  Ilha  de  Malta» 
e  trabalhando  se  em  retirar  os  materiais  das 
minas  para  se  reedificar,  se  descobriu  em  um 
Carneiro  o  Caixão  fúnebre  do  celebre  Grâo- 
mestre  da  ordem  de  S.  João  de  Hierusalem, 
Filipe  de  Villers  de  L'Isle  Adam,  quadragé- 
simo terceiro  no  número  dos  Grão-mestres, 
mas  o  primeiro,  que  veiu  estabelecer  a  Corte 
da  mesma  Ordem  nesta  Ilha,  de  que  tomou 
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posse  no  ano  do  1530,  em  virtude  da  doação, 
que  dela  lhe  fez  o  Imperador  Carlos  V,  sete 
anos  depois  que  o  Sultão  dos  Turcos  Solimão 
o  despojou  do  Senhorio  da  Ilha  de  Rhodes;  e 
aplicou  um  grande  cuidado  em  fortificar  esta 
para  a  defender  dos  infiéis ;  e  começava  a  fa- 
zer florecer  este  novo  estabelecimento  em 
1534,  em  que  a  morte  desvaneceu  os  seus 
projectos,  tendo  setenta  anos  de  idade.  O 
(xrão-mestre  D»  Manuel  Pinto  da  Fonseca  fez 
conduzir  o  seu  corpo  para  a  Igreja  de  Santo 
Elmo.,  situada  na  Cidadela,  para  ali  ficar  em 
depósito,  emquanto  se  não  acabou  a  de  Santa 
Maria.  Toda  a  função  do  seu  transporte  se 
fez  com  grandes  cerimónias,  e  com  toda  a 
decência  correspondente  .  ii  dignidade  deste 
venerável  restaurador  da  ordem. 

O  Got^erno  do  País  Baixo  Austríaco,  que- 
rendo prevenir  naquele  País  as  disputas  So- 
bre matérias  Eclesiásticas,  e  que  então  divi- 
diam os  ânimos  da  França,  escreveu  a  todos 
os  Tribunais  superiores  de  Justiça,  ordenan- 
do-lhes  reprimissem  exactamente  tudo  quanto 
pudesse  excitar  o  espírito  de  disputa  sobre 
estas  matérias,  ou  directa,  ou  indirectamente, 
e  ao  mesmo  tempo  suprimir  a  impressão,  e 
distribuição  de  papéis,  que  sobre  cias  se  ha- 
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viam  publicado,  e  se  poderiam  publicar,  ainda 
pró,  ou  contra  um,  ou  outro  partido,  por  não 
servirem  semelhantes  Escritor  ,mais  do  que 
esquentar  os  ânimos,  perturbar  a  paz,  escan- 
dalizar os  Católicos,  com  grande  detrimento 
da  Keligião. 

Neste  ano  padeceu  a  Barbaria  uma  guerra 
civiL  O  Dei  de  Tunes  privando  por  algumas 
razões  particulares  a  seu  filho  primogénito  a 
companhia  duma  de  suas  mulheres,  que  êle 
amava  em  extremo,  fez  com  que  este  se  au- 
sentasse da  Corte,  e  começasse  a  fazer  Par- 
tido contra  o  Pai;  e, ajuntando  um  Corpo  de 
muitos  mil  homens,  lhe  declarou  guerra,  e 
marchou  para  a  Cidade  de  Tunes7  onde  êle  se 
adiava  só  com  cinco  a  seis  mil  homens  das 
suas  tropas ;  e  querendo  rebater  com  elas  as 
forças  contrárias,  teve  a  infelicidade  de  ver 
rebatidas,  e  destroçadas  as  suas.  Salvou-se 
do  combate  fugindo  para  o  castelo  de  Bardo; 
e  o  filho,  (desmentindo  êste  nome)  depois  de 
haver  preso,  e  maltratado  tiranamente  todas 
as  mulheres  do  Pai,  marchou  com  o  seu  Exér- 
cito a  sítiá-lo  no  Castelo  acima  mencionado, 
onde  se  achava  sem  forças,  nem  mantimentos 
para  poder  sustentar  muito  tempo  o  sítio:  e 
assim  depois  de  dez  dias  foi  constrangido  a 
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render-se  à  dis-crição.  Tal  foi  a  deste  bárbaro 
filho,  que  o  fez  meter  em  uma  prisão  aperta- 
da, ordenando  ao  Comandante  da  Guarda,  a 
quem  o  entregou,  que  se  visse  que  os  Vassa- 
los, que  seguiam  o  seu  Paráido,  faziam  a  me- 
nor diligência  para  o  restituírem  à  sua  liber- 
dade, ou  lhe  fizesse  vazar  os  olhos,  ou  lhe 
tirasse  a  vida  com  um  garrote.  Seguiu-se  à 
reclusão  do  Pai  fazer-se  aclamar  o  filho,  Ali 
Metcan,  J)ei  da  República  de  Tunes :  os  ha- 
bitantes das  montanhas,  irritados  da  cruel- 
dade dêste  bárbaro,  desceram  em  socorro  do 
preso;  e,  forçando  a  Guarda,  o  repuseram  na 
sua  liberdade,  .antes  que  se  pudesse  executar 
a  ordem  de  lhe  tirarem  os  olhos,  ou  lhe  cor- 
tarem a  eabeça.  Dividida  a  República  em  duas 
parcialidades,  reeorreram  ambas  ao  Dei  de 
Argel,  pedindo-lhe  socorros,  uma  para  se  con- 
servar, e  outra  para  se  restabelecer.  Porém 
os  Argelinos,  sempre  ciosos  dos  de  Tunes, 
parecendo-lhes  conveniente  que  eles  se  arrui- 
nassem em  uma  guerra  civil,  a  ambas  entre- 
tiveram  com  ask  espéranças  da  assistência,  en- 
ganando-as,  e  vendo  tranquilamente  o  que  se 
destruíam,  a  fim  de  terem  a  oportunidade  de 
se  aproveitarem  da  desordem.  Entretanto  o 
Pai^  e  o  filho  se  puseram  no  campo  a  eoniba- 
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ter;  vencendo  aquele,  iugiu  este,  retiranáo-se 
a  Constantinopla  com  as  relíquias  da  sua  par- 
cialidade, que  se  achava  reduzida  a  conto  è 
cinquenta  Turcos,,  donde  mandou  presentes  ao 
Dei  de  Argel,  e  aos  principais  Ministros  do 
Divan,  para  grangear  a  protecção  desta  Re- 
gência, ou  ao  menos  conseguir  que  ela  o  to- 
lerasse nos  seus  Domínios. 

CAPÍTULO  XXIX 

Falecimento  do  Padre  Nuno  de  Guimarães.  Chegada 
do  Embaixador  da  França.  Morte  da  Condessa  de 
Aveiras,  de  seu  marido,  e  de  seu  filho.  Parte  para 
Madrid  por  embaixador  o  Conde  de  Unhão.  Saída 
do  Embaixador  de  Espanha,,  o  Duque  de  Souto 
Maior.  Morte  do  Deão  da  Santa  Igreja  Patriarcal; 
e  várias  nomeações. 

1753 

:  No  dia  13  de  Janeiro  faleceu  na  Casa  da 
Congregação  do  Oratório  da  cidàde  do  Por- 
to, com  grandes  créditos  de  virtude,  o  Padre 
Nuno  de  Guimarães,  descendente  da  antiga,  o 
ilustre  Casa  da  Torre  de  Aguiam,  Abade  que 
havia  sido  dé  Soalhães,  e  de  Mesquinate,  e 
Prelado  Ordinário  da  Igreja  de  Sánta  Cruz  do 
Douro \  NulUus  Dimcesis,  que  deixando  o  mim- 
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do  buscou  o  asilo  desta  Santa  e  exemplarís- 
sima  Congregação,  cujo  instituto  observou  tam 
exactamente,  que  nâo  só  edificava,  mas  enchia 
a  todos  de  admiração,  até  os  que  ignoravam  o 
seu  grande  merecimento. 

No  dia  15  chegou  da  França  o  Conde  de 
Baschi,  Ministro  do  liei  Cristianíssimo  Luís  XV, 
e  sendo  esperado  no  Pôrto  de  Aldeia  Galega 
em  Bergantins  Riais,  foi  conduzido  a  Lisboa, 
ónde  o  Conde  de  Avintes  o  recebeu  e  cumpri- 
mentou da  parte  do  Senhor  Rei  D.  José,  e  o 
acompanhou  em  Coches  Riais  ao  Palácio,  que 
se  lhe  tinha'  destinado  para  seu  alojamento, 
tendo  a  sua  Audiência  particular  de  Suas  Ma- 
jestades, e  Altezas  no  dia  17. 

Faleceu  a  27  de  Fevereiro  na  Vila  de  Sal- 
vaterra de  Magos,  na  idade  de  vinte  e  dois 
anos,  a  Condessa  de  Aveiras  D.  Bárbara  José 
da  Gama,  filha  do  4.°  Marquês  de  Nisa,  mu- 
lher de  Francisco  da  Silva  Telo  e  Meneses, 
C.°  Conde  de  Aveiras,  e  1.°  Marquês  de  Va- 
gos, Gran-eruz  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Avis, 
Mordomo-mor  da  Princesa  do  Brasil,  General 
da  Artilharia,  com  o  Governo  das  Armas  da 
Corte,  e  da  Província  da  Estremadura,  Conse- 
lheiro de  Guerra,  e  Governador  da  Torre  de 
Belém  ;  faleceu  na  idade  de  oitenta  e  cinco 
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anos,  e  cinco  dias,  a  6  de  Janeiro  de  1808y 
dando-se  à  sepultura  no  Rial  Mosteiro  de  Be- 
lém, com  todas  as  honras  militares  dadas  pela 
Tropa  Portuguesa,  e  Francesa,  que  então  inva- 
dia êste  Reino.  Foram  Pais  de  Nuno  da  Silva 
Telo  e  Meneses,  7.°  Conde  de  Aveiras,  2.° 
Marquês  de  Vagos,  Gentil-homem  da  Câmara 
do  Príncipe  Regente  D.  João,  Gran-cruz  da 
Ordem  de  Cristo,  e  Tenente-general :  acom- 
panhando o  Príncipe  Regente  para  a  América 
a  29  de  Novembro  de  1807,  foi  nomeado,  logo 
que  chegou,  Estribeiro-mor,  Marechal  dos  Exér- 
citos, Gran-cruz  dav  Ordem  da  Torre  Espada, 
Governador  das  Armas  da  Cô.rte,  e  Capitania 
do  Rio  de  Janeiro,  feito  em  Dezembro  de  1811 ; 
e  aí  faleceu  a  12  de  Novembro  de  1813.  Jaz 
sepultado  na  Igreja  dos  Terceiros  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula,  da  mesma  cidade. 

A  23  de  Março  partiu  para  Madrid  o  Con- 
de de  Unhão,  onde  foi  suceder  no  lugar  de 
Embaixador  ao  Visconde  de  Vila  Nova  da  Cer- 
veira, Tomás  da  Silva  Teles. 

Nos  fins  de  Março  partiu  para  Espanha  o 
Embaixador  daquela  Côrte  neste  Reino,  o  Du- 
que de  Souto  Maior. 

A  19  de  Abril  faleceu,  em  idade  de  ses- 
senta e  nove  anos,  Filipe  Néri  de  Sousa  Cou- 
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tinho,  Deão  da  Santa  Igreja  Patriarcal,  em 
cuja  dignidade  sucedeu  ao  Cardeal  D.  José 
Manuel.  Era  filho  de  Fernão  de  Sousa,  1.° 
€onde  de  Kedondo.  Havia  sido  Cónego  da  Só 
Oriental  de  Lisboa;  Deputado  do  Santo  Ofício, 
Synnilher  da  Cortina  do  Senhor  Rei  D.  João  V, 
Principal,  Chantre  da  mesma  Santa  Igreja  Pa- 
triarcal. Foi  sepultado  na  Igreja  dos  Padres  da 
Congregação  do  Oratório  do  Espírito  Santo  de 
Lisboa.  Nomeou  El-Rei  Deão  ao  Principal 
Azevedo,  que  se  achava  mais  antigo  no  Colégio. 

A  21  de  Abril  foi  nomeado  Governador  para 
a  Ilha  de  Santa  Catarina,  nos  mares  da  Amé- 
rica, D.  Jose  Manuel  de  Melo,  filho  do  Gene- 
ral D.  Francisco  Manuel  de  Melo,  que  havia 
servido  com  grande  distinção  em  várias  oca- 
siões de  perigo,  e  honra  no  Estado  da  índia. 

A  28  do  mesmo  mês  partiu  para  Angola 
com  o  cargo  de  Governador,  o  Capitão  Gene- 
ral daquele  Reino,  D.  António  Alvares  da 
Cunha,  Senhor  da  Tábua,  Trinchante-mor. 

No  1.°  de  Maio  foi  nomeado  para  Conse- 
lheiro da  Fazenda,  e  Procurador  dela,  o  De- 
sembargador dos  Agravos,  António  da  Costa 
Freire.  Para  Provedor  da  Alfândega  o  De- 
sembargador dos  Agravos  Francisco  Xavier 
Porcili.  D.  José  Caetano  de  Souto  Maior,  que 
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havia  servido  bom  no  Governo  da  índia,  no- 
meado Governador  e  Capitao-general  da  Ilha 
de  S.  Tomé.  Por  Decreto  de  26  de  Junho  fo- 
ram nomeados  :  para  Governador  do  Forte  de 
S.  João  de  Deus,  no  território  da  Praça  de 
Bragança,  Francisco  José  de  Morais  Pimentel  ; 
para  Capitao-mor,  e  Governador  da  Província 
de  Paraíba,  no  Estado  do  Brasil,  Luís  Antó- 
nio de  Brito  Lemos. 

CAPÍTULO  XXX 

Morte  de  Paulo  José  Correia.  Diligencias  para  Cano- 
nização do  Senhor  Rei  D.  Afonso  Henriques.  Li- 
cença aos  Religiosos  de  S.  Francisco  de  Paula  para 
a  sua  fundação.  Sessão  que.se  fez  na  Igreja  do  Rial 
Mosteiro  de  Arouca  para  o  processso  da  Beatifica- 
ção da  Beata  Mafalda.  Fogo  na  Coutada  de  Almei- 
rim. Nomeação  cie  Desembargadores. 

No  dia  ô  de  Julho  faleceu,  enl  uma  Quinta 
no  sítio  de  Caparica,  Paulo  José  Correia,  Fi- 
dalgo da  Casa  Rial,  Comendador  de  S.. Lou- 
renço da  Pesqueira  da  Ordem  de  Cristo,  do 
Conselho  de  Sua  Majestade,  seu  Desembarga- 
dor do  X\aço, .-  Procurador  da  Coroa,  Fiscal  das 
Mercês,  Chanceler  das  tres  Ordens  Militares, 
Deputado  da  Sereníssima  Casa  do  Infantado, 
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o  da  Junta  da  Bula  da  Santa  Cruzada,  Conser- 
vador da  Nação  Alemã,  e  Hamburguesa ;  Mi- 
nistro de  grande  capacidade,  rectidão,  e  letras. 
Havia  vestido  a  Beca  no  ano  de  1721;  serviu 
na  índia  nove  anos,  ocupando  todos  os  luga- 
res da  Relação  daquele  Estado,  até  o  de  Chan- 
celer inclusive,  o  pelos  serviços  que  fez  nas 
conquistas  do  Norte  foi  despachado  com  a  Co- 
menda que  teve  ;  serviu  na  Relação  desta  Cor- 
te. Foi  oito  anos  Conselheiro,  e  Procurador  da 
Fazenda  Rial.  Acabou  antes  de  completar  ,  cin- 
quenta e  cinco  anos  de  idade.  Jaz  'sepultado 
na  Igreja  do  meu  Convento  de  Nossa  Senhora 
da  Piedade  de  Caparica. 

Tendo-se  sempre  desejado  neste  Reino  a 
Canonização  do  seu  primeiro  Rei,  o  Senhor 
D.  Afonso  Henriques,  na  consideração  das  suas 
muitas,  o  relevantes  virtudes,  se  têm  feito  para 
isso  várias  diligências.  No  Reinado  do  Senhor 
Rei  D.  João  III  se  fez  o  costumado  processo 
;sôbre  suas  virtudes.  Nas  Cortes,  que  se  cele- 
braram em  Lisboa  em  1611,  pediram  os  Po- 
vos ao  Senhor  Rei  D.  João  IV  mandasse  tra- 
tar deste  negócio  na  Cúria  Romana.  José  Pin- 
to fereir.a,  Doutor  em  Teologia,  e  em  Direito 
Canónico,  estando  expedicionário  Régio  em  Ro- 
ma, aí  escreveu  Apparatas  Históricas  deoem 


172 


continens  argumenta^  sive  non  obscura  saricti* 
tatis  indicia  Religiosissimi  Principis  D.  Al- 
fonsi  Ilenrici,  Primi  Portugalice  Régis,  im- 
presso em  Roma  em  1728,  umTômo  de  quar- 
to; é  dedicado  ao  Papa  Benedito  XIII,  e  jun- 
mente  ao  Senhor  Rei  D.  João  V;  o  seu  assunto 
é  mostrar  em  Discursos  a  Santidade  do  Senhor 
D.  Afonso  Henriques,  primeiro  Rei  deste  Rei- 
no. A  prova  do  primeiro  Discurso  é  a  apari- 
ção de  Cristo  Nosso  Senhor  ao  dito  Soberano, 
e  declarar -lhe  a  vitória,  que  havia  de  obter 
dos  Mouros,  e  o  desígnio  da  Fundação  de  um 
Império  nele  para  si.  A  prova  do  segundo  ó 
ser  impetrado,  por  meio  de  votos,  e  orações, 
depois  duma  longa  enfermidade  de  seus 
Pais.  A  prova  do  terceiro  é  a  maravilha  da 
sanidade  dos  defeitos,  com  que  nascera,  das 
pernas  pegadas  uma  por  detrás  da  outra,  ob- 
tida pela  protecção  da  Virgem  Mãe  de  Deus. 
A  do  quarto  a  aparição  também  da  mesma 
Senhora,  e  dos  Anjos,  prestando-lhe  auxílio  em 
diversas  Batalhas.  A  do  quinto  o  grande  zêlo, 
que  tinha  pela  Fé.  A  do  sexto  o  objecto  da  ins- 
tituição das  duas  Ordens  Militares,  de  Avis  e 
da  Ala,  ou  Asa.  A  do  sétimo  a  piedosa  funda- 
ção de  cento  e  cincoenta  Conventos,  ou  mais, 
alem  de  vários  Mosteiros,  para  culto,  e  honra 
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de  Deus.  A  do  oitavo  a  oferta  generosa,  que 
de  si,  e  do  Eeino  fez  ao  Apóstolo  S.  Pedro,  e  a 
Santa  Maria  do  Claraval.  A  do  nono  a  gran- 
de piedade,  e  reverência,  com  que  tratava  os 
Vigários  de  Cristo,  e  a  pia  afeição,  com  que  ou- 
via os  Varões  justos,  e Santos.  A  do  décimo  as 
virtudes,  que  em  sua  vida  praticou;  os  benefí- 
cios, que  nela  lhe  fez  Deus;  os  prodígios,  que 
obrou  depois  da  sua  morte;  a  inteireza,  e  fra- 
grância do  corpo;  e  a  fa.ma  póstuma  de  Santo. 
Alem  de  tudo  isto  mandou  o  Senhor  Rei 
D.  Josél  principiar  outro  Processo  para  a  sua 
canonização,  cujas  Ordens,  Procurações,  e  ou- 
tros papéis  conducentes  ao  mesmo  respeito 
foram  lidos  no  Rial  Mosteiro  de  Santa  Cruz, 
junto  ao  sepulcro  do  mesmo  Rei,  na  presença 
de  toda  a  sua  numerosa  Comunidade,  no  dia 
6  de  Junho,  em  que  o  mesmo  Senhor  cumpria 
os  seus  anos,  e  se  apresentaram  ao  Bispo 
Conde,  que  logo  destinou  o  dia  11  de  Julho, 
oitava  da  Festa  da  Gloriosa  Rainha  Santa  Isa- 
bel, para  se  fazer  a  primeira  Sessão,  como 
efectivamente  se  fez,  com  assistência  das  Co- 
munidades Religiosas,  Lentes,  o  Doutores  da 
Universidade,  e  do  toda  a  Nobreza  de  Coim- 
bra, com  universal  contentamento  ne  todos. 
Repicaram-se  os  sinos  da  Catedral,  da  Univer- 
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sidade,  e  de  todos  os  Conventos,  Colégios,  e  Fre- 
guesias: com  a  mesma  solenidade  se  fizeram 
as  mais  seguintes  Sessões.  Tais  tem  sido  os 
desejos,  o  diligencias  dos  Portugueses,  com  o 
fim  de  verem  colocado  sObre  os  Sagrados  Al- 
tares um  Príncipe,  que  pelo  seu  valor,  e  zelo 
da  Fé  livrou  grande  parte  deste  Reino  do  jugo 
Maometano,  e  deixou  estabelecido  o  Trono 
para  os  seus  gloriosos  descendentes. 

Por  Decreto  de  21  de  Julho  foi  o  Senhor 
Rei  D.  José  servido,  por  sua  Rial  Grandeza,  e 
pela  devoção,  que  tinha  ao  Glorioso  S.« Fran- 
cisco de  Paula,  Patriarca  dos  Mínimos,  fazer 
merco  a  Fr.  Francisco  de  Paula  Bqcío,  e  aos 
mais 'Religiosos  desta  Ordem,  de  lhes. conceder 
faculdade  ampla  para  poderem  fundar  Casas 
neste  Reino,  e  seus  Domínios,  e  proverem  a 
Convento  Regular  o  Hospício,  em  que  havia 
muitos  anos  assistiam  nesta  Corte. 

Depois  das  Sessões  preliminares,  com  que 
se  deu  princípio  na  Cidade  de  Lamego  ao  Pro- 
cesso do  culto  imemorial,  que  por  autoridade 
da  Sé  Apostólica  se  andava  instruindo  naquele 
Bispado,  para  se  procurar  em  Roma  a  Beati- 
ficação da  Venerável  Serva  de  Deus. D.  Ma- 
falda, Rainha  de  Castela,  Irma  das  Gloriosas 
Santa  Tereza,  e  Santa  Sancha,  todas  filhas 
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do  senhor  liei  I).  Sancho  I,  e  depois  Religiosa 
da  Ordem  de  Cister,  e  Reformadora  do  Mos- 
teiro do  Arouca,  se  fez  na  Igreja  do  mesnlo 
Mosteiro,  na  tardo  de  24  de  Julho,  a  Sessão 
dos  juramentos  solenes,  que  prestaram  as 
testemunhas,  que  haviam  depor  no  dito  Pro- 
cesso. Anunciou-se  previamente  este  acto  ao 
Povo  logo  depois  do  meio  dia  com  a  conso- 
nância do  repique  dos  sinos,  e  a  concertada 
harmonia  dos  clarins,  pífaros,  c  atabales.  Es- 
tava a  Igreja  rTcamente  paramentada ;  con- 
correu toda  a  Nobreza  da  Vila,  e  suas  vizi- 
nhanças. Deram  princípio  as  Religiosas  ao 
acto,  cantando  o  hino  Veni  Creator  Spiritus, 
depois  a  Ladainha  do  Nossa  Senhora,  e 
ultimamente  a  Antífona  da  Santa  Rainha, 
tudo  em  diferentes  Coros  de  excelente  Mú- 
sica. Na  Capela-mor  estava  da  parte  do  Evan- 
gelho o  Tribunal  dos  Ministros  Apostólicos, 
e  os  seus  Adjuntos  da  banda  da  Epístola;  as-^ 
sentos  para  as  testemunhas,  que  haviam  ju- 
rar, para  o  que  se  expuseram  sobre  quatro 
Credenciais,  junto  ao  Altar-mor,  muitas  peças, 
e  documentos  antigos,  que  serviam  de  prova 
ao  culto  imemorial  da  Venerável  Rainha,  todas 
com  uma  disposição  bem  ordenada;  c  no  seu 
Altar  próprio  se  abriu  o  Túmulo,  que  já  o  Bispo 
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de  Lamego,  D.  Martim  Afonso  Mexia  tinha 
aborto  judicialmente  em  1616,  achando-o  in- 
corrupto. Procedeu-se  à  diligencia,  em  que  se 
gastou  o  resto  da  tarde,  que  para  todos  foi 
alegre,  a  que  se  seguiu  uma  noite  bem  vis- 
tosa, pelo  divertimento  do  fogo  de  artifício,  e 
de  muitas  luminárias,  com  que  resplendecia 
toda  aquela  Vila. 

A  19  de  Agosto  pegou  o  fogo  por  detrás 
da  Vila  de  Almeirim,  no  mato  da  Coutada 
Rial  ;  e,  como  o  vento  assoprava  com  grande 
fôrça,  se  ateou  tam  efectivamente,  que,  sem 
se  poder  atalhar,  consumiu  tudo,  que  ha- 
via na  distância  de  quarto  para  cinco  lé- 
guas. 

Por  despacho  de  27  do  mesmo  mês  foram 
nomeados  pelo  Senhor  Eei  D.  José  para  De- 
sembargadores do  Paço,  e  do  seu  Conselho  os 
Doutores  António  Velho  da  Costa,  e  Luís 
Manuel  de  Pina  Coutinho.  Para  Desembarga- 
dores da  Casa  da  Suplicação  òs  Doutores 
Francisco  de  Vasconcelos  e  Sousa,  Estêvão 
Pedro  de  Carvalho,  Luís  Franco  Ferreira, 
José  Pereira  de  Moura,  Francisco  Xa- 
vier da  Silva,  Bartolomeu  Gomes  Monteiro, 
Manuel  do  Oliveira  Pinto,  Romão  José  Rosa 
Guião  e  José  de  Lima  Pinheiro    de  Ara- 
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»  gão;  e  para  a  Relação  da  Cidade  do  Porto 
José  de  Seabra  e  Silva. 

CAPÍTULO  XXXI 

Falecimentos  do  Doutor  Francisco  de  Santa  Bár- 
bara e  Moura  ;  Doutor  Fernando  Pires  Mourão,  e 
de  José  de  Saldanha  e  Sousa.  Cessão  de  Manuel 
António  de  Sousa  e  Melo  da  Capitania  de  Cay  te  ; 
nomeação  de  Damas  para  o  Paço ;  despacho  da 
Camareira-mor  D.  Ana  de  Lorena,  com  o  título  de 
Duquesa;  morte  de  D.  Joana  Maria  de  Mendonça; 
merco  de  Alcaide-mor  da  Baía  a  Pedro  Dias  Pais 
Leme;  descoberta  duma  antiguidade;  manda  o 
Grão-mestre  de  Malta  pedir  socorro  a  Portugal ;  é 
enviado  aos  Estados  das  Províncias  Unidas  Marti- 
nho de  Melo  e  Castro. 

No  1.°  de  Outubro  faleceu  o  Doutor  Fran- 
cisco de  Santa  Barbara  o  Moura,  Conselheiro 
da  Fazenda,  Deputado  da  Junta  da  Casa  do 
Infantado,  e  Ministro  da  Assemblea  de  Malta. 
Sujeito  de  grandes  letras,  como  se  manifestou 
nos  lugares,  em  que  foi  empregado,  de  De- 
sembargador dos  Agravos,  e  Juiz  da  Coroa. 
Foi  sepultado  na  Ermida  de  Santa  Bárbara, 
Capela  da  sua  casa,  com  assistência  da  No- 
breza e  Ministros  da  Côrte. 

No  dia  15  do  mesmo  faleceu  em  Lisboa, 
em  idade  de  setenta  anos,  depois  duma  dila- 
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tada  doença,  o  Doutor  Fernando  Pires  Mou- 
rão", do  Conselho  de  Sua  Majestade,,  e  seu 
Desembargador  do  Paço,  Lente  que  havia  sido 
de  Prima  na  Faculdade  de  Leis  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  Colegial  do  Rial  Colégio  de 
S.  Paulo,  Cónego  Doutoral  na  Catedral  da 
mesma  Cidade,  e  Deputado  do  Santo  Ofício  na 
Inquisição  desta  Côrte;  um  dos  mais  eminen- 
tes homens,  que  na  sua  profissão  conheceu  o 
seu  século.  Foi  conduzido  o  seu  corpo  pela 
Irmandade  dos  Clérigos  Pobres  do  Hospital 
Rial  para  a  Igreja  do  Rial  Mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  Fora. 

A  24  faleceu  em  Telheiras  José  de  Salda- 
nha de  Sousa  e  Meneses,  Comendador  de  Santo 
Eusébio  de  Aguiar,  na  Ordem  de  Cristo,  e  foi 
sepultado  na  Igreja  do  Convento  dos  Religio- 
sos Franciscanos  do  mesmo  Lugar ;  ficando 
herdeiro  da  sua  casa  seu  Neto,  José  de  Sal- 
danha de  Sousa  e  Meneses. 

Havendo  o  Senhor  Rei  D.  José  resolvido 
reunir  à  sua  Rial  Coroa  todos  os  Domínios 
Ultramarinos,  doados  por  mercês  dos  Senho- 
res Reis  seus  predecessores  a  alguns  particu- 
lares, por  meio  de  subrogações,  se  assinou 
em  8  de  Novembro  a  Escritura  celebrada  com 
o  Porteiro-mor,  Manuel  António  de  Sousa  e 
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Melo,  que  cedia  a  Sua  Majestade  o  Senhorio 
da  Capitania  de  Cayte,  no  Estado  do  Mara- 
nhão, pela  mercê  da  Vila  de  Anciães  de  juro, 
e  herdade,  dispensado  três  vezes  na  Lei  men- 
tal, com  a  data  de  todos  os  Ofícios,  e  nomea. 
ção  de  Ouvidor,  e  de  seiscentos  mil  réis  de 
juro  cada  ano,  pagos  pelos  efeitos  do  Conse- 
lho Ultramarino,  com  todas  as  mais  circuns- 
tâncias, e  regalias  da  mercê  da  Capitania  ce- 
dida. 

No  1.°  de  Dezembro  foram  despachadas 
para  Damas  do  Paço.:  D.  Leonor  da  Câmara, 
filha  de  D.  Vasco  da  Câmara,  e  de  D.  Mada- 
lena de  Lencastre ;  e  D.  Teresa  Josefa  de 
Melo,  filha  de  Francisco  de  Melo,  Senhor  de 
Ficalho,  e  D.  Isabel  Breiner  ;  D.  Leonor  de 
Távora,  filha  dos  Condes  de  S.  Vicente;  Para 
Meninas  de  Vela:  D.  Ana  Vitória  Teles,  filha 
do  Conde  de  Unhão,  João  Xavier  Teles,  e  de 
sua  mulher  a  Marquesa  de  Nisa. 

D.  Isabel  de  Castro,  filha  de  António  José 
de  Castro  de  Azevedo  Resende,  Almirante  de 
Portugal,  e  de  D.  Teresa  de  Távora. 

Para  Damas  de  Honor  :  D.  Isabel  Breiner, 
viúva  do  Senhor  de  Ficalho  Francisco  de 
Melo;  D.  Maria  Gaetana  de  Távora,  viúva  do 
General  D.  Brás  Baltasar"  da,  Silveira. 


180 


Na  cidade  de  Évora  faleceu,  a  2  de  De- 
zembro, na  idade  de  setenta  e  seis  anos, 
D.  Joana  Maria  de  Mendonça,  viúva  de  Simão 
de  Melo  Cogominho,  Senhor  da  Torre  dos 
Coelheiros,  e  filha  dos  Marqueses  de  Monte- 
belo,  António  Félix  Machado  da  Silva  e  Cas- 
tro, e  D.  Luísa  Maria  de  Mendonça.  Foi  se- 
pultada na  Capela  cio  Espírito  Santo,  sita 
na  Igreja  de  S.  Francisco,  antiquíssimo  Ja- 
zigo dos  Cogominhos,  com  assistência  de 
toda  a  Fidalguia,  e  Nobreza  da  mesma  Ci- 
dade. 

No  dia  19  de  Dezembro  faleceu  na  Vila  das 
Caldas  da  Eainha,  em  idade  de  trinta  e  oito 
anos,  D.  Maria  Eosa.  de  Noronha,  Condessa 
de  Castelo  Melhor,  mulher  de  José  de  Vas- 
concelos e  Sousa  Caminha  Câmara  Faro  e 
Veiga,  4.°  Conde  de  Castelo  Melhor,  Eepos- 
teiro-mor.  Era  filha  do  2.°  Marquês  de  An- 
geja D.  António  de  Noronha,  e  da  Marquesa 
D.  Luísa  Josefa  de  Meneses,  filha  do  Conde 
de  Tarouca  João  Gomes  da  Silva,  e  da  Con- 
dessa D.  Joana  Eosa  de  Meneses. 

Atendendo  o  Senhor  Eei  D.  José  aos  rele- 
vantes serviços  de  D.  Ana  de  Lorena,  feitos 
no  exercício  do  cargo  de  Camareira-mor,  lhe 
fez  mercê  do  título,  e  honras  de  Duquesa,  com 
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uma  Comenda  em  duas  vidas,  e  outras  grati- 
ficações. 

Considerando  o  Senhor  Bei  D.  José  que 
Pedro  Dias  Pais  Leme,  Fidalgo  da  Casa  Eial, 
lhe -fez 'muitos  serviços  no  cargo  de  Guarda- 
-mor  das  Minas  da  América,  e  no  mais  que 
lhe  foi  encarregado ;  aos  de  seu  Pai,  Garcia 
Eodrigues  Pais  Leme,  que  foram  grandes ;  e 
aos  de  seu  Avô,  o  Governador  Fernando  Dias 
Pais  Leme,  que  defendeu  os  portos  maríti- 
mos da  Capitania  de  S.  Paulo,  no  tempo  da 
guerra  dos  Holandeses,  e  às  grandes  conquis- 
tas que  todos  três  fizeram  no  Sertão  do  Bra- 
sil, a  cujas  indústrias,  trabalhos,  e  despesas, 
mandadas  fazer  por  Ordem  dos  Senhores  Eeis 
D.  Afonso  VI,  D.  Pedro  II,  e  D.  João  V,  com 
Cartas  mui  honrosas,  se  deve  o  descobrirem- 
-se  tantos  Tesouros  nas  Minas,  que  se  la- 
vram, havendo  também  ao  mesmo  tempo  res- 
peito às  promessas  Kiais,  e  algumas  Mercês 
feitas,  e  não  verificadas  até  o  dia  23  de  Ou- 
tubro de  1752,  foi  servido  fazer-lhe  mercê  da 
Alcaidaria-mor  da  Cidade  da  Baía,  e  das  Co- 
mendas de  Alverca  do  Barrão,  de  Santo  Eu- 
rício,  e  de  S.  Fins  da  Nespereira,  todas  na 
Ordem  de  Cristo,  verificando-se  logo  a  mercê 
do  Senhorio  duma  Vila,  que  se  tinha  feito  a 
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seu  Pai,  a  qual  fundaria  no  Brasil,  na  parte 
que  lhe  parecesse  mais  conveniente,  fazendo- 
-lhe  também  mercê  de  que  por  tempo  de  três 
vidas  se  lhe  dessem  em  cada  ano  cinco  mil 
cruzados  do  preço,  em  que  se  arrematassem 
os  Direitos  das  passagens  dos  rios  Paraíba 
e  Paraibuna,  no  caminho  novo,  que  o  dito 
seu  Pai  abriu  à  sua  custa  das  Minas  para  o 
Eio  de  Janeiro,  fazendo-lhe  tantyem  mercê 
de  mandar  se  encartasse  na  ,sua  ocupação  de 
Guarua-mor  das  Minas,  de  que  teria  de  orde- 
nado dois  mil  cruzados  cada  ano. 

Andando  alguns  camponeses  trabalhando 
na  herdade  de  Revelhos,  situada  na  Freguesia 
de  S.  Bartolomeu,  termo  da  Vila  de  Arron- 
ches, onde  havia  uma  nobre,  e  autorizada 
Casa  de  Cainpo,  da  antiga,  e  nobre  Casa  dos 
Sequeiras,  que  então  possuía,  e  primorosa- 
mente enobreceu  Fr.  D.  Rodrigo  de  Aguilar 
Brito  e  Monroy,  Cavaleiro  de  Malta,  seu  des- 
cendente, se  "observou  a  poucos  passos  da 
Quinta  (incluída  na  mesma  herdade)  uma  pe- 
Quena  abertura  na  terra,  que  examinada 
mostrou  concavidade,  e  cavando-se  no  mesmo 
lugar  se  achou,  a  trQs  palmos  de  fundo,  uma 
abóbada  formada  de  tejolo:  rôta  e  desfeita 
esta  se  descobriu  outra  mais  singela,  que  co- 
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bria  uma  laje  de  mármore  branco,  e  fino,  tam 
delgada,  que  não  chegava  a  igualar  a  grossura 
do  dedo  dum  homem.  Esta  descansava  so- 
bre quatro  barras  de  ferro  quadradas,  que 
atravessavam  a  sua  largura,  que  era  de  pouco 
mais  de  três  palmos,  sendo  de  nove  o  seu 
comprimento.  Levantada,  se  reconheceu  que 
cobria  o  vão  duma  sepultura,  em  que  apare- 
ceu um  cadáver  da  mesma  grandeza,  cujos 
ossos  se  achavam  já  convertidos  em  cinzas, 
conservando  ainda  em  algumas  pequenas  par- 
tes sua  forma,  mas  pegandó-se  nestas  se  des- 
faziam do  mesmo  modo:  argumento  da  re- 
mota antiguidade,  e  distinta  graduação  do  se- 
pultado, que  se  deve  entender  precedeu  não 
só  ao  Domínio  dos  Mouros,  e  dos  Godos,  mas 
dos  Romanos,  que  costumavam  queimar  os 
corpos,  e,  conservar  em  urnas  suas  cinzas;  e 
que  talvez  seria  alguma  pessoa  grande  entre 
os  celtas,  ou  dos  Povos  Hélvios,  que  habita- 
ram naquele  distrito. 

Neste  ano  chegou  a  Lisboa,  vindo  de  Mal- 
ta, Fr.  Manuel  Guedes,  Cavaleiro  da  Ordem 
de  S.  João,  mandado  pelo  seu  Grão-mestre 
D.  Fr.  Manuel  Pinto  da  Fonseca,  a  repre- 
sentar ao  Senhor  Rei  D.  José  a  aflição,  èm 
que  a  sua  Religião  se  achava,  por  intentar  o 
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Rei  das  Duas  Sicilias  despojá-lo  da  Soberania 
daquela  Ilha,  de  que  se  achava  de  posse  por 
Doação  do  Imperador  Carlos  V,  confirmada 
pelo  Eei  Católico  Filipe  II,  implorando  o  au- 
xílio da  sua  intercessão,  diligências,  que,  tam- 
bém mandou  fazer  por  outros  Enviados. 

CAPÍTULO  XXXII 

Comércio  e  navegação  deste  ano 
1753 

No  dia  4  de  Abril  se  deitaram  ao  mar  duas 
Fragatas  fabricadas  nos  Estaleiros  da  Ribeira 
das  Naus ;  Nossa  Senhora  das  Mercês,  de 
quarenta  e  duas  portas,  e  Nossa  Senhora  da 
Arrábida,  de  cinquenta. 

A  2  de  Maio  partiu  para  a  Costa  do  Coro- 
mandel  o  Navio  Galera  Rial. 

A  2  de  Junho  saiu  do  porto  de  Lisboa  para 
o  Rio  de  Janeiro  uma  frota  mercantil  de  vinte 
e  três  Navios,  comboiada  pela  Nau  de  Guerra 
Nossa  Senhora  do  Livramento:  saiu  junta- 
mente com  esta  frota  outra  para  o  Maranhão, 
e  Grão-Pará,  de  nove  navios,  comboiados  pe- 
las Naus  de  Guerra  S.  José,  Nossa  Senhora 
da  Arrábida,  e  Nossa  Senhora  das  Mercês,  co- 
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mandadas  pelo  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Ro- 
drigo Inácio  de  Barros  Alvim,  e  pelos  CajDi- 
tães-tenentes  José  Sanches  de  Brito,  e  José 
Koquete.  Nesta  frota  se  embarcaram  as  Tro- 
pas mandadas  a  reforçar  as  guarnições  das 
Praças  daquele  Estado.  Debaixo  do  mesmo 
Combói  partiram  também  dois  Navios  para 
Angola,  um  para  o  Porto  de  Santos,  um  para 
Cabo  Verde,  e  outro  para  a  Ilha  da  Madeira. 

A  4  de  Julho  saíram  a  dar  caça  aos  Mou- 
ros, e  proteger  a  Navegação  ao  longo  da  Costa 
do  Reino  as  Naus  Nossa  Senhora  das  Brotas, 
Comandante  o  Coronel  do  Mar,  e  Subalterno 
o  Capitão  d$  Mar  e  Guerra  Manuel  de  Men- 
donça; Nossa  Senhora  da  Estrela,  Capitão 
João  da  Costa  e  Brito  ;  S.  Jorge,  Capitão  João 
de  Melo;  e  S.  Tiago  Maior,  Capitão  Fran- 
cisco Miguel  Aires. 

Desde  19  de  Julho  ate  4  de  Agosto  entra- 
ram no  pôrto  da  Cidade  de  Lisboa  treze  Na- 
vios Ingleses,  cinco  Holandeses,  três  Dinamar- 
queses, e  três  Suecos ;  e,  dêstes  todos,  seis 
com  trigo,  úm  com  centeio,  outro  com  farinha, 
e  biscoito,  dois  com  arroz,  e  quatro  com  li- 
nho ;  saíram  no  mesmo  dezanove  Navios  de 
várias  Nações  com  sal,  açúcar,  azeite,  vinho 
e  tabaco. 
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Entraram  no  princípio  de  Agosto  oito  Na- 
vios Ingleses;  entre  êstes  seis  com  trigo,  ce- 
vada, farinha  e  biácoito,  um  com  arroz,  de 
Génova,  e  outro  com  feijões,  e  favas,  da  Ilha 
de  S.  Miguel ;  uma  Nau  de  guerra  Holandesa, 
e  dois  Navios  da  mesma  Nação,  um  com  trigo, 
e  outro  com  queijos  e  Fazendas;  e  um  Dina- 
marquês com  alcatrão,  e  pez.  Partiu  para  o 
Maranhão  o  Iate  Senhor  do  Bom  Fim. 

No  dia  13  de  Setembro  entrou  no  pôrto  da 
Cidade  de  Lisboa  a  frota  que  dele  tinha  saído 
para  o  da  Baía  de  Todos  os  Santos  em  2  de 
Dezembro  do  ano  antecedente,  e  voltou  dali 
em  10  de  Junho,  com  oitenta  e  nove  dias  de 
viagem",  composta  de  vinte  e  oito  Navios,  duas 
Corvetas,  e  um  Iate,  tudo  à  ordem  do  Capitão  ^ 
de  Mar  e  Guerra  Gonçalo  Xavier  de  Barros 
e  Alvim,  Comandante  da  Nau  de  Guerra  Santo 
Antônio;  e  debaixo  da  mesma  escolta  uma  Nau 
da  índia.  Conforme  o  Mapa,  que  então  se  im- 
primiu, da  sua  carga,  veio  nela  em  dinheiro 
cento  e  quarenta  e  quatro  mil  setecentos  e  no- 
venta e  nove  mil  cruzados  pará  El-Kei,  dois 
milhões  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  oito  mil  cruzados  para 
Partes;  em  ouro  em  pó,  e  barras  quinze  mil 
seiscentas  e  quarenta  e  seis  oitavas  para  El- 
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Rei,  e  dez  mil  duzentas  e  oitenta  e  duas  oita- 
vas para  Partes,  além  de  mil  cento  e  -quarenta 
oitavas  de  ouro  lavrado,  e  mil  oitocentos  e 
oitenta  e  nove  mil  cruzados  em  dinheiro  dos 
manifestos  para  El-Rei.  Açúcar  dez  mil  sete- 
centas e  sessenta  e  uma  caixas,  mil  duzentos 
e  oitenta  e  oito  fechos  e  mil  e  treze  caras. 
Em  tabaco  dez  mil  quatrocentos  e  oitenta  e 
seis  rolos.  Em  coiros  dezassete  mil  trezentos 
e  cinquenta  e  quatro  atanados,  sete  mil  qua- 
trocentos e  noventa  e  sete  em  cabelo,  e  setenta 
e  quatro  mil  e  vinte  e  quatro  meios  de  sola, 
geis  mil  oitocentos  e  noventa  e  nove  milheiros 
de  coquilhos,  quatro  mil  e  oitenta  e  três  quin- 
tais de  pau  Brasil,  várias  madeiras  perten- 
centes a  Navios  para  a  Rial  Fazenda,  e  outra 
grande  quantidade  de  madeiras  de  diferentes 
qualidades  para  Partes,  alem  de  Escravos, 
melaço,  e  farinha. 

Entraram  neste  Rio  desde  26  de  Agosto 
até  8  de  Setembro  vinte  navios  Ingleses  com 
trigo,  de  Sicília,  Inglaterra,  Irlanda,  e  Dan- 
tzick,  alem  de  um  Sueco,  também  com  trigo,  de 
Sicília;  sete  Holandeses,  um  deles  com  cevada 
do  mesmo  Reino,  e  os  mais  com  fazendas,  e  ma- 
deiras ;  dois  Suecos  mais  com  ferro,  alcatrão, 
lajes,  vigas,  e  tabuado;  dois  Franceses  com 
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fazendas,  e  breu ;  dois  Dinamarqueses  com  li- 
nho ;  e  outros  Ingleses  com  vários  géneros :  e 
saíram  outros  destas  Nações  para  a  Suécia, 
Dinamarca,  Inglaterra,  Irlanda,  Eússia,  e  Fi- 
ladélfia, com  sal,  azeite,  vinho,  e  fruta. 

A  22  de  Setembro  partiu  do  pôrto  desta 
Cidade  com  vento  favorável  a  frota  desti- 
nada para  Pernambuco,  composta  de  treze 
Navios  de  comércio,  comboiados  pela  Nau  d© 
guerra  Nossa  Senhora  da  Nazaré,  e  por  Co- 
mandante o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  João 
de  Melo  fazendo  as  funções  de  Almirante  o 
Capitão  José  da  Silva  Alentado,  na  Nau  Sa- 
cramento. Com  pia  partiram  ao  mesmo  tempo 
dois  Navios  para  a  Paraíba,  em  um  dos  quais 
se  embarcou  o  Governador,  que  ia  para 
aquela  Província,  Luís  António  de  Brito  de 
Lemos,  que  havia  feito  menagem  pelo  dito 
Governo  a  Sua  Majestade,  no  dia  18  no  Pa- 
lácio de  Belém;  sendo  seus  padrinhos  o  Mar- 
quês de  Marialva,  e  o  Conde  de  S.  Lourenço. 
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CAPÍTULO  XXXIII 

Legislação  deste  ano 
1753 

Alvará  de  30  de  Março,  pelo  qual  se  de- 
clara o  Regimento  de  5  de  Junho  do  ano  an- 
tecedente,'em  que  deu  nova  forma  à  arreca- 
dação' das  sizas,  ordenando  que  do  dinheiro 
delas,  que  for  remetido  pelos  Estafetas,  se 
pague  aos  Correios  um  por  cento  de  condu- 
ção, na  forma  que  nele  se  declara. 

Por  Alvará  de  3  de  Agosto  fez  mercê  aos 
moradores  da  Cidade  de  Portalegre  de  lhes 
conceder  franca,  e  livre  de  direitos  a  Feira, 
que  todos  os  anos  se  fazia  na  mesma  Cidade, 
13,  14  e  15  do  mês  de  Setembro,  ficando  ex- 
tinta a  que  costumavam  fazer  no  mês  de 
Maio,  para  que  do'  produto  dos  terrados  se 
supra  a  despesa,  que  a  mesma  Cidade  faz  com 
o  sustento  dos  Expostos. 

Alvará  de  8  de-  Agosto,  em  que  se  manda 
observar  inteiramente  outro,  neste  encorpo- 
rado,  de  23  de  Novembro  de  1612,  por  que 
se  dá  providência  para  que  os  Proprietários 
dos  Ofícios  de  Justiça  sirvam  por  si  seus  Ofí- 
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cios,  e  os  Ministros,  e  Julgadores  não  prôvani 
as  serventias,  nem  as  prorroguem  além  do 
tempo  que  lhes  é  permitido  pela  Ordenação. 

Alvará  de  Lei  de  11  de  Agosto,  por  que  Sua 
Majestade  toma  debaixo  da  SuaEial  Protecção 
o  Contrato  dos  Diamantes  do  Brasil,  e  fazer 
exclusivo  comércio  das  referidas  pedras. 

Alvará  com  força  de  Lei  de  23  de,  Agosto, 
por  que  se  extingue  para  sempre  o  lugar  de 
Juiz,  e  os  dois  Ofícios  de  Executores  dos  Con- 
tos do  Reino  o  Casa,  e  criar,  e  estabelecer  no 
lugar  de  todòs  um  só  Juiz  Executor  dos  mes- 
mos Contos,  Ministro  de  Letras  para  o  servir 
trienalmente,  com  predicamento  de  primeiro 
Banco,  e  com  a  mesma  alçada,  e  assinatura 
que  tem  os  Corregedores  do  Cível  da  Cidade, 
para  com  maior  diligência  se  executarem  as 
dívidas  da  Fazenda  Rial. 

Alvará  de  25  do  Agosto,  por  que  se  manda 
que  dos  doze  Corregedores  do  Crime,  que  ha- 
via na  Cidade,  se  ficassem  conservando  os  cin- 
co, que  sempre  houve,  e  que  os  outros  sete 
se  extinguissem,  subrogando  no  seu  lugar 
igual  número  de  Juízes  do  Crime,  consultados 
pelo  Senado  da  Câmara,  assim  como  até  ali 
o  eram  os  Corregedores  pelo  Desembargo  do' 
Paço. 
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Alvará  de  Lei  de  2  de  Outubro  contra  a 
factura,  ou  publicação  de  Sátiras,  ou  Libelos  fa- 
mosos, em  que  se  faz  este  caso  de  devassa,  e 
que  os  Juízes  de  Fora,  e  Ordinários  a  tirem  em 
razão  do  seu  Ofício,  ainda  que  não  haja  queixa 
da  parte,  com  pena  de  se  lhes  dar  em  culpa. 

Alvará  de  Lei  de  29  de  Novembro,  pol*  que 
se  declara  o  parágrafo  do  primeiro,  segundo, 
terceiro  e  quarto  do  novo  Eegimento  da  Al- 
fândega do  Tabaco. 

Por  Alvará  de  12  de  Novembro  foi  servido 
o  Senhor  Eei  D.  José  tomar  da  sua  Rial  Pro- 
tecção os  Religiosos  Capuchos  da  Província  da 
Soledade,  com  todas  as  suas  Missões,  nas 
Ilhas,  e  Terra  Firme. 

CAPÍTULO  XXXIV 

Nomeação  de  Governadores;  falecimento  do  3.°  Conde 
da  Ponte ;  do  primeiro  Patriarca  de  Lisboa  D.  To- 
más de  Almeida ;  da  Marquesa  de  Cascais ;  incên- 
dio do  Convento  das  Religiosas  Terceiras  de 
S.  Francisco  de  Valença  do  Minho;  e  de  dezanove 
propriedades  de  Casas  em  Lisboa. 

1754 

Por  despacho  de  17  de  Janeiro  foram  pro- 
vidos para  Vice-Eei   do   Estado   da  índia 
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D.  Luís  Mascarenhas,  Ministro  da  Junta  dos 
Três  Estados,  Governador  que  havia  sido  da 
Província  de  S.  Paulo. 

Para  Vice-Rei  do  Brasil  o  Conde  dos  Arcos 
D.  Marcos  de  Noronha,  que  se  achava  gover- 
nando a  Província  dos  Goiazes. 

Governador,  e  Capitão  General  do  Reino 
do  Algarve  D.  Rodrigo  de  Noronha,  filho  do 
Marquês  de  Marialva.  Para  Governador  da 
Província  dos  Goiazes  o  Conde  de  S.  Miguel 
Alvaro  José  Botelho  de  Távora. 

Para  Pernambuco  Joaquim  Manuel  Soares 
Ribeiro.  Para  Governador  da  Ilha  da  Madei- 
ra Manuel  de  Saldanha.  Gentil-homem  da  Câ- 
mara do  Senhor  Infante  D.  Manuel. 

A  9  de  Fevereiro  faleceu,  no  sítio  da  Jun- 
queira, duma  dilatada  doença,  na  idade  de 
sessenta  e  nove  anos,  António  José  de  Melo 
e  Torres,  3.°  Conde  da  Ponte  de  juro,  ejier- 
dade,  duas  vezes  fora  da  Lei  mental;  Senhor 
Donatário  das  Vilas  da  Ponte,  e  Sande;  Comen- 
dador das  Comendas  de  S.  Salvador  de  For- 
nelos,  e  S.  Tiago  de  Grilhó  no  Arcebispado 
de  Braga;  da  de  S.  Fins  da  Marinha  no  Bis- 
pado do  Porto;  S.  Miguel  de  Fornos,  e  S.  Mar- 
tinho de  Freixedas,  no  de  Viseu;  Nossa  Se- 
nhora dos  Açouges  de  Évora,  na  Ordem  de 
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Cristo,  Alcaide-mor  de  Terena,  e  Vedor  da 
Casa  da  Rainha  I).  Maria  Ana  Vitória.  O  úl- 
timo Varão  da  família  dos  Torres  Regedores 
da  Cidade  de  Málaga,  que  entrou  neste  Reino 
no  ano  de  1520,  reinando  o  Senhor  D.  Ma- 
nuel. Foi  casado  duas  vezes,  a  primeira  em 
1703,  com  D.  Ana  Maria  Coutinho,  Dama  do 
Paço,  filha  dos  Marqueses  de  Cascais,  que 
faleceu,  sem  deixar  sucessão,  a  28  de  Julho 
de  1743;  e  a  segunda  a  28  de  Fevereiro  de 
1745,  com  D.  Ana  Joaquina  de  Lancastre,  fi- 
lha de  João  de  Saldanha,  igualmente  não  dei- 
xou sucessão;  sucedeu-lhe  seu  sobrinho,  e 
cunhado,  Luís  de  Saldanha  da  Câmara.  „ 

D.  Tomás  de  Almeida,  Cardeal,  e  1.°  Pa- 
triarca de  Lisboa,  nasceu  a  11  de  Setembro 
de  1670  na  Freguesia  de  Santa  Engrácia  da 
mesma  cidade.  Foram  seus  Pais  o  2.°  Conde 
de  Avintes,  D.  António  de  Almeida  Soares,  e 
D.  Maria  Antónia  de  Bourbon,  Dama  da  Rai- 
nha D.  Maria  Francisca  de  Sabóia.  Tendo  es- 
tudado a  Gramática  Latina,  Retórica,  e  Filoso- 
fia em  todos  os  seus  ramos  no  Colégio  de 
Santo  Antão  dos  Padres  Jesuítas,  passou  à 
Universidade  de  Coimbra  na  idade  de  dezoito 
anos,  onde  no  Rial  Colégio  de  S.  Paulo  to- 
mou a  Beca  de  Porcionista  a*  20  de  Dezembro 

13 
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de  1688,  com  matrícula  nos  Sagrados  Câno- 
nes, em  cuja  Páculdade  se  doutorou.  Ocupou 
o  Emprêgo  de  Deputado  do  Santo  Ofício  da 
Inquisição  de  Lisboa,  em  cujo  exercício  en- 
trou a  21  de  Junho  de  1695.  Lendo  por  exa 
me  vago  «denominado  Jure  aperto»  na  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço,  foi  logo  despachado 
no  lugar  de  Desembargador  do  Pôrto,  com 
posse  a  27  de  Agosto  do  referido  ano.  Pas- 
sou a  22  de  Abril  de  1698  para  a  Casa  da 
Suplicação,  com  exercício  de  Agravista.  No 
1.°  de  Junho  de  1702  principiou  a  exercer  o 
Lugar  de  Procurador,  e  Deputado  da  Fazenda 
do  Conselho  da  Rial  Casae  Estado  das  Sçnho- 
ras  Eainhas  de  Portugal.  Neste  mesmo  tempo 
teve  a  apresentação^do  Priorado  da  Igreja  Pa- 
roquial de  S.  Lourenço  de  Lisboa.  Nomeado 
Deputado  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,, 
entrou  a  servir  em  13  de  Abril  de  1703,  de- 
pois de  ter  sido  condecorado  com  a  insígnia 
da  Ordem  de  Cristo,  e  armado  Cavaleiro  Pro- 
fesso, na  forma  dêgte  Eégio  Tribunal,  em  uma 
das  Três  Ordens  Militares  :E1-Rei  D.  Pedro  II, 
seu  cordeal  amigo,  o  elegeu  Sumilher  da  Cor- 
tina, Juiz  do  Fisco  Rial,  e  Chanceler-mor  do 
Reino,  dando  princípio  a  êste  Emprêgo  a  24 v 
de  Novembro  de- 1704.  Saindo  Çl-Rei  D.  Pe- 
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dro  II  a  28  de  Maio  do  mèsmo  ano  com  o 
seu  Exército  para  a  Província  da  Beira,  por 
motivo  da  Campanha  chamada  da  Grande 
Aliança,  como  fica  dito  no  Tômo  v  a  fl.  92, 
cometeu  aKegência  do  Reino  a  sua  Irmã  a  Se- 
nhora D.  Catarina,  Rainha  da Gran-Bretanha, 
com  assistência  de  dezassete  Conselheiros  de 
"Estado ;  e  para  exercer  o  Lugar  de  Secretário 
nas  Repartições  das  Mercês,  expediente,  e  assi- 
natura, elegeu  a  D.  Tomás  de  Almeida,  no 
impedimento  de  Diogo  de  Mendonça  Côrte 
Rial,  pelo  motivo  de  acompanhar  El-Rei  na- 
quela Emprêsa.  Trasladado  D.  António  Pe- 
reira da  Silva,  Bispo  de  Elvas,  e  juntamente 
Secretário  de  Estado,  para  a  Catedral  do  Al- 
garve, foi  por  este  motivo  elevado  àquele  Lu- 
gar de  Secretário  de  Estado  D.  Tomás  de 
Almeida,  por  Carta  passada  a  3  de  Março  de 
1705,  lançada  no  livro  xxx  da  Chancelaria  do 
mesmo  Rei,  a  fl.  79;  ocupando  também  de 
serventia  o  Emprêgo  de  Provedor  das  Obras 
dos  Paços  Riais,  e  Casas  de  Campo.  Nomeado 
Bispo  de  Lamego,  foram  expedidas  as  Bulas 
de  Confirmação  pelo  Papa  Clemente  XI  a  6 
de  Dezembro  de  1706. 

Na  aprovação  do  Testamento  do  Senhor  Rei 
D.  Pedro  II  fez  D.  Tomás  de  Almeida  o  Ofí- 
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cio  de  Tabelião-lnor  do  Reino:  sendo  aclamado 
o  Senhor  Eei  D.  João  V  no  primeiro  de  Ja- 
neiro de  1707,  exerceu  o  honroso  Emprego  de 
Escrivão  da  Puridade.  Depois  de  haver  man- 
dado por  seu  Procurador,  o  *  Padre-mestre 
Fr.  António  de  Faria,  que  depois  foi  Geral  da 
Ordem  de  S.  Bento,  tomar  posse  do  Bispado 
de  Lamego,  foi  Sagrado  na  Igreja  do  Convento 
de  Nossa  Sonhora  da  Graça,  em  Lisboa,  a  3 
de  Abril  de  1707,  por  D.  Nuno  da  Cunha  e 
Ataíde,  naquele  tempo  Capelão-mor,  e  Bispo 
Titular  de  Targa,  sendo  assistentes  os  Bispos, 
in  partibus,  D.  Fr.  António  Botado  de  Hypo- 
nia,  e  D.  Fr.  Pedro  de  Foyos  de  Bona.  Fez 
a  entrada  na  sua  Diocese  em  Maio  do  mesmo 
ano.  Por  Carta  de  30  de  Maio  de  1708  passou 
a  Coimbra  a  dar  as  precisas  providências,  que 
julgou  acertadas,  no  Rial  Colégio  de  S.  Paulo. 
Vagando  o  Bispado  do  Pôrto,  pela  morte  de 
D.  Fr.  José  de  Santa  Maria  Saldanha,  a. 26 
de  Setembro  de  1708,  foi  trasladado  para  este 
Bispado  por  Carta  Régia  de  30  de  Abril  do  se- 
guinte ano,  juntamente  nomeado  Governador 
da  Relação,  e  Armas  da  Cidade  do  Pôrto  por 
outra  igual  Carta  de  26  de  Maio,  em  virtude 
da  qual  se  expediu  Decreto  de  participação  à 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  em  22  de  Ou- 
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tubro,  do  teor  seguinte  :  —  que  ao  Bispo  do 
Porto,  D.  Tomás  de  Almeida,  se  havia  encar- 
regado o  Governo  da  Relação,  e  Armas  da  dita 
Cidade,  e  de  seu  distrito,  para  em  tudo  o  exer- 
cer da  mesma  forma,  que  o  tivera,  e  praticara 
o  Marques  de  Arronches. —  Confirmado  no  Bis- 
pado do  Porto  por  Bulas  do  Papa  Clemente  XI 
a  22  de  Julho  de  1709,  se  transferiu  a  esta 
nova  Diocese  em  17  de  Outubro,  onde  a  13  de 
Novembro  fez  entrada  pública,  na  forma  do 
Cerimonial;  e  a  9  tomou  posse  do  Governo  da 
Kelação,  e  Armas.  Carecendo  esta  Diocese  pro- 
vidências para  seií  melhor  regime,  fez  cele- 
brar em  1810  Sínodo  Diocesano  no  seu  mesmo 
Paço,  com  as  formalidades  de  etiqueta  Ecle- 
siástica, como  em  tais.  casos  sempre  se  costu- 
mam praticar.  Governando  exemplarmente 
tanto  o  Eclesiástico  como  o  Civil  até  1716,  foi 
neste  ano,  a  4  de  Dezembro,  nomeado  Patriar- 
ca de  Lisboa  Ocidental.  No  dia  7  de  Janeiro 
do  seguinte  ano,  1717,  prestou  nas  mãos  do 
Bispo  do  Algarve,  D.  José  Pereira  de  La- 
cerda, juramento  de  fidelidade,  e  fez  a  profis- 
são da  Fé;  a  9  procedeu  a  posse,  com  os  res- 
pectivos poderes  de  outorga  a  D.  José  Dioní- 
sio de  Sousa,  Arcediago  Patriarcal:  em  16, 
depois  de  celebrar  a  Missa  na  Paroquial  Igreja 
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de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  foi-lhe  ali  mesmo 
lançado  o  Pálio  pelo  referido  Arcebispo,  se- 
gundo a  Bula  Apostólica  concedida  para  este 
acto.  No  Sábado  de  tarde,  13  de  Fevereiro, 
deu  entrada  pública  com  toda  a  pompa,  e  so- 
lenidade. Por  Decreto  de  17  de  Fevereiro,  ex- 
pedido à  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  foram 
concedidas  a  ele,  e  seus  Sucessores  as  honras, 
de  que  nestes  Eeinos  gozam  os  Cardeais.  Por 
outro  Decreto  de  20  de  Junho  foi  criado  Con- 
selheiro de  Estado.  Impetrando  o  Senhor  Rei 
D.  João  V,  por  Bula  do  Papa  Clemente  XII, 
de  20  de  Dezembro  de  1737,  a  investidura 
Cardinalícia  aos  Patriarcas  de  Lisboa,  ficou 
nata,  e  perpétua  esta  Dignidade  aos  que  fôs- 
sem  nomeados  Patriarcas,  logo  que  a  no- 
meação se  apresentasse  em  Consistório1.  No 
dia  3  de  Março  chegou  a  Lisboa,  com  o  Bar- 
rete de  Cardeal,  Júlio  Saccheti,  Cónego  de 
S.  Pedro  em  Vaticano,  e  Camareiro-mor  do 
Papa,  por  quem  a  6  do  dito  mês  foi  posta 
aquela  insígnia  ao  novo  Purpurado  no  Orató- 
rio do  Palácio  da  sua  residência.  Logo  no 
1.°  de  Março  daquele  ano  abriu  Visita  pessoal 
em  todo  o  Patriarcado,  e  Arcebispado,  dando 
princípio  em  Lisboa,  administrando'  o  Sacra- 
mento da  Confirmação  nas  Igrejas  Paroquiais 
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O  mesmo  praticou  em  1720,  passando  às  ter- 
ras pelo  sul  do  Tejo,  bem  como  no  seguinte 
ano  se  estendeu  à  parte  Oriental  do  Arcebis- 
pado até  Alcobaça,  e  terminou  em  1722  em  o 
lado  Ocidental,  propriamente  Patriarcado;  e 
somente  nesta  administrou  o  Sagrado  Crisma 
a  treze  mil  cento  e  quarenta  pessoas.  Como 
bom,  e  solícito  Pastor  conheceu  sempre  do  es- 
tado do  seu  rebanho,  já  por  Visitadores,  já 
por  inquirições  exigidas  dos  Párocos,  na  forma 
de  certas  Instruções.  Por  Breve  do  Papa  Cle- 
mente XI,  em  7  de  Setembro  de  1719,  a  ins- 
tância de  El-Rei,  foi  dada  a  concessão  de  mi- 
nistrar os  graus  de  Bacharel,  e  Doutoramento 
em  Teologia,  e  Direito  Canónico  a  Dignidades, 
e  Cónegos  da  Santa  Igreja  Patriarcal,  pre- 
sentes, e  futuros,  que  não  tivessem  ainda  esta 
condecoração  por  alguma  Universidade :  regu- 
lando-se  em  formalidades  pelas  determinações 
prescritas  no  dito  Breve  para  êle  Patriarca, 
e  seus  sucessores  assim  o  praticarem.  Por 
outro  igual  indulto  de  26  de  Setembro  de  1720, 
e  à  mesma  instância,  se  transmitiu  aos  Pa- 
triarcas de  Lisboa  a  antiga  regalia,  do  que 
privadamente  gozavam  os  Primazes  Bracaren- 
ses na  Sagrada  Unção  dos  Senhores  Reis  de 
Portugal,  suas  armas,  e  insígnias,  por  Bula  do 
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Papa  Eugénio  IV  a  El-Rei  D.  Duarte,  expe- 
dida a  22  de  Outubro  de  1436;  e  que  já  ao 
mesmo  Soberano  havia  anteriormente  conce- 
dido o  Papa  Martinho  Vpor  outra  Bula  de  15 
de  Maio  de  1428.  O  que  suposto  nunca  em 
tempo  algum  foram  celebradas  estas  funções 
de  Sagração,  nem  as  graduações  Doutorais. 
Serviu  este  Prelado  com  muito  zêlo  a  três  So- 
beranos de  Portugal,  os  Senhores  Eeis  D.  Pe- 
dro II,  D.  João  V,  e  D.  José  I:  mereceu  a 
estima,  e  o  respeito  dos  Pontífices  Inocêncio 
XII,  Clemente  XI,  Inocêncio  XIII,  Bene- 
dito XIII,  Clemente  XII,  e  Benedito  XIV. 
Sagrou  em  diferentes  tempos  a  nove  Arcebis- 
pos, e  quarenta  e  um  Bispos.  Na  fundação  da 
Rial  Basílica  de  Mafra  fez  a  bênção  da  pri- 
meira pedra,  medalhas,  e  alicerces  de  todo  o 
Templo  a  17  de  Novembro  de  1717,  e  depois 
a  22  de  Outubro  fez  a  função  da  Sagração. 
Veja-se  a  êste  respeito  o  Tomo  vm.  Sagrou  a 
13  de  Novembro  de  1746  a  Santa  Igreja  Pa- 
triarcal, que  pelo  terremoto  do  1.°  de  Novem- 
bro de  1755  foi  reduzida  a  cinzas.  Adminis- 
trou o  Sacramento  do  Baptismo  aos  Infantes 
D.  Pedro,  e  D.  Alexandre,  filhos  do  Senhor 
Eei  D.  João  V,  e  o  mesmo  praticou  às  qua- 
tro filhas  do  Senhor  Eei  D.  José  I,  quando 
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era  Príncipe  do  Brasil.  Ministrou  o  Sacramento 
do  Matrimónio  em  11  de  Janeiro  de  1728,  na 
Santa  Igreja  Patriarcal,  à  Princesa  D.  Ma- 
ria Barbara,  filha  de  El-Eei  D.  João  V,  com 
o  Príncipe  das  Astúrias  D.  Fernando,  que  de- 
pois foi  Rei  de  Espanha.  Lançou,  a  20  de  Ja- 
neiro do  seguinte  ano,  as  Bênçãos  nupciais  na 
Catedral  de  Elvas  aos  Príncipes  do  Brasil 
D.  José,  e  D.  Mariana  Vitória.  Sacramentou 
porViático,  e  Ungiu  o  Senhor  Rei  D.  João  V. 
Na  aclamação  do  Senhor  Rei  D.  José  I,  em 
7  de'Setembro  de  1750,  recebeu  o  juramento 
deste  Soberano,  como  capelão-mor,  por  cujo 
motivo  foi  o  primeiro  entre  as  testemunhas, 
que  assinaram  o  Auto.  Deu  para  a  construção 
da  Igreja  de  Santa  Isabel,  erecta  em  nova  Pa- 
róquia, à  Irmandade  do  Santíssimo,  em  27  de 
Outubro  de  1753,  grandè  parte  da  sua  rica,  e 
preciosa  baixela  de  prata  lavrada,  quási  toda 
dourada,  em  peso  de  mil  quinhentos  e  cin- 
quenta e  quatro  marcos,  servindo-se  depois  de 
louça  de  barro,  com  suma-  edificação  de  to- 
dos. Por  verba  de  testamento  deixou  em  le- 
gado para  a  mesma  obra  o  resto  da  prata,  em 
valor  de  quatro  contos  de  réis.  Despendeu 
grandes  somas  com  a  fundação  da  Igreja,  e 
Convento  das  Religiosas  Trinas  no  sítio  do 
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Rato,  e  na  Igreja  de  Rilhafoles,  alem  doutras 
muitas  ordinárias  a  diversas  Corporações  Reli- 
giosas. Tendo  finalmente  este  incomparável 
Prelado  preenchido  neste  mundo  uma  brilhante 
carreira  na  prática  das  mais  sólidas  virtudes, 
no  amor  à  Justiça,  e  na  caridade*  para  com  os 
Pobres,  em  cujas  mãos  depositou  o  tesouro, 
que  não  é  susceptível  de  corrupção,  tocou  a 
última  meta  da  sua  existência  na  Cidade  de 
Lisboa,  em  quarta-feira  de  Cinza,  27  de  Fe- 
vereiro, às  cinco  horas  e  meia  da  manhã,  em 
a  veneranda  idade  de  oitenta  e  três  anos,  cinco 
meses,  e  dezasseis  dias.  Seu  Corpo  jaz  em 
sepultura  rasa  no  Cruzeiro  da  Igreja  deS.  Ro- 
que, que  então  era  Casa  Professa  dos  Padres 
da  Companhia  de  Jesus,  e  hoje  Santa  Casa 
da  Misericórdia. 

Na  lápide  sepulcral  está  gravada  uma  elo- 
quente, e  romanesca  inscrição,  feita  pelo  sá- 
bio Doutor  Filipe  Maciel,  Deputado  da  Mesa 
da  Consciência,  e  Ordens,  a  qual  o  Douto,  e 
curioso  Diogo  Barbosa  Machado  copiou  no 
Tômo  iv  da  Biblioteca  Lusitana,  p.  272,  e 
julgo  a  propósito  dá-la  aqui  por  traslado, 
visto  achar- se  hoje  a  dita  lápide  coberta  pelo 
acrescentamento  do  Côro  feito  na  Capela-mor 
daquela  Igreja,  e  ó  a  seguinte: 


D.  O.  M. 

Sta  Viator. 
Sepulchrum  ne  tangito. 
Ilic  jacet. 

E.  R.  D.  D.  lhomas  8.  R.  E.  Cardi- 
nalis  de  Almeida. 
Primus  Ulyssip.  Patriarcha. 
Sacrificus  Maximus. 
Régis  a  sanctioribus  consiliis,  ac 
olim  a  secretis 
Summus  Regni  Consiliarius 
Episcopus  Lamecencis,  mox  Portu- 
gallensis 
Ihique  Senatus,  et  armorum 
Prcsfectus, 
Si  de  nobilitate  quceris 
8 terna  inspice; 
Si  de  factis 
ex  hoc  dignitatum  cumulo 
et  qnnerum  serie  conjicito. 
Annos  non  numeravit 
Vixit  LXXXIIL  ifienses  V.  dies  XVI. 
Magnis  virtutibus 
tam  longam  fortunce  indidgentiam 
meritus. 

Obiit  anno  MDCCLIV.  III  Kal. 
Mart. 
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Tunc  mortalitatis  memoriam 
Ecclesia  renovavit 
Efficax  documentum. 
Immani  Âtropo  e  vita  recisus 
Vir  dignus  immortàlitate. 
Solum  habuit  in  pretio 
Quce  Deo  destinaverat. 
Omnia  pauperibus, 
et  Ecclesice  legavit. 
.    Hoc  majus. 
Argentam  omne  factum 
D.  Elisabethce 
Ut  in  prodigentia  virtutem 

exercerei^ 
Non  post  mortem,  in  vita 
una  die  donavit. 
Inter  sodales  Jesu 
voluit  quiescere, 
ut  idem  esset  monumentum 
amoris  et  cinerwn. 
Dolent  Príncipes, 
Gemunt  Pauperes, 
La  cr  i/ma  t  Lus  itania 
Mwret  Religio. 
*Sola  impiêtas  exultarei 
ni  talem  virum, 
Qui  pristinam  ejus  audaciam, 


205 

■,  ■        V    -     /  ,    '  . 

In  vivis  compresserat, 
In  tumulo  adhuc  timeret. 
Tu  qtwque  viator 
Si  te  pietas  commovet 

abi  mcestus. 
Patruo*  desideratissimo 
Filii  Fratris  natu  maximi 
Jwc  in  público  luctu 
bene  mcerentissimi 
posuere. 

Faleceu  nesta  Cidade  de  Lisboa  a  15  de 
Março,  na  idade  de  sessenta  e  nove  anos, 
D.  Luísa  de  Noronha,  Marquesa  de  Cascais, 
viúva  "de  D.  Manuel  José  de  Castro  Noronha 
Ataíde  e  Sousa,  3.°  Marques  de  Cascais, 
8.°  Conde  de  Monsanto,  com  quem  se  havia 
recebido  em  13  de  Dezembro  de  1699,  ha- 
vendo sido  Dama  da  Rainha  D.  Maria  Sofia 
de  Neuburgo.  Foi  filha  de  D.  Pedro  António 
de  Noronha,  1.°  Marquês  de  Angeja,  Vice-Rei, 
que  foi  do  Estado  da  índia,  e  de  todo  o  Bra- 
sil: sepultou-se  no  dia  seguinte  na  Capela-mor 
do  Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade,  de 
que  é  Padroeira  a  Casa  de  Cascais. 

A  9  de  Março  fez  o  Senhor  Rei  D.  José  a 
cerimónia  no  seu  Oratório  de  pôr  o  Barrete  de 
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Cardeal  ao  Núncio  destes  Reinos,  Lucas  Mel- 
chior Tempi,  promovido  à  dignidade  de.  Car- 
deal no  Consistório  de  27  de  Novembro  do 
ano  antecedente,  e  depois  recebeu  as  honras 
de  Cardeal,  com  assistência  da  Corte,  na  forma 
do  costume. 

No  mesmo  dia  se  viu  reduzido  a  um  montão 
de  cinzas,  em  um  incêndio,  um  dos  Edifícios, 
que  mais  ennobreciam  a  Praça  de  Valença  do 
Minho.  Ardeu  inteiramente  o  grande  Convento 
do  Bom  Jesus  das  Religiosas  da  Ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco.  Deu  motivo  a  esta  fa- 
talidade o  descuido  duma  criada  desprezando 
uma  mecha,  que  deixou  acesa.  Foi  o  fogo  mi- 
nando pouco  a  pouco,  até  que  havendo  en- 
contrado matéria  combustível  levantou  cha- 
mas, e  ateou  de  maneira  que,  sendo  antes  de 
amanhecer,  foi  sentido  dalgumas  Religiosas, 
que  ainda  estavam  recolhidas,  e  fizeram  tocar 
logo  os  sinos  a  fogo:  acudiram  muitos  mora- 
dores, e  os  soldados  do  Regimento  de  Infanta- 
ria da  guarnição  da  Praça,  mas  a  voracidade 
das  lavaredas  estava  tam  violenta,  que  não 
bastou  toda  a  diligência,  que  se  aplicou  para 
vencê-la.  Pediram  as  Religiosas  as  chaves  da 
clausura  à  Prelada  para  salvarem  as  vidas,  e 
no  espaço  de  duas  horas  foram  testemunhas 
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do  estrago  que  o  incêndio  fez  nos  dormitórios, 
nas  oficinas,  e  até  no  celeiro,  em  que  estava 
o  pão,  os  legumes,  e  outros  comestíveis  para 
o  seu  provimento;  e  por  uma  particular  pro- 
vidência não  perderam  também  as  vidas.  Foi 
um  lastimoso,  e  lamentável  espectáculo  aos 
olhos  de  todos  os  habitantes  ver  aquela  Keli- 
-  giosa  Comunidade  descalça,  e  sem  a  compos- 
tura decente  ao  seu  estado,  porqtte  muitas 
nem  tempo  tiveram  para  vestir  os  seus  hábi- 
tos, cobertas  com  roupas  alheias,  ministradas 
pela  caridade  dos  fiéis,  porque  todas  as  suas 
roupas,  e  os  móveis  todos  das  suas  celas  fo- 
ram pasto  do  fogo.  Acompanhadas  do  Vigário 
'Geral,  e  das  Justiças  da  Vila,  foram  conduzi- 
das para  a  Igreja  de  Santa  Maria  dos  Anjos, 
que  lhes  ficava  mais  vizinha;  mas  desta  pas- 
saram, pela  falta  de  comodidades  que  ali  ha-' 
via,  para  a  da  Misericórdia  da  mesma  Vila, 
até  que  o  Arcebispo  Primaz  determinasse  o 
sítio,  onde  se  haviam  de  recolher.  A  Igreja 
ficou  ilesa  por  ser  de  abóbada.  Logo  resplen- 
deceu  a  caridade  dos  fiéis,  tomando  cada  um 
por  sua  conta,  no  dia  que  escolhiam,  o  sus- 
tento daquela  Comunidade,  não  só  em  abun 
dância,  mas  ainda  com  pratos  delicados,  e 
exquisitos,  de  sorte  que  mais  parecia  ban- 
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quete,  que  jantar  ordinário.  Informado  o  Ar- 
cebispo de  tão  lastimoso  sucesso,  e  da  ma- 
neira a  que  se  achavam  reduzidas  as  Religio- 
sas, que  haviam  saído  sem  hábitos,  por  have- 
rem chegado  as  chamas  ao  dormitório  no  rom- 
per da  manhã,  mandou  logo  fazer  hábitos, 
camisas,  véus,  e  mais  vestiaria  para  todas,  e 
assistir-lhe  com  o  sustento,  tudo  com  a  gran- 
deza de  Príncipe,  e  fez  vir  de  Braga  dois  De- 
sembargadores Eclesiásticos  da  sua  Cúria,  pes- 
soas de  grande  capacidade,  e  letras,  acompa- 
nhados de  muitos  Oficiais,  com  quinze  liteiras 
para  as  conduzirem  a  Braga,  onde  lhes  man- 
dou prevenir  acomodação  no  Convento  de 
Nossa  Senhora  dos  Remédios,  também  Reli- 
giosas Franciscanas.  As  Religiosas  eram  trinta 
e  oito  ;  a  Madre  Abadeça  com  algumas  velhas 
"quiseram  antes  ficar  em  um  pedaço  do  seu 
convento,  em  que  o  fogo  fez  menos  dano,  e  fa- 
ziam o  número  de  catorze,  a  quem  Sua  Alteza 
assistiu  com  a  subsistência;  as  vinte  e  quatro, 
e  três  conversas  partiram  dali  no  dia  5  de' 
Abril,  acompanhadas  dos  dois  Ministros ;  che- 
garam no  mesmo  dia  a  Ponte  de  Lima,  onde 
o  Arcebispo,  o  Senhor  D.  José  de  Bragança 
lhes  tinha  mandado  prevenir  o  alojamento 
para  pernoitarem  em  umas  grandes  casas A 
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que  então  eram  de  João  de  Sá  de  Souto 
Maior,  Desembargador  que  havia  sido  da  Baía, 
com  as  camas  necessárias,  e  ali  tiveram  uma 
ceia,  que  parecia  própria  para  a  hospedagem 
dum  Príncipe  f  continuaram  sua  viagem,  pas- 
sando pelos  Conventos,  de  Monção,  e  de  Vale 
de  Pereiras,  de  cujas  Eeligiosas  (todas  Fran- 
ciscanas) receberam  grandes  favores,  e  chega- 
ram no  dia  6  a  Braga,  apeando-se  no  Con- 
vento dos  Remédios,  onde  aquelas  Religiosas 
as  receberam  com  grande  gôsto,  e  benevolên- 
cia, e  onde  toda  a  despesa  do  sustento  correu 
por  conta  do  mesmo  Arcebispo. 

No  dia  19  de  Abril  arderam,  e  se  danifi-' 
caram,  com  grande  perda  dos  seus  proprietá- 
rios, e  habitantes,  dezanove  moradas  de  ca- 
sas, junto  à  Igreja  de  S.  Julião;  foi  tam  emi- 
nente o  perigo,  e  tam  justo  o  receio  de  que  o 
fogo  encaminhasse  também  a  ela  os  seus  pro- 
gressos, que  se  retiraram  das  Capelas  as  Sa- 
gradas Imagens,  e  se  levou  o  Santíssimo  para 
a  Santa  Basílica  Patriarcal,  onde  esteve  até 
o  dia  27,  em  que  se  restituiu  ao  Sacrário  do 
mesmo  Templo,  em  uma  solene  Procissão,  que 
não  só  o  acompanharam  os  Principais,  Mon- 
senhores, Cónegos,  e  mais  Clero  da  Santa  Ba- 
sílica, mas  o  Senhor  Rei  D.  José,  os  Senho- 
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res  Infantes,  e  toda  a  Côrte;  e  em  acção  de 
graças  se  cantou  no  dia  seguinte  o  Te  Deum 
na  mesma  Igreja,  com  a  maior  solenidade. 

CAPÍTULO  XXXV 

Reúne-se  à  Coroa  a  Ilha  Grande  de  Joane :  desco- 
berta dumas  águas  medicinais :  Auto  da  Fé. 

Nos  princípios  de  Maio  reuniu  o  Senhor  Bei 
D.  José  à  sua  Eial  Coroa  a  Ilha  Grande  de 
Joane,  sita  na  boca  do  Eio  das  Amazonas, 
de  que  o  Senhor  Eei  D.  Afonso  VI  fez  mercê 
de  juro,  e  herdade,  fora  da  Lei  mental,  a 
António  de  Sousa  Macedo  (sexto  neto,  sem- 
pre por  varonia,  do  famoso  Martim  Gonçalves 
de  Macedo,  que  na  Batalha  de  Aljubarrota 
salvou  a  vida  ao  Senhor  Eei  D.  João  I,  de 
cuja  acção  se  conserva  a  memória  não  só  nas 
histórias  do  reino,  mas  no  braço  armado  com 
uma  maça  na  mão,  que  serve  de  timbre  ao 
escudo  de  suas  armas),  em  remuneração  dos 
relevantes  serviços,  que  tinha  feito  a  esta 
Coroa,,  sendo  Embaixador  na  Eepública  de  Ho- 
landa, e  na  Côrte  de  Inglaterra,  dando  em  sa- 
tisfação a  seu  bisneto  Luís  de  Sousa  de  Ma- 
cedo, 3,°  Barão  da  Ilha  Grande,  o  Senhorio 
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da  Vila  de  Mesquitela,  na  Província  da  Beira, 
com  toda  a  jurisdição  Civil,  mudando-lhe  o 
Título  de  Barão  em  Visconde  de  Mesquitela, 
além  dc  três  içil  cruzados  de  renda  de  cada 
ano,  tudo  de  juro,  e  herdade,  três  vezes  fora 
da  Lei  mental. 

No  território  da  Vila  do  Banho,  onde  há 
águas  medicinais,  que  vulgarmente  se  cha- 
mam as  Caldas  de  Lafões,  se  descobriu  no 
dia  6  de  Maio  uma  fonte,  cujas  águas  tem  as 
mesmas  propriedades  das  de  Spaa,  lugar  do 
País  Ba  xo  no  Principado  de  Liège,  tam  esti- 
madas tia  Europa.  Achava- se  naquela  Vila 
tomando  banhos  o  Doutor  D.  José  de  La  Ban- 
deira, Cérigo,  Médico,  e  Cavaleiro  da  Ordem 
do  Santo  Espírito  de  Roma,  que  exercitava  a 
sua  faculdade  no  Convento  dos  Religiosos  da 
Ordem  de  Cristo,  da  Vila  de  Tomar,  Varão 
de  distinto  talento :  viu  este  que  da  banda  do 
Poente,  a  pouca  distância  da  Ponte,  com  que 
uma  parte  da  Vila  comunica  com  a  outra, 
pela  dividir  em  duas  o  rio  Vouga,  nascia 
uma  veia  de  água.  Provou-a,  e  examinou  as 
suas  qualidades;  e,  depois  de  feitas  várias 
observações,  as  comunicou  com  o  Doutor  José 
-Correia  da  Costa,  que  foi  Partidista  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e  então  era  Módico  das 
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Caldas  da  Vila  do  Banho,  e  da  Comarca  da 
Vila  de  S.  Pedro  do  Sul,  e  consultaram  am- 
bos as  suas  observações;  e,  depois  de  várias 
experiências,  assentaram  em  serem  profícuas," 
especiais  para  desobstruções,  para  estômagos 
relaxados;  e,  emfim,  para  mais  queixas,  a 
que  se  aplicam  as  águas  de  Spaa;  e  que  não 
só  bebidas  no  mesmo  lugar,  mas  em  qualquer 
parte,  sendo  transportadas  em  garrafas  com 
cautela. 

Em  um  Domingo,  19  de  Maio,  se  celebrou 
na  Igreja  do  Rial  Convento  de  S.  Domingos 
de  Lisboa  um  Auto  de  Fé,  em  que  se  leram 
as  Sentenças  pronunciadas  contra  quarenta  e 
nove  pessoas,  por  diferentes  crimes  de  he- 
resia. 

CAPÍTULO  XXXVI 

Morte  da  Rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria,  viúva 
do  Senhor  Rei  D.  João  V. 

Nasceu  esta  grande,  e  incomparável  Rainha, 
em  Luitz  a  7  de  Setembro  de  1683.  Leo- 
poldo de  Áustria,  e  Leonor  de  Neubourg  pre- 
sidiram à  sua  educação.  A  cadeia  brilhante, 
e  imensa  de  Reis,  e  de  Imperadores  seus 
Avós  tem  uma  extremidade,  que  se  perde  de 
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vista  na  noite  dos  séculos.  Na  Côrte  do  Viena 
fez  vinte  e  quatro  anos ;  e  os  Portugueses  ti- 
veram a  ventura  de  a  possuírem  quási  qua- 
renta e  seis.  Em  Alemanha  era  uma  Princesa 
virtuosa  ;  em  Portugal  foi  uma  Rainha  Santa. 
Unida  com  os  laços  os  mais  sagrados  ao  Se- 
nhor Rei  D.  João  V  em  9  de  Julho  de  1708, 
foi  o  ornamento,  e  brilhantismo  do  Trono  Por- 
tuguês. A  sua  condução  para  Portugal,  e  o" 
modo,  por  que  foi  recebida,  e  as  mais  soleni- 
dades destes  Desposórios  se  podem  ver  no 
Tômo  v  desde  fl.  305  até  fl.  319.  Era  o  exem- 
plar da  virtude:  debaixo  da  Púrpura,  e  do 
Manto  Rial  lhe  cingia  quási  sempre  um  ás- 
pero cilicio  seu  inocente  corpo,  o  qual  con- 
servava suá  Neta  a  Rainha  Senhora  D.  Maria  I. 
Sucedendo  adoecer  gravemente  o  Senhor  Rei 
D.  João  V,  seu  marido,  em  10  de  Maio  de 
1742,  êste  passou  um  Decreto  no  dia  23,  em 
que  dava  toda  a  jurisdição,  e  Poder  Rial  à 
Rainha  sua  mulher  a  Senhora  D.  Maria  Ana 
de  Áustria,  o  <jue  ela  exerceu  até  o  dia  da 
sua  morte,  31  de  Julho  de  1750.  Grande 
prova  de  amizade,  e  do  conceito,  que  El-Rei 
fazia  desta  Senhora,  preferindo-a  no  Govêrno 
a  seu  filho,  Herdeiro,  e  Sucessor  da  Coroa, 
quando  já  contava  vinte  e  sete  anos  de  idade. 
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No  tempo  da  sua  Kegência  administrou  a  jus- 
tiça com  toda  a  rectidão,  êste  atributo  da 
Divindade,  e  a  mais  bela  virtude  dos  Sobe- 
ranos. Ela  jamais  abusou  daquela  autoridade, 
que  o  Céu  depositou  nas  suas  mãos,  apesar 
dos  ditames  dalgum  Cortesão  lisonjeiro,  que 
pretendia  inspirar-lhe  o  gôsto  do  despotismo. 
«Os  Reis  —  lhe  dizia  ela  —  são  os  Executores, 
e  os  mais  ilustres  Vassalos  das  Leis  do  Eeino; 
e  eu  não  posso  punir,  nem  exterminar  senão 
os  réus,  que  elas  condenam».  ^ Sobre  estes 
princípios,  que  luminosas  decisões  não  des- 
ciam do  Trono  para  os  Tribunais,  que  a  con- 
sultavam? O  bem  público,  o  alívio  dos  Po- 
vos, o  amor  da  paz,  abundância,  e  todos  os 
bens  tendentes  à  fortuna  dos  Vassalos  eram 
objectos,  que  ocupavam  sempre  sua  alma  ge- 
nerosa. Aos  falsos  zelosos,  que  lhe  censuravam 
a  profusão  indiscreta  dos  seus  tesouros,  res- 
pondia o  que  nos  refere  o  sábio  Escritor  da 
sua  vida» .  « j  Acusam-me  de  pródiga  porque  es- 
palho os  meus  tesouros  no  seio  dos  pobres, 
em  que  o  Evangelho  me  manda  reconhecer 
as  Imagens  de  Jesus  Cristo!  £  Posso  eu  amá-lo 
desprezando  os  seus  substitutos?  <;Não  é  a 
mesma  Lei,  que  me  obriga  a  amar  a  Deus  e 
ao  ,  próximo  ?  <j  Que  responderei  eu  ao  meu 
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Deus,  e  ao  meu  Senhor  se,  conferindo-me 
tantas  honras,  e  tantas  riquezas,  deixar  sem 
socorro  os  miseráveis,  que  imploram  meu 
auxílio?  <;Quem  há-de  socorrê-los,  se  uma 
Rainha  o  não  fizer?  <?Que  posso  esperar  da 
sua  Providência,  se  eu  desamparo  aqueles, 
#que  êle  cometeu  à  minha  ?  ;  Chamam-me  pró- 
diga, sem  repararem  que  o  que  dou  aos  po- 
bres é  um  fundo,  que  hei-de  achar  no  Céu 
multiplicado!  Ah!  talvez  que  assim  me  não 
chamassem,  se  me  vissem  gastar  no  luxo  dos 
vestidos,  na  pompa  das  carroças,  na  magni- 
ficência dos  Palácios,  e  dos  Jardins,  e  em  todo 
esse  aparato,  que  acompanha  os  Soberanos, 
êsses  -tesouros,  que  eu  converto  em  outros 
usos  ;  então  me  chamariam  talvez  Grande  Rai- 
nha. ^Mas  que  maior  grandeza,  que  a  de 
fazer  feliz  um  miserável?»  Avista  deste  dis- 
correr não  admira  que  esta  Rainha  socorra 
com  grossas  esmolas  tantos  Mosteiros  po- 
bres; que  acrescente  o  património  dos  Hos- 
pitais ;  que  ampare  as  viúvas ;  que  socorra 
os  órfãos ;  finalmente,  seja  chamada  a  Mãe 
universal  dos  Portugueses.  ;  Que  resignação, 
que  conformidade  em  todas  as  cousas  na  von- 
tade do  Senhor !  Abaixo  de  Deus,  nada  amava 
tanto  como  seu  Marido:  ela  lhe  assiste  »até  o 
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deiro suspiro  ;  e,  apenas  o  contempla  já  ca- 
dáver, dobra  os  joelhos  sôbre  a  terra,  beija 
a  tépida  mão  do  seu  Espôso,  e  do  seu  Rei, 
rende-lhe  uma  reverência  profunda;  e  dum 
passo  grave,  acompanhada  do  pio  Sacerdote, 
que  lhe  dirigia  a  consciência,  vai  alternar- 
com  êle,  aos  pés  de  Jesus  Cristo,  o  hino 
Te  Deum  laudamus;  e  no  fim  do  qual  lhe  diz: 
«Padre,  eu  sinto  murmurar  a  natureza;  mas, 
graças  a  Deus<!  triunfa  a  Religião».  Um  ano 
inteiro  esteve  encerrada  no  seu  aposento;  e 
só  no  fim  dêle  sai  a  público,  indo  primeiro  que 
tudo  em  direitura  ao  Panteão,  que  guarda  as 
preciosas  cinzas  do  seu  caro  esposo,"  como 
fica  dito  a  fl.  48.  Cheia  portanto  das  mais 
piedosas  virtudes,  e  oprimida  do  pêso  duma 
gravíssima  doença,  chega  'a  ponto  de  partir 
para  a  eternidade ;  e  quando  o  Confessor  a 
consolava  com  devotas  exortações,  lhe  diz : 
«Padre,  não  se  fatigue;  eu  nasci  na  véspera, 
em  que  a  Mãe  de  Deus  nasceu  na  terra,  e  hei-de 
morrer  na  véspera  .em  que  ela  subiu  ao  Céu». 
O  sucesso  verifico  a  a  Profecia,  sendo  o  seu 
falecimento  a  14  de  Agosto,  na  idade  de  se- 
tenta anos,  onze  meses,  e  sete  dias.  No  dia  16 
corpo  à  sepultura  na  Igreja  de 
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S.  João  Nepomuceno  dos  Religiosos  Carmeli- 
nas Descalços  Alemães,  que  ela  tinha  edificado,, 
com  pompa  fúnebre,  e  cerimónias  destinadas. 
Por  disposição  do  seu  Testamento  foi  o  seu 
coração  levado  para  a  Alemanha,  para  o  Ja- 
zigo de  seus  Augustos  Avós.  Por  tódo  o  Reino 
se  lhe  fizeram  as  mais  solenes,  e  pomposas 
Exéquias  com  eloquentes  Panegíricos.  Seu  Fi- 
lho, o  Senhor  Rei  D.  José,  ordenou  se  prati- 
casse o  luto  geral  em  todos  os  seus  Vassalos, 
observando  exactamente  a  forma  determinada 
no  artigo  17.°  da  Pragmática^  promulgada 
em  1749,  que  vai  no  Tômo  x  a  fl.  291,  orde- 
nando também  que  em  demonstração  do  justo 
sentimento,  que  todos  deviam  ter,  se  desfi- 
zesse todo  o  anfiteatro,  que  se  tinha  feito  na 
Praça  do  Rossio,  para  a  diversão  do  Combate 
de  Touros,  que  tinha  disposto  o  Senado  da 
Câmara  de  Lisboa. 

No  Rial  Convento  de  Mafra  se  fizeram  so- 
leníssimas Exéquias  pela  mesma  Senhora:  eri- 
giu-se  no  espaçoso  Cruzeiro  da  Igreja  um 
sumptuoso  Mausoléu,  formado  de  vários  corpos 
integrantes,  cuja  altura  se  igualava  com  a 
Cimalha  Rial,  ,e  sôbre  o  corpo  superior  se 
colocou  a  urna  do  suposto  depósito,  coberta 
com  um  pano  de  veludo  negro,  franjado  de 
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ouro,  e  nele  bordadas  as  Quinas,  e  Castelos 
das  Armas  Eiais.  No  remate  se  via  outro  pano 
de  melânia  de  ouro,  e  sôbre  êle  duas  Almofa- 
das do  mesmo  estôfo,  em  que  descansava 
uma  Coroa  Eial.  Todos  os  mais  corpos  dêste 
monumento  estavam  cobertos  de  lemiste  preto, 
sem  nenhuma  guarnição;  sôbre  os  degraus, 
que  lhe  serviam  de  base,  se  puseram  vinte  e 
oito  tocheiras  das  maiores  que  se  conservam 
no  Tesouro  da  Sacristia;  dezasseis  colunetas, 
e  çento  e  dez  castiçais,  e  em  todos  ardiam 
círios  de  cêra  branca  de  duas  até  cinco  libras 
cada  um.  Oficiou  o  Bispo  de  Macau  D.  Fr. 
Hilário  de  Santa  Eosa,  filho  da  Frovíncia  da 
Arrábida ;  e  um  eloquente,  e  enternecido  Pa- 
negírico o  padre  Fr.  Francisco  da  Madre  de 
Deus  Pontes,  discorrendo  sôbre  as  palavras 
do  salmo  117:  Dextera  Domini  exaltavit  me, 
non  moriat  sed  vivam.  Desde  então  até  o 
presente  se  tem  feito  sempre  no  dia  aniver- 
sário, 14  de  Agosto,  um  Ofício  solene,  com 
Missa,  na  mesma  Basílica,  como  mulher  do 
fundador,  por  quem  também  no  dia  31  de 
Julho  se  faz  igual  Ofício. 

Entre  muitas  Exéquias,  que  por  toda  a  parte 
se  fizeram  por  esta  Eainha,  tem  um  distinto 
lugar  as  da  Cidade  de  Sevilha  em  Espanha, 
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por  isso  me  parece  justo,  e  acertado  o  fazer 
delas  memória.  Eesolvido  o  Senado  da  Câ- 
mara de  Sevilha  a  fazer  solenes  Exéquias  pela 
Alma  da  Rainha  defunta  de  Portugal,  a  Senhora 
D.  Maria  Ana  de  Áustria,  mandou  erigir  no 
meio  da  Igreja  Patriarcal  um  "Soberbo  Mauso- 
léu, com  figura  de  Pirâmide,  todo  coberto  de 
veludo  preto,  guarnecido  de  galões,  e  franjas 
de  prata.  Viam-se  no  seu  elevado  corpo  cinco 
divisões ;  na  primeira  quatro  escudos  com  as 
armas  do  Senado,  um  em  cada  face;  na  se- 
gunda outros  tantos  na  mesma  forma  com  as 
insígnias  Patriarcais ;  na  terceira  as  Armas  de 
Castela ;  na  quarta  as  da  Casa  de  Áustria ;  e 
na^uinta  a  urna  coberta  com  um  riquíssimo 
pano  de  tela  de  ouro,  e  sôbre  ela  uma  almo« 
fada  do  mesmo  estôfo,  em  que  descançavam 
a  Coroa,  e  Sceptro.  No  dia  21  de  Outubro  pelo 
meio  dia  começaram  a  dobrar  os  sinos  de  to- 
das as  Tôrres  das  Igrejas  daquela  Cidade,  da 
Patriarcal,  da  Colegiada,  de  vinte  e  cinco  Pa- 
róquias, dos  quarenta  Conventos  de  Religiosos, 
e  dos  vinte  e  oito  de  Freiras;  o  que  continua^ 
ram  vinte  e  quatro  horas  com  brevíssimos  in- 
tervalos. Na  mesma  tarde  concorreram  todas  as 
Paróquias,  e  Comunidades  Religiosas  à  mesma 
Igreja,  e  repartidas  pelas  suas  Capelas  canta- 
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ram  todos  o  Ofício  de  Defuntos,  e  umKesponso 
junto  ao  Túmulo,  que  estava  alumiado  com 
muitas  tochas  de  cera  branca,  sustentadas  em 
preciosas  tocheiras  de  prata.  Concluídos  os 
Ofícios,  entrou  na  mesma  Sé  o  Senado  da  Câ- 
mara, composto  do  assistente  Governador  da 
Cidade,  Senadores,  Corregedores  de  Justiça, 
Escrivães,  Corretores  e  Ministros  subalternos. 
Chegou  depois  o  Tribunal  da  Inquisição  com 
todos  os  seus  Inquisidores,  e  Ministros.  Se- 
guiu-se  o  da  Relação,  ou  Rial  Audiência,  com 
o  seu  Regente,  Desembargadores,  Advogados, 
Escrivães,  e  mais  Ministros  da  sua  dependên- 
cia^ e  logo  o  Arcebispo  de  Anazabo,  Governa- 
dor do  Arcebispado  de  Sevilha,  em  nome  do 
Cardeal  Infante,  o  qual  (havendo  ocupado  to- 
dos os  seus  lugares)  deu  princípio  ao  Ofício 
solene,  e  recitou  a 'Oração  do  Responso,  assis- 
tido duma  composição  musical  de  excelentes 
vozes,  e  instrumentos.  Pelas  seis  horas  da 
manhã  do  dia  22  tornaram  as  Paróquias,  e 
Religiões  à  Sé,  onde  disseram  Missas,  e  canta- 
ram Responsos  junto  ao  Mausoléu.  Concorre- 
ram também  os  Tribunais,  como  no  dia  prece- 
dente. Oficiou  a  Missa  em  Pontifical  o  Arce- 
bispo. Fez  a  Oração  fúnebre  o  doutor  D.  Fran- 
cisco Olazavar  e  Olaizola,  Cónego,  e  Chantre 
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da  Hiesma  Patriarcal,  provando  as  virtudes 
desta  Rainha  em  três  discursos,  que  satisfez, 
mostrando  o  que  foi  para  sí  mesmo,  para  os 
próprios,  e  para  os  estranhos.  Ultimamente  se 
cantaram  os  cinco  Responsos,  que  ordena  o 
Cerimonial  Romano,  com  as  maiores  Dignida- 
des da  Santa  Patriarcal.  Toda  a  grande  des- 
pesa de  cera,  que  se  distribuiu  por  todo  o 
Clero  Secular,  e  Regular,  e  todos  os  mais  gas- 
tos desta  régia  função  correu  por  conta  do 
Senado.  O  concurso  de  povo  foi  extraordiná- 
rio, ficando  nele  estabelecida  a- opinião  de  ser 
Santa  a  Rainha  defunta. 

No  fim  de  vinte  e  seis  anos  se  fez  a  trasla- 
dação por  ordem  de  sua  Neta  a  Senhora  D.  Ma- 
ria I.  Em  o  dia  23  de  Julho  de  1780,  de  tarde, 
na  Igreja  de  S.  João  Nepomuceno,  se  fez  a 
abertura  dos  caixões,- que  continham  o  respei- 
tável Cadáver  da  Rainha  D.  Maria  Ana  de 
Áustria,  achando-se  presentes  o  Cardeal  Pa- 
triarca D.  Fernando  de  Sousa  da  Silva;  o  Vis- 
conde de  Vila  Nova  da  Cerveira,  Secretário 
de  Estado;  Marquês  de  Fronteira;  Marquês  do 
Lavradio  ;  Conde  da  Ponte ;  e  três  Principais  da 
Santa  Igreja  Patriarcal,  Meneses,  Melo,  e  Mi- 
randa ;  o  Vigário  do  mesmo  Hospício ;  Mestre 
de  Cerimónias,  João  Jorge ;  o  Doutor  Manuel 
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de  Morais  Soares,  Módico  da  Câmara,  fazendo 
as  vezes  de  Físico -mor ;  e  o  Cirurgião-mor  An- 
tónio Soares  Brandão.  Todas  estas  autoriza- 
das testemunhas  viram,  com  pasmo,  e  admira- 
ção, o  estado  admirável,  em  que  se  achava  o 
Kial  Cadáver;  não  se  pôde  observar  nele  o 
menor  sinal  de  corrupção,  mas  intacto,  e  ileso 
aos  efeitus  da  morte,  mostra  que  Deus  quis 
deixar  na  terra  um  testemunho  de  que  se  acha- 
vam premiadas  no  Céu  as  grandes  virtudes, 
com  que  aquela  venerável  Princesa  edificou  os 
Portugueses;  todo  o  corpo  se  conservava  não 
só  coberto  de  peles,  mas  com  carne>  e  perfei- 
tamente flexível  em  todos  os  seus  membros, 
as  unhas,  e  os  cabelos  inteiros,  e  arraigados, 
como  os  dum  corpo  com  vida.  No  dia  26 
mandou  aEainha  a  D.  Madalena  Mascarenhas, 
sua  Dona  de  Honor,  e  du&s  Açafatas,  das  quais 
uma  era  D.  Teresa  de  Vós,  que  tinha  servido 
a  Eaínha  defunta,  para  vestirem  de  novo  o  seu 
Corpo.  Depois  dêle  vestido  foi  exposto  em  um 
novo  caixão  de  madeira,  forrado  de  setim 
branco,  e  guarnecido  de  ouro ;  êste  se  meteu 
em  um  de  chumbo,  a  que  foi  soldada  a  aber- 
tura, o  ambos  em  um  terceiro  de  madeira,  co- 
berto de  veludo  roxo.  No  caixão  de  chumbo 
se  gravou  a  seguinte  inscrição: 
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D.  O.  M. 

D.  Maria  Anna  de  Áustria 
Regina  fidelíssima 
Portucjdliai,  et  Algarbiorum  Regi 

Joanni  V 
Napsit  Anno  Domini  MDCCVIII. 
Vixit 

Copulata  Conjugio  Annos  XLII. 
Superstes  Conjugi  Annos  IV. 
Diem  Clausit  Extremum 

Anno  MDCCLIV. 
Mensis  Augusti  Die  XIV. 
J&tatis  Suce  Ano  LXXI. 
Cujus  Corpus  Recognitum 
Et  Integrum  Repertum 
Die  XXIII  Jullii  An.  MDCCLXXX. 
R.  J.  P. 


Na  noite  do  dia  27  foi  o  caixão  posto  sobro 
uma  Eça,  erigida  no  meio  da  Igreja,  debaixo 
dum  magnífico ,  pavilhão,  que  pendia  do  teto, 
oficiando  neste  acto  o  Vigário  do  Hospício.  No 
dia  seguinte,  sendo  convidada  toda  a  Côrte  para 
assistir,  se  cantaram  as  Matinas  de  Defuntos 
pelo  Corpo  da  Patriarcal :  celebrou  a  Missa  o 
Cardeal  Patriarca,,  e  recitou  uma  admirável 
Oração  Fúnebre  Fr.  Joaquim  Forjaz,  da  Ordem 
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dos  Eremitas  de  Santo  Agostinho,  que  depois 
foi  Prior-mor  de  Avis,  a  qual  corre  impressa. 
Depois  dos  costumados  Besponsórios  foi  o  cai- 
xão levado  pelas  primeiras  pessoas  da  Nobreza, 
e  pôsto  no  Túmulo,  que  se  acha  no  lado  da 
Epístola  do  Altar  maior,  o  qual  tem  a  seguinte 
inscrição : 

Maria  Anna 
Portugália  Regina 
Joannis  V  Régis  Vidua 
Obiit  Ano  MDÇCLIV. 
XIV  Augusti. 

De  tarde  se  celebrou  a  Escritura  da  entrega- 
do Corpo,  que  foi  assinada  pelo  Secretário  de 
Estado,  pelo  Vigário  do  Hospício,  e  por  algu- 
mas Testemunhas  da  primeira  Nobreza.  Tudo 
se  fez  o  mais  brilhante  possível,  tanto  na  ar- 
mação como  nas  bem  lembradas  inscrições; 
conservando-se  por  três  dias  exposto  todo  este 
aparato  fúnebre  à  admiração  do  numerável 
concurso  de  povo,  que  aí  concorria.  Sobre  a 
porta  da  igreja  se  lia: 

Ossa  Maria  Anna  Austriaca 
ante  anos  XXVI.   íleic    con-  „ 
dita    in    novum  Mausolaum. 


Tanta  Regina  Dignum,  Jus- 
tis  A  Ferdinando  Ulyssipo- 
nensi  Antistite  Rite  Factis, 
trans fervi.  Jusserunt  Petrus  III 
Filius,  Maria  I  Neptis,  V  Kal. 
Augusti  Anno  MDCCLXXX. 

No  frontispício,  da  parte  direita: 

Rege  Marito  Diu  JEgrotante, 
Integerrime  Jus  Dicit  Populis. 

No  frontispício,  da  parte  esquerda: 

Rege  Marito  Victa  Fundo, 
Totam  se  Clvnsto  Dedicai. 

Sobre  a  Capela-mor  : 

Avitce  Religionis  Ductu  Beato 
Joanni  Nepomuceno  Templum 
Condit:  ejusque  S tatuam  Mar- 
moream  Suburbano  Ponti  im- 
ponit. 

Da  parte  do  Evangelho : 

Conscientice  Maculas  erebro 
Apud  Sacerdotem  Dejlendo 
Eluit. 


226 


Da  parte  da  Epístola : 

Sacramentum  Corporis  Christi 
Adoratura  Pro  Templis  Ur- 
bera  Perpetuo  Obit. 

Defronte  do  Túmulo : 

Nuptiis  mm  Joanne  V  Cele- 
bratis,  Lusitaniam  Multiplici 
Prole  Exhilarat. 

t  . 

No  corpo  da  Igreja,  da  parte  do  Evange- 
lho: 

iilios,  Josephum,  Carolum, 
Petrura,  Mariara,  Pie,  San- 
cteque  Educandos  Curat. 

Fronteiro,  da  parte  da  Epístola : 


Beatam  Mariam  Dei  Genitri- 
cem  Singulari  Adffectu  Prose- 
quitur. 
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CAPÍTULO  XXXVII 

Chegada  do  Núncio  Achiaioli.  Estrabos  duma  grande 
chuva  em  Lorvão.  Fogo  da  Ribeira.  Morte  de  José 
Rebelo  do  Vadre;  de  Domingos  Leite  Jordão,  de 
cento  e  catorze  anos;  do  Doutor  António  Alvares 
de  Sousa.  Profere-se  a  Sentença  da  Rainha  D.  Ma- 
falda. 

Chegou  a  êste  Remo,  com  o  carácter  de  Nún- 
cio Apostólico,  o  Legado  do  Papa,  Mr.  Achiaioli, 
que  havia  residido  com  o  mesmo  carácter  nos 
Cantões  Católicos  de  Helvécia,  Cavaleiro  das 
primeiras  Nobrezas  de  Florença :  entrou  pela 
Cidade  de  Elvas,  onde  o  General  de  Batalha, 
Manuel  de  Brito  da  Costa  Zuzarte,  Governa- 
dor de  Elvas,  o  fez  receber  com  todas  as  hon- 
ras militares  devidas  ao  seu  carácter.  Alo- 

é 

jou-se  no  Palácio  do  Bispo  D.  Baltasar  de  Fa- 
ria, que  o  hospedou  com  muita  grandeza.  Che- 
gando a  Aldeia  Galega,  embarcou  nos  Ber- 
gantins Riais  ;  e,  aportando  em  Lisboa,  foi  con- 
duzido em  Coches  da  Casa  Rial,  na  forma  do 
costume,  pelo  Conde  de  Assumar,  no  primeiro 
de  Setembro. 

A  2  do  mesmo,  entre  uma,  e  duas  horas 
da  tarde,  se  descobriu  em  Lorvão  todo  o  Ho- 


rizonte  com  uma  cortina  de  densas,  e  tene- 
brosíssimas nuvens,  que  rompendo  em  uma 
horrorosa  trovoada,  fez  sair  dela  um  mar  de 
água,  e  pedras,  que  havendo  inundado  todo 
aquele  vale  de  fora,  arrombou  as  duas  portas 
do  muro  da  Cerca  da  famoso  Convento  do  Lor- 
vão, e  subindo  nove  palmos  o  meio,  entrou 
nas  celas  dos  dormitórios  de  baixo,  levando 
delas  as  cadeiras,  arcas,  armários,  e  tudo  o 
mais  que  nelas  havia ;  inundou  a  Sacristia,  e 
tudo  mais,  escapando  só  o  dormitório  de  cima. 
Avaliou-se  a  perda  do  que  padeceu  o  Mos- 
teiro nesta  ocasião,  entre  o  comum,  e  parti- 
cular, em  trinta  mil  cruzados. 

No  dia  10  de  Outubro  pegou  o  fogo  no 
bairro  da  Ribeira  na  casa  dum  particular; 
e  sem  embargo  da  prontidão,  com  que  se  lhe 
acudiu,  arderam  bastantes  números  de  casas 
doutros  moradores,  e  comunicando-se  as  cha- 
mas ao  Palácio  do  Marques  de  Angeja,  fez 
nele  um  lamentável  estrago,  com  a  irrepará- 
vel perda  das  excelentes  pinturas  da  sua  tôr- 
re.  Padecerão  os  efeitos  desta  fatalidade  mui- 
tas pessoas,  entre  mortos,  estropeados,  e  fe- 
ridos. 

Na  Freguesia  de  Bemfica  faleceu,  na  sua 
Quinta,  a  14  de  Outubro,  na  idade  de  oitenta 


229 


anos,  e  três  meses,  o  Desembargador  José 
Rebelo  do  Vadre,  conservando  o  seu  entendi- 
mento até  o'  fim  da  vida,  que  empregou  mais 
de  Cinquenta  anos  no  serviço  do  Rei,  e  da  Pá- 
tria, em  vários  cargos  literários,  com  grande 
zêlo,  e  rectidão.  Foi  Desembargador  da  Rela- 
ção do  Porto,  da  Casa  da  Suplicação  desta 
Côrte,  e  dos  Agravos,  e  ultimamente  Deputado 
da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens ;  havendo- 
-se  distinguido  em  todos  estes  lugares,  e  me- 
recido a  reputação  de  Douto,  e  incorruptível 
pela  justiça,  e  formalidade  dos  seus  parece- 
res, e  sentenças.  Foi  sepultado  no  dia  seguinte 
no  Carneiro  da  Capela-mor  da  Igreja  Paroquial 
de  S.  Pedro  de  Barcarena,  de  que  era  Pa- 
droeiro, e  onde  tem  Jazigo  a  sua  Casa. 

Na  Vila  de  Guimarães  faleceu,  no  mesmo 
dia,  de  cento  e  catorze  anos,  e  quatro  meses, 
Domingos  Leite  Jordão,  que  ainda  nesta  idade 
lia  sem  óculos.  Havia  nascido  em  1640.  Bei- 
jou a  mão  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV;  e  co- 
nheceu em  Braga  cinco  Arcebispos.  Era  ho- 
mem pobre,  e  aparentado  com  muitas  famí- 
lias da  Província. 

A  22  do  mesmo  faleceu,  na  Cidade  de  Évo- 
ra, em  idade  de  cinquenta  e  sete  anos,  Antó- 
tónio  Alvares  Sousa,  Doutor  graduado  na 
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Faculdade  de  Cânones,  Cónego  Prebendado  da 
Sé  da  mosma  Cidade,  Vigário  Greral,  e  Provi- 
sor,  que  foi  muitos  anos  do  Bispado  de  Coim- 
bra, e  no  mesmo  Arcepispado  de  Évora,  onde 
também  era  Comissário  da  Bula  da  Santa  Cru- 
zada, e  Juiz  Conservador  de  várias  Religiões,  e 
Académico  da  Rial  História  Portuguesa ;  su- 
jeito de  estimação  pelo  seu  talento,  virtudes, 
e  literatura,  que  deu  bem  a  conhecer  nos  em- 
pregos que  teve,  deixando  uma  saudosa  me- 
mória a  todos,  e  principalmente  ao  seu  Ca- 
bido. 

Havendo- se  proposto  a  Sagrada  Congre- 
gação dos  Ritos  à  Beatificação  da  venerável 
Rainha  1).  Mafalda,  filha  segunda  do  Senhor 
Rei  D.  Sancho  I  de  Portugal,  Espôêa,  e  não 
Mulher  de  El-Rei  D.  Filipe  I,  de  Castela,  a 
quem,  pela  tradição  das  suas  grandes  virtu- 
des, dava  nas  Províncias  da  Beira,  Minho,  e 
Trás-os-Montes  o  título  de  Rainha  Santa, 
cujo  corpo  se. conserva  incorrupto  no  Mosteiro 
de  Arouca,  de  que  foi  Reformadora,  e  Reli- 
giosa, havendo  falecido  no  1.°  de  Maio  de 
1256 :  nomeou  para  Juízes  da  justificação 
das  suas  virtudes,  e  culto  vulgar,  o  Bispo 
de  Lamego,  e  o  Doutor  José  de  Basto  e  Cunha, 
seu  Provisor,  os  quais,  depois  de  examina- 
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rem  exactamente  todas  as  circunstâncias  re- 
quisitas em  semelhante  matéria,  proferiram 
a  sua  Sentença  definitiva,  declarando  nela 
ser  constante  o  culto  público  de  tempo  ime- 
morial, que  se  dava  em  muitas  partes  do 
Reino,  a  esta  Serva  do  Senhor,  e  ser  caso 
excepto  nos  Decretos  do  Papa  Urbano  VIII. 
Foi  publicada  esta  Sentença  pelos  mesmos 
Juízes  Delegados,  pelas  quatro  horas  da  tarde 
ds  último  dia  do  mês  de  Outubro,  na  Capela 
de  S.  Miguel  do  Palácio  Episcopal  da  Cidade 
de  Lamego,  com  a  pompa,  e  magnificência, 
que  correspondia  a  tam  grande  acto.  Ser. 
viram  nele  de  testemunhas  autoritativas 
Fr.  Francisco  da  Conceição,  D.  Abade  do 
Mosteiro  de  Tarouca,  e  Fr.  João  Soares, 
D.  Abade  do  mosteiro  de  Salzedas,  ambos  da 
Ordem  de  Cister ;  assistiram  também  a  esta 
publicação,  com  formalidade,  o  Cabido  da 
Igreja  Catedral,  o  Senado  da  Câmara,  as  Co- 
munidades Religiosas,  Nobreza,  e  grande  quan- 
tidade de  Povo.  Por  todos  se  distribuíram 
muitas  estampas  da  Imagem  da  mesma  ve- 
nerável Rainha  :  e  ao  signal  que  se  deu  dé 
ser  proferida  a  Sentença  fizeram  todos  os 
sinos  da  Cidade  os  seus  repiques  festivos, 
no  que  continuaram  grande  parte  da  noite, 
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em  que  se  aumentou  o  festejo  com  luminá- 
rias, e  fogos  de  artifício. 

CAPÍTULO  XXXVIII 

Noticiada  Fundação  dos  Religiosos  de  Jesus  Nazareno 
em  Portugal. 

No  Reino  de  Galiza,  Bispado  de  Lugo,  da 
Freguesia  de  S.  Salvador  de  Brigos,  nasceu 
a  11  de  Dezembro  de  1723  B.  João  Varela 
e  Lousada,  Fundador  do  Instituto  da  Peni- 
tência, com  o  título  de  Jesus  Nazareno,  Va- 
rão de  singulares  virtudes,  e  admirável  pe- 
nitência: faleceu  aos  24  de  Maio  do  ano  de 
1769.  No  princípio  do  ano  de  1752  se  lho 
agregaram  alguns  companheiros,  todos  Estu- 
dantes da  Universidade  de  Salamanca. 

Os  primeiros  seis  companheiros,  que  toma- 
ram o  hábito  do  novo  Instituto,  partiram  de 
Sálamanca  para  Madrid,  e  daí  passaram  a 
Roma,  onde  chegaram  a  29  do  Agosto  de  1752. 

Apresentou  a  sua  Kegra  ao  Papa  Bene- 
dito XIV,  o  qual,  suposto  que  os  não  apro- 
vou, contudo  os  tolerou,  e  com  a  sua  per- 
missão continuaram  a  viver  em  Ronia  juntos 
em  Comunidade,  com  suma  edificação  ate  o 
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Papa  Pio  VI,  que  os  confirmou  Keligiosos 
formais  no  i  dia  21  de  Maio  de  1784,  como 
os  das  mais  Eeligiões  aprovadas. 

Em  1754  mandou  o  Fundador  três  para 
Espanha,  e  três  para  Portugal,  com  o  fim 
de  aí  fundarem  casas. 

Aí  chegaram  o  Irmão  Jacinto  da  Espinhei- 
ra, natural  do  Bispado  de  Tui,  e  dos  primei- 
ros seis  Companheiros  do  Fundador,  o  Irmão 
José  Caberlon,  Italiano,  e  o  Irmão  José  Gro- 
ba?, famoso  Teólogo. 

Logo  que  chegaram,  foram  hospedados  no 
Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade,  onde 
já  haviam  estado  três  meses  na  sua  viagem 
para  Eoma :  depois  acharam  um  Bemfeitor, 
chamado  João  Henriques,  que  morava  vizi- 
nho da  Igreja  de  Santo  Ambrósio,  de  que 
também  se  serviam,  Freguesia  de  Santa  Isa- 
bel, devoto  de  muita  caridade,  o  qual  lhes 
emprestou  um  quarto  da  sua  casa,  mas  sepa- 
rado, em  que  pudessem  habitar,  no  emtanto 
que  não  achassem  melhor  cómodo  ;  aceitaram 
êles  esta  caridade,  e  ali  se  mantiveram  com 
algum  pouco  de  pão,  e  alguma  fruta,  que  pe- 
diam por  esmola ;  porém  aquele  Irmão  Ita- 
liano logo  começou  a  esfriar  no  espírito 
e  tornando  à  Itália  deixou  o  hábito. 
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Pouco  depois  adoeceu  José  Grobas  ;  e  como 
ainda  ali  não  tinham  cousa  alguma  do  que  era 
necessário  para  se  poderem  tratar  como  en- 
fermos, o  Irmão  Jacinto  foi  logo  falar  ao  Guar- 
dião  do  Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade 
para  o  admitir  na  sua  enfermaria,  o  que  fez 
com  muita  satisfação  ;  e  apesar  de  toda  a  ca- 
ridade, com  que  foi  tratado,  não  podendo  ven- 
cer a  moléstia,  ali  morreu. 

Fazendo  o  seu  funeral  com  a  maior  soleni- 
dade, como  se  costuma  fazer  pelos  Padres 
Provinciais  daquela  Ordem,  oficiando  a  tudo 
o  Guardião  do  Convento. 

Passado  um  ano,  abrindo-se  a  sepultura 
para  nela  se  depositar  o  cadáver  do  Comissá- 
rio Geral  da  Terra  Santa,  foi  achado  inteiro, 
e  incorrupto  o  dito  Padre. 

Nesta  Cidade  residiram  por  espaço  de  dez 
anos,  até  que  foram  expulsos  por  ordem  do 
Governo. 

Sabendo  o  Fundador  da  morte  do  Irmão 
José  Grobas,  mandou  para  Portugal  mais  al- 
guns para  fazerem  companhia  ao  dito  Irmão 
Jacinto  :  tanto  que  chegaram  a  Lisboa  pro- 
curaram outras  casas  com  melhor  cómodo,  em 
que  pudessem  habitar,  ,  de  cujas  pagava  a 
renda  por  êles  um  Desembargador.  ? 
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Nas  ditas  casas  se  achavam  quando  foi  o 
Terremoto :  estas  casas  caíram ;  mas  como 
tudo  ficou  em  grande  solução  pelo  incêndio, 
que  reduziu  a  cinzas  muitas  propriedades, 
não  haviam  casas  para  os  moradores,  por  cujo 
motivo  ficaram  muitas  vezes  na  rua,  apesar 
de  ser  princípio  de  Inverno  ;  pretendendo  po- 
rem os  Padres  Nazarenos  fazer  algum  cómo- 
do, em  que  se  pudessem  defender  do  rigor  do 
tempo,  a  Providência  lhes  deparou  quem  lhes 
desse  por  esmola  quatro,  ou  cinco  barrotes,  e 
algumas  ripas,  e  um  Bemfeitor  lhes  empres- 
tou uma  pouca  de  telha,  e  sítio  dentro  do  seu 
quintal,  para  ai  fundarem  a  sua  barraca :  êste 
Bemfeitor,  por  apelido  o  Guedes,  morava  no 
fim  da  rua  do  Sol,  Freguesia  de  Santa  Isa- 
bel ;  porém  para  a  factura  desta  pequena  bar- 
raca não  encontraram  pes«oa,  qu^  os  servis- 
se, porque  era  grande  a  consternação,  em  que 
tudo  se  achava,  que  nem  por  jornal  se  encon- 
travam oficiais,  quanto  mais  por  caridade:  eram 
três  Padres  Nazarenos,  que  se  achavam  ali. 

Fizeram  uma  barraquinha  de  doze  palmos 
de  comprimento,  e  dez  de  largura ;  e  como 
era  num  canto  do  quintal,  lhe  servia  de  pa- 
rede de  duas  partes  o  mesmo  muro,  e  das 
outras  duas  era  tapada  com  alguns  pedaços 
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de  esteiras  velhas,  que  lhes  serviam  de  am- 
paro contra  as  inclemências  do  tempo  ;  e  com 
outra  esteira  velha  se  repartia  pelo  meio 
aquela  dita  barraquinha,  de  sorte  que  duma 
parte  lhes  servia  de  Oratório,  Côro,  Refeitório, 
Casa  de  Estudo,  e  de  Sala  de  refceber  visitas, 
e  de  outra  meia  parte  era  dormitório,  em  que 
dormiam,  que  mal  se  podiam  voltar  de  uma 
para  outra  parte. 

Pouco  tempo  depois  de  feita  a  barraquinha 
dispôs  Deus  que  ali  mesmo  tomasse  o  hábito 
daquele  novo  Instituto  o  devoto  Pedreiro,  que 
gratuitamente  lhe  havia  feito  a  barraquinha, 
e  que  lhe  serviu  de  Casa  de  Noviciado  ;  era  fi- 
lho da  Ilha  da  Madeira,  chamado  Fr.  Estê- 
vão Fernandes. 

Tomou  o  hábito  a  25  de  Janeiro  de  1756, 
sendo  o  primeiro  Português  que  abraçou  êste 
novo  Instituto. 

Logo  no  ano  seguinte  um  bemfeitor  fez  a 
esmola  de  emprestar  por  algum  tempo  uma 
casinha  meia  subterrânea,  dentro  dum  quin 
tal  dum  homem  chamado  ; Ambrósio  Lx>pes, 
na  rua  do  Sol,  Freguesia  de  Santa  Isabel, 
que  tinha  muito  melhor  cómodo  que  a  barra- 
quinha :  nesta  casinha  tomou  o  hábito  o  Ir- 
mão António  Pêso,  natural  do  Bispado  de  Tui. 
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Para  se  poder  acomodar  a  família  do  Ar- 
meiro-mor,  e  seu  irmão,  o  Principal  Costa, 
se  fez  despejar  a  gente  que  habitava  em  seis 
moradas  de  casas  pertencentes  ao  dito  bem- 
feitor,  e  pela  mesma  razão  foram  notificados 
de  saírem  daquela  casinha  os  Padres  Nazaré-, 
nos.  Por  intercessão  da  Armeira-mor  continua- 
ram a  habitar  a  mesma  casa  por  mais  três 
anos. 

Em  a  dita  casinha  tomaram  o  hábito  dois 
pretendentes  ;  o  Padre  Fundador  mandou  uma 
carta  ao  Irmão  Jacinto  para  ali  ser  Superior, 
em  a  qual  lhe  dizia  que  fizesse  toda  a  deli- 
gência  possível  de  estabelecer  naquela  Cidade 
alguma  forma  de  Hospício  próprio,  em  que 
habitassem  ;  e  em  primeiro  lugar  alguma  Er- 
mida, ou  Igreja,  em  que  Deus  pudesse  ser 
honrado ;  e  em  virtude  desta  carta  para  o  Ir- 
mão Jacinto  Espinheira  poder  conseguir  li- 
cença, tanto  do  estabelecimento  naquela  Ci- 
dade, como  poder  pedir  algumas  esmolas  aos 
bemfeitores  para  o  dito  Hospício. 

Procurou  muitas  vezes  o  dito  Irmão  Jacin- 
to, com  o  seu  companheiro,  o  primeiro  Minis- 
tro Marquês  de  Pombal  para  êste  fim,  mas 
nunca  conseguiu  licença,  apesar  de  não  os  ex- 
cluir. 
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Muitas  vezes  o  Irmão  Jacinto  tinha  man- 
dado pedir  ao  Fundador  um  Sacerdote ;  êste 
lhe  mandou  o  Padre  José  Crespo. 

Atendendo  porém  não  haver  lugar  para 
poder  dizer  Missa,  principiaram  a  fazer  gran- 
des diligências  para  encontrar  alguma  casa, 
que  tivesse  Ermida,  ou  Igreja  pública,  com  a 
tenção  de  pagarem  o  aluguel  com  a  esmola 
das  Missas;  porem,  não  obstante  as  muitas 
diligências  que  se  fizeram,  não  puderam  achar 
casa  alguma  com  Ermida  senão  uma  na  tra- 
vessa dos  Ladrões,  cuja  Ermida,  e  casa  eram 
o  mais  indecente,  e  miserável,  que  se  podia 
encontrar;  mas  pela  grande  necessidade  que 
havia  de  ter  Missa  em  Ermida  da  mesma  casa, 
para  a  comodidade  dos  exercícios  cotídia- 
nos,  se  sujeitaram  a  pagar  quarenta  mil  réis 
cada  ano  de  aluguel. 

Poucos  meses  depois  de  tomarem  posse  da 
dita  casa,  e  Ermida,  chegou  ali  o  dito  Padre 
Crespo,  vindo  da  Vila  de  Ayora,  tendo  sido 
mandado  pelo  Padre  Fundador  para  Superior 
daquela  casa,  vindo  também  por  seu  compa- 
nheiro o  Diácono  José  Toledano ;  não  estive- 
ram aí  mais  que  um  ano,  porque  logo  depois 
lhe  deparou  Deus  naquela  mesma  travessa 
outra  Ermida  pública  mais  decente,  com  ca- 
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sas  de  maior  comodidade,  o  que  tudo  lhes 
deram  por  esmola ;  logo  que  o  Padre  Crespo 
aí  chegou  tomou  o  cargo  de  Superior,  cujo 
ministério  exercitou  por  todo  o  tempo  que  es- 
tiveram nesta  Côrte,  até  que  foram  dela  ex- 
pulsos. 

No  fim  da  travessa  dos  Ladrões  morava 
um  certo  Escrivão  dos  Orfâos,  chamado  Bar- 
tolomeu Nunes  Ultraman,  o  qual,  juntamente 
com  outros  dois  senhores,  tinham  aforado 
um  pedaço  de  terreno  na  ocasião  do  terre- 
moto, e  ali  mesmo  tinham  edificado  algumas 
barracas  para  aí  habitarem,  onde  também  o 
dito  Bartolomeu  tinha  edificado  uma  ^Ermida 
pública,  dedicada  a  Santa  Ana,  de  quem  era 
muito  devoto.  O  dito  Bartolomeu  deu  ao  Pa- 
dre José  Crespo  todas  aquelas  barracas,  que 
eram  suas,  porque  algumas  eram  dos  ditos 
dois  seus  companheiros,  com  aquela  Ermida, 
e  desde  então  não  queria  algum  aluguel  em 
paga ;  mas  sim  que  por  esmola  lhe  dava  tudo 
para  sempre  pelo  amor  de  Deus,  com  a  con- 
dição de  pagarem  o  aforamento  daquele  ter- 
reno, que  eles  pagavam. 

Porém  como  aquelas  barracas  eram  divi- 
didas, e  também  a  Ermida,  foi  necessário  por 
meio  dalgumas  esmolas  fazerem  alguns  cor- 
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redores  dumas  para  outras,  de  sorte  que 
aquela  pequena  fábrica  ficou  em  forma  de 
dormitório ;  dêste  modo  ficaram  bem  acomo- 
dados ;  porem  como  nenhum  dêles  era  práti- 
co nos  requisitos,  e  circunstâncias,  que  se  re- 
querem para  perfeitamente  se  fazer  algum 
contrato,  lhes  faltou  fazerem  logo  outra  nova 
Escritura  de  aforamento  com  a  renúncia,  que 
aqueles  outros  deviam  fazer  do  dito  afora- 
mento, para  qúe  dêste  modo  ficasse  sendo 
tudo  cousa  propriamente  sua  (o  que  depois 
dalguns  anos  se  veio  a  fazer),  e  assim  por- 
que isto  se  não  tinha  feito  naquela  ocasião 
se  lhes  seguiu  a  primeira  perseguição,  que 
tiveram. 

Dez  anos  depois  da  sua  entrada  em  Portu- 
gal, que  teve  princípio  em  1754,  como  fica 
dito,  receberam  um  Decreto  do  Senhor  Rei 
D.  José,'  para  dentro  em  oito  dias  saírem 
fora  dêste  Reino  todos  os  que  eram  Estran- 
geiros ;  e  os  que  fossem  Portugueses  podè- 
riam  ficar,  com  a  condição  de  despirem  os 
hábitos ;  eram  só  dois  Portugueses,  e  o  Irmão 
Manuel  Rodrigues  Corista.  Foi  o  dito  Decreto 
intimado  ao  Superior  por  um  Corregedor,  o 
qual  logo  tomou  em  nota,  tanto  os  dêste  Hos- 
pício, como  os  dos  outros  dois  de  tíbimbra,  e 


241 


Porto,  para  que  também  lá  se  lhe  mandasse 
intimar  a  mesma  Ordem.  Foi  a  sua  saída  des- 
te Reino  a  12  de  Novembro  de  1764,  com 
grande  pena,  e  sentimento  de  quantos  os  ve- 
neravam, e  estimavam. 

Tendo  passado  doze  anos  desde  o  tempo, 
em  que  os  Padres  Nazarenos  foram  expulsos 
em  Portugal,  ató  a  morte  do  Senhor  Rei 
D.  José,  e  sucedendo-lhe  sua  filha,  a  Senho- 
ra D.  Maria  I,  mostraram  as  cousas  mais  ri- 
sonho aspecto ;  neste  tempo  pois,  em  que  ha- 
via já  começado  novo  Governo,  dispôs  Deus 
que  um  Religioso  Leigo  dos  que  se  achavam 
em  Roma,  chamado  Fr.  Francisco  Alvares, 
natural  do  \Bispado  de  Salamanca,  pediu  li- 
cença ao  Padre  Prepósito  Geral  para  ir  à  sua 
Pátria,  e  que  depois  tornaria  a  Itália. 

Concluído  o  negócio,  e  determinado  a  partir 
outra  vez  para  o  seu  destino,  ali  teve  a  notícia 
do  novo,  e  bom  Govêrno  da  Senhora  D.  Ma- 
ria I,  e  das  muitas  Mercês,  que  a  piedade  desta 
Soberana  fazia  a  muitas  pessoas;  e  tanto  por 
estas  boas  notícias,  que  ali  teve,  como  por 
outras,  que  já  em  Itália  tinha  ouvido  dizer  a 
outros  companheiros,  que  tinham  estado  em 
Lisboa,  de  como  em  o  tempo  que  ali  residi- 
ram esta  mesma  Senhora  era  a  que  todos  os 
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anos  lhe  dava  por  esmola  o  pano,  com  que 
faziam  os  hábitos  no  tempo  em  que  era  Prin- 
cesa, se  determinou  antes  de  partir  para 
Itália  ir  primeiro  a  Lisboa  a  descobrir  al- 
gum caminho,  por  onde  pudesse  conseguir  a 
Graça  da  dita  Senhora  lhe  dar  licença  para 
aí  serem  outra  vez  admitidos ;  com  esta  boa 
resolução  se  pôs  a  caminho  para  Portugal,  e 
logo  que  chegou  a  Lisboa  se  viu  algum  tanto 
perplexo  pelo  motivo  de  não  conhecer  pessoa 
alguma,  com  quem  se  pudesse  comunicar, 
para  o  ajudar  nesta  emprôsa.  Lembrado  con- 
tudo do  antigo  bemfeitor  Bartolomeu  Nunes, 
de  quem  tinha  ouvido  dizer  em  Itália,  que 
por  esmola  lhes  dera  as  suas  barracas,  o  pro- 
curou. 

Logo  foi  dele  recebido  com  mostras  de 
grande  amor,  e  afabilidade,  não  por  conheci- 
mento da  sua  pessoa,  pois  nunca  o  tinha  vis- 
to, mas  sómente  pelo  conhecimento  do  hábi- 
to*, e  das  certas  notícias,  que  lhe  dava,  dos 
que  ali  haviam  estado,  com  as  quais  ele  mui- 
to se  alegrou ;  e  não  sómente  lhe  deu  conhe- 
cimento, e  notícia  dos  outros  seus  maiores 
bemfeitores  antigos,  com  quem  devia  falar, 
mas  lhe  deu  pousada  em  sua  casa,  e  tudo 
quanto  lhe  foi  preciso  por  todo  o  tempo,  que 
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ali  se  demorou,  até  que  viessem  outros  com- 
panheiros da  Itália,  que  passou  mais  do  um 
ano. 

Acontecendo  porem  naquela  ocasião  acha- 
rem-se  as  Pessoas  Riais  em  Vila  Viçosa  com 
o  Marquês  de  Angeja,  que  então  era  Primei- 
ro Ministro,  e  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima, 
Secretário  de  Estado,  ambos  já  conhecidos,  e 
bemfeitores  do  tempo  passado,  se  resolveu 
empreender  esta  jornada,  onde  foi  de  todos 
bem  recebido  ;  e  declarando-lhes  qual  era  a 
sua  pretensão,  lhes  suplicava  que  êles  quises- 
sem advogar  a  sua  causa,  alcançando-lhes  li- 
cença para  poderem  tornar  para  o  mesmo 
Hospício,  que  dantes  tinham. 

Logo  o  dito  Marquês  disse  que  escrevesse 
ao  Padre  José  Crespo,  Propósito  Geral,  e  da 
sua  parte  lhe  dissesse  que  viesse  ele  próprio, 
pois  que  todos  o  estimavam  muito,  e  ele  mes- 
mo era  seu  particular  amigo. 

Porém  como  o  dito  Eeligioso  não  pedisse 
esta  graça  por  Memorial,  para  ijue  logo  con- 
seguisse por  escrito  o  que  de  palavra  conse- 
guiu, foi  um  grande  êrro,  segundo  o  que  de- 
pois se  viu  por  a  experiência;  que  logo  pou- 
co tempo  depois  já  se  negava,  e  com  muita 
dificuldade  se  despachavam  as  mesmas  graças. 
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Logo  que  o  dito  Religioso  se  viu  com  esta 
favorável  resposta,  e  promessa  de  Sua  Ma- 
jestade, se  foi- outra  vez  para  Lisboa  muito 
contente  por  ter  visto  o  lucro  do  seu  traba- 
lho, conseguindo  o  que  havia  pretendido. 

Imediatamente  escreveu  para  Roma,  dando 
parte  do  que  liavia  feito,  tanto  da  graça, 
que  havia  já  conseguido,  como  do  que  havia 
dito  o  Marquês  a  respeito  de  que  viesse  o 
dito  Padre  Prepósito,  e  que  trouxesse  outros 
mais  consigo,  para  se  poder  ali  dar  outra 
vez  princípio  ao  novo  estabelecimento  neste 
Reino. 

Entretanto  que  não  chegavam  os  que  de 
Itália  se  esperavam,  logo  o  mesmo  Bartolo- 
meu Nunes,  e  Bernardino  de  Sena  da  Costa, 
que  era  o  seu  Síndico,  cuidaram  de  reedificar 
outra  vez  o  seu  Hospício  no  mesmo  sítio,  em 
que  o  Govêrno  o  tinha  feito  demolir;  e  toma- 
ram por  sua  conta,  um  de  acomodar  a  Ermi- 
da com  todo  o  preciso,  e  outro  uns  tantos 
cubículos,  em  forma  que,  quando  chegassem, 
achassem  já  tudo  pronto,  em  que  despende- 
ram avultado  dinheiro  cada  um  deles ;  e  além 
disto,  logo  que  ali  chegaram  os  primeiros  os 
sustentou  por  muitos  meses,  dando-lhe  todo 
o  preciso  o  dito  Bernardino  de  Sena,  até  que 
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conseguiram  licença  para  poderem  pedir  es- 
mola publicamente. 

No  tempo,  que  a  Eoma  chegou  a  dita  Car- 
ta, que  de  Lisboa  havia  remetido  o  dito 
Fr.  Francisco  Alvares,  se  achava  o  Padre 
Prepósito  na  sua  residência  de  Alberici  a 
Monte  Marciano,  donde  de  Eoma  lhe  foi  re- 
metida a  mesma  Carta  com  as  ditas  notícias., 
e  grande  recomendação  do  Prepósito  Superior 
Local  da  Casa  de  Roma,  para  que  ele  logo 
sem  dilação  de  tempo  partisse  para  Lisboa, 
que  assim  era  conveniente. 

E  vendo  ele  tão  grande  pressa,  que  lhe 
davam,  com  grande  desejo  de  maior  aumento 
do  Instituto  se  pôs  a  caminho,  trazendo  por 
seu  companheiro  Fr.  Estêvão  Fernandes;  dei- 
xando ordem  ali  que  imediatamente  se  orde- 
nasse o  Sacerdote,  o  Padre  Manuel  Rodrigues 
partisse  logo  para  Lisboa,  levando  por  seu 
companheiro  a  um  Corista  Espanhol,  que  se 
achava  em  a  Casa  de  Neppe;  tendo  passado 
incómodos,  e  padecido  moléstias  pelo  cami- 
nho, chegaram  a  Lisboa  em  16  de  Julho  de 
1778. 

Antes  de  partir  de  Roma  para  Lisboa,  o 
dito  Padre  Prepósito  deixou  nomeado  por  seu 
Vigário  Geral  o  Padre  António  Tapias,  a  quem 
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deu  Comissão  para  em  seu  lugar  governar,  © 
dispor  de  tudo  quanto  fosse  preciso,  e  conve- 
niente para  maior  bem,  aumento,  e  observân- 
cia do  Instituto,  e  em  todos  os  Hospícios,  que 
se  achavam  em  várias  partes  da  Itália,  escre- 
vendo ao  mesmo  tempo  aos  próprios  Hospí- 
cios para  que  o  reconhecessem  como  seu  Vi- 
gário, e  recorressem  todos  a  ele  em  tudo. 

Dois  meses  depois  da  chegada  do  Padre 
Prepósito,  e  Fr.  Estêvão  Fernandes  a  Lisboa 
chegou  também  ò  dito  Padre  Manuel  Rodri- 
gues, já  Ordenado  de  Sacerdote,  com  o  seu 
companheiro  Corista;  e  sendo  já  seis,  com  um 
da  Nação  Inglêsa,  a  quem  se  deu  o  hábito, 
era  preciso,  segundo  o  seu  Instituto,  começar 
a  pedir  esmola,  com  que  se  pudessem  susten- 
tar, porque,  como  acima  se  disse,  haviam 
sido  sustentados  pelo  seu  grande  Bemfeitor 
Bernardino  de  Sena  da  Costa;  e  tanto  para 
este  mesmo  êxito,  como  para  poderem  aqui 
viver  com  maior  firmeza,  que  da  primeira 
vez,  requereram  de  Sua  Majestade  lhe  desse 
por  escrito  aquela  Licença,  que  tinham  de  pa- 
lavra. Esta,  depois  negada,  lhe  foi  concedida 
por  um  Aviso  remetido  ao  Cardeal  Patriarca 
Silva,  que  se  acha  no  seu  Arquivo  do  Hospí- 
cio de  Lisboa. 
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Com  esta  licença  se  fez  benzer  a  nova,  e 
pública  Ermida,  e  se  começou  a  fazer  o  pedi- 
tório. Concedendo  a  mesma  Senhora  Kainha  a 
graça  de  aceitarem  Noviços,  cresceu  o  número 
de  Eeligiosos,  que  viviam  com  suma  edifica- 
ção. 

Recusando  aprovar  este  novo  Instituto  o 
Papa  Benedito  XIV,  Clemente  XIII,  e  Cle- 
mente XIV,  tendo  passado  trinta  e  dois  anos, 
dois  meses,  e  trêze  dias  desde  o  dia  8  de 
de  Março  de  1752,  em  que  o  Padre  Fundador 
com  os  seus  primeiros  Companheiros  se  ha- 
viam vestido  em  Salamanca  do  pobre  hábito 
da  Santa  Penitencia,  e  dado  princípio  a  êste 
Instituto,  foi  finalmente  aprovado  no  dia  23 
de  Maio  de  1784  pelo  Sumo  Pontífice  Pio  VI, 
a  rogos,  e  instâncias  da  Senhora  Rainha 
1).  Maria  I,  como  uma  nova  planta,  que  Deus 
quis  colocar  em  o  admirável,  e  ameno  Jardim 
da  sua  Igreja. 

Depois  dos  Padres  Nazarenos  (que  neste 
tempo  existiam  dezóito  Religiosos  de  várias 
Nações)  terem  feito  alguns  cubículos  mais,  se 
achavam  muito  faltos  de  Igreja,  por  ser  muito 
pequena  a  Ermida  que  tinham  para  a  comodi- 
dade do  muito  concurso  da  gente,  que  ali  con- 
corria, tanto  à  Missa,  como  à  frequência  dos 
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Sacramentos,  de  sorte  que  muitas  vezes  não 
cabia  nem  a  têrça  parte  da  gente.  Movido  da 
sua  piedade,  e  à  súplica  do  Padre  Geral,  o 
Senhor  D.  Pedro  III  lhe  mandou  fazer  no 
mesmo  sítio  uma  Igreja  de  noventa  palmos 
de  comprido,  e  quarenta  de  largo;  cheios  os 
alicerces,  e  principiada  a  obra,  morreu  El-Rei, 
ficando  tudo  no  estado  que  estava  dantes. 
Daí  a  um  ano,  a  17  de  Maio  de  1787,  partiu 
de  Lisboa  para  Itália  o  Padre  Geral.  Desde 
então  até  o  presente  se  tem  conservado  nesta 
casa  Religiosos,  tanto  Portugueses,  como  Ita- 
lianos, vivendo  em  suma  pobreza,  e  com 
muita  edificação.  Presentemente  se  acham 
cinco  Religiosos,  três  Italianos,  e  dois*Portu- 
gueses. 

A  sua  Igreja  se  acha  hoje  mais  aumentada 
que  no  princípio.  Tem  três  altares :  no  da  Ca- 
pela-mor  está  o  Sacramento,  e  no  Trono  uma 
respeitável  Imágem  do  Salvador,  em  pé,  com 
a  Cruz  às  costas,  no  passo  de  sair  do  Pretó- 
rio, com  o  título  de  Jesus  Nazareno.  No  Al- 
tar da  parte  do  Evangelho  uma  devotíssima 
Imagem  de  Nossa  Senhora  das  Dores,  olhan- 
do para  seu  filho,  no  passo  de  dizer  a  todos, 
que  vejam  se  há  uma  dor  igual  à  sua  dor. 
No  Altar  da  parte  da  Epístola  a  Imagem  de 
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Cristo  crucificado.  Tem  um  pequeno  Coro 
onde  rezam,  e  um  Púlpito  na  parede  da  parte 
do  Evangelho;  o  Hospício  tem  refeitório,  cozi- 
nha, dormitórios  com  os  seus  cubículos,  casa. 
de  noviciado,  livraria,  tudo  muito  pobre;  o 
terreno  onde  tudo  está  edificado  é  foreiro  a 
João  Barbosa  e  Lima. 

Estes  Religiosos  foram  mandados  por  as  in- 
trusas Cortes  de  1822  para  o  Seminário  do 
Varatojo,  e  as  Santas  Imagens,  de  carrada, 
foram  para  o  Coleginho,  donde  depois  que  Sua 
Majestade  reassumiu  os  seus  Direitos  pelo  he- 
róico valor,  e  nunca  assas  louvada  resolução 
do  seu  Augusto  Filho,  o  Nosso  Prezadíssimo 
Monarca  o  Senhor  D.  Miguel  I,  foram  os  Pa- 
dres restituídos  ao  seu  Hospício,  e  as  Imagens 
h  sua  Igreja. 

CAPÍTULO  XXXIX 

Comércio,  e  Navegação  deste  ano 
1754 

Entrou  no  Porto  de  Lisboa,  em  13  de  Fe- 
vereiro, com  oitenta  e  sete  dias  de  viagem, 
do  Rio  de  Janeiro,  a  Nau  Nossa  Senliora  da 
Xatividade,  comandada  pelo  Capitão  do  Mar 
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e  Guerra  Pedro  Luís  do  Olival,  e  nela  chegou 
embarcado  o  Marques  de  Lavradio,  António 
de  Almeida  Soares,  Governador,  e  Capitão-ge- 
neral,  que  havia  sido  do  Reino  de  Angola. 

Entraram  mais  três  Navios  carregados  de 
trigo  de  Manfedrónia,  Gieorgenti,  e  Trani. 

No  1.°  de  Abril  partiram  do  Pôrto  desta 
Cidade  para  o  de  Goa  três  Naus  de  Guerra,  a 
saber:  Mossa  Senhora  das  Brotas.,  Coman- 
dante o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Gaspar  Pi- 
nheiro da  Câmara;  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, Comandante  o  Sargento-mor  Alexan- 
dre António  Moreira  de  Sousa  Pereira;  a  Nau 
de  Viagem  Santo  Antônio,  Capitão  José  Pro- 
cópio  dos  Reis  Moreira;  e  para  Macau  a  Nau 
Nossa  Senliora  dos  Prazeres,  Capitão  Manuel 
Martins.  Em  a  Nau  Nossa  Senhora  das  Bro- 
tas embarcou  o  1.°  Conde  de  Alva  I).  Luís 
Mascarenhas,  indo  nomeado  Vice-Rei  para  go- 
vernar o  Estado  da  índia:  foi-lhe  feita  a 
mercê  de  conde  a  13  de  Março  do  mesmo 
ano. 

Em  13  do  mesmo  mês  partiram  do  pôrto 
de  Lisboa  para  o  Estado  da  Índia  a  Nau 
S.  José,  Comandante  o  Capitão  João  Xavier 
Teles;  para  o  Rio  de  Janeiro  a  Nau  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  Capitão  Manuel  Caetano 
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de  Melo;  e  para  Benguela,  no  lieino  de  An- 
gola, o  Navio  Mãe  de  Deus,  e  Senhor  do  Bom- 
fim,  capitão  José  da  Silva  Santos. 

Saíram  quinze  Navios  Inglêses  carregados 
de  sal,  vinho,  e  frutas,  para  várias  partes  da 
Gran-Bretanha ;  um  Dinamarquês,  e  outro  Ho- 
landês, com  os  mesmos  géneros. 

Desde  4  até  8  de  Maio  entrou  neste  pôrto 
a  frota  do  Rio  de  Janeiro,  que  havia  saído 
do  Tejo  a  3  de  Junho  do  ano  antecedente, 
composta  de  treze  Navios  de  comércio,  co- 
mandados por  Francisco  Soares  de  Bulhões, 
Capitão  de  Mar  e  Guerra  da  Nau  Nossa  Se- 
nhora  do  Livramento,  S.  José:  e  conforme  o 
mapa,  que  saiu  impresso,  da  sua  carga,  im- 
portou o  ouro,  que  vinha  para  El-Rei,  em  pó, 
em  barra,  e  em  moeda,  um  milhão  quinhen- 
tos e  setenta  e  um  inile  cinquenta  cruzados  ; 
e  o  que  veiu  para  Partes  sete  milhões  trezen- 
tos setenta  e  nove  mil  cruzados ;  cento  o  vinte 
cinco  oitavas  de  diamantes;  duas  mil  cento  e 
oitenta  e  sete  caixas  de  açúcar,  alem  de  mil 
e  vinte  e  oito  fechos,  e  seiscentas  e  vinte  e 
quatro  caras ;  mil  e  vinte  e  quatro  barris  de 
melaço;  mil  cento  e  setenta  e  três  barris  de 
farinha  de  mandioca;  vinte  e  sete  mil  duzen- 
tos e  noventa  coiros  em  cabelo,  dois  mil  seis- 


252 


centos  e  quinze  meios  de  sola,  e  seis  mil  oi- 
tocentos e  noventa  e  três  atanados;  duzentos 
e  setenta  quintais  de  pau  Brasil;  setecen- 
tos e  doze  quintais  de  Jacarundá;  duzentos  e 
quarenta  e  quatro  de  marfim ;  cinquenta  e  cinco 
de  la  de  Bigunha,  e  várias  madeiras,  alem  dou- 
tras mercadorias. 

A  20  de  Junho  voltaram  de  Mazagâo  dois 
Navios,  que  tinham  levado  provimentos  àquela 
praça. 

No  dia  26  do  mesmo  saiu  do  pôrto  desta 
Cidade  uma  Esquadra  de  Guerra  a  correr  a 
Costa  dôste  Reino,  composta  das  Naus  Nossa 
Senhora  da  Arrábida;  Nossa  Senhora  da  Es- 
trela, e  S.  Tiago  Maior,  à  ordem  do  Capitão 
de  Mar  e  Guerra  João  da  Costa  de  Brito:  e 
nela  se  embarcou  como  particular  o  Senhor 
I).  João,  filho  natural  do  -Senhor  Infante 
1).  Francisco ;  saíram  juntamente  no  mesmo  dia 
a  Nau  Santa  Ana,  Capitão  António  Quaresma 
Figueira,  para  o  Estado  da  índia.  As  Naus 
Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem,  e  Nossa  Se- 
nhora do  Patrocínio,  para  o  Reino  de  Angola; 
e  a  Nau  Nossa  Senhora  da  Piedade  para  o 
Maranhão:  no  dia  seguinte  partiu  a  Nau  Santa 
Ana,  e  S.  Joaquim,  com  encomendas,  cava- 
los, e  provimentos  para  Mazagão. 
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A  10  de  Agosto  entraram  doze  Navios  per- 
tencentes à  frota  de  Pernambuco;  desde  4  até 
10  treze  Navios  Ingleses,  Suecos,  e  Holandeses, 
carregados  de  trigo ;  um  Dinamarquês  com  li- 
nho, um  Irlandês  com  manteiga,  e  um  Inglês 
de  Filadélfia  com  aduelas. 

A  21  do  mesmo  chegaram  a  esta  Cidade, 
com  setenta  e  dois  dias  de  viagem,  do  Rio  de 
Janeiro,  a  Nau  de  Guerra  Nossa  Senhora  da 
Piedade,  comandada  pelo  Capitão  de  Mar,  e 
Guerra  Francisco  Ferreira ;  a  Nau  Nossa  Se- 
nhora  da  Atalaia,  Capitão  Francisco  de  Aguiar 
e. Sousa.  De  Cabo  Verde  entrou  a  23  o  Navio 
Xossa  Senhora  Mãe  dos  Homens,  carregado 
de  Urzela,  com  trinta  e  três  dias  de  viagem ; 
e  de  Pernambuco,  com  sessenta  e  oito,  os  Na- 
vios Nossa  Senhora  da  Glória,  e  Nossa  Se- 
nhora  da  Boa  Viagem, 

A  16  de  Setembro  entraram  no  Porto  de 
Lisboa  vinte  e  dois  Navios  pertencentes  à  frota 
de  Pernambuco,  em  que  se  completou  o  nú- 
mero de  quarenta  e  quatro,  de  que  ela  se  com- 
punha, fodos  à  ordem  do  Capitão  de  Mar  e 
Guerra  João  de  Melo,  Comandante  da  Nau  de 
guerra  Nossa  Senhora  da  Nazaré,  que  lhe 
serviu  de  combói;  e  entre  eles  seis  perten- 
centes ao  Comércio  da  Cidade  do  Porto.  Nela 
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vieram  eni  dinheiro  trezentos  e  dezassete  con- 
tos quinhentos  e  trinta  e  sete  mil  setecentos  e 
noventa  réis.  Em  açúcar  doze  mil  seiscentas  ç 
cinquenta  caixas,  mil  cento  e  cinquenta  fechos, 
e  setecentas  e  oitenta  e  cinco  caras.  Coiros 
em  cabelo  cinquenta  e  cinco  mil  quatrocentos 
e  oitenta  e  dois,  e  atanados  vinte  e  dois  mil 
cento  e  oitenta  e  três ;  e  meios  de  sola  cento 
e  cinquenta  e  cinco  mil  trezentos  e  oitenta  e 
cinco.  De  pau  Brasil  seis  mil  e  setecentos 
quintais ;  de  pau  violete  trinta  e  dois  quintais, 
alem  doutras  várias  madeiras ;  cento  e  vinte 
e  dois  escravos ;  quantidade  de  barris  de  me- 
laço, e  doce. 

Desde  21  até  28  de  Setembro  entraram  mui- 
tos Navios  de  várias  Nações  com  provimentos, 
e  fazendas,  e  entre  êles  sete  com  trigo,  e  fa- 
rinha; e  saíram  vinte  e  três  Ingleses,  Holan- 
deses, Dinamarqueses,  e  Suecos  com  sal,  vi- 
nho, cacau,  fruta,  coiros,  e  várias  outras  cou- 
sas. 

Entraram  mais  onze  Navios  Ingleses,  dois 
Franceses,  um  Espanhol,  e  um  Holandês, 

Saíram  no  mesmo  tempo  doze  Navios  Ingle- 
ses com  sal,  vinho,  e  açúcar;  três  Suecos  com 
sal,  e  vinho;  três  Holandeses  com  sal,  açúcar, 
tabaco,   e  encomendas;  um  Espanhol  para 
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Barcetbna  com  coiros;  o  Portugueses,  um 
para  Angola,  e  outro  para  a  Baía  com  fazen- 
das. 

A  16  de  Outubro  entrou  no  pôrto  desta  Ci- 
dade/ com  setenta  e  três  dias  de  viagem,  a 
frota  da  Baía  de  Todos  os  Santos,  composta  de 
dezóito  Navios  mercantes,  e  uma  Nau  da  ín- 
dia, Xossa  Senhora  das  Necessidades^  que 
daqui  haviam  saído  em  28  de  Fevereiro  do 
mesmo  ano.  Na  Nau  de  Guerra  vieram  para 
El-Eei  setenta  contos  setecentos  setenta  e  qua- 
tro mil  quatrocentos  e  cinquenta  e  quatro  réis 
em  dinheiro,  e  vinte  e  duas  mil  quinhentas  o 
vinte  e  oito  oitavas  de  ouro  em  pó;  e  para 
vários  Particulares  novecentos  e  cinquenta  e 
três  contos  novecentos  e  sessenta  e  quatro  mil 
novecentos  e  vinte  e  cinco  réis  em  dinheiro, 
e  quatro  mil  duzentas  e  sessenta  e  oito  oita- 
vas de  ouro  em  pó:  alem  destas  somas,  que 
vinham  no  cofre,  se  manifestaram  mais  setenta 
e  seis  contos  seiscentos  e  oitenta  e  três  mil 
e  oitocentos  réis  em  dinheiro.  Nos  dezóito  Na- 
vios vieram  carregadas  três  mil  quinhentas  e 
<\ez  caixas,  oitocentos  e  sessenta  e  seis  fechos, 
e  setecentas  e  dezasseis  caras  de  açúcar;  nove 
mil  cento  e  treze  rolos  de  tabaco;  sete  mil 
quatrocentos  e  noventa  e  einco  coiros  de  ata- 
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nado;  mil  seiscentos  e  trinta  e  sete  cmn.  ca- 
belo, e  trinta  mil  cento  e  oitenta  e  sete  meios 
de  sola;  cinquenta  e  oito  mil  novecentos  e 
cinquenta  e  nove  milheiros  de  coquillio;  vá- 
rias sortes  de  madeiras,  e  outros  géneros. 

A  21  de  Dezembro  partiu  desta  Cidade  uma 
Frota  composta  de  dezanove  Navios  de  Comér- 
cio, e  comboiada  por  duas  Naus  de  Guerra, 
Nossa  Senhora  das  Mercês,  e  Atossa  Senhora 
da  Oliveira,  capitaneadas  a  primeira  por  Ro- 
drigo  Inácio  Xavier  de  Barros  e  Alvim,  a  se- 
gunda por  Francisco  Miguel  Aires.  Dêstes  Na- 
vios foram  doze  em  direitura  a  Pernambuco, 
três  a  Paraíba,  três  a  Cabo  Verde,  e  um  a 
Angola. 

CAPÍTULO  XL 

Legislação  deste  ^no 
1754 

Alvará  em  forma  de  Lei,  de  30  de  Janeiro, 
em  que  se  declara  o  §  14.°  da  Lei  de  25  de 
Março  de  1742,  em  que  dá  nova  forma  à  Re- 
gulação .dos  Ministros  Criminais  dos  Bairros 
desta  Corte,  e  ordena  que  os  Alcaides,  e  Escri- 
vães dos  Bairros  possam  fazer  todos  êles  cu- 
mulativamente as  diligências,  para  que  forem 
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requeridos;  abstendo-se  porem,  debaixo  da 
pena  de  nulidade,  das  outras  diligências,  que 
pertencem  aos  Meirinhos  dos  Tribunais,  e  seus 
Escrivães ;  ficando  pelo  que  toca  a  tudo  o  mais 
em  vigor  a  sobredita  Lei. 

Alvárá  com  fôrça  de  Lei,  de  6  de  Julho,  por 
que  se  manda  que  os  Ministros,  que  despacha- 
rem para  se  receber,  ou  extrair  dinheiro,  ou 
móveis  dos  Depósitos  públicos,  o  façam  por 
via  de  Precatórios  expedidos  com  a  civilidade 
competente  à  autoridade  da  Junta  da  Adminis- 
tração dêles;  e  que  os  Escrivães,  que  lavra- 
rem os  ditos  Precatórios,  não  possam  copiar 
neles  as  Sentenças,  como  costumam  em  outros, 
mas  escrevam  somente  o  que  até  ugora  se  es- 
crevia nos  Mandados  dirigidos  aos  Depositá- 
rios, sem  outra  diferença  mais,  que  a  forma- 
lidade acima  ordenada ;  e  que  assim  os  Escri- 
vães, como  seus  Ministros  respectivos  tenham 
os  mesmos  emolumentos  pela  escrita,  e  assi- 
natura dos  ditos  Precatórios,  que  até  ali  se  pa- 
gavam pelos  Mandados. 

Lei  de  9  de  Julho,  para  se  não  poder  ven- 
der pólvora  em  casas  particulares,  para  se  evi- 
tarem os  incêndios,  que  a  experiência  havia 
mostrado  terem  acontecido  pelo  motivo  desta 
venda  em  casas  particulares. 

17 
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Alvará  em  forma  de  Lei,,  de  10  de  Outubro,, 
em  que  se  declaram  as  assinaturas,  e  emolu- 
mentos, que  devem  haver  os  Ouvidores,  Juízes,, 
e  seus- Oficiais  das  Comarcas  das  Minas  Geraisy 
Cuyabá,  Mato  Grosso,  S.  Paulo,  e  Goyaz,  e 
nas  que  ficam  no  continente  do  Govêrno  da 
Baía,  e  todos  os  mais,  que  se  descobrirem  nos 
mesmos,  ou  diversos  Governos* 

Alvará  em  forma  de  Lei,  de  10  de  Outubro,, 
em  que  se  declaram  os  salários,  assinaturas,, 
e  mais  prós,  e  .preealços,  que  devem  haver 
os  Ouvidores,  Juízes,  e  mais  Oficiais  nos  Domí- 
nios da  América,  nas  Comarcas  de  Beira-marc 
e  Sertão,  excepto  o  das  Minas. 

Lei  de  49  de  Outubro,  por  que  se  manda 
que  a  providência  dada  no  §  14.°  da  Lei  da 
Keformação  da  Justiça,  para  que  nos  casos,  que 
provados  merecem  pena  de  morte  natural,  pos- 
sam prender-se  antes  de  culpa  formada  as  pes- 
soas, que  dizem  ser  delinquentes,  contanto 
que  dentro  em  oito  dias  se  lhe  prove  culpa? 
se  pratique  em  todos  os  casos,  em  que  se  pro- 
ceder por  devassa,  sendo  tais,  que  tenham 
pela  Lei  pena  de  açoutes,  ou  maior  pena  que 
a  de  seis  anos  de  degrêdo  para  o  Brasil. 

Lei  de  29  de  Outubro,  em  que  se  declara 
que  a  Lei  de  Côrtes  de  28  de  Janeiro  de  1641 
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compreende  sem  restrição,  ou  limitação  quais" 
quer  cessões,  ainda  que  sejam  meramente  gra- 
tuitas de  dívidas,  e  acções  de  terceiras  pes- 
soas, e  que  por  nenhum  modo  podem  ser  to- 
madas, ajuizadas,  ou  executadas  nos  Juízos 
dos  Cativos  ;  ou  o  procedimento  principie  por 
execução,  ou  por  meios  ordinários,  exceptuando 
somente  o  caso  de  serem  as  dívidas,  ou  acções 
arrematadas  pelos  mesmos  Juízos  dos  Cativos. 
E  manda  que  nas  cessões,  que  estiverem  rece- 
bidas^, ou  pendentes  nos  ditos  Juízos,  se  po- 
nha perpétuo  silêncio,  e  que  alem  da  nulidade 
das  cessões  incorram  os  Oficiais,  que  as  acei- 
tarem, nas  penas  estabelecidas  na,  referida  Lei 
«de  cortes,  havendo-se  por  derrogadas,  e  abo- 
lidas quaisquer  Resoluções,  Provisões,  e  Sen- 
tenças em  contrário. 

Alvará  com  força  de  Lei  de  9  de  Novembro, 
<mi  que  se  ordena  que  a  posse  civil,  que  os 
defuntos  em  sua  vida  houverem  tido,  passe 
logo  nos  bens  livres  aos  herdeiros  escritos,  ou 
legítimos :  nos  vinculados  ao  filho  mais  velho, 
ou  neto,  filho  primogénito;  e,  faltando  êste, 
.ao  irmão,  ou  sobrinho;  e  sendo  Morgado,  ou 
Prazo  de  nomeação,  à  pessoa  que  fôr  nomeada 
pelo  defunto,  ou  pela  Lei:  E  que  a  dita  posse 
-civil  tenha  todos  os  efeitos  de  posse  natural, 
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sem  que  seja  necessário  que  esta  se  tome; 
que,  havendo  quem  pretenda  ter  acção  ao» 
sobreditos  bens,  a  poderá  deduzir  sôbre  a  pro- 
priedade somente,  e  pelos  meios  competentes* 
Alvará  de  22  de  Novembro,  em  que  se  man- 
da que  os  Desembargadores  de  Agravos,  e  mais 
Ministros  das  Relações  da  Baía,  e  Bio  de  Ja- 
neiro, levem  as  mesmas  assinaturas,  e  emolu- 
mentos, que  ultimamente  eram  permitidos  aos 
Ministros  da  Casa  da  Suplicação,  e  que  a  Al" 
çada  dos  Ouvidores  do  Cível,  e  Crime  de  am- 
bas as  ditas  Relações,  seja  de  trinta  mil  réi& 
nos  bens  de  raiz,  quarenta  nos  bens  móveisy 
©  doze  mil  réis  nas  penas. 
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